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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

DECRETO MUNICIPAL Nº 026/2026 

 

REGULAMENTA A AGENDA TRANSVERSAL 

PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO 

MUNICÍPIO DE ABAIARA, INTEGRANTE DO 

PLANO PLURIANUAL (PPA) 2026-2029, 

ESTABELECE NORMAS DE GOVERNANÇA 

INTERSETORIAL, MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, e em consonância com a Lei Orgânica 

do Município de Abaiara – CE; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que assegura prioridade aos direitos da criança e do adolescente; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - 

ECA); 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 588/2025, de 24 de 

Setembro de 2025, que institui o Plano Plurianual para o quadriênio 

2026-2029, reconhece a infância e a adolescência como agendas 

transversais prioritárias; 

  

CONSIDERANDO o compromisso institucional do Município de 

Abaiara com as metas e critérios técnicos da Edição 2025-2028 do 

Selo UNICEF; e 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conferir máxima efetividade, 

operacionalidade, intersetorialidade e transparência às ações 

destinadas ao público infantojuvenil. 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E OBJETIVOS 
  

Art. 1º - Este Decreto regulamenta a Agenda Transversal para 

Crianças e Adolescentes do Município de Abaiara para o período de 

2026 a 2029, instituindo-a como instrumento estruturante de 

planejamento, articulação, execução e monitoramento das políticas 

públicas voltadas à infância e à adolescência. 

  

Art. 2º - O Objetivo Geral da Agenda Transversal é fortalecer a 

integração, o planejamento, a execução e o acompanhamento das 

políticas públicas destinadas à promoção, proteção e garantia dos 

direitos das crianças e dos adolescentes no Município de Abaiara – 

Ceará, assegurando a efetivação dos princípios da proteção integral e 

da prioridade absoluta durante o período de vigência do Plano 

Plurianual (PPA) 2026–2029. 

  

Art. 3º - São Objetivos Específicos da presente regulamentação: 

  

I - Promover a articulação intersetorial entre as políticas públicas 

municipais direcionadas à infância e à adolescência, fortalecendo o 

trabalho integrado entre as diversas áreas da administração pública; 

  

II - Expandir o acesso de crianças e adolescentes aos serviços, 

programas, projetos e benefícios das políticas públicas essenciais, 

assegurando atendimento com qualidade e equidade;  
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III - Desenvolver estratégias permanentes de prevenção, identificação 

e enfrentamento das diferentes formas de violência, negligência, 

abuso e exploração contra crianças e adolescentes; 

  

IV - Reforçar a proteção social das famílias em situação de 

vulnerabilidade, contribuindo para o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários e para a garantia de direitos; 

  

V - Estimular a participação ativa de crianças e adolescentes nos 

espaços de escuta, cidadania, controle social e construção das políticas 

públicas municipais; 

  

VI - Consolidar e fortalecer a atuação integrada do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, ampliando a 

cooperação entre os órgãos públicos, conselhos e instituições da rede 

de proteção; 

  

VII - Aperfeiçoar os processos de planejamento, monitoramento, 

avaliação e transparência das ações governamentais voltadas à 

infância e à adolescência, utilizando indicadores e mecanismos de 

acompanhamento contínuo; 

  

VIII - Contribuir para o cumprimento das metas, programas e 

prioridades estabelecidos no Plano Plurianual (PPA) 2026–2029 do 

Município de Abaiara; 

  

IX - Assegurar que o princípio constitucional da prioridade absoluta 

às crianças e aos adolescentes seja observado na formulação, 

implementação, execução e avaliação das políticas públicas 

municipais e na destinação dos recursos públicos. 

  

CAPÍTULO II - DAS DIRETRIZES DA AGENDA 

TRANSVERSAL 
  

Art. 4º - A execução desta Agenda observará obrigatoriamente as 

seguintes diretrizes: 

  

I – Assegurar a proteção integral e a prioridade absoluta às crianças e 

aos adolescentes na formulação, implementação e execução das 

políticas, programas, projetos, serviços e ações desenvolvidos pela 

administração pública municipal; 

  

II – Fortalecer a integração entre as políticas de Educação, Saúde, 

Assistência Social, Cultura, Esporte, Lazer, Segurança Alimentar e 

Nutricional, Direitos Humanos, Inclusão Social e demais áreas 

estratégicas relacionadas à promoção dos direitos da infância e da 

adolescência; 

  

III – Garantir o acesso universal, igualitário e qualificado aos serviços 

públicos destinados às crianças, aos adolescentes e às suas famílias, 

respeitando as especificidades dos diferentes territórios e grupos 

sociais; 

  

IV – Intensificar ações de prevenção, identificação e enfrentamento 

das diversas formas de violência, negligência, abuso, exploração, 

discriminação e demais violações de direitos contra crianças e 

adolescentes; 

  

V – Incentivar o fortalecimento da convivência familiar e comunitária, 

promovendo vínculos afetivos, redes de apoio, corresponsabilidade 

familiar e estratégias de proteção social nos territórios; 

  

VI – Ampliar as oportunidades para o desenvolvimento integral por 

meio do acesso à educação de qualidade, à cultura, ao esporte, ao 

lazer, à inclusão digital, à qualificação profissional, à cidadania e à 

participação social; 

  

VII – Promover a inclusão social e a redução das desigualdades, 

garantindo atenção prioritária às crianças e adolescentes em situação 

de vulnerabilidade social, pobreza, deficiência, pertencentes a 

comunidades tradicionais, grupos étnico-raciais e demais públicos que 

demandem proteção especial; 

  

VIII – Estimular a participação ativa de crianças e adolescentes nos 

espaços de escuta, diálogo, planejamento, monitoramento e avaliação 

das políticas públicas que impactam suas vidas, fortalecendo o 

protagonismo infantojuvenil; 

  

IX – Consolidar o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente por meio da atuação articulada entre o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 

Conselho Tutelar, Poder Executivo, Sistema de Justiça, Ministério 

Público, Defensoria Pública, organizações da sociedade civil e demais 

instituições da rede de proteção; 

  

X – Instituir mecanismos permanentes de monitoramento, avaliação, 

transparência e controle social das políticas públicas voltadas à 

infância e à adolescência, assegurando ampla participação da 

sociedade e aperfeiçoamento contínuo da gestão pública. 

  

CAPÍTULO III - DA MATRIZ DE PROGRAMAS E AÇÕES DO 

PPA VINCULADAS À AGENDA TRANSVERSAL 
  

Art. 5º - A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente do 

Município de Abaiara, para o período de 2026 a 2029, será 

implementada por meio da Matriz de Programas e Ações do Plano 

Plurianual – PPA 2026–2029, observando os programas, ações e 

metas vinculados à garantia dos direitos de crianças e adolescentes, 

conforme segue: 

  

I - A Macroárea I – Educação – focará no fortalecimento da 

aprendizagem, na permanência do estudante e na formação integral, 

por meio das seguintes metas e ações vinculadas ao PPA: 

  

a)Manter a execução do Pacto pela aprendizagem nas escolas da rede 

municipal durante o período de vigência do PPA; 

  

b)Construir, ampliar ou reformar as unidades escolares Conforme as 

necessidades identificadas durante o período de vigência do PPA, 

priorizando acessibilidade, segurança e qualidade dos espaços; 

  

c)Implantar Gradativamente em tempo integral nas escolas da rede 

municipal ampliando o número de vagas até 2029; 

  

d)Assegurar o atendimento de 100% dos estudantes matriculados na 

rede municipal com alimentação escolar durante a vigência do PPA, 

respeitando as necessidades nutricionais e as diretrizes do PNAE; 

  

e)Manter e ampliar frota de transporte escolar para atender 100% da 

demanda dos estudantes durante a vigência do PPA; 

  

f)Manter o atendimento de 100% da demanda do transporte escolar 

durante a vigência do PPA, assegurando a regularidade, segurança e 

eficiência do serviço; 

  

g)Garantir a atualização e ampliação do acervo bibliográfico em 

100% das escolas municipais até 2029; 

  

h)Construir, ampliar e reformar as unidades de educação infantil 

previstas no planejamento municipal, ampliando a oferta de vagas e 

melhorando a infraestrutura até 2029; 

  

i)Garantir a oferta do AEE em 100% das escolas com demanda 

identificada, ampliando o acesso aos recursos de acessibilidade, salas 

de recursos multifuncionais e atendimento especializado até 2029; 

  

j)Manter o atendimento da educação infantil em 100% das unidades 

da rede municipal, ampliando gradativamente a qualidade do ensino, o 

acesso e a permanência das crianças de 0 a 5 anos, durante a vigência 

do PPA; 

  

II - A Macroárea II – Saúde – focará na Atenção Primária, prevenção 

e saúde mental, compreendendo as seguintes metas e ações vinculadas 

ao PPA: 
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a)Implantar e manter o Núcleo em funcionamento garantindo 

atendimento a crianças com TEA cadastradas e elegíveis no município 

até 2029; 

  

b)Implantar o Centro de Reabilitação e garantir atendimento a 

demanda identificada; 

  

c) Implantar e executar o Programa Saúde na Escola. 

  

III - A Macroárea III – Assistência Social – focará nos serviços de 

média, alta complexidade e rede socioassistencial, compreendendo as 

seguintes metas e ações vinculadas ao PPA: 

  

a)Realizar conferência municipal dos Direitos da criança e do 

adolescente, assegurando ampla participação da sociedade civil e do 

poder público ; 

  

b)Manter o funcionamento do conselho tutelar, assegurando estrutura 

física, recursos humanos e materiais adequados; 

  

c)Acompanhar as famílias elegíveis no Programa Criança Feliz 

cadastradas no município; 

  

d)Acompanhar os estudantes beneficiários do BPC matriculados na 

rede municipal até 2029; 

  

e)Desenvolver ações preventivas em 100% das escolas e 

equipamentos da rede de proteção; 

  

f)Implantar o Programa de Assistência Social e Psicológica ás 

crianças, adolescentes e até 2029; 

  

g)Elaborar, aprovar e iniciar a execução do Plano de segurança 

alimentar e nutricional, garantindo sua implementação até 2029; 

  

h)Realizar ações de prevenção sobre álcool e outras drogas nas 

escolas e equipamentos públicos que atendam adolescentes até 2029. 

  

IV - A Macroárea IV – Cultura, Esporte e Juventude – focará na 

promoção da cidadania e do protagonismo juvenil, compreendendo: 

  

a)Implantar a Biblioteca itinerante a atender 100% das comunidades 

previstas até 2029; 

  

b)Executar as obras previstas da construção, reforma e manutenção 

dos espaços esportivos até 2029; 

  

c)Construir equipamentos de laser previstos no PPA até 2029; 

  

d)Realizar competições esportivas previstas no calendário municipal; 

e)Implantar o Programa Esporte nas escolas da rede municipal até 

2029; 

  

f)Implantar o projeto escolinhas de Base até 2029; 

  

§1º - As metas, indicadores e resultados esperados das ações previstas 

neste artigo observarão os instrumentos de planejamento municipal, 

especialmente o Plano Plurianual 2026–2029, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA. 

  

§2º - A atualização da Matriz de Programas e Ações poderá ocorrer 

sempre que houver revisão, inclusão, alteração ou exclusão de 

programas e ações no Plano Plurianual ou nos demais instrumentos de 

planejamento e gestão do Município. 

  

§3º - O monitoramento da execução das ações previstas neste artigo 

será realizado de forma intersetorial, sob acompanhamento do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, observadas as competências dos órgãos responsáveis pela 

execução das respectivas políticas públicas. 

  

CAPÍTULO III - DA GESTÃO E GOVERNANÇA 

INTERSETORIAL 
  

Art. 6º - A coordenação geral da Agenda Transversal será exercida 

pela Secretaria de Proteção Social, à qual competirá atuar como órgão 

articulador central das iniciativas. 

  

Art. 7º - Compete formalmente às Secretarias de Proteção Social, de 

Educação Básica e de Saúde atuar como os órgãos executores centrais 

da presente agenda, devendo: 

  

I - Inserir as ações da Agenda Transversal em seus respectivos 

instrumentos de planejamento interno; 

  

II - Definir metas claras, indicadores setoriais e os respectivos 

servidores responsáveis; 

  

III - Compartilhar dados e participar das reuniões periódicas de 

alinhamento e monitoramento. 

  

Art. 8º - As demais Secretarias e órgãos municipais prestarão o apoio 

técnico e operacional necessário, designando representantes para 

compor comitês de trabalho intersetoriais sempre que demandado. 

  

CAPÍTULO IV - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 9º - O monitoramento da Agenda Transversal ocorrerá de forma 

contínua e integrada, com a consolidação anual dos indicadores 

sociais e das metas contidas no Plano Plurianual (PPA), na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

  

Art. 10 - Fica instituído o Mapa Orçamentário da Infância e da 

Adolescência, consistente na identificação, sistematização e 

divulgação transparente dos recursos públicos destinados de forma 

específica ou transversal a esse público. 

  

Art. 11 - O Poder Executivo promoverá audiências públicas anuais 

para a prestação de contas, apresentação dos relatórios de evolução 

dos indicadores do Selo UNICEF e avaliação dos resultados 

alcançados pela comunidade e conselhos de direitos. 

  

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 12 - O conteúdo orçamentário e a vinculação de ações desta 

Agenda deverão ser atualizados e aperfeiçoados à medida que o Plano 

Plurianual (PPA) 2026–2029 e demais instrumentos orçamentários 

complementares forem finalizados pelo Poder Executivo. 

  

Art. 13 - As ações previstas na Agenda Transversal não criam novas 

despesas, devendo ser executadas por conta das dotações 

orçamentárias próprias de cada secretaria envolvida, conforme 

estabelecido nas leis orçamentárias anuais. 

  

Art. 14 - Este decreto entra em vigor nesta data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Abaiara – CE, em 14 de Julho de 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:3A94D8E1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO 01° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

202503210001 

 

EXTRATO DO 01° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

202503210001 PROCESSO: 2025.02.27.1; CONTRATANTE: SEC. 

MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO; CONTRATADO(A): 

ESCRITA PUBLICIDADE PROPAGANDA E ASSESSORIA 

PÚBLICA LTDA - EPP; OBJETO DO ADITIVO: CONSTITUI 

OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO A PRORROGAÇÃO 
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DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR MAIS 12 

(DOZE) MESES, A PARTIR DE 22 DE MARÇO 2026 A 21 DE 

MARÇO DE 2027, PODENDO SER PRORROGADO 

SUCESSIVAMENTE, RESPEITADA A VIGÊNCIA MÁXIMA 

DECENAL, NA FORMA DO ARTIGO 107 DA LEI Nº 14.133, DE 

2021; VIGÊNCIA DO ADITIVO: 22/03/2026 a 21/03/2027; VALOR 

DO ADITIVO: R$ 54.560,00 (CINQUENTA E QUATRO MIL E 

QUINHENTOS E SESSENTA REAIS); DATA DA ASSINATURA: 

16/03/2026; SIGNATÁRIOS: SEBASTIÃO FELIX DE OLIVEIRA 

JUCÁ - ORDENADOR(A) DE DESPESAS DO(A) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AIUABA E AURINEIDE VIEIRA SANTIAGO - 

REPRESENTANTE LEGAL DO(A) CONTRATADO(A).   

  

Município de Aiuaba, Estado do Ceará, 16 de Março de 2026.   

  

SEBASTIÃO FELIX DE OLIVEIRA JUCÁ 
Ordenador(a) de Despesas Do(a) Prefeitura Municipal de Aiuaba  

 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:4ADC73A2 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO 01° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

202503210001 

 

EXTRATO DO 01° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

202503210001. PROCESSO: 2025.02.27.1; CONTRATANTE: SEC. 

MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA; 

CONTRATADO(A): ESCRITA PUBLICIDADE PROPAGANDA E 

ASSESSORIA PÚBLICA LTDA - EPP; OBJETO DO ADITIVO: 

CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO A 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

POR MAIS 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DE 22 DE MARÇO 

2026 A 21 DE MARÇO DE 2027, PODENDO SER PRORROGADO 

SUCESSIVAMENTE, RESPEITADA A VIGÊNCIA MÁXIMA 

DECENAL, NA FORMA DO ARTIGO 107 DA LEI Nº 14.133, DE 

2021; VIGÊNCIA DO ADITIVO: 22/03/2026 a 21/03/2027; VALOR 

DO ADITIVO: R$ 71.940,00 (SETENTA E UM MIL E 

NOVECENTOS E QUARENTA REAIS); DATA DA 

ASSINATURA: 16/03/2026; SIGNATÁRIOS: VICTOR FEITOSA 

WANDERLEY - ORDENADOR(A) DE DESPESAS DO(A) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA E AURINEIDE VIEIRA 

SANTIAGO - REPRESENTANTE LEGAL DO(A) 

CONTRATADO(A).  

  

Município de Aiuaba, Estado do Ceará, 16 de Março de 2026.  

  

VICTOR FEITOSA WANDERLEY  
Ordenador(a) de Despesas Do(a) Prefeitura Municipal de Aiuaba 

 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:3EA109A9 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202605280001 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202605280001. CONCORRÊNCIA Nº 

2026.02.06.01-CONC - CONTRATANTE: Município de Aiuaba, por 

intermédio do Fundo Municipal de Obras e Infraestrutura; OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), NA 

SEDE DO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE. Contratada: DATERRA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ nº 

10.477.919/0001-24; O presente termo aditivo de Acréscimo ao valor 

contratual anteriormente avençado, que era de R$ 2.018.932,47 (dois 

milhões, dezoito reais mil, novecentos e trinta e dois reais e quarenta e 

sete centavos), altera em R$ 64.010,51 (sessenta e quatro mil, dez 

reais e cinquenta e um centavos), representando 3,17% (três virgula 

dezessete por cento), totalizando um Valor de R$ 2.082.942,98 (dois 

milhões, oitenta e dois mil, novecentos e quarenta dois reais e noventa 

e oito centavos); Fundamento Legal: Art. 125 da Lei Federal no 

14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores e 

previsão de cláusula editalícia e contratual; Signatários: pela 

CONTRATANTE – Victor Feitosa Wanderley; pela 

CONTRATADA: Jaime Dean Sousa Alexandre.  

  

Aiuaba - Ceará, 08 de junho de 2026.  

 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:6B6BA2C8 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202605280001 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202605280001. CONCORRÊNCIA Nº 

2026.02.06.01-CONC - CONTRATANTE: Município de Aiuaba, por 

intermédio do Fundo Municipal de Obras e Infraestrutura; OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), NA 

SEDE DO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE. Contratada: DATERRA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ nº 

10.477.919/0001-24; O presente termo aditivo de Acréscimo ao valor 

contratual anteriormente avençado, que era de R$ 2.082.942,98 (dois 

milhões, oitenta e dois mil, novecentos e quarenta dois reais e noventa 

e oito centavos), altera em R$ 436.818,30 (quatrocentos e trinta e seis 

mil, oitocentos e dezoito reais e trinta centavos), representando 

21,64% (vinte e um virgula sessenta e quatro por cento), totalizando 

um Valor de R$ 2.519.761,28 (dois milhões, quinhentos e dezenove 

mil, setecentos e sessenta e um reais e vinte e oito centavos); 

Fundamento Legal: Art. 125 da Lei Federal no 14.133/2021 de 01 de 

abril de 2021 e suas alterações posteriores e previsão de cláusula 

editalícia e contratual; Signatários: pela CONTRATANTE – Victor 

Feitosa Wanderley; pela CONTRATADA: Jaime Dean Sousa 

Alexandre.  

  

Aiuaba - Ceará, 09 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:B079BD82 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 2025.07.17-0001 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 
  

Extrato do 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO ao Contrato 

Administrativo n° 2025.07.17-0001 referente à Licitação na 

modalidade INEXIGIBILIDADE N°2025.07.16.2 Partes: O 

Município de Altaneira, através da Secretaria Municipal de 

Agricultura e o fornecedor JOSÉ DEVALDO NOGUEIRA Objeto: 

Locação de imóvel situado na Rua José Carneiro de Almeida, n° 92, 

bairro Centro, Sede do município de Altaneira-CE, destinado a 

instalação de tanque de leite de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca, do Município de 

Altaneira/CE. Fundamento Legal: Artigo 107, da Lei Federal n° 

14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, ACORDAM em 

prorrogar, o prazo de vigência do Contrato original até o dia 

16/07/2027. Signatários: Francisco Ferreira da Costa e José Devaldo 

Nogueira. 

  

Altaneira/CE, 13 de julho de 2026. 
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Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:77F2D11D 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 31/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

CONCEDE RECESSO FUNCIONAL AOS 

SERVIDORES QUE EXERCEM ATIVIDADES NO 

PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, NO 

PERÍODO DE 27 A 31 DE JULHO, E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Prefeita de Altaneira, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 

legais, 

  

CONSIDERANDO o princípio da autotutela da Administração 

Pública, pelo qual a Administração pode rever seus próprios atos, 

organizar sua estrutura interna e definir os critérios de funcionamento 

dos seus órgãos e unidades, conforme os princípios da legalidade, 

eficiência e economicidade; 

  

CONSIDERANDO que os demais setores da Administração Pública 

Municipal, sobretudo os que prestam serviços essenciais e contínuos à 

população, manterão seu funcionamento regular; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica concedido recesso funcional aos servidores públicos que 

exercem suas atividades no prédio da Prefeitura Municipal, no período 

de 27 a 31 de julho de 2026. 

  

Parágrafo único - As atividades retornarão ao funcionamento em 03 

de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Durante o período mencionado, as atividades administrativas 

dos setores citados neste Decreto poderão ser reorganizadas 

internamente, observando-se a continuidade de serviços urgentes e 

inadiáveis, se houver. 

  

Art. 3º O setor de licitações e contratos funcionará em sua 

integralidade 

  

Art. 4º Os demais órgãos e setores da Administração Municipal, 

especialmente os responsáveis por serviços essenciais, funcionarão 

normalmente, sem prejuízo ao atendimento da população. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita de Altaneira 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:58758473 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUIARÉS 

 

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0022026PESEJ 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0022026PESEJ 
  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
  

Prefeitura Municipal de Apuiarés-Ce. Aviso de Adjudicação. Pregão 

Eletrônico Nº 0022026PESEJ. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA(S) PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 

ESPORTIVOS, MATERIAIS ESPORTIVOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ARBITRAGEM, COORDENAÇÃO TÉCNICA E 

FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO 

MONTAGEM, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM 

DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAS NECESSÁRIAS À 

REALIZAÇÃO DA 41ª OLIMPÍADA DO MUNICÍPIO DE 

APUIARÉS/CE, empresa GEYSILANE DE SOUZA SILVA-ME 

vencedora do LOTE 1 com um valor de R$ 41.200,00 (quarenta e um 

mil e duzentos reais), do LOTE 3 com um valor de R$ 65.000,00 

(sessenta e cinco mil reais), do LOTE 6 com um valor de R$ 

31.100,00 (trinta e um mil e cem reais), LOTE 9 com um valor de R$ 

940,00 (novecentos e quarenta reais), empresa INSTITUTO ATHOS 

DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTES E CIDADANIA 
vencedora do LOTE 2 com um valor de R$ 123.500,00 (cento e vinte 

e três mil e quinhentos reais) e a empresa E2 ENTRETENIMENTO 

LTDA vencedora do LOTE 4 com um valor de R$ 47.864,11 

(quarenta e sete mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e sessenta e 

onze centavos), do LOTE 5 com um valor de R$ 11.268,60 (onze mil, 

duzentos e sessenta e oito reais e sessenta centavos), do LOTE 7 com 

um valor de R$ 43.858,14 (quarenta e três mil, oitocentos e cinquenta 

e oito reais e quatorze centavos), do do LOTE 8 com um valor de R$ 

37.715,02 (trinta e sete mil, setecentos e quinze reais e dois centavos). 

Considerando que foram observados os prazos recursais, adjudico o 

Procedimento Licitatório. 

  

Apuiarés-CE, 10 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:8A7A4EED 

 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0022026PESEJ 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0022026PESEJ 
  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

Prefeitura Municipal de Apuiarés-Ce. Aviso de Homologação. Pregão 

Eletrônico Nº 0022026PESEJ. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA(S) PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 

ESPORTIVOS, MATERIAIS ESPORTIVOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ARBITRAGEM, COORDENAÇÃO TÉCNICA E 

FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO 

MONTAGEM, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM 

DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAS NECESSÁRIAS À 

REALIZAÇÃO DA 41ª OLIMPÍADA DO MUNICÍPIO DE 

APUIARÉS/CE, empresa GEYSILANE DE SOUZA SILVA-ME 

vencedora do LOTE 1 com um valor de R$ 41.200,00 (quarenta e um 

mil e duzentos reais), do LOTE 3 com um valor de R$ 65.000,00 

(sessenta e cinco mil reais), do LOTE 6 com um valor de R$ 

31.100,00 (trinta e um mil e cem reais), LOTE 9 com um valor de R$ 

940,00 (novecentos e quarenta reais), empresa INSTITUTO ATHOS 

DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTES E CIDADANIA 
vencedora do LOTE 2 com um valor de R$ 123.500,00 (cento e vinte 

e três mil e quinhentos reais) e a empresa E2 ENTRETENIMENTO 

LTDA vencedora do LOTE 4 com um valor de R$ 47.864,11 

(quarenta e sete mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e sessenta e 

onze centavos), do LOTE 5 com um valor de R$ 11.268,60 (onze mil, 

duzentos e sessenta e oito reais e sessenta centavos), do LOTE 7 com 

um valor de R$ 43.858,14 (quarenta e três mil, oitocentos e cinquenta 

e oito reais e quatorze centavos), do do LOTE 8 com um valor de R$ 

37.715,02 (trinta e sete mil, setecentos e quinze reais e dois centavos). 

Considerando que foram observados os prazos recursais, homologo o 

Procedimento Licitatório. 

  

Apuiarés-CE, 10 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:7B640C91 
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SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0022026PESEJ 

 

EXTRATO DO CONTRATO. CONTRATANTE: Prefeitura 

Municipal de Apuiarés-CE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ. sob o número 07.438.468/0001-01, com 

sede na Avenida Gomes da Silva, nº 99 - Centro - CEP: 62.630-000, 

Apuiarés - CE. CONTRATADA: INSTITUTO ATHOS DE 

EDUCACAO, CULTURA, ESPORTES E CIDADANIA, inscrito 

no CNPJ sob o n° 12.835.382/0001-52, com endereço à Rua 

Fransquinha Macedo, n° 81 - Bairro - Centro - CEP.: 62.180-000 - 

Pacujá - Ce. FUNDAMENTO LEGAL: Processo de licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº. 0022026PESEJ. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA AQUISIÇÃO DE 

UNIFORMES ESPORTIVOS, MATERIAIS ESPORTIVOS E 

MATERIAIS DE CONSUMO, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, COORDENAÇÃO TÉCNICA 

E FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO 

MONTAGEM, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM 

DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAS NECESSÁRIAS À 

REALIZAÇÃO DA 41ª OLIMPÍADA DO MUNICÍPIO DE 

APUIARÉS/CE. PREÇO: R$ 123.500,00 (cento e vinte e três mil e 

quinhentos reais). PRAZOS: Validade do contrato será de 06 (seis) 

meses. ORIGEM DOS RECURSOS: As despesas do presente objeto 

correrão por conta das Dotações Orçamentárias da Secretaria de 

Esporte e Juventude sob o n° 0901.04.122.0007.2.031 - Gestão 

Administrativa da Secretaria de Esporte e Juventude, Secretaria de 

Esporte e Juventude sob o n° 0901.27.812.0521.2.032 - 

Desenvolvimento do Desporto Amador - Elemento de Despesas: 

3.3.9,.30.00 e 3.3.90.39.00 - Material de Consumo e Outros Serviços 

Terceiros - Pessoa Jurídica - Origem de Recurso: 1.500.0000.00 - 

Recursos não Vinculados de Impostos - 1.700.0000.00 - Outras 

Transferências de Convênios ou Repasses da União - Fonte de 

Recurso: União Federal e o Município de Apuiarés/Ce. DATA DO 

CONTRATO: Apuiarés-Ce, 13 de julho de 2026. Signatários: 

CONTRATANTE: José Solon Bezerra dos Santos Junior - 

Ordenador Geral de Despesas. CONTRATADA: INSTITUTO 

ATHOS DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTES E 

CIDADANIA - Andrea Coelho da Silva - Presidente. 

  

Apuiarés-CE, 13 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:130D052D 

 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0022026PESEJ 

 

EXTRATO DO CONTRATO. CONTRATANTE: Prefeitura 

Municipal de Apuiarés-CE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ. sob o número 07.438.468/0001-01, com 

sede na Avenida Gomes da Silva, nº 99 - Centro - CEP: 62.630-000, 

Apuiarés - CE. CONTRATADA: E2 ENTRETENIMENTO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 42.747.559/0001-20, estabelecida à 

Rua Conego Braveza nº 760 - Bairro - Cidade dos Funcionários - Cep. 

60.822-815 - Fortaleza - Ce. FUNDAMENTO LEGAL: Processo de 

licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº. 0022026PESEJ. 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA AQUISIÇÃO 

DE UNIFORMES ESPORTIVOS, MATERIAIS ESPORTIVOS E 

MATERIAIS DE CONSUMO, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, COORDENAÇÃO TÉCNICA 

E FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO 

MONTAGEM, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM 

DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAS NECESSÁRIAS À 

REALIZAÇÃO DA 41ª OLIMPÍADA DO MUNICÍPIO DE 

APUIARÉS/CE. PREÇO: R$ 140.705,87 (cento e quarenta mil, 

setecentos e cinco reais e oitenta e sete centavos). PRAZOS: 

Validade do contrato será de 06 (seis) meses. ORIGEM DOS 

RECURSOS: As despesas do presente objeto correrão por conta das 

Dotações Orçamentárias da Secretaria de Esporte e Juventude sob o 

n° 0901.04.122.0007.2.031 - Gestão Administrativa da Secretaria de 

Esporte e Juventude, Secretaria de Esporte e Juventude sob o n° 

0901.27.812.0521.2.032 - Desenvolvimento do Desporto Amador - 

Elemento de Despesas: 3.3.9,.30.00 e 3.3.90.39.00 - Material de 

Consumo e Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica - Origem de 

Recurso: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos - 

1.700.0000.00 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da 

União - Fonte de Recurso: União Federal e o Município de 

Apuiarés/Ce. DATA DO CONTRATO: Apuiarés-Ce, 13 de julho de 

2026. Signatários: CONTRATANTE: José Solon Bezerra dos Santos 

Junior - Ordenador Geral de Despesas. CONTRATADA: E2 

ENTRETENIMENTO LTDA - Carla Emanuele Alves Eufrásio - 

Sócio Administradora. 

  

Apuiarés-CE, 13 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:76BB576E 

 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DO CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

0022026PESEJ 

 

EXTRATO DO CONTRATO. CONTRATANTE: Prefeitura 

Municipal de Apuiarés-CE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ. sob o número 07.438.468/0001-01, com 

sede na Avenida Gomes da Silva, nº 99 - Centro - CEP: 62.630-000, 

Apuiarés - CE. CONTRATADA: GEYSILANE DE SOUZA 

SILVA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 33.416.416/0001-44 e 

inscrição estadual sob o n° 07.015.569-0, com endereço à Rua Jorge 

Dumar, n° 2118 Sala B, Bairro - Jardim América - CEP.: 60.410-426 - 

Fortaleza - Ce. FUNDAMENTO LEGAL: Processo de licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº. 0022026PESEJ. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA AQUISIÇÃO DE 

UNIFORMES ESPORTIVOS, MATERIAIS ESPORTIVOS E 

MATERIAIS DE CONSUMO, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, COORDENAÇÃO TÉCNICA 

E FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO 

MONTAGEM, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM 

DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAS NECESSÁRIAS À 

REALIZAÇÃO DA 41ª OLIMPÍADA DO MUNICÍPIO DE 

APUIARÉS/CE. PREÇO: R$ 138.240,00 (cento e trinta e oito mil, 

duzentos e quarenta reais). PRAZOS: Validade do contrato será de 06 

(seis) meses. ORIGEM DOS RECURSOS: As despesas do presente 

objeto correrão por conta das Dotações Orçamentárias da Secretaria 

de Esporte e Juventude sob o n° 0901.04.122.0007.2.031 - Gestão 

Administrativa da Secretaria de Esporte e Juventude, Secretaria de 

Esporte e Juventude sob o n° 0901.27.812.0521.2.032 - 

Desenvolvimento do Desporto Amador - Elemento de Despesas: 

3.3.9,.30.00 e 3.3.90.39.00 - Material de Consumo e Outros Serviços 

Terceiros - Pessoa Jurídica - Origem de Recurso: 1.500.0000.00 - 

Recursos não Vinculados de Impostos - 1.700.0000.00 - Outras 

Transferências de Convênios ou Repasses da União - Fonte de 

Recurso: União Federal e o Município de Apuiarés/Ce. DATA DO 

CONTRATO: Apuiarés-Ce, 13 de julho de 2026. Signatários: 

CONTRATANTE: José Solon Bezerra dos Santos Junior - 

Ordenador Geral de Despesas. CONTRATADA: GEYSILANE DE 

SOUZA SILVA-ME - Geysilane de Souza Silva - Representante 

Legal. 

  

Apuiarés-CE, 19 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:E5508E84 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0132026PEFMS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0132026PEFMS 
   

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
   

Prefeitura Municipal de Apuiarés-Ce. Aviso de Adjudicação. Pregão 

Eletrônico Nº 0132026PEFMS. Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 

TIPO PICK-UP CABINE SIMPLES, COM TRAÇÃO 4X4, ZERO 

QUILÔMETRO, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA SIMPLES 

REMOÇÃO TIPO A, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SÁUDE DO MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE, 

empresa MANUPA COMÉRCIO EXPORTAÇÃO 

IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 

ADAPTADOS LTDA vencedora com um valor total de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais). Considerando que foram observados 

os prazos recursais, adjudico o Procedimento Licitatório. 

  

Apuiarés-CE, 15 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:8F8AF66A 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0132026PEFMS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0132026PEFMS 
  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

Prefeitura Municipal de Apuiarés-Ce. Aviso de Homologação. Pregão 

Eletrônico Nº 0132026PEFMS. Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 

TIPO PICK-UP CABINE SIMPLES, COM TRAÇÃO 4X4, ZERO 

QUILÔMETRO, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA SIMPLES 

REMOÇÃO TIPO A, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SÁUDE DO MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE, 

empresa MANUPA COMÉRCIO EXPORTAÇÃO 

IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 

ADAPTADOS LTDA vencedora com um valor total de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais). Considerando que foram observados 

os prazos recursais, homologo o Procedimento Licitatório. 

  

Apuiarés-CE, 15 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

  

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:23846BEA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EXTRATO 

CONTRATUAL N° 2026.07.13.01. PREGÃO ELETRÔNICO N° 

010/2026 - PE/SRP 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.07.13.01. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2026 - PE/SRP - SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA O FUNCIONAMENTO DOS 

SERVIÇOS SOCIAIS EM ARATUBA, ATENDENDO AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. CONTRATADA: SOL 

NASCENTE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - CNPJ Nº 

15.839.938/0001-77. VALOR GLOBAL: R$ 17.741,40 

(DEZESSETE MIL, SETECENTOS E QUARENTA E UM 

REAIS E QUARENTA CENTAVOS). FUNDAMENTO LEGAL: 

LEI Nº. 14.133/2021. VIGÊNCIA: 13/07/2026 À 31/12/2026. 

SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: FRANCISCO 

VALBER DE ASSIS LIMA – CPF Nº 806.541.773-68. PELA 

CONTRATADA: DÉBORA DE MORAIS GOIS FALCÃO – 

CPF: 014.788.083-14.  

  

ARATUBA/CE, 13 DE JULHO DE 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:EB606B95 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EXTRATO 

CONTRATUAL N° 2026.07.13.02. PREGÃO ELETRÔNICO N° 

013/2026 - PE/SRP 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.07.13.02. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2026 - PE/SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE LIMPEZA E 

DESCARTAVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DAS 

ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E A 

DEMANDA DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. CONTRATADA: ÁTOM 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA - CNPJ Nº 

32.321.615/0001-06. VALOR GLOBAL: R$ 5.919,78 (CINCO 

MIL NOVECENTOS E DEZENOVE REAIS E SETENTA E 

OITO CENTAVOS). FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 

14.133/2021. VIGÊNCIA: 13/07/2026 À 31/12/2026. 

SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: FRANCISCO 

VALBER DE ASSIS LIMA – CPF: 654.450.153-00. PELA 

CONTRATADA: ROBSON BANDEIRA DA SILVA – CPF: 

042.144.443-61.  

  

ARATUBA/CE, 13 DE JULHO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:A5D3037C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARNEIROZ/CE, O Agente de Contratação no uso das suas 

atribuições em atendimento ao §3º do art. 75 da Lei nº 14.333/2021, 

torna público para conhecimento dos interessados, o presente AVISO 

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.07.03.01 para 

AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ENTERAL PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE ARNEIROZ, a fim de obter propostas adicionais. As 

condições gerais e outros se encontram disponíveis nos sites 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e www.arneiroz.ce.gov.br/. 

As empresas interessadas deverão encaminhar a sua Proposta de 

Preços ao Setor de Licitação até o dia 22 de julho de 2026 até as 

13:00hs para o e-mail licitacaoarneiroz@gmail.com ou entregar na 

sala do Setor de Licitação na Praça Joaquim Felipe, n° 15, Bairro: 

Centro, Cidade Arneiroz/CE, no horário de expediente do órgão de 

08:00hs ás 13:00hs. 

  

Arneiroz/CE, 15 de julho de 2026 

 

FRANCISCO WALLACY PEDROZA DE SOUSA 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:759F20CB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

PORTARIA N.º 54/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

PORTARIA N.º 54/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a convocação da 7ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

do Município de Arneiroz e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARNEIROZ, Antônio Monteiro 

Pedrosa Filho, no exercício das funções inerentes ao seu cargo e em 

conjunto com a Presidente do CMDCA de Arneiroz, Luiza Alves 

Gonçalves, no uso de suas atribuições de acordo com a Lei Municipal 

N°17/2025 de 26 de fevereiro de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Convocar a 7ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, a realizar-se no 

dia 07 de agosto de 2026, das 07:00hs às 13:00hs, na cidade de 

Arneiroz. Com o fim de discutirem o Tema da Conferência da Criança 

e do Adolescente e elaborarem propostas para as Conferencias 

Regionais e Estadual 

Art. 2º – A 7ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescentes terá como Tema: ―Fortalecendo o Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) e a 

Democracia Participativa”; 
Art.3º – A coordenação geral da 7ª Conferência ficará a cargo do 

Conselho municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – 

CMDCA. 

Art.4º – A Comissão organizadora da Conferência caberá: 

I – Orientar e acompanhar a realização e resultados das Conferências 

Livres: 

II - Orientar e acompanhar a realização e resultados da 7ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente. 

III – Preparar e acompanhar a operacionalização da 7ª Conferência 

Municipal; 

IV – Dar suporte técnico-operacional durante o evento; 

V – Organizar e coordenar a 7ª Conferência Municipal. 

VI – Mobilizar o público alvo para participar das conferências 

Art.5º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz-CE, de 15 de julho de 

2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE 

  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:F3DE161F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA DE OBRAS E  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Infraestruturae a empresaJUACO PETROLEO 

LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa para 

fornecimento de combustíveis (Perímetro Assaré), destinados à frota 

de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Infraestrutura de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:José Flávio 

Onofre Paiva e Jonatas Ribeiro Macedo. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025.  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:80E22991 

 
SECRETARIA DE OBRAS E  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através daSecretaria 

Municipal de Infraestruturae a empresa SAMPAIO E LOPES 

LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo, cujo objeto é a Contratação de empresa para 

fornecimento de combustíveis (Perímetro Fortaleza), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Infraestrutura 

de Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:José Flávio 

Onofre Paiva e Carlos Augusto Dantas Sampaio. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:1CBB09C4 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.06.15.1. 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº2026.06.15.1.Objeto:Contratação para fornecimento de ambulância 

(Tipo A - Simples Remoção - Furgão), para atender as necessidade da 

Secretaria de Saúde do Município de Assaré/CE, nos termos do 

Convênio nº 74/2026 (processo nº NUP 24001.001575/2026-45 – 

MAPP nº 5499), firmado entre o Município de Assaré e o Governo do 

Estado do Ceará, através da Secretaria de Saúde, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório.Licitante(s) 

Vencedor(es):o(s) licitante(s)CTX CAR ENGENHARIA PROJETOS 

LTDA inscrito no CNPJ nº 41.398.348/0001-66 classificado(a) no(s) 

LOTE ÚNICO - VEÍCULO AMBULÂNCIA (TIPO - A), no valor 

global de R$ 149.000,00 (cento e quarenta e nove mil reais), de 

conformidade com o Mapa Comparativo de Preços acostado aos 

autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 –Regina Alice Ferreira Furtado- Ordenador(a) de Despesas 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Data:15 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:3D91B7E0 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através daSecretaria 

Municipal de Saúdee a empresa SAMPAIO E LOPES 

LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa para 

fornecimento de combustíveis (Perímetro Fortaleza), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Saúde de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Regina Alice 

Ferreira Furtado e Carlos Augusto Dantas Sampaio. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:30112E70 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1. 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Saúdee a empresa JUACO PETROLEO 

LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa para 

fornecimento de combustíveis (Perímetro Assaré), destinados à frota 

de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Saúde de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Regina Alice 

Ferreira Furtado e Jonatas Ribeiro Macedo. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:0648AF76 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal Administração e Finançase a empresa JUACO 

PETROLEO LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo 

ao Contrato Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa 

para fornecimento de combustíveis (Perímetro Assaré), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados ao DEMUTRAN de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:José Flávio 

Onofre Paiva e Jonatas Ribeiro Macedo.  

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:AAB973F9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº 2026.07.15.1 - 

COM BASE NO ART. Nº. 28, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº2026.07.15.1- 

COM BASE NO ART. Nº. 28, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 
APrefeitura Municipal de Assaré, em conformidade com o Art. 28, 

inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, torna público aos 

interessados que pretende realizar aContratação de empresa 

especializada para execução de construção de unidade escolar com 12 

salas de aula e quadra poliesportiva coberta (modelo FNDE), 

localizada às margens da Rodovia BR-230, Bairro Condado, 

Município de Assaré-Ceará.Início de acolhimento das propostas:17 

de julho de 2026 a partir das 17:00 horas.Abertura das propostas:31 

de julho de 2026 às 08:30 horas.Início da sessão e disputa de 

preços:31 de julho de 2026 às 09:00 horas - através do 

sitewww.comprasassare.com.br. Os interessados poderão obter o texto 

integral do Edital através dos endereços 

eletrônicos:https://pncp.gov.br;www.comprasassare.com.brehttps://m

unicipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, ou no Setor de Licitações da 

Prefeitura situada à Rua Dr. Paiva, nº 415, Vila Mota Assaré - Ceará 

no horário de 08:00 às 14:00hrs. Informações pelo telefone (88) 3535-

1613.  

  

Assaré/CE, 15 de julho de 2026 – 

  

FRANCISCO DÉRCIO DE ALENCAR– 
Agente de Contratação. 

 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:3B4BE603 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através daSecretaria 

Municipal de Educação e a empresa JUACO PETROLEO 

LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa para 

fornecimento de combustíveis (Perímetro Assaré), destinados à frota 

de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Educação de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Noemita 

Rodrigues da Silva e Jonatas Ribeiro Macedo. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025 
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Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:E1F7B701 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Educação e a empresa SAMPAIO E LOPES 

LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa para 

fornecimento de combustíveis (Perímetro Fortaleza), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Educação de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Noemita 

Rodrigues da Silva e Carlos Augusto Dantas Sampaio. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025.  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:DA57B54D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 

PREFEITO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através daSecretaria 

Municipal de Governo - Gabinete Prefeitoe a empresaJUACO 

PETROLEO LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo 

ao Contrato Administrativo, cujo objeto é a Contratação de empresa 

para fornecimento de combustíveis (Perímetro Assaré), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados ao Gabinete do Prefeito de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até 02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:José Flávio 

Onofre Paiva e Jonatas Ribeiro Macedo. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:34B79A4A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 

PREFEITO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Governo - Gabinete Prefeitoe a empresa SAMPAIO E 

LOPES LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo, cujo objeto é a Contratação de empresa para 

fornecimento de combustíveis (Perímetro Fortaleza), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados ao Gabinete do Prefeito de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:José Flávio 

Onofre Paiva e Carlos Augusto Dantas Sampaio. 

  

Assaré/CE,23 de Dezembro de 2025. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:DA0A2B74 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através daSecretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambientee a empresaJUACO 

PETROLEO LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo 

ao Contrato Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa 

para fornecimento de combustíveis (Perímetro Assaré), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Agricultura de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:José Flávio 

Onofre Paiva e Jonatas Ribeiro Macedo. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025.   

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:5454A98E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal do Trabalho e Assistência Social e a empresa SAMPAIO 

E LOPES LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa para 

fornecimento de combustíveis (Perímetro Fortaleza), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Assistência 

Social de Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento 

será regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 

01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Maria Wilcassy 

Garcia Alves e Carlos Augusto Dantas Sampaio. 
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Assaré/CE,23 de dezembro de 2025. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:188AC1CF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1. 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através daSecretaria 

Municipal do Trabalho e Assistência Sociale a empresaJUACO 

PETROLEO LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo 

ao Contrato Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa 

para fornecimento de combustíveis (Perímetro Assaré), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados à Secretaria de Assistência 

Social de Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento 

será regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 

01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Maria Wilcassy 

Garcia Alves eJonatas Ribeiro Macedo. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025.  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:F26B6C15 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2024.11.22.1. 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º2024.11.22.1.Partes:o Município de Assaré, através daSecretaria 

Municipal do Trabalho e Assistência Sociale a empresaJUACO 

PETROLEO LTDA.Objeto:Trata-se de 1º (primeiro) Termo Aditivo 

ao Contrato Administrativo, cujo objeto é aContratação de empresa 

para fornecimento de combustíveis (Perímetro Assaré), destinados à 

frota de máquinas e veículos vinculados ao Fundo da Assistência 

Social de Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento 

será regido pelas disposições do Artigo 106 e 107 da Lei n.º 14.133 de 

01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até02 de Janeiro de 2027, o prazo 

de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Maria Wilcassy 

Garcia Alves e Jonatas Ribeiro Macedo. 

  

Assaré/CE,23 de dezembro de 2025. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:5AB98932 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE GOVERNO - GABINETE  

DECRETO DE Nº271 DE 14 DE JULHO DE 2026 

 

DECRETO Nº 271 DE 14 DE JULHO DE 2026 
  

―DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE 

COMERCIALIZAÇÃO E CONSUMO DE 

BEBIDAS ALCÓOLICAS OU NÃO, ENVASADAS 

EM VASILHAME DE VIDRO NA BANARTES 

2026 E DE COBRANÇA DE TAXAS DE 

ESTACIONAMENTO EM VIA PÚBLICA NO 

PERÍODO DE BANARTES, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BANABUIU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, contidas na Lei Orgânica do Município. 

  

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica expressamente proibida a venda ou consumo de 

bebidas alcoólicas ou não, envasadas em vasilhames de vidro, no 

período das festividades da BANARTES 2026 de Banabuiú e seus 

arredores, especialmente nos dias 16, 17 e 18 de julho de 2026. 

§1º - As barracas de comércio de alimentos e bebidas instaladas que 

não cumprirem o disposto neste artigo terão a cassação imediata da 

autorização para funcionamento e deverão ser prontamente 

desmontadas. 

§2º- Os bares e similares instalados no entorno da área do evento 

também não poderão vender bebidas envasadas em vasilhames de 

vidro, sendo que o descumprimento dessa norma acarretará a autuação 

e multa do respectivo estabelecimento e, em caso de reincidência, 

interdição temporária do estabelecimento. 

Art. 2º - Fica expressamente proibida a cobrança de taxas ou 

quaisquer outros valores de estacionamento em vias públicas do 

Município de Banabuiú, no período das festividades da BANARTES 

2026 de Banabuiú e seus arredores, especialmente nos dias 16, 17 e 18 

de julho de 2026. 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º- Revoga-se as disposições em contrário. 

PUBLICA-SE. REGISTRA-SE. CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIU, aos 14 

de julho de 2026. 

  

FRANCISCO MARCÍLIO COELHO BRITO 
Prefeito Municipal de Banabuiú  

Publicado por: 
Natalia Lopes de Oliveira 

Código Identificador:13AADB54 

 
SECRETARIA DE GOVERNO - GABINETE  

LEI DE Nº 943 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

LEI DE Nº 943 DE 13 DE JULHO DE 2026 
  

―DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA ESCOLA 

MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL 

INTEGRAL, NOS TERMOS DA LEI DE 

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

NACIONAL — LDB, NO MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ/CE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BANABUIÚ/CE, o Sr. 

FRANCISCO MARCÍLIO COELHO BRITO, no uso de suas 

atribuições legais, e, de acordo com a legislação vigente, faz saber que 

a Câmara Municipal de Banabuiú/CE aprovou e eu sanciono e 

promulgo a presente Lei: 

Art. 1º Fica criada, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Banabuiú/CE, a unidade escolar denominada ESCOLA 

MUNICIPAL CRECHE JARDIM DE DEUS (EMCJD). 

Parágrafo único. O funcionamento da unidade escolar dependerá de 

autorização expedida pelo Conselho Municipal de Educação, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

bem como as normas do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 2º A ESCOLA MUNICIPAL CRECHE JARDIM DE DEUS 

(EMCJD) destina-se ao atendimento da Educação Infantil, 

compreendendo a oferta de creche e pré-escola, nos termos da 

legislação educacional vigente. 
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Art. 3º A unidade escolar funcionará em imóvel pertencente ao 

Município de Banabuiú/CE, correspondente à área de 208 m² 

(duzentos e oito metros quadrados), situado na Sede do Distrito de 

Barra do Sitiá, com as seguintes medidas e confinantes: 

AOPOENTE,(fundos), vai da estaca EST.01, com uma deflexão de 

83º a Estaca EST 02, poronde mede 19,80m de Sul a Norte; AO 

NORTE (lado direito), vai da estaca EST-02, comuma deflexão 

interna de 90º à EST.-03, por onde mede 10,20m de Poente a 

Nascente;AO NASCENTE (frente), vai da estaca EST-03, com uma 

deflexão interna de 95º a EST04, por onde mede 4,02m da estaca 

EST-04, com uma deflexão interna de97º a EST05, por onde mede 

14,90m de Norte a Sul; AO SUL (lado esquerdo) - vai da estaca -

05,com uma deflexão interna de 83º a EST-01, por onde mede 12,50m 

registrada sob a matrícula nº 349 do Cartório de Registro de Imóveis 

da Comarca de Banabuiú/CE. 

Parágrafo único. A descrição detalhada do imóvel poderá constar em 

memorial descritivo próprio ou em anexo integrante desta Lei. 

Art. 4º Compete à Secretaria Municipal de Educação a supervisão 

administrativa, financeira e pedagógica da referida instituição escolar. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Educação 

estabelecer os critérios de matrícula, permanência e organização do 

atendimento escolar, observando-se os princípios constitucionais do 

acesso, permanência e garantia do direito à aprendizagem. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 

convênios, termos de cooperação e parcerias com entidades públicas 

ou privadas, inclusive com órgãos da União e do Estado do Ceará, 

visando à obtenção de recursos técnicos e financeiros destinados à 

conclusão, manutenção e funcionamento da ESCOLA MUNICIPAL 

CRECHE JARDIM DE DEUS (EMCJD). 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ/CE, aos 13 

de Julho de 2026 

  

FRANCISCO MARCÍLIO COELHO BRITO 
Prefeito Municipal de Banabuiú 

Publicado por: 
Natalia Lopes de Oliveira 

Código Identificador:F9496C4E 

 
SECRETARIA DE GOVERNO - GABINETE  

LEI DE Nº944 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

LEI DE Nº 944 DE 13 DE JULHO DE 2026  
  

―DISPÕE SOBRE PRORROGAR A VIGÊNCIA DO 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ, INSTITUÍDO PELA 

LEI MUNICIPAL Nº 584/2015, NOS TERMOS DA 

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

NACIONAL — LDB, NO MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ/CE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BANABUIÚ/CE, o Sr. 

FRANCISCO MARCÍLIO COELHO BRITO, no uso de suas 

atribuições legais, e, de acordo com a legislação vigente, faz saber que 

a Câmara Municipal de Banabuiú/CE aprovou e eu sanciono e 

promulgo a presente Lei: 

Art. 1º. Fica prorrogada a vigência do Plano Municipal de Educação 

do Município de Banabuiú, instituído pela Lei Municipal nº 584/2015, 

até 30 de dezembro de 2027, mantendo-se em vigor suas metas, 

estratégias e diretrizes. 

Art. 2º. Durante o período de prorrogação, o Poder Executivo 

Municipal deverá assegurar a continuidade da execução, 

monitoramento e avaliação das metas estabelecidas no Plano 

Municipal de Educação. 

Art. 3º. Poderá o Poder Executivo promover ajustes técnicos e 

operacionais necessários à execução do Plano, mediante relatórios e 

deliberação da Comissão Municipal de Acompanhamento do PME, 

sem prejuízo de suas metas estruturantes. 

Art. 4º. A prorrogação prevista nesta Lei tem caráter excepcional e 

visa assegurar a continuidade das políticas públicas educacionais, em 

consonância com o Plano Nacional de Educação (Lei Federal nº 

13.005/2014), até a aprovação de novo plano decenal. 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ/CE, aos 13 

de julho de 2026. 

  

FRANCISCO MARCÍLIO COELHO BRITO  
Prefeito Municipal de Banabuiú 

Publicado por: 
Natalia Lopes de Oliveira 

Código Identificador:64303A8D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 02.07.003/2026 

 

PORTARIA Nº 02.07.003/2026 DE 02 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEÇÃO DA PESSOA QUE 

INDICA PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º NOMEAR a pessoa adiante declinada para assumir o cargo 

que indica na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS – SEINFRA 
  
NOME CARGO  CPF 

Rogério Feitosa Dias Assessor Técnico Especial 817.xxx.xxx-68 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 02 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:C1559039 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 08.07.004/2026 

 

PORTARIA Nº 08.07.004/2026 DE 08 JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEÇÃO DA PESSOA QUE 

INDICA PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º NOMEAR a pessoa adiante declinada para assumir o cargo 

que indica na: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESA 
  
NOME CARGO  CPF 

Maria do Carmo de Lima Teixeira 
Assessor do Conselho Municipal de 

Saúde 
820.xx.xxx-68 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 08 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:26820430 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 10.07.002/2026 

 

PORTARIA N.º 10.07.002/2026 De 10 de julho de 2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA, ESTADO DO 

CEARÁ, GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, no uso das suas 

atribuições legais, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º- Conceder ao Procurador Ajunto Sr. Wendel Queiroz Alvez, 

portador do CPF: 031.xxx.xxx-43, 03 (três) diárias com objetivo de 

cumprir agenda institucional na cidade de Fortaleza/CE onde 

participará de reuniões no TJCE, SEINFRA, SEMA e na ALECE, 

com ida 12/07 e retorno no dia 14/07, onde conforme art.11 do 

decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 460,00 (quatrocentos 

e sessenta) reais por cada diária, totalizando R$ 1.380,00 (mil 

trezentos e oitenta) reais. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA (CE), em 

10 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:F20A8B0F 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 30.06.001/2026 

 

PORTARIA Nº 30.06.001/2026 DE 30 DE JUNHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SAS 
  
NOME CARGO  CPF 

Maria do Carmo de Lima Teixeira Conselheira Tutelar 820.xxx.xxx-68 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 30 de junho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:A5851A79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 8/2024, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90002/2024/FNDE/MEC 

 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 8/2024, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90002/2024/FNDE/MEC DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. 
  

A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, através da Secretaria 

Municipal de Educação, torna público o Extrato do Processo 

Administrativo N° 2026.07.15.01. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 

meses, DATA DA ASSINATURA: 09 de agosto de 2024. ÓRGÃO 

GERENCIADOR: Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação. OBJETO: Aquisição de Kits de Materiais Escolares para 

fornecimento aos alunos da rede de ensino em atendimento às 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE. 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: EBSE - 

EMPRESA BRASILEIRA DE SOLUCOES EDUCACIONAIS 

LTDA, com o valor global solicitado de R$ 226.097,34 (duzentos e 

vinte e seis mil e noventa e sete reais e trinta e quatro centavos). 

ASSINA PELA ADESÃO: João Paulo da Silva Olegário e Agnes 

Soares de Souza. ASSINA PELA LICITANTE/VENCEDORA: 

Antônio Fernando Mendes da Silva Júnior. 

  

Barbalha/CE, 15 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:028DE1A6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO - 02.07.2026/03 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 02.07.2026/03 

  

ORIGEM.....................: INEXIGIBILIDADE Nº IN2026.07.01.01 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

CONTRATADA(O).....: GONCALO E GREGORIO ADVOCACIA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ADVOCATÍCIOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PARA ADEQUAÇÃO E MONITORAMENTO 

EM PROTEÇÃO DE DADOS, COM FULCRO NA LEI FEDERAL 

Nº 13.709 DE 2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS), 

JUNTO AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE CARIÚS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1501.081220037.2.054 Gestão Administrativa e manutenção da 

Secretaria - SEMAS , Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços 

de consultoria, Subelemento 3.3.90.35.01 Assessoria, consultoria 

técnica/jurídica, no valor de R$ 18.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 02 de Julho de 2026 a 02 de Julho de 2027 
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DATA DA ASSINATURA.........: 02 de Julho de 2026  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:38756068 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.07.14.01 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARIUS – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.07.14.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

UTENSÍLIOS DE COZINHA E MATERIAIS PERMANENTES 

DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 

URGÊNCIA (SAMU) E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, EM 

CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. FORMA DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO. O PREGOEIRO COMUNICA AOS 

INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 28.07.2026 ÀS 07:30 

HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS 

ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

https://licitacariusce.com.br e www.tce.ce.gov.br.  

  

JEFFERSON CÉSAR OLIVEIRA –  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:06F33DF0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO - 02.07.2026/01 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 02.07.2026/01 

  

ORIGEM.....................: INEXIGIBILIDADE Nº IN2026.07.01.01 

  

CONTRATANTE........: SEC. DE ADMINISTRACAO E 

FINANCAS 

  

CONTRATADA(O).....: GONCALO E GREGORIO ADVOCACIA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ADVOCATÍCIOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PARA ADEQUAÇÃO E MONITORAMENTO 

EM PROTEÇÃO DE DADOS, COM FULCRO NA LEI FEDERAL 

Nº 13.709 DE 2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS), 

JUNTO AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE CARIÚS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0909.041220037.2.037 Gestão da Secretaria de Administração e 

Finanças. , Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de 

consultoria, Subelemento 3.3.90.35.01 Assessoria, consultoria 

técnica/jurídica, no valor de R$ 60.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 02 de Julho de 2026 a 02 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 02 de Julho de 2026  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:EAAD66DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - 02.07.2026/04 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº...........: 02.07.2026/04 

  

ORIGEM.....................: INEXIGIBILIDADE Nº IN2026.07.01.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

  

CONTRATADA(O).....: GONCALO E GREGORIO ADVOCACIA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ADVOCATÍCIOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PARA ADEQUAÇÃO E MONITORAMENTO 

EM PROTEÇÃO DE DADOS, COM FULCRO NA LEI FEDERAL 

Nº 13.709 DE 2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS), 

JUNTO AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE CARIÚS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 58.200,00 (cinquenta e oito mil, 

duzentos reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0606.123610231.2.010 Gestão do Fundo Municipal de Educação. , 

Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria, 

Subelemento 3.3.90.35.01 Assessoria, consultoria técnica/jurídica, no 

valor de R$ 58.200,00 

  

VIGÊNCIA...................: 02 de Julho de 2026 a 02 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 02 de Julho de 2026  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:CDA55251 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - 15.07.2026/01 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 15.07.2026/01 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.06.11.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

  

CONTRATADA(O).....: J B L COMERCIAL LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE GENEROS 

ALIMENTICIOS DESTINADOS À ATENDER AO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), 

PROGRAMA QUE TEM COMO FINALIDADE A REPOSIÇÃO 

NUTRICIONAL DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL, SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 1.904.577,04 (um milhão, novecentos 

e quatro mil, quinhentos e setenta e sete reais e quatro centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0606.123060196.2.009 Gestão da Merenda Escolar. , Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 

3.3.90.30.07 Gêneros de alimentação, no valor de R$ 1.904.577,04 

  

VIGÊNCIA...................: 15 de Julho de 2026 a 15 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 15 de Julho de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:140621BF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 02.07.2026/02 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
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CONTRATO Nº...........: 02.07.2026/02 

  

ORIGEM.....................: INEXIGIBILIDADE Nº IN2026.07.01.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: GONCALO E GREGORIO ADVOCACIA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ADVOCATÍCIOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PARA ADEQUAÇÃO E MONITORAMENTO 

EM PROTEÇÃO DE DADOS, COM FULCRO NA LEI FEDERAL 

Nº 13.709 DE 2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS), 

JUNTO AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE CARIÚS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.101220037.2.023 Gestão das Atividades do Fundo Municipal de 

Saúde. , Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de 

consultoria, Subelemento 3.3.90.35.01 Assessoria, consultoria 

técnica/jurídica, no valor de R$ 48.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 02 de Julho de 2026 a 02 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 02 de Julho de 2026  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:FE0C6FC3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 002.2023.12.04.079 – TP - SEAGRI. 
  

O Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 

Município de Chorozinho, em cumprimento a Legislação em vigor, 

faz publicar o extrato resumido do 6º ADITIVO ao contrato acima 

identificado, firmado entre o Município e a Empresa, GK 

ENGENHARIA E SOLUÇÕES LTDA - ME, cujo o objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS 

PREDIAIS, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E 

MATERIAL DESTINADA A ATENDER AS NECESSIDADES 

DAS UNIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO 

DE CHOROZINHO-CE, como a seguir discrimina. 

  

Fundamento Legal: Art. 65, Inciso I, alínea ―a‖ da Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

  

Objeto: O presente Aditivo tem por objeto o replanilhamento dos 

serviços com vista a proporcionar uma melhor adequação técnica aos 

seus objetivos, com modificações nas especificações sem que haja 

alteração no valor do contratado inicialmente pactuado. 

  

CHOROZINHO-CE, 04 DE MAIO DE 2026. 

  

FRANCISCO MARINHO DOS SANTOS 
Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos  

 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:08902743 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

GABINETE 

ALTERA O DECRETO MUNICIPAL Nº 078/2025, DE 22 DE 

SETEMBRO DE 2025, QUE INSTITUI O PROGRAMA "QUEM 

PAGA EM DIA, IPTU PREMIA", E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO Nº 113/2026, de 15 de julho de 2026 

  
Altera o Decreto Municipal nº 078/2025, de 22 de 

setembro de 2025, que institui o Programa "QUEM 

PAGA EM DIA, IPTU PREMIA", e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 613, de 10 de 

dezembro de 2024, que instituiu o Código Tributário do Município de 

Croatá, conferiu, em seu art. 311, a prerrogativa ao Chefe do Poder 

Executivo para regulamentar suas disposições; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 078/2025 

regulamentou o Programa "QUEM PAGA EM DIA, IPTU PREMIA", 

instituído com a finalidade de incentivar a adimplência do Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU; 

CONSIDERANDO que o aperfeiçoamento das regras do Programa 

contribui para ampliar sua efetividade e fortalecer os mecanismos de 

incentivo à arrecadação tributária municipal; 

CONSIDERANDO que o Município de Croatá possui expressivo 

número de servidores públicos contribuintes do Imposto Predial e 

Territorial Urbano – IPTU, de modo que a vedação de todos à 

participação desses contribuintes reduz significativamente o alcance 

do Programa, comprometendo sua finalidade de incentivar a 

adimplência tributária e ampliar a arrecadação municipal; 

CONSIDERANDO que a substituição da motocicleta Honda Pop 110 

por motocicleta Shineray Jet decorre da impossibilidade de 

direcionamento de marca e modelo no procedimento licitatório, sendo 

o bem escolhido dotado de características e qualidade equivalentes, 

atendendo integralmente à finalidade da premiação; 

DECRETA: 
Art. 1º O inciso I do art. 6º do Decreto Municipal nº 078, de 22 de 

setembro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6º (...) 

I – Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, Secretários Municipais, Chefe 

de Gabinete, Procurador-Geral do Município e Controlador-Geral do 

Município, bem como seus respectivos parentes até o terceiro grau." 

Art. 2º Fica revogado o inciso II do art. 6º do Decreto Municipal nº 

078, de 22 de setembro de 2025. 

Art. 3º O art. 8º do Decreto Municipal nº 078, de 22 de setembro de 

2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8º Serão oferecidos como prêmio na presente campanha: 

I – 01 (uma) motocicleta Shineray Jet, zero quilômetro." 

Art. 4º Permanecem inalteradas as demais disposições do Decreto 

Municipal nº 078, de 22 de setembro de 2025. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Paço Municipal de Croatá/CE, 15 de julho de 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:1FDA8D43 

 
GABINETE 

REGULAMENTA OS ARTIGOS 2°, II, E 17 DA LEI 

MUNICIPAL NO 546/2022, DE 21 DE MARÇO DE 2022, PARA 

DEFINIR OS VALORES DOS INCENTIVOS ÀS ATIVIDADES 

CULTURAIS QUE SE REALIZARÃO NO EVENTO CROATÁ 

JUNINO 2026 DO MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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DECRETO Nº 114/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026.  
  

Regulamenta os artigos 2°, II, e 17 da Lei municipal 

no 546/2022, de 21 de março de 2022, para definir os 

valores dos incentivos às atividades culturais que se 

realizarão no evento Croatá Junino 2026 do 

Município de Croatá/CE, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ, no uso de suas 

atribuições conferidas em Lei, com base no artigo 91, XII da Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a permanente necessidade de fomento às 

atividades culturais no âmbito do Município, inclusive por meio de 

incentivos financeiros; 

CONSIDERANDO que a exploração da cultura deve ser incentivada 

pelo Poder Público como forma de valorização do talento local e 

desenvolvimento de novos artistas; 

CONSIDERANDO que o Croatá Junino 2026 é ocasião oportuna 

para promover e estimular a cultura local entre os munícipes; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamento dos artigos 2°, II, e 

17 da Lei municipal no 546/2022, de 21 de março de 2022, conforme 

disposição expressa no Art. 23, para definir os valores dos incentivos 

as atividades culturais que se realizarão no Croatá Junino 2026 de 

Croatá/CE; 

  

DECREТА:  
Art. 1°. O incentivo às atividades culturais de que tratam os artigos 

2°, II, e 17 da Lei municipal no 546/2022, de 21 de março de 2022, 

em alusão ao Croatá Junino 2026 de Croatá/CE, será realizado em 

forma de premiação em dinheiro, a ser definido nos valores e nos 

termos do Anexo I deste decreto. 

§1°. O pagamento das premiações será feito em até 30 (trinta) dias de 

proclamado resultado. 

§2°. O recurso necessário à realização das despesas correrá à conta do 

Fundo Municipal de Cultura. 

  

Art. 2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Croatá, em 15 de julho de 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

INCENTIVOS EM DINHEIRO DAS APRESENTAÇÕES 

CULTURAIS: 
  

CATEGORIA QUANTIDADE 
VALOR DO 

INCENTIVO 

VALOR TOTAL DA 

CATEGORIA 

Apresentação Cultural 2 R$ 600,00 R$ 1.200,00 

Quadrilha Junina 3 R$ 2.000,00 R$ 6.000,00 

  

VALOR TOTAL: R$ 7.200,00 

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:6F08D677 

 
SECRETARIA DE ASSITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE 

CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Espécie: 3ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 2023.06.16.01 – Processo 

Originário: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2023.05.15.01/DL/PMC – Contratante: Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social – Contratada: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL CNPJ nº 00.360.305/0001-04 – 

Finalidade: Alteração de prazo que resultou a PRORROGAÇÃO 

DA VIGÊNCIA da Contratação de Instituição Financeira para 

operacionalizar através do aplicativo Caixa Tem o pagamento do 

Programa Municipal Auxílio Croatá, junto à Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 18/06/2026 – Nova 

Vigência: 19/06/2026 a 19/06/2027 – Fundamentação Legal: Art. 57, 

§1º, Inciso II, Lei no 8.666/93; e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Ana Carolina de Araújo Bernardo 

(CONTRATANTE); João Hermínio Melo Camelo 

(CONTRATADA). 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:85916203 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINSTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – Unidade Administrativa: 

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 

Finanças; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria 

Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social; Procuradoria Geral do Município – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação nº 

2026.06.03.01/INEX/SEAFI/PMC – Objeto: Contratação de 

sociedade de advocacia notoriamente especializada para 

prestação de serviços técnicos advocatícios e consultoria jurídica 

estratégica, de natureza predominantemente intelectual, voltados 

ao assessoramento especializado da Administração Municipal em 

matérias de Direito Público Municipal, controle externo, 

responsabilização administrativa, processos perante Tribunais de 

Contas, Ministérios Públicos e órgãos de controle, bem como no 

acompanhamento, elaboração e revisão de manifestações 

jurídicas, pareceres, notas técnicas, defesas administrativas, 

respostas a ofícios, atos normativos, projetos de lei, decretos, 

portarias e demais instrumentos jurídicos de elevada 

complexidade, com atuação preventiva e corretiva destinada à 

mitigação de riscos institucionais, à conformidade dos atos 

administrativos e à proteção do interesse público, sem 

substituição das atribuições ordinárias da Procuradoria ou dos 

setores jurídicos internos – Homologada: MARCELO VIEIRA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no 

CNPJ nº 40.972.094/0001-85 – Valor: 403.186,20 (quatrocentos e 

três mil, cento e oitenta e seis reais e vinte centavos) – Data da 

Adjudicação/Homologação: 10/06/2026 – Fundamentação Legal: §4º, 

art. 53, Lei Federal nº 14.133/21 – Secretário(a)/Ordenador(a) de 

Despesas: Mario David Martins Costa Filho – SEAFI - PGM; 

Francisco Lopes Ferreira – SEDUC; Elimara de Macêdo Lima – 

SMS; Ana Carolina de Araújo Bernardo – SADS. 
  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:15132505 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINSTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE CONTRATAÇÃO – Termo 

Original: Contrato Nº 2026.06.15.01 (SEAFI); 2026.06.15.02 

(SEDUC); 2026.06.15.03 (SESA); 2026.06.15.04 (SADS); 

2026.06.15.05 (PGM) – Processo Originário: Inexigibilidade de 

Licitação Nº 2026.06.03.01/INEX/SEAFI/PMC – Objeto: 

Contratação de sociedade de advocacia notoriamente 

especializada para prestação de serviços técnicos advocatícios e 

consultoria jurídica estratégica, de natureza predominantemente 

intelectual, voltados ao assessoramento especializado da 

Administração Municipal em matérias de Direito Público 

Municipal, controle externo, responsabilização administrativa, 

processos perante Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e 

órgãos de controle, bem como no acompanhamento, elaboração e 

revisão de manifestações jurídicas, pareceres, notas técnicas, 

defesas administrativas, respostas a ofícios, atos normativos, 
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projetos de lei, decretos, portarias e demais instrumentos 

jurídicos de elevada complexidade, com atuação preventiva e 

corretiva destinada à mitigação de riscos institucionais, à 

conformidade dos atos administrativos e à proteção do interesse 

público, sem substituição das atribuições ordinárias da 

Procuradoria ou dos setores jurídicos internos – Contratante: 

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 

Finanças; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria 

Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social; Procuradoria Geral do Município – 

Contratada: MARCELO VIEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, CNPJ nº 40.972.094/0001-85 – Valor: R$ 80.637,24 

(SEAFI); R$ 80.637,24 (SEDUC); R$ 80.637,24 (SMS); R$ R$ 

80.637,24 (SADS); R$ 80.637,24 (PGM) – Data da Assinatura do 

Contrato: 15/06/2026 – Vigência: 1 (um) ano – Fundamentação 

Legal: Art. 94, inciso I, Lei Federal nº 14.133/21 – Signatários: 

Mario David Martins Costa Filho – SEAFI e PGM; Francisco 

Lopes Ferreira – SEDUC; Elimara de Macêdo Lima – SESA; Ana 

Carolina de Araújo Bernardo – SADS; (CONTRATANTE); 

Marcelo Vieira Costa (CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:4096A23F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE APOSTILAMENTO 

 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 

2026.01.05.21 
  

INSTRUMENTO VINCULANTE: 

Inexigibilidade nº 2025.12.18.01/INEX/PMC 
  

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE ATRAVÉS DA SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
  

CONTRATADA: 

ASSESSORIA & CONSULTORIA GROUP SERVICES LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o Nº 18.137.941/0001-37, situada na Avenida 

Santos Dumont, Nº 6740, Sala 1012,1013, Bairro: Cocó, CEP: 

60.192-022, Fortaleza/CE 
  

OBJETO: 

O presente Termo de Apostilamento tem por objetivo a INCLUSÃO 

da(s) dotação(s) Orçamentária(s) abaixo descrita(s), prevista(s) no 

orçamento fiscal vigente, em acréscimo aquela(s) prevista(s) no 

instrumento inicial, para a Contratação de serviços especializados 

de assessoria, consultoria, treinamento e formação continuada na 

política da Assistência Social em tecnologia da informação, para 

auxiliar o desenvolvimento dos programas, projetos, sistemas e 

serviços da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento social do 

município, formação, capacitação, treinamento e apoio técnico 

operacional, no âmbito da política de educação permanente do 

sistema único de assistência social – sias de presencial e através de 

plataforma educacional e aplicativo digital online de domínio 

próprio, junto a gestão municipal do cadastro único, conselhos, 

fundo municipal, programa primeira infância no suas – criança 

feliz, proteção social básica e gestão do suas, para atender as 

necessidades da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 

Social do município de Croatá/CE. 
  

Nova Dotação: 06.02.0824300602.093 MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA DO SUAS - CRIANÇA 

FELIZ 
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00.00.00 

Fonte do Recurso: 1.500.0000.00; 1.660.0000.00; 1.661.0000.00 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Inciso IV do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21 
  

DATA: 

Croatá/CE., 03 de junho de 2026 
  

ANA CAROLINA DE ARAÚJO BERNARDO 
Secretária Municipal da Assistência e Desenvolvimento Social 

 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:FF8B1084 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260507/0003-22. 

CONTRATO Nº 2026.01.82-SESA. ORIGEM: Dispensa Nº DE-

12.2026.507.322. CONTRATANTE: SECRETARIA DA SAÚDE. 

CONTRATADA: LIMA & SILVA ASSESSORIA LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO, 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA E ACOMPANHAMENTO DOS 

GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS, VISANDO AO 

APRIMORAMENTO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS À 

GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DOS 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DE RESPONSABILIDADE 

DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. 

VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). PROGRAMA 

DE TRABALHO: 0901.10.122.0002.2.049.000 - Gestão Estratégica 

e Apoio Gerencial da Saúde, no elemento de despesa 3.3.90.39.00: 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: de 12 

meses - DATA DA ASSINATURA: 03 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:CCF18908 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO: PE SRP Nº 004/2026-DIVERSAS.MODALIDADE: 

PREGÃO ELETRÔNICO.OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES NOVOS (ZERO QUILÔMETRO), 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO, TODOS COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, 

ANEXO I DO EDITAL.DOS RECURSOS FINANCEIROS: As 

despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante 

vencedora, correrão por conta da dotação orçamentária Nº: 09 01 

10.302.0002.1.029.0000-Modernização e Aquisição de Mobiliário e 

Equipamentos para Unidades de Saúde de Média e Alta 

Complexidade; elemento de despesa: 4.4.90.52.00- Equipamentos e 

Material Permanente, sub elemento de despesa: 4.4.90.52.52 - 

Veículos de Tração Mecânica, fonte de recursos: 1500100200-Receita 

de Imposto e Transferência-Saúde, 1620100000-Transferência SUS-

Governo Estadual, consignado no Orçamento Municipal de 

2026.VALOR GLOBAL: R$ 151.500,00 (cento e cinquenta e um 

mil e quinhentos reais). DURAÇÃO DO CONTRATO: 12 

MESES.CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ERERÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 

SAÚDE.REPRESENTANTE: ANA NAIZA GUERRA SOUZA - 

SECRETÁRIA DA SAÚDE. CONTRATADA: CEVEMA 

COMÉRCIO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS PEÇAS, SERVIÇOS E 

LOCAÇÕES LTDA.REPRESENTANTE: WILLIAMS HENRIQUE 

PARENTE DE CASTRO–REPRESENTANTE LEGAL. 

  

ERERÉ - CE, 15 DE JULHO DE 2026. 
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Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:A16BD0C9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260507/0004-22. 

CONTRATO Nº 2026.01.83-SEDESE. ORIGEM: Dispensa Nº 

DE-102026.0507000422. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO. 

CONTRATADA: LIMA & SILVA ASSESSORIA LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO, 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA E ACOMPANHAMENTO DOS 

GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS, VISANDO AO 

APRIMORAMENTO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS À 

GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DOS 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DE RESPONSABILIDADE 

DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. VALOR TOTAL: 

39.600,00 (trinta e nove mil, seiscentos reais). PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1001.08.122.0003.2.060.0000-Gestao Estratégica e 

Apoio Gerencial da Assistência Social, R$ 39.600,00, no elemento de 

despesa 3.3.90.39.00: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 08 de julho 

de 2026. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:D16AE1C6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260507/0001-22. 

CONTRATO Nº 2026.0180-SEMED. ORIGEM: Dispensa Nº 

082026.0507000122. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E DESPORTO. CONTRATADA: LIMA & SILVA 

ASSESSORIA LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DESTINADA À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CAPACITAÇÃO, ORIENTAÇÃO TÉCNICA E 

ACOMPANHAMENTO DOS GESTORES E FISCAIS DE 

CONTRATOS, VISANDO AO APRIMORAMENTO DAS 

ATIVIDADES RELACIONADAS À GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E 

MONITORAMENTO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

DESPORTO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. VALOR TOTAL: 

R$ 55.800,00 (cinquenta e cinco mil, oitocentos reais). PROGRAMA 

DE TRABALHO:12.122.0001.2.029.0000-Gestao Estratégica e 

Apoio Gerencial da Educação no elemento de despesa 3.3.90.39.00: 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: de 12 

meses - DATA DA ASSINATURA: 03 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:63A09487 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260507/0002-22. 

CONTRATO Nº 2026.0181-SEPLAN. ORIGEM: Dispensa Nº DE-

12.2026.507.222. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. 

CONTRATADA: LIMA & SILVA ASSESSORIA LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO, 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA E ACOMPANHAMENTO DOS 

GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS, VISANDO AO 

APRIMORAMENTO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS À 

GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DOS 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DE RESPONSABILIDADE 

DA SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. VALOR 

TOTAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0101.04.122.0010.2.001.0000 - Gestão Estratégica e 

Apoio Gerencial das Finanças, Administração e Planejamento, no 

elemento de despesa 3.3.90.39.00: Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 03 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:196FDDEC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS A(O) 

SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) MUNICIPAL ISRAELE 

LIBERALINO MARINHO E SILVA 

 

PORTARIA Nº 07130126/2026. 
  

CONCEDER Abono Pecuniário de Férias e dá Outras 

Providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS a(o) 

servidor(a) público(a) municipal ISRAELE LIBERALINO 

MARINHO E SILVA, brasileira, matrícula 6874, exercendo o cargo 

de tesoureira, lotada na Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, referente ao período aquisitivo de 02/01/2025 a 01/01/2026 

– (menos 10 dias), com base no que dispõe o art. 70 e o art. 71 da Lei 

1.178/2006 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais). 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrario. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 13 DE JANEIRO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:D3C97035 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER ADICIONAL DE FÉRIAS AO(A) SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL JACIRA FERREIRA PINHO, 

BRASILEIRO(A), MATRÍCULA 9727, OCUPANTE DO 

CARGO DE ASSISTENTE DE GABINETE 

 

PORTARIA Nº 12020226/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de adicional de terço de 

férias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

  

Art. 1º. CONCEDER ADICIONAL DE FÉRIAS ao(a) servidor(a) 

público(a) municipal JACIRA FERREIRA PINHO, brasileiro(a), 

matrícula 9727, ocupante do cargo de Assistente de Gabinete, 

referente ao período aquisitivo de 03/02/2025 a 02/02/2026, com base 

no que dispõe o art. no art. 75 da Lei nº 1.580/2023, a serem gozadas 

a partir de 02 de março de 2026. 
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 02 DE FEVEREIRO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:2747056B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER ADICIONAL DE FÉRIAS AO(A) SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL ROCHELLE COSTA E SILVA 

 

PORTARIA Nº 05070126/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de adicional de terço de 

férias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

  

Art. 1º. CONCEDER ADICIONAL DE FÉRIAS ao(a) servidor(a) 

público(a) municipal ROCHELLE COSTA E SILVA, brasileiro(a), 

matrícula 3495, ocupante do cargo de auxiliar de administração, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período 

aquisitivo de 03/02/2025 a 02/02/2026, a ser gozado a partir do dia 

02/02/2026 com base no que dispõe o art. no art. 75 da Lei nº 

1.580/2023. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 07 DE JANEIRO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:C28B8C08 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER, COM BASE NO QUE DISPÕE A ART. 70 E 71 

DA LEI 1.178/2006 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006, AO SR. 

THIAGO FIRMINO DA SILVA 

 

PORTARIA Nº. 04050526/2026. 
  

CONCEDER Adicional de Terço de Férias e dá 

Outras Providências. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, com base no que dispõe a Art. 70 e 71 da Lei 

1.178/2006 de 20 de novembro de 2006, ao Sr. THIAGO FIRMINO 

DA SILVA, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº. 049.***.**3-76, 

lotado na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 

exercendo o cargo de Operador de sistema de licitação, referente ao 

período aquisitivo de 02/01/2025 a 01/01/2026, ADICIONAL DE 

FÉRIAS, pelo período de 11 a 30 de junho de 2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 05 DE MAIO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:417F6AD2 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.07.01-05. PROCESSO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 2026.06.09.1. Partes: o 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Administração e Finanças, e a empresa TECNOCONTAS 

INFORMÁTICA E CONTABILIDADE LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 

servidor on line para hospedagem de sistemas, com acesso remoto, via 

internet, com disponibilização de espaço, em cumprimento ao Decreto 

do SIAFIC, para atender as necessidades da Secretaria de 

Administração e Finanças do Município de Farias Brito/CE. Valor 

Total do Contrato: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). Vigência 

do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Lucas Fernando Silveira 

de Araújo e Francisco Evandro Feitosa.  

  

Farias Brito/CE, 1º de julho de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:5AD2EF4C 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATOS DE ADITIVOS CONTRATUAIS 

 

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-01. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Gabinete do Prefeito, 

e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL EIRELI. 

OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato n.º 2025.01.03-01, firmado em 3 de janeiro de 2025, cujo 

objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis destinados 

ao abastecimento da frota de veículos vinculados ao Gabinete do 

Prefeito do Município de Farias Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de 

janeiro de 2027. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Lucas Fernando Silveira 

de Araújo e Antônia Maria da Silva. DATA: 10 de junho de 2026. 

  

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-02. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Administração e Finanças, e a empresa GH COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEL EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-02, firmado em 3 de 

janeiro de 2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de 

combustível destinados ao abastecimento da frota de veículos 

vinculados à Secretaria de Administração e Finanças do Município de 

Farias Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Lucas Fernando Silveira de Araújo e 

Antônia Maria da Silva. DATA: 10 de junho de 2026. 

  

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-03. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Agricultura e Meio Ambiente, e a empresa GH COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEL EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-03, firmado em 3 de 

janeiro de 2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de 

combustíveis destinados ao abastecimento da frota de veículos 

vinculados à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município 

de Farias Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 
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14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Lucas Fernando Silveira de Araújo e 

Antônia Maria da Silva. DATA: 10 de junho de 2026. 

  

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-04. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL 

EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-04, firmado em 3 de janeiro de 

2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis 

destinados ao abastecimento da frota de veículos e máquinas pesadas 

vinculados à Secretaria de Infraestrutura do Município de Farias 

Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. FUNDAMENTO 

LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Etienne Schumacher Carvalho Soares e Antônia 

Maria da Silva. DATA: 10 de junho de 2026. 

  

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-05. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Transportes, e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL 

EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-05, firmado em 3 de janeiro de 

2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis 

destinados ao abastecimento da frota de veículos vinculados à 

Secretaria de Transportes do Município de Farias Brito/CE. 

VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. FUNDAMENTO LEGAL: 

Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: 

Lucas Fernando Silveira de Araújo e Antônia Maria da Silva. DATA: 

10 de junho de 2026. 

  

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-06. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Cultura, Esporte e Juventude, e a empresa GH COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEL EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-11, firmado em 3 de 

janeiro de 2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de 

combustível destinados ao abastecimento da frota de veículos 

vinculados à Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude do Município 

de Farias Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Maria Valéria Rodrigues Pereira e 

Antônia Maria da Silva. DATA: 10 de junho de 2026. 

  

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-07. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Educação, e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL 

EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-07, firmado em 3 de janeiro de 

2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis 

destinados ao abastecimento da frota de veículos vinculados à 

Secretaria de Educação do Município de Farias Brito/CE. 

VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. FUNDAMENTO LEGAL: 

Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: 

Aliomar Liberalino de Almeida Júnior e Antônia Maria da Silva. 

DATA: 10 de junho de 2026. 

  

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-08. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Fundo Municipal de 

Saúde, e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL EIRELI. 

OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato n.º 2025.01.03-08, firmado em 3 de janeiro de 2025, cujo 

objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis destinados 

ao abastecimento da frota de veículos vinculados ao Fundo Municipal 

de Saúde de Farias Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Verônica Maira Costa Oliveira e 

Antônia Maria da Silva. DATA: 10 de junho de 2026. 

  

5º (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-09. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Fundo Municipal de 

Assistência Social, e a empresa GH COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEL EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-09, firmado em 3 de 

janeiro de 2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de 

combustível destinados ao abastecimento da frota de veículos 

vinculados ao Fundo Municipal de Assistência Social de Farias 

Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. FUNDAMENTO 

LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Antônia da Penha Sena Pierre e Antônia Maria da 

Silva. DATA: 10 de junho de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:97E01B94 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATOS DE ADITIVOS CONTRATUAIS 

 

6º (SEXTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-01. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Gabinete do Prefeito, 

e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL EIRELI. 

OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato n.º 2025.01.03-01, firmado em 3 de janeiro de 2025, cujo 

objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis destinados 

ao abastecimento da frota de veículos vinculados ao Gabinete do 

Prefeito do Município de Farias Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de 

janeiro de 2027. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Lucas Fernando Silveira 

de Araújo e Antônia Maria da Silva. DATA: 1º de julho de 2026. 

  

6º (SEXTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-03. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Agricultura e Meio Ambiente, e a empresa GH COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEL EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-03, firmado em 3 de 

janeiro de 2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de 

combustíveis destinados ao abastecimento da frota de veículos 

vinculados à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município 

de Farias Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Lucas Fernando Silveira de Araújo e 

Antônia Maria da Silva. DATA: 1º de julho de 2026. 

  

6º (SEXTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-04. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL 

EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-04, firmado em 3 de janeiro de 

2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis 

destinados ao abastecimento da frota de veículos e máquinas pesadas 

vinculados à Secretaria de Infraestrutura do Município de Farias 

Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. FUNDAMENTO 

LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Etienne Schumacher Carvalho Soares e Antônia 

Maria da Silva. DATA: 1º de julho de 2026. 

  

6º (SEXTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-05. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Transportes, e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL 

EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-05, firmado em 3 de janeiro de 

2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis 

destinados ao abastecimento da frota de veículos vinculados à 

Secretaria de Transportes do Município de Farias Brito/CE. 

VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. FUNDAMENTO LEGAL: 

Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: 

Lucas Fernando Silveira de Araújo e Antônia Maria da Silva. DATA: 

1º de julho de 2026. 
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6º (SEXTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-07. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Educação, e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL 

EIRELI. OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato n.º 2025.01.03-07, firmado em 3 de janeiro de 

2025, cujo objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis 

destinados ao abastecimento da frota de veículos vinculados à 

Secretaria de Educação do Município de Farias Brito/CE. 

VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. FUNDAMENTO LEGAL: 

Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: 

Aliomar Liberalino de Almeida Júnior e Antônia Maria da Silva. 

DATA: 1º de julho de 2026. 

  

6º (SEXTO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 2025.01.03-08. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.12.10.1. PARTES: O 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Fundo Municipal de 

Saúde, e a empresa GH COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL EIRELI. 

OBJETO: Restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato n.º 2025.01.03-08, firmado em 3 de janeiro de 2025, cujo 

objeto é a contratação para o fornecimento de combustíveis destinados 

ao abastecimento da frota de veículos vinculados ao Fundo Municipal 

de Saúde de Farias Brito/CE. VIGÊNCIA: Até 3 de janeiro de 2027. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Lucas Fernando Silveira de Araújo e 

Antônia Maria da Silva. DATA: 1º de julho de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:B78FBA70 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 2026.07.15.001, DE 15 DE JULHO DE 2026 

 

Regulamenta o uso das vias públicas próximas à 

Praça do Pontal de Maceió, na qual acontecerá o 2º 

Festival de Marisco do Pontal de Maceió, no dia 25 

de julho de 2026, na forma que indica e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 40, I, ―f‖ da Lei Orgânica 

Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade do fechamento de vias públicas e a 

consequente organização do Trânsito, proporcionando segurança e 

bom fluxo; 

CONSIDERANDO o Ofício de nº 156/2026 – SETUC, da Secretária 

de Turismo e Cultura, que solicita edição de Decreto disciplinando o 

fechamento temporário de vias públicas, para a garantia da segurança 

dos munícipes e visitantes no 2° Festival do Marisco do Pontal de 

Maceió. 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. No dia 25 de julho de 2026, a partir das 15:00h, até às 01:00h 

do dia 26 de julho de 2026, serão fechadas as seguintes vias públicas: 

Rua Isidoro Isídio, em frente ao Boteco do Joabe e próximo ao Espeto 

do João, a Rua Damião Jorge, na esquina do Deth Club e a Rua 27 de 

Maio, próximo ao Mercado São José e próximo à Travessa Francisco 

Batista, sendo disciplinado o trânsito da seguinte forma: 

I – No sentido Centro do Pontal de Maceió para a Praia, o acesso será 

pela Avenida 27 de Maio, seguindo à esquerda na Rua Francisco 

Batista (Rua Grande), prosseguindo para a direita na Travessa Isidoro 

Isídio, passando na lateral da praça em direção à Rua São José 

Monteiro, em seguida à direita da Rua Vicente Silvano, virando à 

esquerda na Rua Damião Jorge, seguindo à direita na Rua Edite 

Gomes e à esquerda na 27 de Maio, no sentido Praia. 

II – No sentido Praia para o Centro do Pontal de Maceió, o acesso será 

seguindo pela Avenida 27 de Maio, virando à direita na Rua Edite 

Gomes, em seguida à esquerda na Rua Damião Jorge, depois à direita 

na Rua Vicente Silvano, virando à esquerda e seguindo na Rua 

Daozinho Monteiro, e à esquerda na Rua Francisco Batista (Rua 

Grande), e novamente à direita para acessar a Avenida 27 de Maio, 

seguindo à direita em direção ao Centro de Pontal de Maceió. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 15 de julho de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS  
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:CE6B55B5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 097/2026, DE 15 DE JULHO 

DE 2026. 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL DE 

ESCOLARIDADE, DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE. 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 097/2026, DE 15 

DE JULHO DE 2026. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM torna público, de 

acordo com o previsto no Edital de Convocação nº 094/2026, de 09 

de julho de 2026 e Edital de Convocação nº 095/2026, de 10 de 

julho de 2026, a Convocação para Exame Médico dos aprovados para 

os cargos de ODONTÓLOGO E PROFESSOR PEB I – LINGUA 

PORTUGUESA. 

1. DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS: 
1.1 Ficam convocados para Exame Médico os candidatos aprovados 

descritos no Anexo I deste Edital. 

2. DOS EXAMES EXIGIDOS: 
  

EXAMES 
Hemograma completo; 

Colesterol (HDL); 

Colesterol (LDL); 

Colesterol Total; 

Creatinina; 

Fosfatase Alcalina; 

Glicemia; 

Grupo Sanguíneo + Fator RH; 

Parasitológico de Fezes; 

Raio X de tórax PA; 

Sumário de Urina; 

TGO; 

TGP; 

Triglicerídios; 

Ureia; 

VDRL. 

3. PROCEDIMENTOS PARA A ENTREGA DOS EXAMES 

OBRIGATÓRIOS E EXAME MÉDICO: 
3.1 Os candidatos convocados, conforme Anexo Único do presente 

Edital, deverão comparecer no dia 22 de julho de 2026, às 14:00h, na 

Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Izídio Moura, 161, 

Centro, Fortim/CE, com os exames descritos acima. 

  

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
4.1 Será excluído desse concurso, por ato da autoridade competente, 

em caráter irrecorrível, o candidato que não comparecer com os 

exames exigidos neste Edital bem como os que fizerem, em qualquer 

exame utilização de meios fraudulentos, mesmo que os fatos venham 

a ser conhecidos posteriormente. 

4.2 Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido 

expressamente previstos no presente Edital e legislação vigente serão 

resolvidos pela Comissão Especial para Regulação, Acompanhamento 

e Deliberação deste Concurso Público. 

4.3 Permanecem inalteradas as demais disposições estabelecidas no 

Edital nº 01/2024, que normatiza o Concurso Público em epígrafe, não 

modificados pelo presente Edital. 

  

Fortim-CE, 15 de julho de 2026.  
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DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 097/2026 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL DE 

ESCOLARIDADE, DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE. 

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS E 

CONVOCADOS PARA EXAME MÉDICO 
  
  ODONTOLOGO   

CLASSIFICAÇÃO NOME DE IDENTIFICAÇÃO INSCRIÇÃO 

15º JOSE DENNYS BARBOSA MARANHAO 1002201 

  
  PROFESSOR PEB I – LINGUA PORTUGUESA   

CLASSIFICAÇÃO NOME DE IDENTIFICAÇÃO INSCRIÇÃO 

27º MARINA COSTA VIEIRA 1010691 

  

Fortim-CE, 15 de julho de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:3C6E624D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ADIAMENTO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0307.01/2026-PMF/SRP 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Fortim - Aviso de 

Republicação de Edital. A Agente de Contratação/Pregoeira de 

Fortim, torna público o Adiamento do Edital de Pregão Eletrônico Nº 

0307.01/2026-PMF/SRP, cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

ELÉTRICO, MADEIRA E SERRARIA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 

MUNICÍPIO DE FORTIM – CEARÁ, com a abertura das 

propostas e disputa prevista para às 08h30min do dia 21 de Julho de 

2026, (horário de Brasília) horas. Fica Adiado a abertura das proposta 

e disputa para às 08h30min do dia 29 de julho de 2026, (Horário de 

Brasília) horas, motivado por erro material identificado no 

cadastramento dos lotes 3 e 4 deste Pregão. Maiores informações no 

Setor de Licitações e Contratos, situada na Vila da Paz, Bloco D, nº 

40, Centro – Fortim/CE, das 08:00h às 14:00h ou nos endereços 

eletrônicos: www.novobbmnet.com.br, https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e www.fortim.ce.gov.br.  

  

Fortim/CE, 15 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:C07B5187 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE ANULAÇÃO ADMINISTRATIVA DE PROCESSO 

LICITATÓRIOAVISO DE ANULAÇÃO ADMINISTRATIVA 

DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

GOVERNO MUNICIPAL DE FORTIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 35.050.756/0001-20 | www.fortim.ce.gov.br 

AVISO DE ANULAÇÃO ADMINISTRATIVA DE PROCESSO 

LICITATÓRIO 
  
Origem: Chamamento Público nº 0206.01/2025-SMS 

Objeto: 

Seleção de Organização Social (OS) para planejamento, gestão, 

operacionalização e execução de serviços de saúde no Hospital Municipal 

Dr. Waldemar de Alcântara. 

Valor Estimado: 
R$ 11.700.941,49 (onze milhões, setecentos mil, novecentos e quarenta e 

um reais e quarenta e nove centavos). 

Controle Externo: 
TCE-CE nº 15620/2025-0 (Acórdão nº 4844/2025 / Relatório nº 

0971/2026). 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Fortim, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais e em observância ao poder-dever de 

autotutela administrativa (Súmula nº 473 do STF e art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133/2021), torna pública a ANULAÇÃO INTEGRAL 

do Chamamento Público nº 0206.01/2025-SMS. 

A medida fundamenta-se nas inconformidades apontadas pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE), especialmente 

quanto à exigência restritiva de autenticação generalizada em cartório 

e à adoção de sigilo orçamentário sem a prévia justificativa técnica 

nos autos. Fica autorizada a abertura de novo procedimento licitatório, 

saneado das falhas apontadas no certame anterior. 

  

Fortim - CE, 10 de julho de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA.  
Secretária Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:FC03D052 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 165/2026, DE 13 DE JULHO DE 2026. 
  

Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A CHEFE DO GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE 

GROAÍRAS – ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições 

legais, com fundamento no art. 2-A da Lei Municipal nº 744/2018, de 

11 de maio de 2018, com redação dada pela Lei Municipal nº 

833/2021, bem como nas disposições da Lei Municipal nº 1.051/2026, 

que atualizou os valores das diárias no âmbito da Administração 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, §5º, da Lei Municipal nº 

744/2018, que assegura o pagamento integral da diária aos agentes 

políticos municipais nos deslocamentos fora da Região Metropolitana 

de Sobral – RMS; 

  

RESOLVE:  

Art. 1º Autorizar a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o pagamento de 

01 (uma) diária, no valor total de R$ 600,00 (seiscentos reais), à 

Sra. VIRGINA SOUZA AGUIAR, Prefeita Municipal, para custear 

despesas de estadia na cidade de Fortaleza/CE, no dia 17 de julho de 

2026, ocasião em que participará de Reunião de Trabalho 

promovida pelo Governo do Estado do Ceará, por meio da 

Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE), destinada a 

tratar das operações de esgotamento sanitário nos municípios 

integrantes do Bloco 1 do Programa Ceará Saneado. 
  

Art. 2º As despesas decorrentes desta Portaria correrão por conta de 

dotação orçamentária própria, constante do orçamento vigente. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 13 dias do 

mês de julho de 2026. 

  

CÉLIA MARIA CARNEIRO BRAGA 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:72338D90 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 107/2026 – SMS, DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1046/2026 de 10 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. ANTONIO GONÇALVES SOUSA, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 29/06/2026, para transportar o seguinte 

paciente: JOSÉ XIMENES MATOS para o HOSPITAL 

UNICLINIC 
Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 30 DE 

JUNHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:7305E2FB 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 108/2026 – SMS, DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1051/2026 de 26 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. FRANCISCO ELVIS SALES MELO, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais ) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 30/06/2026, para transportar o seguinte 

paciente: Antônio Carlos Matos para ICC. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 30 DE 

JUNHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:60FBE299 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 109/2026 – SMS, DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1051/2026 de 26 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. MARCELO RODRIGUES DE SOUSA, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais ) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 01/07/2026, para transportar o seguinte 

paciente: José Vicente Albuquerque para Clinica Neusa Rocha. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 30 DE 

JUNHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:FC86C7FE 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 110/2026 – SMS, DE 10 DE JULHO DE 2026 
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Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1051/2026 de 26 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. FRANCISCO ELVIS SALES MELO, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais ) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 01/07/2026, para transportar os seguinte 

pacientes: Tiago Romulo Nascimento de Oliveira para Hospital 

Batista e Terezinha de Jesus Albuquerque para Hospital Universitário 

do Ceará. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 01 DE 

JULHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:5A666BF1 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 116/2026 – SMS, DE 09 DE JULHO DE 2026 

 

Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1051/2026 de 26 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. MARCELO RODRIGUES DE SOUSA, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais ) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 09/07/2026, para transportar o seguinte 

paciente: Raissa Lima de Mesquita para OMNIMAGEM. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 09 DE 

JULHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:367F1E33 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 117/2026 – SMS, DE 10 DE JULHO DE 2026 

 

Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1051/2026 de 26 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. FRANCISCO ELVIS SALES MELO, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 10/07/2026, para transportar o seguinte 

paciente: Karolina Ribeiro de Sousa para ICC. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 10 DE 

JULHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:A30DD5E1 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº118 /2026 – SMS, DE 10 DE JULHO DE 2026 
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Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1046/2026 de 10 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. ANTONIO GONÇALVES SOUSA, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 10/07/2026, para transportar o seguinte 

paciente: NAILI MATOS DE SOUSA para o HOSPITAL BATISTA 

MEMORIAL. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 10 DE 

JULHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:D8AAC67A 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 119/2026 – SMS, DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1051/2026 de 26 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. MARCELO RODRIGUES DE SOUSA, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 13/07/2026, para transportar os seguintes 

pacientes: Rayssa Lima de Mesquita para OMNIMAGEM e Antônia 

Célia Ximenes Melo para Clinica ProNutrir. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 13 DE 

JULHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:5E61504F 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 120/2026 – SMS, DE 14 DE JULHO DE 2026 

 

Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1051/2026 de 26 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. FRANCISCO ELVIS SALES MELO, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 14/07/2026, para transportar o seguinte 

paciente: Francisca Eduvirges Lira Melo para ICC. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 14 DE 

JULHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:50B6D4D8 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 121/2026 – SMS, DE 14 DE JULHO DE 2026 
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Autoriza pagamento de diária e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA 

PAIVA DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 744/2018, de 11 

de maio de 2018, alterada pelas Leis Municipais n° 833/2021, de 24 

de agosto de 2021 e pela Lei nº 1051/2026 de 26 de março de 2026, 

que define os valores das diárias, disciplina a competência para a 

concessão, revoga leis anteriores sobre a matéria e dá outras 

providências; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do deslocamento para atender 

interesse do serviço público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a Tesouraria da Prefeitura a efetuar o 

pagamento ao Sr. MARCELO RODRIGUES DE SOUSA, 

MOTORISTA, o valor de R$ 100,00 (cem reais) correspondente a ½ 

(meia) diária, para fazer jus às despesas de estadia na cidade de 

FORTALEZA/CE, no dia 15/07/2026, para transportar os seguintes 

pacientes: André Luiz da Rocha Farias para Hospital Aldeota e 

Francisco Lucas Ximenes Marques para Hospital Walter Cantídio. 

Art. 2º -As despesas ocorrerão por conta de dotação própria do 

vigente orçamento. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 14 DE 

JULHO DE 2026. 
  

MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA PAIVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria da Conceição de Lima Paiva 

Código Identificador:98FE710A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 147/2026 

 

INSTITUI E REGULAMENTA A COMISSÃO 

MUNICIPAL INTERSETORIAL DO PROGRAMA 

BOLSA FAMÍLIA E DO CADASTRO ÚNICO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pela Lei Orgânica do Município de Guaraciaba do Norte, em 

conformidade com o Decreto de nº 44 de 04 de novembro de 2025. 

Considerando a Lei Federal Nº 14.601, de 19 de junho de 2023 que 

institui o Programa Bolsa Família; 

Considerando o Decreto Federal Nº 12.064, de 17 de junho de 2024 

que regulamenta o Programa Bolsa Família; 

Considerando a Portaria MDS Nº 1.030, de 7 de novembro de 2024 

que institui os instrumentos e procedimentos necessários à adesão dos 

Municípios, dos Estados e do Distrito Federal ao Programa Bolsa 

Família e ao Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal; 

Considerando a Portaria MDS Nº 1.041, de 23 de dezembro de 2024 

que estabelece os mecanismos de funcionamento do Índice de Gestão 

Descentralizada do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, 

como instrumento de apoio à gestão e à execução descentralizada e de 

fortalecimento da gestão intersetorial do Programa, e dá outras 

providências. 

Considerando a Portaria MDS Nº 1.058, de 18 de fevereiro de 2025 

que regulamenta a gestão de condicionalidades do Programa Bolsa 

Família. 

RESOLVE: 
Art.1º - Instituir a Comissão Municipal Intersetorial do Programa 

Bolsa Família e do Cadastro Único de Guaraciaba do Norte-CE e 

regulamentar o seu funcionamento. 

Art. 2º - A Comissão Municipal Intersetorial do Programa Bolsa 

Família e do Cadastro Único de Guaraciaba do Norte-CE é um comitê 

que tem por objetivo fortalecer a intersetorialidade do Programa Bolsa 

Família e do Cadastro Único no âmbito local, por meio das áreas da 

Assistência Social, Saúde e Educação. 

Parágrafo Único - O gestor titular do órgão responsável pela política 

de Assistência Social será o gestor do Programa Bolsa Família e do 

Cadastro Único no Município. 

Art. 3º - A Comissão Municipal Intersetorial do Programa Bolsa 

Família e do Cadastro Único de Guaraciaba do Norte-CE é composta 

por representantes das seguintes secretarias: 

I-Secretaria Municipal de Assistência Social: José Airton Mesquita 

Rego Junior 
II- Secretaria de Saúde: Emanuelly Oliveira Fernandes 

III- Secretaria de Educação: Lucilene Ribeiro Jucá 

Art. 4° - A designação e/ou substituição de membros da Comissão 

Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família e Cadastro Único 

será efetivada por ato legal do órgão responsável pela Política de 

Assistência Social, ato legal conjunto das (3) três secretarias 

municipais (Assistência, Educação e Saúde). 

Art. 5º - Compete à Comissão Municipal Intersetorial do Bolsa 

Família e do Cadastro Único de Guaraciaba do Norte-CE: 

I - Promover a interlocução entre as áreas da Assistência Social, 

Educação e Saúde, no que diz respeito à gestão e operacionalização do 

Programa Bolsa Família e do Cadastro Único no Município. 

II - Realizar reuniões para tratar de questões inerentes ao Programa 

Bolsa Família e do Cadastro Único no Município. 

III - Elaborar o planejamento anual intersetorial das ações do 

Programa Bolsa Família e do Cadastro Único a serem desenvolvidas 

com os recursos do Índice de Gestão Descentralizada do Programa 

Bolsa Família e do Cadastro Único - IGD-M, tendo por base os 

resultados dos períodos de acompanhamento das condicionalidades 

(não acompanhamento, não localizados, não cumprimento, motivos do 

não cumprimento/acompanhamento). 

IV - Analisar os resultados consolidados do acompanhamento das 

condicionalidades do PBF após o final do período de 

acompanhamento. 

V - Desenvolver ações intersetoriais entre as áreas da Saúde e 

Educação para apoiar tecnicamente e capacitar as equipes municipais 

que atuam na gestão e operacionalização do Cadastro Único e 

Programa Bolsa Família; 

VI - Monitorar e avaliar os resultados do Cadastro Único e Programa 

Bolsa Família nas três áreas: Assistência Social, Educação e Saúde, 

bem como o registro do acompanhamento do Programa Bolsa Família 

nos Sistemas específicos de cada área. 

VII - Subsidiar o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) 

com dados sobre as ações intersetoriais desenvolvidas no âmbito do 

Município. 

Art. 6º - O gestor titular do órgão responsável pela Política de 

Assistência Social designa o Coordenador Municipal do Programa 

Bolsa Família e do Cadastro Único para exercer a função de 

Coordenador da Comissão Municipal Intersetorial do Programa Bolsa 

Família e do Cadastro Único de Guaraciaba do Norte-CE. 

Art. 7º - A Comissão Municipal Intersetorial do Bolsa Família e do 

Cadastro Único de Guaraciaba do Norte - MT reunir-se-á, ordinária e 

preferencialmente, uma vez a cada dois meses (bimestralmente) e, 

extraordinariamente, quando necessário. 

§ 1º - As reuniões ordinárias serão agendadas na primeira reunião do 

ano, quando será aprovado o calendário de reuniões do respectivo ano. 

§ 2º - As reuniões extraordinárias serão convocadas, quando 

necessárias. 

Art. 8º - As reuniões da Comissão Municipal Intersetorial serão 

convocadas pelo Coordenador da Comissão Intersetorial. 
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§ 1º - Os membros da Comissão Municipal Intersetorial poderão 

solicitar ao Coordenador da Comissão Intersetorial, agendamento de 

reunião, sempre que julgarem necessário. 

§ 2º - Cada solicitação de reunião será analisada pelo Coordenador da 

Comissão Municipal Intersetorial. 

Art. 9º - As reuniões da Comissão Municipal Intersetorial devem 

contar com a participação dos membros da Comissão Municipal 

Intersetorial e, quando necessário, de convidados dos representantes 

das áreas. 

Art. 10 - As reuniões da Comissão Municipal Intersetorial são espaços 

de participação de seus membros, todos com direito à voz e voto nas 

decisões. 

Art. 14 - O órgão responsável pela Política de Assistência Social deve 

assegurar aos membros da Comissão Municipal Intersetorial o direito 

de participar de eventos intersetoriais do Programa Bolsa Família e 

Cadastro Único em âmbito Estadual e Nacional, com custeio de 

deslocamento e diárias, utilizando o recurso do Índice de Gestão 

Descentralizada Municipal - IGD-M (IGD/PBF). 

Art. 15 - Os membros da Comissão Municipal Intersetorial 

comprometem-se a comparecer às reuniões e a acatarem as 

deliberações ali tomadas, norteando suas condutas pelo bom senso e o 

respeito mútuo e emprestando o melhor de suas capacidades para o 

alcance dos objetivos almejados pela Comissão, observado o disposto 

nesta Portaria. 

Art. 16 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogada a Portaria nº506/2025 e demais disposições em 

contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 15 de 

julho de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Pedro Arthur Januario Fernandes 

Código Identificador:B8E72E19 

 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO - 

LAC 

 

Antonio Ferreira da Silva, CNPJ 24.751.945/0001-03, torna público 

que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Guaraciaba 

do Norte – SEMA a Licença Ambiental por Adesão e Compromisso - 

LAC, para a atividade 06.04 – Lavagem de veículos, conforme Lei 

Complementar Municipal 1.364/2020, situado na Rua 

Antonio Ferreira da Silva, S/N, bairro Bela Vista do município de 

Guaraciaba do Norte/CE. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da 

SEMA. 

Publicado por: 
Pedro Arthur Januario Fernandes 

Código Identificador:6ABA5277 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 373/2026 

 

Portaria Nº 373/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Servidor Sr. Maurício Valente Barbosa, 01 

(uma) diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) conforme o art. 6° 

da Resolução nº 004/2025, para o mesmo viajar a cidade de Fortaleza 

no dia 08/07/2026, com a finalidade de participar de treinamento 

técnico promovido pela empresa IntGest, com o objetivo de capacitar 

os servidores quanto à correta utilização do sistema de gestão 

utilizado pela Câmara Municipal de Icapuí, bem como promover o 

alinhamento dos procedimentos relacionados aos critérios da 

Avaliação Atricon/Programa Nacional de Transparência Pública. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:FB919A2C 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 374/2026 

 

Portaria Nº 374/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Servidora Sra. Carmem Júlia da Costa, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) conforme o art. 6° da 

Resolução nº 004/2025, para a mesma viajar a cidade de Fortaleza no 

dia 08/07/2026, com a finalidade de participar de treinamento técnico 

promovido pela empresa IntGest, com o objetivo de capacitar os 

servidores quanto à correta utilização do sistema de gestão utilizado 

pela Câmara Municipal de Icapuí, bem como promover o alinhamento 

dos procedimentos relacionados aos critérios da Avaliação 

Atricon/Programa Nacional de Transparência Pública. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:704759D3 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 375/2026 

 

Portaria Nº 375/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               28 

 

Art. 1º Conceder ao Servidor Sr. Cleiton Luiz Alcântara, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) conforme o art. 6° da 

Resolução nº 004/2025, para o mesmo viajar a cidade de Fortaleza no 

dia 08/07/2026, com a finalidade de participar de treinamento técnico 

promovido pela empresa IntGest, com o objetivo de capacitar os 

servidores quanto à correta utilização do sistema de gestão utilizado 

pela Câmara Municipal de Icapuí, bem como promover o alinhamento 

dos procedimentos relacionados aos critérios da Avaliação 

Atricon/Programa Nacional de Transparência Pública. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:645A6F6D 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 376/2026 

 

Portaria Nº 376/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. João Paulo de Sousa Rebouças, 01 

(uma) diária no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) conforme o 

art. 6° da Resolução nº 004/2025, acompanhado de uma comissão de 

4 (quatro) Vereadores para os mesmos viajarem a cidade de Fortaleza 

no dia 08/07/2026, com a finalidade de participarem de reunião para 

tratar sobre a captação de recursos para a realização do primeiro 

Copão de Futsal da Mutamba, do Ginásio José Borges dos Reis no 

Município de Icapuí/CE, junto ao gabinete do Presidente da 

Assembleia Legislativa do Ceará, Sr. Romeu Aldigueri. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:ACDC18D7 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 377/2026 

 

Portaria Nº 377/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Thiago Victor Sousa Rebouças, 

01 (uma) diária no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) conforme 

o art. 6° da Resolução nº 004/2025, acompanhado de uma comissão 

de 4 (quatro) Vereadores para os mesmos viajarem a cidade de 

Fortaleza no dia 08/07/2026, com a finalidade de participarem de 

reunião para tratar sobre a captação de recursos para a realização do 

primeiro Copão de Futsal da Mutamba, do Ginásio José Borges dos 

Reis no Município de Icapuí/CE, junto ao gabinete do Presidente da 

Assembleia Legislativa do Ceará, Sr. Romeu Aldigueri. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:2821FF20 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 378/2026 

 

Portaria Nº 378/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Maria do Socorro de Melo, 01 

(uma) diária no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) conforme o 

art. 6° da Resolução nº 004/2025, acompanhada de uma comissão de 4 

(quatro) Vereadores para os mesmos viajarem a cidade de Fortaleza 

no dia 08/07/2026, com a finalidade de participarem de reunião para 

tratar sobre a captação de recursos para a realização do primeiro 

Copão de Futsal da Mutamba, do Ginásio José Borges dos Reis no 

Município de Icapuí/CE, junto ao gabinete do Presidente da 

Assembleia Legislativa do Ceará, Sr. Romeu Aldigueri. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:03C932E6 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 379/2026 

 

Portaria Nº 379/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
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são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Sidivânio da Cruz Honório, 01 

(uma) diária no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) conforme o 

art. 6° da Resolução nº 004/2025, para o mesmo viajar a cidade de 

Fortaleza no dia 08/07/2026, com a finalidade de participar de reunião 

para solicitar uma ambulância para atender a comunidade de Redonda 

e localidades circunvizinhas, construção do muro do Cemitério da 

comunidade de Ponta Grossa e realização de melhorias estruturais na 

comunidade de Retiro Grande, do Município de Icapuí/CE, junto ao 

gabinete do Deputado Estadual Agenor Neto, na Assembleia 

Legislativa do Ceará. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:8DE30386 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 380/2026 

 

Portaria Nº 380/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Hermínia Maria Rebouças 

Barbosa de Oliveira, 01 (uma) diária no valor de R$ 400,00 

(quatrocentos reais) conforme o art. 6° da Resolução nº 004/2025, 

acompanhada de uma comissão de 4 (quatro) Vereadores para os 

mesmos viajarem a cidade de Fortaleza no dia 08/07/2026, com a 

finalidade de participarem de reunião para tratar sobre a captação de 

recursos para a realização do primeiro Copão de Futsal da Mutamba, 

do Ginásio José Borges dos Reis no Município de Icapuí/CE, junto ao 

gabinete do Presidente da Assembleia Legislativa do Ceará, Sr. 

Romeu Aldigueri. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:D576AC2D 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 010/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Sr. Francisco Kleiton 

Pereira, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta dos autos RESOLVE, com fundamento legais previstos no art. 

20, inciso II, do § 2º, da Emenda Constitucional nº 103/2019, 

combinado com o art. 25 da Lei Complementar Municipal nº 

099/2022 , observado o disposto na Lei Municipal nº 232/97 quanto à 

gratificação incorporada (quinquênio) e a Lei Complementar nº 

148/2025 que definiu o vencimento-base levado a efeito para última 

remuneração considerada para dar cumprimento ao disposto no §. 8º 

do art. 4º da EC nº 103/2019, sem prejuízo de posterior reajuste 

legalmente concedido; 

R E S O L V E: 

Art. 1º - CONCEDER a Sra. MARIA REJANE REBOUÇAS DA 

COSTA, brasileira, casada, servidora pública municipal, portadora do 

CPF de nº 435.xxx.xxx - 82 e RG de nº 2021xxxxxx-5 SSPDS-CE, 

ocupante do cargo de AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA I – 

CLASSE A - REFERÊNCIA 6, carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais, lotada na Secretaria Municipal de Planejamento, 

Administração e Finanças, matrícula sob o nº 000239-4 – 

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO/ÚLTIMA 

REMUNERAÇÃO, com proventos integrais calculados pela última 

remuneração com PARIDADE, tendo como data do início do 

benefício o dia 15 de julho de 2026, devendo ser pago o valor inicial 

de R$ 2.229,79 (dois mil, duzentos e vinte e nove reais e setenta e 

nove centavos), conforme demonstrativo do cálculo de benefício (fls. 

186/187). 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, em 15 de 

julho de 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUZA 
Presidente do ICAPREV  

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:BEB5CDF1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

230/2026 

 

PORTARIA Nº 230/2026 
  

ALTERA A PORTARIA DE Nº 170 DE 18 DE 

MARÇO DE 2026, QUE DISPÕE SOBRE A 

INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO, NOS 

TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E DO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 036/2024. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ICAPUÍ, no Estado do Ceará, 

Sr. Francisco Kleiton Pereira, no uso de suas atribuições legais e de 

acordo com o que lhe confere, 

R E S O L V E:  
Art. 1º - ALTERAR a portaria nº 170 de 18 de março de 2026, 

quanto ao representante da Controladoria Geral do Município e ao 

número de matrícula de servidora integrante da Comissão de 

Planejamento da Contratação, instituída nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 036/2024, passando a vigorar 

com a seguinte redação: 

ONDE SE LÊ: 

―(...)Lucas Mikaias Silva Matias, matrícula 9408- Representante da 

Controladoria Geral do Município;‖ 

  

LEIA-SE: 

―(...)Kleyver Radames da Paz Pinto, matrícula 11244- 

Representante da Controladoria Geral do Município;‖ 

  

ONDE SE LÊ: 

―(...)Paula Costa Rebouças, matrícula 9466;‖ 
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LEIA-SE: 

―(...)Paula Costa Rebouças, matrícula 10058;‖ 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 

  

Sede do Governo Municipal de Icapuí (CE), em 01 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças da Prefeitura Municipal de Icapuí, na data supra, e 

publicada no lugar público de costume por afixação da mesma data. 

  

Publicado por: 
Ellen Rafaela da Costa Silva 

Código Identificador:FE290592 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

324/2025 - SEINFRA 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 324/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria de Infraestrutura. CONTRATADA: 

COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 

Administrativo nº 324/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Francisco José 

Rebouças dos Santos, Secretário de Infraestrutura. 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:5CBFAFCC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

316/2025 - ATMI 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 316/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Autarquia de Transito Municipal de Icapuí. 

CONTRATADA: COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 

Administrativo nº 316/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Robson Rodrigues da 

Cunha, Diretor da Autarquia de Transito Municipal de Icapuí 

 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:B9F974A1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

319/2025 - SEDEMA 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 319/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho, 

Agricultura e Meio Ambiente. CONTRATADA: COMERCIAL 

DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 40.498.101/0001-59. 

OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato Administrativo nº 

319/2025, cujo é a aquisição materiais de expediente e informática 

destinados a suprir as demandas das diversas secretarias e autarquias 

do município de Icapuí – CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 

104, Inciso II, 137, Inciso I, 138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 

ASSINA: Jefson Borges dos Reis, Secretário de Desenvolvimento, 

Trabalho, Agricultura e Meio Ambiente. 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:8413110D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

320/2025 - SEME 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 320/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria Municipal de Educação. 

CONTRATADA: COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 

Administrativo nº 320/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Francisco Edmilson 

Fernandes da Silva, Secretário Municipal de Educação.  

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:DA443D71 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

321/2025 - SEJUV 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 321/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria de Esporte e Juventude. 

CONTRATADA: COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 

Administrativo nº 321/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Marcos Rubeno 

Braga, Ordenador de Despesas da Secretaria de Esporte e Juventude 

. 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:33789364 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

323/2025 - IMFLA 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 323/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através do Instituto Municipal de Fiscalização e 

Licenciamento Ambiental. CONTRATADA: COMERCIAL DMS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: 

Rescisão unilateral do Contrato Administrativo nº 323/2025, cujo é a 

aquisição materiais de expediente e informática destinados a suprir as 

demandas das diversas secretarias e autarquias do município de Icapuí 

– CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, 

Inciso I, 138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 

14.133/2021. DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: 

Francinildo Nunes Rebouças, Presidente do Instituto Municipal de 

Fiscalização e Licenciamento Ambiental – IMFLA 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:3F62EBFE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

326/2025 - SMPS 
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Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 326/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria Municipal de Proteção Social. 

CONTRATADA: COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 

Administrativo nº 326/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Elisamaira Pereira da 

Silva Gomes, Secretária Municipal de Proteção Social 

  

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:C98786C6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

327/2025 - SMS 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 327/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria Municipal de Saúde. 

CONTRATADA: COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 

Administrativo nº 327/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Francisca Nathalia 

Barreto Rats, Secretária Municipal de Saúde. 

  

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:AA4E1E04 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

572/2025 - SEME 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 572/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.30.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria Municipal de Educação. 

CONTRATADA: C.O.M.E.R.C.I.A.L ARRUDA LTDA – EPP, 

inscrita no CNPJ sob o nº 59.182.452/0001-84. OBJETO: Rescisão 

unilateral do Contrato Administrativo nº 572/2025, cujo a aquisição 

de materiais de limpeza, copa e cozinha para suprir as necessidades 

das Secretarias Municipais de Icapuí-CE. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 138, Inciso I, e 162, 

Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. DATA DA 

RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Francisco Edmilson Fernandes 

da Silva, Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:DB9C1157 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

578/2025 - ATMI 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 578/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.30.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Autarquia de Transito Municipal de Icapuí. 

CONTRATADA: C.O.M.E.R.C.I.A.L ARRUDA LTDA – EPP, 

inscrita no CNPJ sob o nº 59.182.452/0001-84. OBJETO: Rescisão 

unilateral do Contrato Administrativo nº 578/2025, cujo a aquisição 

de materiais de limpeza, copa e cozinha para suprir as necessidades da 

Autarquia de Transito Municipal de Icapuí-CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Robson Rodrigues da 

Cunha, Diretor da Autarquia de Transito Municipal de Icapuí 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:D65F2ADC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

579/2025 - SECULT 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 579/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.30.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria de Cultura e Turismo. 

CONTRATADA: C.O.M.E.R.C.I.A.L ARRUDA LTDA – EPP, 

inscrita no CNPJ sob o nº 59.182.452/0001-84. OBJETO: Rescisão 

unilateral do Contrato Administrativo nº 579/2025, cujo a aquisição 

de materiais de limpeza, copa e cozinha para suprir as necessidades 

das Secretarias Municipais de Icapuí-CE. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Arts. 104, inciso II, 137, Inciso I, 138, inciso I, e 162, 

Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. DATA DA 

RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Jeorge Simão da Costa, 

Secretário de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:7014DC35 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 

580/2025 - SEDEMA 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 580/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.30.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho, 

Agricultura e Meio Ambiente. CONTRATADA: C.O.M.E.R.C.I.A.L 

ARRUDA LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 59.182.452/0001-

84. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato Administrativo nº 

580/2025, cujo a aquisição de materiais de limpeza, copa e cozinha 

para suprir as necessidades das Secretarias Municipais de Icapuí-CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, inciso II, 137, Inciso I, 

138, inciso I, e 162, parágrafo único, da lei federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Jefson Borges dos 

Reis, de Desenvolvimento, Trabalho, Agricultura e Meio Ambiente 

 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:0D2643BA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO RESCISÃO AO CONTRATO N° 

317/2025 - CGM 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 317/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Controladoria Geral do Município. 

CONTRATADA: COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 

Administrativo nº 317/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Lucas Davi Santiago 

Reis, Controlador Geral do Município 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:11CA9543 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO RESCISÃO AO CONTRATO N° 

318/2025 - SECULT 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 318/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria de Cultura e Turismo. 

CONTRATADA: COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               32 

 

Administrativo nº 318/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Jeorge Simão da 

Costa, Secretário de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:69799170 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO RESCISÃO AO CONTRATO N° 

322/2025 - SEGOV 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 322/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria de Governo. CONTRATADA: 

COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do Contrato 

Administrativo nº 322/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Rivânia Maria 

Borges da Silva Costa, Secretária de Governo 

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:B40341DE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO RESCISÃO AO CONTRATO N° 

325/2025- SEPLAF 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 325/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.04.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, através da Secretaria Planejamento, Administração e 

Finanças. CONTRATADA: COMERCIAL DMS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 40.498.101/0001-59. OBJETO: Rescisão unilateral do 

Contrato Administrativo nº 325/2025, cujo é a aquisição materiais de 

expediente e informática destinados a suprir as demandas das diversas 

secretarias e autarquias do município de Icapuí – CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Janice da Silva 

Pereira, Secretária de Planejamento, Administração e Finanças 

  

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:8BD1FA0E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO RESCISÃO AO CONTRATO N° 

585/2025 - SEPLAF 

 

Extrato de rescisão unilateral do Contrato nº 585/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 2025.04.30.01. CONTRATANTE: Município de 

Icapuí/CE, por meio Secretária de Planejamento, Administração e 

Finanças. CONTRATADA: C.O.M.E.R.C.I.A.L ARRUDA LTDA – 

EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 59.182.452/0001-84. OBJETO: 

Rescisão unilateral do Contrato Administrativo nº 585/2025, cujo a 

aquisição de materiais de limpeza, copa e cozinha para suprir as 

necessidades das Secretarias Municipais de Icapuí-CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 104, Inciso II, 137, Inciso I, 

138, Inciso I, e 162, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA RESCISÃO: 13/07/2026 ASSINA: Janice da Silva 

Pereira, Secretária de Planejamento, Administração e Finanças. 

  

Publicado por: 
Dionatan Teobaldo e Silva 

Código Identificador:4EA74EAB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA PGMI Nº 02, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DA ESCOLA 

SUPERIOR DA PROCURADORIA-GERAL DO 

MUNICÍPIO DE IGUATU – ESPGM PARA 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO-JURÍDICO 

DOS TRABALHOS DE ELABORAÇÃO DO 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO 

MUNICÍPIO DE IGUATU E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE IGUATU, no 

uso das atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº 

2.498/2017, pela Portaria nº 003/2025 e, especialmente, pelo artigo 5º 

da Lei Municipal nº 3.350, de 10 de junho de 2026; 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 3.350/2026 instituiu a 

Escola Superior da Procuradoria-Geral do Município – ESPGM, 

atribuindo-lhe a coordenação de estudos, pesquisas aplicadas e 

suporte técnico especializado voltado ao aperfeiçoamento da gestão 

pública; 

  

CONSIDERANDO o início das atividades de elaboração do Plano 

Diretor Participativo do Município de Iguatu, com a realização das 

Oficinas Comunitárias a partir de 15 de julho de 2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar suporte técnico-

jurídico, institucional e científico aos trabalhos desenvolvidos no 

âmbito do Plano Diretor, promovendo a integração entre a 

Procuradoria-Geral do Município, os órgãos da Administração Pública 

e as entidades parceiras; 

  

CONSIDERANDO a parceria institucional firmada entre o 

Município de Iguatu, a CEDEPAM e a TLSA – Transnordestina 

Logística S.A., visando ao desenvolvimento dos estudos técnicos e 

das ações participativas necessárias à revisão do Plano Diretor; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar a Escola Superior da Procuradoria-Geral do 

Município de Iguatu – ESPGM para acompanhar, coordenar 

tecnicamente, apoiar e desenvolver estudos jurídicos relacionados aos 

trabalhos de elaboração do Plano Diretor Participativo do Município 

de Iguatu, iniciados em 15 de julho de 2026. 

  

Art. 2º A atuação da ESPGM compreenderá, dentre outras atividades: 

I – acompanhamento técnico-jurídico das oficinas comunitárias, 

reuniões e audiências públicas; 

II – elaboração de estudos, notas técnicas, pareceres e pesquisas 

voltadas à consolidação do Plano Diretor; 

III – apoio institucional às equipes técnicas responsáveis pela 

elaboração dos diagnósticos, propostas e instrumentos urbanísticos; 

IV – promoção de capacitações, seminários, oficinas e eventos 

relacionados ao planejamento urbano, desenvolvimento territorial e 

legislação urbanística; 

V – articulação institucional com os órgãos municipais, a CEDEPAM, 

a TLSA – Transnordestina Logística S.A. e demais instituições 

participantes do processo; 

VI – organização e sistematização da documentação produzida 

durante a elaboração do Plano Diretor. 

  

Art. 3º Os trabalhos desenvolvidos pela ESPGM terão natureza de 

cooperação técnico-institucional, observando os princípios da 

legalidade, participação popular, transparência, eficiência, 

sustentabilidade e desenvolvimento urbano previstos na Constituição 

Federal e no Estatuto da Cidade. 

  

Art. 4º A ESPGM poderá constituir grupos de trabalho, designar 

servidores, pesquisadores, colaboradores e especialistas para auxiliar 
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na execução das atividades previstas nesta Portaria, sem prejuízo das 

competências dos demais órgãos municipais. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 15 de julho de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Iguatu, em 15 de Julho de 2026. 

  

FRANCISCO EDMILSON ALVES ARAÚJO FILHO  

Procurador Geral do Município 

Portaria Nº 003/2025 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:3730DCD4 

 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Processo Licitatório: Pregão Presencial nº 2022.05.25.01-

PMI/SEFAM. Fundamentação Legal: Art. 57, Inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e pelas 

cláusulas contratuais. Contrato: 2022.06.30.01-PMI/SAS. Objeto: 

Contratação de empresa especializada em licenciamento de solução 

tecnológica informatizada de gestão pública obrigatoriamente em 

ambiente web, totalmente integrada, que abranja ainda os serviços de 

suporte técnico, alterações legais, corretivas e evolutivas e 

treinamento de usuários, destinada à secretaria da fazenda do 

município de Iguatu-Ce, conforme especificações e quantidades 

contidas no termo de referência. Contratante: Prefeitura Municipal 

de Iguatu, através da Secretaria da Fazenda – SEFAM, CNPJ: 

07.810.468/0001-90. Contratada: GTS Gestão Tecnologia e Sistema 

- Eireli, inscrita no CNPJ sob o nº 07.503.684/0001-93. Prorrogação: 

por mais 12 (doze) meses. Data de Assinatura: 30 de junho de 2026. 

Vigência: de 30 de junho de 2026 até 30 de junho de 2027. Dotação 

Orçamentária: nº 0501-04.122.0026.2.007 (Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria da Fazenda Municipal), Elemento de 

Despesa: nº 3.3.90.39.00 (Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica). 

Signatário: Vicente Virgílio Gomes Garcia – Secretário da Fazenda 

Municipal. Em 30 de junho de 2026, Iguatu-Ce. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:2BF80194 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS (IRP) 

 

Ofício circular n°: 2026.07.15.01 

Assunto: Intenção de participação no futuro registro de preços para 

contratação de veículos. 

  

A Secretária da Educação da Prefeitura de Iguatu/CE na competência 

de órgão gerenciador, vem por meio deste, informar aos órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal que realizará processo 

licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, para registro 

de preços objetivando contratação de veículos para atender as 

demandas da Secretaria da Educação da Prefeitura Municipal de 

Iguatu-CE. 

O órgão ou entidade interessada poderá manifestar interesse em ser 

participante do futuro registro de preços dentro do prazo de 08 (oito) 

dias úteis, conforme art. 86 da lei federal n° 14.133/2021 e art. 11 do 

decreto municipal 018/2023, contados da comunicação formal ou 

publicação da intenção de registro de preços em Diário Oficial dos 

Municípios do Ceará. 

O documento com a listagem dos itens e suas especificações técnicas 

poderá ser requerido através do e-mail: 

planejamentoprefeituraiguatu@gmail.com 
Os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro de 

preços deverão encaminhar por ofício manifestação de intenção de 

participação, via e-mail, para endereço eletrônico 

planejamentoprefeituraiguatu@gmail.com, concordando com o 

objeto a ser licitado. 

Prazo Final para Manifestações: 27 de julho de 2026, até às 

17h:30m. Signatária: Natália Bastos Ferreira Tavares - Secretária.  

  

Em 15 de julho de 2026, Iguatu-Ce. 

Publicado por: 
Anne Karine Maia Duarte 

Código Identificador:05FF87C4 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

Resumido do Termo de Aditivo do Contrato nº 2026.01.20.01-

PMI/SME. Contratante: Secretaria de Educação – CNPJ nº. 

07.810.468/0001-90. Contratada: J. M. V. Santana Comercial - 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 12.565.600/0001-86, neste ato, 

representada pelo senhor José Marcilton Vitoriano Santana, 

Proprietário. Fundamentação Legal: art. 124, inciso I, alínea ―b‖, 

concomitante com o art. 125, ambos da lei federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações. Processo Administrativo Licitatório: Pregão 

Eletrônico RP nº 2025.04.01.02 – PMI/Diversas. Objeto: Aquisição 

de material de construção, elétrico, hidráulico e materiais de consumo 

em geral, com fornecimento contínuo, para atender as necessidades 

das Diversas Unidades Administrativas (Secretarias) da Prefeitura de 

Iguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de 

referência. Data da Assinatura: 08 de maio de 2026. Itens dos 

grupos de itens do Contrato (Acréscimo): 25,00% (vinte e cinco por 

cento) nas quantidades contratadas. Impacto Financeiro: de R$ 

4.388,29 (quatro mil trezentos e oitenta e oito reais e vinte e nove 

centavos). Recurso(s) Orçamentário(s): nº 09.01-12.122.0002.2.036 

(Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Educação) 0902-

12.361.0018.2.054 (Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental-FUNDEB 30%) 0901-12.365.0018.2.057 (Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Infantil-FUNDEB 30%), no Elemento 

de Despesa nº 3.3.90.30.00 (Material de Consumo). Natália Bastos 

Ferreira Tavares - Secretário(a) e ou Ordenador(a) de Despesas. 

  

Iguatu-CE, em 08 de maio de 2026. 

  

Publique-se. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:B74F9FB5 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

A Secretaria Municipal de Educação – SME, em cumprimento a 

legislação em vigor, faz publicar extrato resumido do Primeiro Termo 

Aditivo ao Contrato (Acréscimo de Quantidade) firmado com a 

empresa P J R DE SOUZA LTDA, com sede na Rua Epitácio 

Pessoa, nº. 322, Bairro: Centro, Cidade: Iguatu, CE, Estado: Ceará, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 37.328.688/0001-43, neste ato, 

representada pela senhora Priscila Jessica Rodrigues de Souza 

(Sócia Administradora), como a seguir discrimina: 

Processo: Pregão Eletrônico-RP n° 2025.10.20.02-PMI/DIVERSAS. 

Fundamento Legal: art. 124, inciso I, alínea ―b‖, concomitante com 

o art. 125, ambos da lei federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

Contrato: 2026.03.27.01-PMI/SME. Objeto: aquisição de material e 

equipamentos permanentes, destinado a atender as necessidades das 

Diversas Secretarias do município de Iguatu-CE, conforme 

especificações constantes no termo de referência, parte integrante e 

complementar deste instrumento de contrato como se aqui transcrito 

fosse. Acréscimo: 25,00% (vinte e cinco por cento) nas quantidades 

contratadas: Grupo de Itens 01: R$ 148.678,64 (cento e quarenta e 

oito mil e seiscentos e setenta e oito reais e sessenta e quatro 

centavos). Grupo de Itens 02: R$ 17.657,61 (dezessete mil e 

seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta e um centavos) e Grupo 

de Itens 12: R$ 82.655,03 (oitenta e dois mil e seiscentos e cinquenta 

e cinco reais e três centavos). Valor Global: R$ 248.991,28 (duzentos 

e quarenta e oito mil e novecentos e noventa e um reais e vinte e oito 

centavos). Data de Assinatura: 03 de julho de 2026. Dotação 

Orçamentária: n° 0901-12.122.0002.2.036 (Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria de Educação). Elemento de Despesa: 
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4.4.90.52.00 (Equipamento e Material Permanente). Signatária: 

Natália Bastos Ferreira Tavares – Secretária Municipal de Educação. 

Em 03 de julho de 2026, Iguatu. E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com. 

  

Publicado por: 
Ciderlandio Benigno da Silva Araújo 

Código Identificador:2924C52C 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA SME Nº 15, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

NOMEIA A COMISSÃO ESPECIAL 

RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO, 

SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

DESTINADO À CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 

DE PROFISSIONAIS PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IGUATU, 

Estado do Ceará, Natália Bastos Ferreira Tavares, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária de 

pessoal para atender a excepcional interesse público, mediante 

processo seletivo simplificado, nos termos do art. 37, inciso IX, da 

Constituição Federal e da legislação municipal aplicável; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade, a 

eficiência e a regular prestação dos serviços públicos no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, especialmente para garantir aos 

estudantes da educação especial da rede municipal de ensino o acesso, 

a permanência, a aprendizagem, a acessibilidade e o apoio necessário 

ao longo de sua trajetória escolar; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de atender às demandas da rede 

municipal de ensino decorrentes da execução do Projeto Mais 

Aprendizagem. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial destinada à supervisão e 

ao acompanhamento do Processo Seletivo Simplificado promovido 

pela Secretaria Municipal de Educação, composta pelos seguintes 

servidores efetivos: 

  

I - Presidenta: Francisca Eliane Teixeira da Costa Ferreira, matrícula 

nº 44391; 

  

II - Secretária: Antônia Edna da Silva Lopes, matrícula nº 44395; 

  

III - Membro: Alzenira da Silva Venâncio Terto, matrícula nº 28230. 

  

Art. 2º Compete à Comissão Especial supervisionar, acompanhar, 

fiscalizar e adotar as providências necessárias à regular execução do 

Processo Seletivo Simplificado, observadas as disposições do edital e 

da legislação aplicável. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IGUATU, 

EM 15 DE JULHO DE 2026. 
  

NATÁLIA BASTOS FERREIRA TAVARES  
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:A63F2CFC 

 

SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

AVISO DE LEILÃO 01°/2026 

 

O Município de Iguatu, Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria 

de Governo Municipal – SEGOV, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que realizará LEILÃO PÚBLICO, do tipo MAIOR 

LANCE OFERTADO, na modalidade ON-LINE/ ELETRÔNICA, 

destinado à prestação de serviços inerentes à sua área de atuação, 

compreendendo a preparação, organização e condução de leilão 

público de bens móveis inservíveis pertencentes ao Município de 

Iguatu/CE. O certame será realizado em conformidade com as 

disposições constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital 

de CREDENCIAMENTO Nº 2024.04.24.01-PMI-SEGOV, bem como 

na legislação aplicável. 

O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial, Sr. Erico 

Sobral Soares, inscrito na Junta Comercial do Estado do Ceará – 

JUCEC, CPF nº XXX.261.XXX-08, com o apoio da Comissão 

Permanente de Leilão, por meio de sessão pública eletrônica. Data e 

horário: 06 de agosto de 2026, às 09h30min. Local: Plataforma 

eletrônica da Vip Leilões – www.vipleiloes.com.br. 

  

Iguatu/CE, 15 de julho de 2026, 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:01DE261F 

 
SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO RENOVAÇÃO DA ATA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.01.10.01-

PMI/DIVERSAS 

INSTRUMENTO ORIGINAL Nº 2025.01.28.01-PMI/ DIVERSAS 

  

PARTES:ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Iguatu 

no Ceará, através da Secretaria de Governo-SEGOV, CNPJ nº 

CNPJ/MF Nº 07.810.468/0001-90. 

ORGANIZAÇÃO VALENTE LTDA, com sede na Rua Francisco 

Ribeiro Souza, nº 46, bairro Centro, CEP: 63.502-140, Iguatu-Ce, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.043.616/0001-26. 

  

OBJETO: O objeto do presente Termo Aditivo é a RENOVAÇÃO 

(PRORROGAÇÃO) do prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços nº 01/ 2025, por um período adicional de 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

  

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da Ata fica prorrogado de 14 de 

fevereiro de 2026 até 14 de fevereiro de 2027. 

  

DATA DA ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2026 

  

SIGNATÁRIOS:Pelo Órgão Gerenciador: ANDREZA RAYANE 

HIGINO DA SILVA.Pela Detentora da Ata: INÁCIO LAÉLDIO 

MESQUITA LUCAS, (PROCURADOR). 

Publicado por: 
Ciderlandio Benigno da Silva Araújo 

Código Identificador:4ECC8C87 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU – SECRETARIA DE SAÚDE – EXTRATO DE ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP). RESOLVE: Registrar os 

preços da empresa indicada e qualificada nesta ata, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 

as condições previstas no edital e, ainda, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; pelo 

Decreto Municipal nº. 018/2023; pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº. 73/2022; pelo Decreto Federal nº. 11.462/2023. 

Licitação Nº: Pregão Eletrônico SRP 2026.03.18.01-PMI/SMS. 

Objeto: Registro de preços para fornecimento de medicamentos e 

material médico hospitalar destinados ao atendimento de demandas da 

Secretaria de Saúde, da Prefeitura Municipal de Iguatu, conforme 
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especificações constantes no termo de referência, anexo I do edital. 

Órgão Gerenciador da ARP: Secretaria Municipal de Saúde. Órgão 

Participante: não se aplica. Fornecedor Registrado: Via 

Medicamentos Comércio e Consultoria Em Saúde Ltda, com sede na 

Rua 103 LT 14-15-16, S/Nº, Rodovia Icó a Iguatu, Conjunto Gama, 

Icó, Ceará, CEP 63.430-000, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.495.121/0001-05, neste ato, representado pelo senhor Ciro Alencar 

de Andrade, Sócio Administrador, inscrito no CPF sob o nº 

***.019.***-63. ARP Nº: 10.02/2026-PMI/SMS. Grupo de Itens: 

01; 03; 04; 05; 07; 08; 10; 11; 12; 15; 16; 18; 19; 21; 22; 25. Valor 

Global Registrado: R$ 5.518.400,00 (cinco milhões quinhentos e 

dezoito mil quatrocentos reais). Data de Assinatura: 27 de abril de 

2026. Da Vigência: a partir da data de sua assinatura, por 01 ano, até 

27 de abril de 2027. Da Disponibilidade Orçamentária: a indicação 

da funcional programática por onde ocorrerá a despesa e a 

classificação econômica da contratação somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. Signatário: 

João Leonardo de Souza Mendonça - Secretário Municipal da Saúde. 

  

Iguatu-CE, em 27 de abril de 2026.  

Publicado por: 
Maria Gilmara Lima Bandeira Costa 

Código Identificador:B844B0E7 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU – SECRETARIA DE SAÚDE – EXTRATO DE ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP). RESOLVE: Registrar os 

preços da empresa indicada e qualificada nesta ata, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 

as condições previstas no edital e, ainda, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; pelo 

Decreto Municipal nº. 018/2023; pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº. 73/2022; pelo Decreto Federal nº. 11.462/2023. 

Licitação Nº: Pregão Eletrônico SRP 2026.03.18.01-PMI/SMS. 

Objeto: Registro de preços para fornecimento de medicamentos e 

material médico hospitalar destinados ao atendimento de demandas da 

Secretaria de Saúde, da Prefeitura Municipal de Iguatu, conforme 

especificações constantes no termo de referência, anexo I do edital. 

Órgão Gerenciador da ARP: Secretaria Municipal de Saúde. Órgão 

Participante: não se aplica. Fornecedor Registrado: EVVE 

Distribuidora LTDA, com sede na Av. Noe Leite de Freitas, Nº 200, 

Vereda Tropical, Eusébio, Ceará, CEP 61.761-860, inscrita no CNPJ 

sob o nº 54.903.303/0001-43, neste ato, representado pela senhora 

Ana Vládia Sousa da Silva Lima, Sócia Administradora, inscrita no 

CPF sob o nº ***.335.***-15. ARP Nº: 13.01/2026-PMI/SMS. 

Grupo de Itens: 02; 06; 13; 14; 17; 20; 23; 26; 27; 28 e 29. Valor 

Global Registrado: R$ 2.085.807,64 (dois milhões oitenta e cinco 

mil oitocentos e sete reais e sessenta e quatro centavos). Data de 

Assinatura: 07 de maio de 2026. Da Vigência: a partir da data de sua 

assinatura, por 01 ano, até 07 de maio de 2027. Da Disponibilidade 

Orçamentária: a indicação da funcional programática por onde 

ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação 

somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro 

instrumento hábil. Signatário: João Leonardo de Souza Mendonça - 

Secretário Municipal da Saúde.  

  

Iguatu-CE, em 07 de maio de 2026.  

Publicado por: 
Maria Gilmara Lima Bandeira Costa 

Código Identificador:56BF7F16 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU – SECRETARIA DE SAÚDE – EXTRATO DE ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP). RESOLVE: Registrar os 

preços da empresa indicada e qualificada nesta ata, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 

as condições previstas no edital e, ainda, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; pelo 

Decreto Municipal nº. 018/2023; pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº. 73/2022; pelo Decreto Federal nº. 11.462/2023. 

Licitação Nº: Pregão Eletrônico SRP 2026.03.18.01-PMI/SMS. 

Objeto: Registro de preços para fornecimento de medicamentos e 

material médico hospitalar destinados ao atendimento de demandas da 

Secretaria de Saúde, da Prefeitura Municipal de Iguatu, conforme 

especificações constantes no termo de referência, anexo I do edital. 

Órgão Gerenciador da ARP: Secretaria Municipal de Saúde. Órgão 

Participante: não se aplica. Fornecedor Registrado: Prohospital 

Comercio Holanda LTDA, com sede na Av. Capitão Hugo Bezerra, 

Nº 181, Barroso, Fortaleza, Ceará, CEP 60.862-730, inscrita no CNPJ 

sob o nº 09.485.574/0001-71, neste ato, representado pelo senhor José 

Rufino da Silva Neto, Sócio Administrador, inscrita no CPF sob o nº 

456.691.633-20. ARP Nº: 13.02/2026-PMI/SMS. Grupo de Itens: 09 

e 24. Valor Global Registrado: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

Data de Assinatura: 07 de maio de 2026. Da Vigência: a partir da 

data de sua assinatura, por 01 ano, até 07 de maio de 2027. Da 

Disponibilidade Orçamentária: a indicação da funcional 

programática por onde ocorrerá a despesa e a classificação econômica 

da contratação somente será exigida para a formalização do contrato 

ou de outro instrumento hábil. Signatário: João Leonardo de Souza 

Mendonça - Secretário Municipal da Saúde. 

  

Iguatu-CE, em 07 de maio de 2026. 

Publicado por: 
Maria Gilmara Lima Bandeira Costa 

Código Identificador:B0967311 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu, através da Secretaria de Saúde, em 

cumprimento a legislação em vigor, faz publicar extrato resumido de 

Termo de Contrato firmado com a empresa VIA MEDICAMENTOS 

COMÉRCIO E CONSULTORIA EM SAÚDE LTDA, com sede 

na Rua 103 LT 14-15-16, S/Nº, Rodovia Icó a Iguatu, Conjunto 

Gama, Icó, Ceará, CEP 63.430-000, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.495.121/0001-05, neste ato, representado pelo senhor Ciro Alencar 

de Andrade, Sócio Administrador, inscrito no CPF sob o nº 

***.019.***-63, como a seguir discrimina:. 

  

Processo nº: Pregão Eletrônico SRP n° 2026.03.18.01-PMI/SMS. 

Fundamento Legal: a Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações 

e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. Termo 

de Contrato nº: 2026.04.27.02-PMI/SMS. Objeto: Contratação de 

empresa para fornecimento de medicamentos e material médico 

hospitalar destinados ao atendimento de demandas da Secretaria de 

Saúde, da Prefeitura Municipal de Iguatu, conforme especificações 

constantes no termo de referência, anexo I do edital. Valor Global: 

R$ 3.311.504,90 (três milhões trezentos e onze mil quinhentos e 

quatro reais e noventa centavos). Data de Assinatura: 27 de abril de 

2026. Vigência: a partir de sua assinatura, até 27 de abril de 2027. 

Dotações Orçamentárias: 0602.10.301.0016.2.013 (Gerenciamento e 

Manutenção das Atividades da Atenção Primária); 

0602.10.301.0016.2.017 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da Saúde Bucal); 0602.10.302.0016.2.021 (Gerenciamento 

e Manutenção de Atividades da Média e Alta Complexidade); 

0602.10.302.0016.2.022 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da UPA); 0602.10.304.0016.2.027 (Manutenção das 

Atividades de Vigilância Sanitária); 0602.10.305.0016.2.030 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades de Vacinação). 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (Material de Consumo). 

Signatário: Joao Leonardo de Souza Mendonça – Secretário 

Municipal de Saúde. Em 27 de abril de 2026. Fone: (88) 3581-9256. 

E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com.  

Publicado por: 
Maria Gilmara Lima Bandeira Costa 

Código Identificador:C1973F2E 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
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A Prefeitura Municipal de Iguatu, através da Secretaria de Saúde, em 

cumprimento a legislação em vigor, faz publicar extrato resumido de 

Termo de Contrato firmado com a empresa EVVE 

DISTRIBUIDORA LTDA, com sede na Av. Noe Leite de Freitas, 

Nº 200, Vereda Tropical, Eusébio, Ceará, CEP 61.761-860, inscrita no 

CNPJ sob o nº 54.903.303/0001-43, neste ato, representado pela 

senhora Ana Vládia Sousa da Silva Lima, Sócia Administradora, 

inscrita no CPF sob o nº ***.335.***-15, como a seguir discrimina: 

  

Processo nº: Pregão Eletrônico SRP n° 2026.03.18.01-PMI/SMS. 

Fundamento Legal: a Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações 

e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. Termo 

de Contrato nº: 2026.05.07.01-PMI/SMS. Objeto: Contratação de 

empresa para fornecimento de medicamentos e material médico 

hospitalar destinados ao atendimento de demandas da Secretaria de 

Saúde, da Prefeitura Municipal de Iguatu, conforme especificações 

constantes no termo de referência, anexo I do edital. Valor Global: 

R$ 1.249.450,04 (um milhão duzentos e quarenta e nove mil 

quatrocentos e cinquenta reais e quatro centavos). Data de 

Assinatura: 07 de maio de 2026. Vigência: a partir de sua assinatura, 

até 07 de maio de 2027. Dotações Orçamentárias: 

0602.10.301.0016.2.013 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da Atenção Primária); 0602.10.301.0016.2.017 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Saúde Bucal); 

0602.10.302.0016.2.021 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades 

da Média e Alta Complexidade); 0602.10.302.0016.2.022 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da UPA); 

0602.10.304.0016.2.027 (Manutenção das Atividades de Vigilância 

Sanitária); 0602.10.305.0016.2.030 (Gerenciamento e Manutenção 

das Atividades de Vacinação). Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

(Material de Consumo). Signatário: Joao Leonardo de Souza 

Mendonça – Secretário Municipal de Saúde. Em 07 de maio de 2026. 

Fone: (88) 3581-9256. E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com.  

 

Publicado por: 
Maria Gilmara Lima Bandeira Costa 

Código Identificador:9F3FC3EF 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu, através da Secretaria de Saúde, em 

cumprimento a legislação em vigor, faz publicar extrato resumido de 

Termo de Contrato firmado com a empresa PROHOSPITAL 

COMERCIO HOLANDA LTDA, com sede na Av. Capitão Hugo 

Bezerra, Nº 181, Barroso, Fortaleza, Ceará, CEP 60.862-730, inscrita 

no CNPJ sob o nº 09.485.574/0001-71, neste ato, representado pelo 

senhor José Rufino da Silva Neto, Sócio Administrador, inscrito no 

CPF sob o nº ***.691.***-20, como a seguir discrimina: 

  

Processo nº: Pregão Eletrônico SRP n° 2026.03.18.01-PMI/SMS. 

Fundamento Legal: a Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações 

e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. Termo 

de Contrato nº: 2026.05.07.02-PMI/SMS. Objeto: Contratação de 

empresa para fornecimento de medicamentos e material médico 

hospitalar destinados ao atendimento de demandas da Secretaria de 

Saúde, da Prefeitura Municipal de Iguatu, conforme especificações 

constantes no termo de referência, anexo I do edital. Valor Global: 

R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). Data de Assinatura: 07 de 

maio de 2026. Vigência: a partir de sua assinatura, até 07 de maio de 

2027. Dotações Orçamentárias: 0602.10.301.0016.2.013 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Atenção Primária); 

0602.10.301.0016.2.017 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da Saúde Bucal); 0602.10.302.0016.2.021 (Gerenciamento 

e Manutenção de Atividades da Média e Alta Complexidade); 

0602.10.302.0016.2.022 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da UPA); 0602.10.304.0016.2.027 (Manutenção das 

Atividades de Vigilância Sanitária); 0602.10.305.0016.2.030 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades de Vacinação). 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (Material de Consumo). 

Signatário: Joao Leonardo de Souza Mendonça – Secretário 

Municipal de Saúde. Em 07 de maio de 2026. Fone: (88) 3581-9256. 

E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com. 

  

Publicado por: 
Maria Gilmara Lima Bandeira Costa 

Código Identificador:B6577E3D 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Por este instrumento, e após analisado o resultado do processo 

autuado como PREGÃO ELETRÔNICO N° 2026.03.18.01-

PMI/SMS, cujo o objeto é o registro de preços para fornecimento de 

medicamentos e material médico hospitalar destinados ao atendimento 

de demandas da Secretaria de Saúde, da Prefeitura Municipal de 

Iguatu, conforme especificações constantes no termo de referência, 

anexo I do edital, parte integrante deste processo, e com base no 

inciso IV, do art. 71, Adjudico o objeto às empresas declaradas 

vencedoras e Homologo o presente processo, para que produza os 

efeitos legais e jurídicos em favor das empresas: 

  

1) VIA MEDICAMENTOS COMÉRCIO E CONSULTORIA EM 

SAÚDE LTDA, com sede na Rua 103 LT 14-15-16, S/Nº, Rodovia 

Icó a Iguatu, Conjunto Gama, Icó, Ceará, CEP 63.430-000, inscrita no 

CNPJ sob o nº 10.495.121/0001-05. 

Grupo de Itens: 01; 03; 04; 05; 07; 08; 10; 11; 12; 15; 16; 18; 19; 21; 

22; 25. 

  

2) EVVE DISTRIBUIDORA LTDA, com sede na Av. Noe Leite de 

Freitas, Nº 200, Vereda Tropical, Eusébio, Ceará, CEP 61.761-860, 

inscrita no CNPJ sob o nº 54.903.303/0001-43. 

Grupo de Itens: 02; 06; 13; 14; 17; 20; 23; 26; 27; 28 e 29. 

  

3) PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA, com sede na 

Av. Capitão Hugo Bezerra, Nº 181, Barroso, Fortaleza, Ceará, CEP 

60.862-730, inscrita no CNPJ sob o nº 09.485.574/0001-71. 

Grupo de Itens: 09 e 24. 

  

As empresas vencedoras ficam obrigadas a cumprir integralmente as 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e nos futuros 

termos de contratos que serão celebrados entre as partes, ou outro 

instrumento hábil que venha substituí-lo, nos termos do art. 95 da lei 

14.133/2021. Signatário: João Leonardo de Souza Mendonça - 

Secretário de Saúde, da Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce. Em 24 de 

abril de 2026, Iguatu-Ce. Fone: (88) 3581-6563. E-mail: 

gestaosms@iguatu.ce.gov.br. 

Publicado por: 
Maria Gilmara Lima Bandeira Costa 

Código Identificador:029FAB2C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

DECRETO Nº 038, DE 14 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO, EM 

DECORRÊNCIA DE DECISÕES JUDICIAIS, DE 

CANDIDATAS APROVADAS EM CONCURSO 

PÚBLICO REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE 

IGUATU, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso da atribuição que lhe confere o inciso V, do Art. 66, da Lei 

Orgânica do Município de Iguatu, e 

  

CONSIDERANDO o Edital 001/2021, que dispõe sobre concurso 

público para provimento de cargos efetivos do Poder Executivo do 

Município de Iguatu; 

CONSIDERANDO a Decisão Judicial proferida no Processo Nº 

3001102-11.2025.8.06.0091, cujo teor determinou que o Município de 

Iguatu nomeie e emposse a autora no cargo de Agente Comunitário 

de Saúde – Área 05; 

  

CONSIDERANDO a Decisão Judicial proferida em sede do Agravo 

de Instrumento Nº 3011045-97.2026.8.06.0000 (Processo Nº 
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006339-26.2025.8.06.0091), cujo teor determinou que o Município de 

Iguatu nomeie e emposse a autora no cargo de Agente Comunitário 

de Saúde – Área 06; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Ficam CONVOCADAS as candidatas aprovadas no concurso 

público, relacionadas no ANEXO I, parte integrante desta 

CONVOCAÇÃO, para comparecerem, pessoalmente ou por 

procurador munido de instrumento de procuração pública, na Divisão 

de Recursos Humanos da Prefeitura do Município de Iguatu, no 

dia 17/08/2026, nos horários de 07h30 às 11h30 ou de 13h30 às 

17h30, munidas das documentações citadas nos ANEXOS II e III, 

que também são partes integrantes desta convocação. 

  

Art. 2º As candidatas convocadas deverão estar munidas da 

documentação especificada no Anexo II para tomar posse no cargo. 

  

§ 1º A declaração de acumulação de cargo público, elencada no 

Anexo III, deve ser apresentada preenchida na data de 

comparecimento das candidatas convocadas. 

  

§ 2º Não serão admitidos os exames médicos, exigidos no Anexo II, 

que tenham sido realizados há mais de 30 (trinta) dias, contados da 

publicação do presente Decreto. 

  

Art. 3º As candidatas convocadas, caso não se apresentem para fazer 

a entrega da documentação requerida, no prazo estabelecido pelo 

artigo 1º, serão consideradas desistentes do direito de serem 

nomeadas para o respectivo cargo ao qual foram aprovadas. 

  

Art. 4º Após a apresentação de toda a documentação, caso sejam 

consideradas aptas, as candidatas serão nomeadas no cargo respectivo. 

  

Art. 5º A nomeação das candidatas convocadas e consideradas aptas 

fica prevista para o dia 19 de agosto de 2026 com a data da posse 

para 21 de agosto de 2026. 

  

Parágrafo único. As candidatas empossadas devem entrar em efetivo 

exercício no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados da 

data da posse. 

  

Art. 6º Se as candidatas não tomarem posse no cargo, ficará 

caracterizada desistência, com a consequente revogação do ato de 

nomeação. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO MUNICIPAL DA PREFEITURA DE IGUATU, EM 14 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

  

ANEXO I – DAS CANDIDATAS CONVOCADAS 

(DECRETO Nº 038, DE 14 DE JULHO DE 2026) 
  

CONVOCAÇÃO POR DECISÃO JUDICIAL 
  

PROCESSO Nº 3001102-11.2025.8.06.0091 

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 05 CÓDIGO: 

ACS - 05 

APROVADOS PARA CADASTRO DE RESERVA 
  
ORDEM INSC CANDIDATO (A) PONT. TOTAL 

6º 1001630 GLAUCIANA LAVOR PATRICIO 64.00 

  

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 3011045-97.2026.8.06.0000  

(PROCESSO Nº 006339-26.2025.8.06.0091) 

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 06 CÓDIGO: 

ACS - 06 

APROVADOS PARA CADASTRO DE RESERVA 
  

ORDEM INSC CANDIDATO (A) PONT. TOTAL 

2º 1022010 AUCENIRIA GONÇALVES VIEIRA 68.00 

  

ANEXO II - DOCUMENTOS EXIGIDOS 

(DECRETO Nº 038, DE 14 DE JULHO DE 2026) 
  

I. Original e cópia, ou cópia autenticada, do diploma/certificado 

fornecido por instituição de ensino reconhecida, comprovando a 

qualificação profissional exigida para o cargo pretendido; 

II. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Carteira do Trabalho e 

Previdência Social - página que identifica o trabalhador (frente e 

verso) e o último contrato de trabalho; 

III. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Certidão de Nascimento 

ou Casamento; 

IV. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Cédula de Identidade 

civil ou militar, conforme o caso; 

V. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Cadastro de Pessoa 

Física - CPF; 

VI. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Título de Eleitor e 

comprovante que votou na última eleição, ou certidão de quitação 

expedida pela Justiça Eleitoral; 

VII. Original e cópia, ou cópia autenticada, do documento militar, se 

do sexo masculino, até 45 (quarenta e cinco) anos; 

VIII. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Carteira do Conselho 

da Categoria Profissional, se for o caso; 

IX. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Comprovante de 

quitação com o Conselho da Categoria Profissional, se for o caso; 

X. Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de 

endereço atualizado; 

XI. Declaração de não ter antecedentes criminais e de estar em pleno 

gozo dos direitos civis e políticos, comprovada por meio de certidões 

expedidas pela Polícia Civil, Polícia Federal, Justiça Federal 

(www.jfce.gov.br – Certidão Negativa Criminal Federal) e Justiça 

Estadual (www.tjce.jus.br – Certidão Negativa Criminal Estadual); 

XII. Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de 

inscrição no PIS/PASEP/NIT; 

XIII. Declaração quanto ao exercício de cargo (s) ou emprego (s) 

público (s), se detentor de cargo ou emprego público, em qualquer 

esfera administrativa (Modelo no Anexo III); 

XIV. Original e cópia, ou cópia autenticada, da última Declaração de 

Imposto de Renda ou Declaração de Isento; 

XV. Certidão de nascimento dos dependentes; 

XVI. Uma fotografia 3x4 (de frente e colorida); 

XVII. Laudo Médico emitido pela Junta Médica oficial do Município 

de Iguatu, comprovando higidez física e mental do candidato, 

mediante apresentação, pelo candidato, dos seguintes exames: 

a) Hemograma completo com plaquetas; 

b) Coagulograma; 

c) Uréia; 

d) Glicemia de jejum; 

e) Sumário de urina; 

f) Raios-X do tórax em PA com laudo; 

g) VDRL; 

h) Eletrocardiograma com laudo; 

i) Laudo de sanidade mental emitido por Psiquiatra. 

  

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO 

PÚBLICO 

(DECRETO Nº 038, DE 14 DE JULHO DE 2026) 
  

Eu,____________, declaro para devidos fins de posse no cargo de 

_____________________, junto ao Município de Iguatu, que: 

  

( ) Não exerço qualquer outro cargo público (função ou emprego em 

Entidades Federais, Estaduais ou Municipais), bem como Autarquias, 

Empresas Públicas ou de Economia Mista e em Fundações Públicas. 

  

( ) Exerço o(s) cargo(s) público(s), função(ões) ou emprego(s) abaixo: 

a) _______________________ cuja jornada de trabalho é de ____ às 

____ horas. 

b) _______________________ cuja jornada de trabalho é de ____ às 

____ horas. 

c) _______________________ cuja jornada de trabalho é de ____ às 

____ horas.  
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Declaro, ainda, que tomei conhecimento do inteiro teor da norma 

abaixo transcrita e que estou ciente de que estarei sujeito às 

penalidades previstas em Lei, caso venha a incorrer em acumulação 

ilegal, durante o exercício do cargo para o qual fui empossado. 

  

Art. 37 – CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
  

XVI – É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer 

caso o disposto no inciso XI: 

  

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 

com profissões regulamentadas; 

  

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 

abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 

economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público; 

  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de 

cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 

na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 

comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

  

Iguatu/CE _____ de _________________ de ________. 

 __ 

Declarante 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:58458355 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.354, DE 14 DE JULHO DE 2026. 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE IGUATU A 

CELEBRAR PARCERIA, MEDIANTE TERMO DE 

FOMENTO, COM O INSTITUTO NACIONAL DE 

ARTE, CULTURA E CIÊNCIA – INACC, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formalizar 

parceria com o Instituto Nacional de Arte, Cultura e Ciência – 

INACC, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 63.432.679/0001-08. 

  

Parágrafo único. A parceria objetiva viabilizar a execução da 12ª 

edição do IGUATU MOTOFEST, um popular e tradicional evento 

de motos, realizado anualmente neste município, que consiste na 

reunião de motociclistas e entusiastas, com a promoção de shows 

musicais, ações no trânsito, saúde, e aquecimento dos setores de 

comércio, serviços, hotelaria, bares e restaurantes, possibilitando o 

desenvolvimento de ações que visam fortalecer o potencial 

econômico, turístico e cultural do município de Iguatu. 

  

Art. 2º Formalizada a parceria, mediante o respectivo Termo de 

Fomento, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 

repasses de recursos financeiros à entidade parceira para execução do 

Plano de Trabalho constante no Anexo Único, parte integrante desta 

Lei. 

  

Art. 3º A parceria prevista no artigo 1º desta Lei será regida pela Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e, dada a singularidade do 

objeto, fica considerado inexigível o chamamento público, conforme 

previsão do art. 31, II, do mesmo diploma normativo. 

  

Art. 4º Os recursos financeiros destinados à consecução do objeto 

mencionado no parágrafo único, do artigo 1º desta Lei, totalizam R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) e serão repassados ao Instituto 

Nacional de Arte, Cultura e Ciência de forma única ou parcelada, a 

critério do Poder Executivo Municipal. 

  

§ 1º O emprego dos recursos mencionados no caput deste artigo está 

detalhado no Anexo Único desta Lei. 

  

§ 2º A entidade parceira deverá restituir aos cofres municipais o valor 

relativo ao saldo remanescente eventualmente não utilizado. 

  

§ 3º Haverá reversão aos cofres públicos dos valores repassados em 

caso de inexecução total ou parcial do objeto da presente parceria, em 

caso de rescisão do respectivo Termo de Fomento ou, ainda, se não 

houver a prestação de contas no prazo especificado ou, se apresentada, 

a prestação não atender, no mesmo prazo, às exigências legais. 

  

Art. 5º O Instituto Nacional de Arte, Cultura e Ciência terá até 30 

(trinta) dias após a realização do evento para a prestação de contas dos 

recursos recebidos junto ao Município de Iguatu. 

  

Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 

por conta da seguinte dotação orçamentária: 10.01-13 392 0006 2.068 

- Promoção e Apoio a Eventos Culturais e Eventos Comemorativos – 

Elemento de Despesa: 3.3.50.41.00 – Contribuições. 

  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 14 

DE JULHO DE 2026.  
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

  

ANEXO ÚNICO – PLANO DE TRABALHO 
(LEI Nº 3.354, DE 14 DE JULHO DE 2026)  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:8D19E8DA 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.355, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI O DIA DO VAQUEIRO, NO 

MUNICÍPIO DE IGUATU, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1° Fica instituído o DIA 12 DE OUTUBRO o DIA DO 

VAQUEIRO, no município de Iguatu, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Revoguem-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 15 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:2E14E544 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.356, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA O 

INSTITUTO AMOR E PAZ E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1° Fica reconhecido de UTILIDADE PÚBLICA o INSTITUTO 

AMOR E PAZ, município de Iguatu, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Revoguem-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 15 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  

Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:6A3D1FBF 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.357, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI O ―MÊS DO QUADRILHEIRO 

JUNINO‖ NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

IGUATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do município de Iguatu, o ―Mês do 

Quadrilheiro Junino‖, a ser celebrado anualmente durante o mês de 

junho. 

  

Art. 2º O ―Mês do Quadrilheiro Junino‖ passa a integrar o Calendário 

Oficial de Eventos do Município de Iguatu. 

  

Art. 3º O Poder Público Municipal poderá, durante o período 

comemorativo, apoiar e incentivar ações culturais voltadas ao 

fortalecimento do movimento junino, incluindo: 

  

I – apresentações de quadrilhas juninas; 

II – festivais, concursos e encontros culturais; 

III – oficinas, palestras e atividades educativas sobre cultura popular 

nordestina; 

IV – homenagens a brincantes, coreógrafos, costureiras, músicos, 

marcadores e representantes do movimento junino; 

V – ações de valorização da cultura popular e das tradições 

nordestinas. 

  

Art. 4º As ações previstas nesta Lei poderão ser realizadas em 

parceria com entidades culturais, associações juninas, escolas, grupos 

culturais, iniciativa privada e demais instituições ligadas à cultura 

popular. 

  

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que 

couber. 

  

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 15 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  

Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:DBF3032E 

 

SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.358, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO CONDUTOR 

DE AMBULÂNCIA NO MUNICÍPIO DE IGUATU 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído no CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS 

do Município de Iguatu o DIA MUNICIPAL DO CONDUTOR DE 

AMBULÂNCIA, a ser comemorado, anualmente, no dia 10 DE 

OUTUBRO. 
  

Art. 2º A data tem por finalidade homenagear, reconhecer e valorizar 

os profissionais condutores de ambulância que atuam no município, 

em razão da relevância dos serviços prestados à população. 

  

Art. 3º O Poder Público Municipal poderá promover, em parceria 

com entidades públicas e privadas, atividades comemorativas, 

educativas e de valorização profissional relacionadas à data instituída 

por esta lei. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 15 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  

Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:69B92D07 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.359, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI O FERIADO MUNICIPAL DE CORPUS 

CHRISTI NO MUNICÍPIO DE IGUATU-CE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído como feriado religioso municipal, no âmbito do 

Município de Iguatu, o DIA DE CORPUS CHRISTI, celebrado 

anualmente na quinta-feira seguinte ao Domingo da Santíssima 

Trindade, conforme o calendário litúrgico cristão. 

  

Art. 2º O feriado de que trata esta Lei passa a integrar o Calendário 

Oficial de Feriados do Município de Iguatu. 

  

Art. 3º Os serviços públicos essenciais funcionarão normalmente, na 

forma da legislação vigente, garantindo-se a continuidade dos 

atendimentos indispensáveis à população. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 15 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  

Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:56D11ACA 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº 119, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026. 
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DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DOS 

MEMBROS DO CONSELHO DE 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 

DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IGUATU E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.113/2020, que regulamenta o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 808 do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), que dispõe sobre as normas 

destinadas a orientar a ação dos gestores responsáveis, no âmbito das 

esferas governamentais, pela criação, composição, funcionamento e 

cadastramento dos conselhos de acompanhamento e controle social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – CACS Fundeb; 

  

CONSIDERANDO que na hipótese de afastamento do conselheiro, 

titular ou suplente, em caráter definitivo, antes do término da vigência 

do mandato do conselho, outro conselheiro deverá ser nomeado 

imediatamente, conforme art. 5º, §11 da Portaria nº 808 do FNDE; 

  

CONSIDERANDO que após a nomeação dos membros do CACS 

Fundeb, serão admitidas substituições em caso de renúncia expressa 

do conselheiro, conforme art. 5º, §12, inciso I da Portaria nº 808 do 

FNDE; 

  

CONSIDERANDO que o mandato do conselheiro, nomeado para 

substituir membro titular ou suplente que tenha se afastado antes do 

final do mandato do conselho, terá início e fim conforme vigência 

estabelecida no ato de nomeação, sendo que o início deverá ser igual 

ou maior à data de publicação do ato e o fim não poderá se estender 

por período superior à data do término do mandato vigente do 

conselho para o qual o novo membro foi nomeado, conforme art. 5º, 

§13 da Portaria nº 808 do FNDE; 

  

CONSIDERANDO o Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB no município de 

Iguatu; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de substituição dos membros do 

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB no município de Iguatu, em virtude da renúncia expressa do 

mandato de 23 (vinte e três) dos seus 26 (vinte e seis) integrantes, 

titulares e suplentes; 

  

CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº 001/2024 do 

Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação – CACS FUNDEB, que trata do 

processo de eleição e indicação de conselheiros substitutos para o 

exercício no quadriênio 2023/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear os membros abaixo relacionados para comporem o 

Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação – CACS FUNDEB para o quadriênio 

2023/2026: 

  

I - REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO: 
a) Silvana Bezerra da Silva – Titular; 

b) João Paulo Moreira Gaspar – Suplente; 

c) Luandson Alves Ferreira – Titular; 

d) Luziemily Morais Rodrigues – Suplente; 

  

II - REPRESENTANTE DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA: 
a) Francisca Elieuza Gonçalves – Titular; 

b) Gardênia Maria de Souza L. Queiroz – Suplente; 

  

III - REPRESENTANTE DOS DIRETORES DAS ESCOLAS 

BÁSICAS PÚBLICAS: 
a) Maria Rubeni Correia Campos – Titular; 

b) Joana Dias de Oliveira- Suplente; 

  

IV - REPRESENTANTE DOS SERVIDORES 

TÉCNICOADMINISTRATIVOS DAS ESCOLAS BÁSICAS 

PÚBLICAS: 
a) Gessivânia Maria Ferreira – Titular (Presidente); 

b) Luciano da Silva Vieira – Suplente; 

  

V - REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA: 
a) Cícero Fernandes da Silva – Titular; 

b) Salvina Nunes de Oliveira – Suplente; 

c) Alene Ferreira da Silva – Titular; 

  

VI - REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA: 
a) Jucileuda Duarte Farias – Titular; 

b) Messilene Araújo Holanda – Suplente; 

c) Luciano Macêdo Freire – Titular; 

d) Davi Duarte Faria Souza – Suplente; 

  

VII - REPRESENTANTES DO RESPECTIVO CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CME): 
a) Maria Socorro Marques Carlos – Titular; 

b) Juliene Aparecida Alves Felix – Suplente; 

  

VIII - REPRESENTANTES DO CONSELHO TUTELAR: 
a) Jocasta Bezerra dos Santos – Titular; 

b) Antônia Heliene Rodrigues do Vale – Suplente; 

  

IX - REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL: 
a) Francisco Greiutonyles Goveia Nascimento – Titular (Vice-

presidente); 

b) Maria Duarte de Queiroz – Suplente; 

c) Luciene Ferreira Alves – Titular; 

d) Francileudo Bezerra Barbosa – Suplente. 

  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 25 

DE FEVEREIRO DE 2026. 
  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRE-SE! 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu-CE 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:522942A5 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 952/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da 

Lei Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) SAMUEL LEONIDAS 

VIANA DE MELO, inscrito(a) no CPF Nº: 634.388.013-53 e RG Nº: 

3299660698, do cargo de provimento em comissão de 

Subcomandante da Guarda Civil Municipal – código CNI-1, com 

lotação na Secretaria da Segurança Pública – SPM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato entram em vigor na data de 15 de 

julho de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 15 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:C7350870 

 
SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE - SETRAN 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU – SECRETARIA TRÂNSITO E TRANSPORTE - 

SETRAN – AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – 

Pregão Eletrônico/SRP nº 2026.04.10.01-PMI/SETRAN – 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Confecção de 

material de identificação e sinalização destinado as necessidades da 

Secretaria de Trânsito e Transporte do município de Iguatu-CE, 

conforme especificações constantes no termo de referência. 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO o presente processo 

administrativo de licitação, para que produza os efeitos legais e 

jurídicos em favor da(s) empresa(s): Empresa: J. M. Uchoa Junior 

LTDA, com sede na Rua Treze de maio, nº. 267, Taboleiro, Iguatu-

Ce, inscrita no CNPJ sob o nº. 46.730.051/0001-70, Vencedor: 

GRUPO DE ITENS 01 e 02. Valor Total: R$ 1.085.928,30 (Um 

milhão e oitenta e cinco mil e novecentos e vinte oito reais e trinta 

centavos). Fundamentação: Inciso IV, do art. 71, da lei federal n° 

14.133/2021. Signatário: Rodrigo Rodrigues da SilvaSecretário e 

Gestor da ATA de Registro de Preço. Secretaria do Trânsito e 

Transporte – SETRAN.  

  

Iguatu-CE, 15 de julho de 2026.  

  

Publique-se  

Publicado por: 
Ciderlandio Benigno da Silva Araújo 

Código Identificador:44B60446 

 
SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE - SETRAN 

EXTRATO RESUMIDO DA ATA RP 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido da Ata de Registro de Preços nº 21.01/2026-PMI. Órgão 

Gerenciador: Através da Secretaria Municipal de Educação CNPJ nº. 

14.790.822/0001-28. Fornecedor Beneficiário: J. M. Uchoa Junior 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 37.328.688/0001-43, neste 

ato, representada pelo(a) senhor José Maurício Uchoa Júnior, Sócio 

Administrador). Valor Global Registrado: R$ 1.085.928,30 (Um 

milhão e oitenta e cinco mil e novecentos e vinte oito reais e trinta 

centavos). Fundamentação Legal: lei federal nº.14.133/2021 e suas 

alterações. Processo Administrativo Licitatório: Pregão Eletrônico-

RP nº. 2026.04.10.01-PMI/SETRAN. Objeto: Registro de preços para 

futura e eventual Confecção de material de identificação e sinalização 

destinado as necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte do 

município de Iguatu-CE, conforme especificações constantes no termo 

de referência, anexo I do edital, parte integrante e complementar deste 

instrumento de contrato como se aqui transcrito fosse. Da vigência: 

12 meses. Data da assinatura: 15 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dos Recursos Orçamentários: as 

despesas decorrentes da ata de registro de preços correrão pela fonte 

de recursos da unidade gestora participante. Signatário: Rodrigo 

Rodrigues da Silva – Secretário Municipal do Trânsito e Transporte. 

Em 15 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Ciderlandio Benigno da Silva Araújo 

Código Identificador:C751201E 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE do Município de 

Iguatu-CE, em cumprimento a legislação em vigor, faz publicar 

extrato resumido do Termo Aditivo ao Contrato (Acréscimo de 

Quantidade), firmado com a empresa: JM UCHÔA JÙNIOR & CIA 

LTDA-EPP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 06.730.051/0001-70, 

com sede na Rua: Treze de Maio, nº 267, Tabuleiro, Iguatu-Ce, neste 

ato representada pelo Senhor José Maurício Uchôa Júnior, como a 

seguir discrimina: 

Processo: Dispensa Eletrônica nº 2025.03.07.02-SAAE. 

Fundamento Legal: art. 124, inciso I, alínea ―b‖, concomitante com 

o art. 125, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, e 

cláusula sétima do termo de contrato. Contrato: 2026.01.28-

CONT01-SAAE. Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais 

aquisições de material de limpeza, copa/cozinha, gêneros alimentícios 

e outros materiais de consumo, destinados a manutenção das 

atividades do Serviço Autônomo de Água e esgoto – SAAE de Iguatu-

Ce. Acréscimo: 25% (vinte e cinco por cento) nas quantidades 

contratadas. Impacto Financeiro: R$ 4.449,67 (quatro mil, 

quatrocentos e quarenta e nove reais e sessenta e sete centavos). 

Dotação Orçamentária: 1501.17.512.0029.2.090 (Gerenciamento e 

Manutenção do SAAE) e no Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

(Material de Consumo). Data de Assinatura: 09 de julho de 2026. 

Signatário: Breno Teixeira Ibiapina – Superintendente do SAAE. Em 

09 de julho de 2026, Iguatu-CE. 

 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:ADD04E72 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

 

SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE 

PUBLICAÇÃO DE REQUERIMENTO E CONCESSÃO DE 

CERTIDÃO DECLARATÓRIA DE NÃO SUJEIÇÃO AO 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL - GERSON 

RODRIGUES MARTINS 

 

PUBLICAÇÃO DE REQUERIMENTO 

  

GERSON RODRIGUES MARTINS 

Torna público que requereu à Secretaria de Urbanismo e Meio 

Ambiente - SEUMA a CERTIDÃO DECLARATÓRIA DE NÃO 

SUJEIÇÃO AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL 

para a atividade de Agropecuária - Projetos de Irrigação (sem uso de 

agrotóxicos) - Fruticultura de Maracujá, localizada no Sítio Lagoa dos 

Tavares, s/n, zona rural, Ipueiras/CE. 

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

instruções de Licenciamento da SEUMA- IPUEIRAS 

  

PUBLICAÇÃO DE CONCESSÃO 

  

GERSON RODRIGUES MARTINS 

Torna público que recebeu da Secretaria de Urbanismo e Meio 

Ambiente - SEUMA a CERTIDÃO DECLARATÓRIA DE NÃO 

SUJEIÇÃO AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL 

para a atividade de Agropecuária - Projetos de Irrigação (sem uso de 

agrotóxicos) - Fruticultura de Maracujá, localizada no Sítio Lagoa dos 

Tavares, s/n, zona rural, Ipueiras/CE, com validade de 15/07/2027. 

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

instruções de Licenciamento da SEUMA- IPUEIRAS. 

  

PROCESSO N° 2026000024  
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Publicado por: 
Maria Leni Oliveira 

Código Identificador:90B8A1F4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO GAB/PMI Nº 105, DE 10 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA 

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E SAUDÁVEL NO 

ÂMBITO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO DE IRAUÇUBA/CE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas pelo 

artigo 64, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 5 de 

abril de 1990, e, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura as crianças e 

aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida, a saúde, a 

alimentação, a educação e ao desenvolvimento integral, impondo ao 

Poder Público o dever de formular e implementar políticas públicas 

voltadas a efetivação desses direitos; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações de Educação 

Alimentar e Nutricional no âmbito da rede pública municipal de 

ensino, como medida essencial a promoção da saúde, a formação de 

hábitos alimentares saudáveis e a melhoria do processo de ensino e 

aprendizagem; 

CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelo Município de 

Irauçuba no âmbito da edição 2025–2028 do Selo UNICEF, 

especialmente quanto à implementação de políticas públicas voltadas 

à promoção da alimentação adequada e saudável no ambiente escolar; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 19.455, de 18 de setembro 

de 2025, regulamentada pelo Decreto Estadual n° 37.253, de 1° de 

abril de 2026, que dispõe sobre a promoção da alimentação saudável e 

estabelece diretrizes para a exclusão da oferta, da comercialização e 

da distribuição de alimentos ultraprocessados e bebidas açucaradas 

nas unidades escolares do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal nº 11.821, de 12 

de dezembro de 2023, que estabelece diretrizes para a promoção 

da alimentação adequada e saudável no ambiente escolar e para a 

proteção de crianças e adolescentes da comunicação 

mercadológica de alimentos; 

CONSIDERANDO a competência comum dos entes federativos 

para cuidar da saúde e da assistência pública, bem como a 

competência do Município para legislar sobre assuntos de 

interesse local e organizar seu sistema de ensino, nos termos dos 

arts. 23, inciso II, 30, incisos I e II, e 211 da Constituição Federal; 

e 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação das políticas 

públicas municipais as normas estaduais, fortalecendo as ações de 

educação alimentar e nutricional e promovendo ambientes escolares 

mais seguros, saudáveis e favoráveis ao aprendizado e ao bem-estar 

dos estudantes. 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E 

SAUDÁVEL 
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a promoção da alimentação 

adequada e saudável no ambiente escolar da rede pública municipal de 

educação básica, mediante a implementação de ações de educação 

alimentar e nutricional, bem como disciplina a distribuição, a 

comercialização e a comunicação mercadológica de alimentos, 

preparações culinárias e bebidas. 

Parágrafo único. As unidades escolares devem ser espaços 

promotores da saúde, qualidade de vida e de proteção dos direitos das 

crianças e adolescentes que influenciam na formação de hábitos 

saudáveis e no desenvolvimento de habilidades para a promoção do 

bem-estar pessoal e de sua comunidade. 

Art. 2º. A promoção de alimentação adequada e saudável nas 

unidades escolares deve ser realizada conforme as diretrizes oficiais 

do Ministério da Saúde, respaldadas no Guia Alimentar para a 

População Brasileira e no Guia Alimentar para crianças brasileiras 

menores de dois anos, e com base nas diretrizes do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) respaldadas na Lei nº 11. 

947, de 16 de junho de 2009, observadas as normas expedidas pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

Art. 3°. Para efeito deste Decreto Municipal, entende-se: 

I - Alimentos in natura: obtidos diretamente de plantas ou de animais 

e não sofrem qualquer alteração após deixar a natureza; 

II - Alimentos minimamente processados: alimentos in natura que 

foram submetidos a processos de limpeza, remoção de partes não 

comestíveis ou indesejáveis, fracionamento, moagem, secagem, 

fermentação, pasteurização, refrigeração, congelamento e processos 

similares que não envolvam agregação de sal, açúcar, óleos, gorduras 

ou outras substâncias ao alimento original; 

III - Alimentos processados: fabricados pela indústria com a adição de 

sal ou açúcar ou outra substância de uso culinário a alimentos in 

natura para torná-los duráveis e mais agradáveis ao paladar. São 

produtos derivados diretamente de alimentos e são reconhecidos como 

versões dos alimentos originais. São usualmente consumidos como 

parte ou acompanhamento de preparações culinárias feitas com base 

em alimentos minimamente processados; 

IV - Alimentos ultraprocessados: formulações industriais feitas 

inteiramente ou majoritariamente de substâncias extraídas de 

alimentos (óleos, gorduras, açúcar, amido, proteínas), derivadas de 

constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modificado) 

ou sintetizados em laboratório com base em matérias orgânicas como 

petróleo e carvão (corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e 

vários tipos de aditivos usados para dotar os produtos de propriedades 

sensoriais atraentes). Técnica de manufatura inclui extrusão, 

moldagem e pré-processamento por fritura ou cozimento. 

V - Comunidade escolar: composta por docentes, por discentes e por 

outros profissionais da escola, além de pais ou responsáveis pelos 

alunos, empresários, empregados e profissionais de estabelecimentos 

comerciais, bem como qualquer pessoa envolvida diretamente no 

processo educativo de uma escola e responsáveis pelo seu êxito. 

VI - Comunicação mercadológica: toda e qualquer atividade de 

comunicação comercial, inclusive publicidade, para a divulgação de 

produtos, serviços, marcas e empresas independentemente do suporte, 

da mídia ou do meio utilizado. 

CAPÍTULO II 

DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
Art. 4°. A escola deverá incluir a educação alimentar e nutricional de 

forma transversal no currículo escolar, em conformidade com a Lei nº 

13.666, de 16 de maio de 2018, abordando o tema alimentação, 

nutrição e práticas saudáveis de vida no processo de ensino e 

aprendizagem, inserido no projeto político pedagógico das escolas, 

observadas as competências da Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único. A educação alimentar e nutricional deve ser um 

campo de conhecimento e de prática contínua, permanente, 

transdisciplinar que usa abordagens e recursos educacionais 

problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto aos 

escolares e a comunidade escolar, considerando todas as fases do 

curso da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e 

significados que compõem o comportamento alimentar, respeitando a 

liberdade e autonomia da escola no desenvolvimento das atividades. 

Art. 5º. A organização de hortas no ambiente escolar e a prática da 

culinária devem compor as estratégias de educação alimentar e 

nutricional, conforme viabilidade operacional e da infraestrutura das 

escolas. 

Art. 6º. As unidades escolares da rede pública municipal, com apoio 

da Secretaria Municipal da Educação e, quando houver cooperação 

institucional, da Secretaria Municipal da Saúde e de outros órgãos 

públicos, de âmbito municipal ou estadual, deverão promover ações 

de capacitação destinadas aos profissionais da educação, visando à 

implementação das diretrizes de educação alimentar e nutricional 

previstas neste Decreto. 

Art. 7°. É responsabilidade da escola orientar a comunidade escolar 

sobre a importância da alimentação adequada e saudável, bem como 

promover ações de orientação e sensibilização junto aos pais ou 

responsáveis quanto à importância do tema, inclusive acerca da 

composição nutricional dos alimentos encaminhados pelos estudantes 

ao ambiente escolar. 

CAPÍTULO III 
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DAS AÇÕES DE DOAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 

ALIMENTOS E BEBIDAS NO AMBIENTE ESCOLAR 
Art. 8°. A doação e comercialização de alimentos, bebidas e 

preparações culinárias no ambiente escolar deve priorizar aqueles in 

natura e minimamente processados, de forma variada e segura, que 

respeitem a cultura e as tradições locais, em conformidade com a faixa 

etária e o estado de saúde do aluno, inclusive dos que necessitam de 

atenção específica. 

Parágrafo único. Para efeitos do presente Decreto, a doação e 

comercialização de alimentos refere-se a qualquer forma de 

distribuição e venda de alimentos, bebidas e preparações culinárias a 

escolares, professores, funcionários administrativos, pais e demais 

membros da comunidade escolar, de forma terceirizada ou gestão 

direta pela escola. 

Art. 9°. Todos os estabelecimentos comerciais localizados no interior 

das escolas públicas ou privadas (cantinas, refeitórios, restaurantes, 

lanchonetes, etc.), as empresas fornecedoras de alimentação escolar, 

os serviços de delivery ou qualquer sistema de entrega de alimentos 

(contratação de lanche pronto) no ambiente escolar estão sujeitos ao 

presente Decreto. 

Art. 10. Sempre que houver comercialização de alimentos no 

ambiente escolar deverão ser disponibilizadas, diariamente, no 

mínimo três opções de lanches ou refeições saudáveis que valorizem a 

cultura alimentar local e que tenham origem em práticas produtivas 

ambientalmente sustentáveis, tais como: 

I - Frutas, legumes e verduras da estação, de preferências de produção 

local ou regional; 

II - Castanhas, nozes e/ou sementes; 

III - Iogurte e vitaminas de frutas naturais, isolados ou combinados 

com cereais como aveia, farelo de trigo e similares; 

IV - Bebidas ou alimentos à base de extratos ou fermentados com 

frutas; 

V - Sanduíches naturais sem molhos ultraprocessados; 

VI - Pães caseiros; 

VII - Bolos preparados com frutas, tubérculos, cereais e/ou legumes, 

usando quantidades reduzidas de açúcar e gorduras e sem 

conservantes, corantes e/ou emulsificantes; 

VIII - Produtos ricos em fibras (frutas secas, grãos integrais, entre 

outros similares); 

IX - Salgados assados que não contenham em sua composição gordura 

vegetal hidrogenada ou embutidos (Exemplos: esfirra, enrolado de 

queijo); 

X - Refeições balanceadas e variadas em conformidade com o Guia 

Alimentar para a População Brasileira; 

XI - Outros alimentos recomendados pelo Guia Alimentar para a 

População Brasileira. 

Art. 11. É obrigatório disponibilizar pelo menos uma opção de 

alimento e/ou preparação aos estudantes com necessidades 

alimentares específicas, tais como: diabetes, doença celíaca, 

intolerância a lactose e outras alergias e intolerâncias alimentares, cuja 

composição esteja em observância aos demais artigos deste Decreto. 

Art. 12. Ficam proibidas as doações e a comercialização no ambiente 

escolar de alimentos ultraprocessados, preparações e bebidas com 

altos teores de calorias, gordura saturada, gordura trans, açúcar livre e 

sal, com adição de adoçantes, tais como: 

I - Balas, pirulitos, gomas de mascar, biscoitos recheados, chocolates, 

algodão doce, ―chup-chup‖, suspiros, churros, marshmallow, sorvetes 

de massa, picolés de massa com cobertura e confeitos em geral; 

II - Cereais açucarados, salgadinhos industrializados e biscoitos 

salgados tipo aperitivo; 

III - Frituras em geral; 

IV - Salgados assados que tenham em seus ingredientes gordura 

hidrogenada (empadas, pastel de massa pronta, etc.); 

V - Pipoca industrializada e pipoca com corantes artificiais; 

VI - Bebidas formuladas industrialmente, que contenham açúcar ou 

adoçantes em seus ingredientes, tais como refrigerantes, néctares, 

refrescos, chás prontos para o consumo, água de coco industrializada, 

bebidas esportivas, bebidas lácteas, bebidas achocolatadas, bebidas 

alcoólicas, cerveja sem álcool e bebidas energéticas; 

VII - Embutidos (presunto, apresuntado, mortadela, blanquete, 

salame, carne de hambúrguer, empanados, bacon, linguiça, salsicha, 

salsichão e patê desses produtos); 

VIII - Alimentos que contenham adoçantes e antioxidantes artificiais 

(observada a rotulagem nutricional disponível nas embalagens); 

IX - Outros alimentos processados e ultraprocessados que contenham: 

Mais de 100 mg (cem miligramas) de sódio em 100 kcal (cem 

quilocalorias) do produto (≥ 1 mg de sódio por 1 kcal); 

Mais de 1g de açúcar livre em 100 kcal (≥ 10% de total de energia 

proveniente de açúcares livres); 

Mais de 1g de gordura saturada em 100 kcal (≥ 10% de total de 

energia proveniente de gorduras saturadas); 

Mais de 1g de gordura total em 100 kcal (≥ 30% de total de energia 

proveniente do total de gordura); 

Qualquer quantidade de ácidos graxos trans adicionados pelo 

fabricante. 

X - Alimentos que contenham rotulagem nutricional frontal, com base 

na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 429/2020 e na 

Instrução Normativa nº 75/2020 da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa). 

Parágrafo único. As vedações previstas neste artigo não impedem a 

utilização de alimentos ou bebidas em atividades pedagógicas 

específicas, desde que previamente autorizadas pela direção da 

unidade escolar e que não impliquem oferta ou consumo regular pelos 

estudantes. 

Art. 13. Para as escolas de educação infantil que atendem crianças 

menores de dois anos, fica proibida a oferta de preparações ou 

produtos que contenham açúcar, incluindo os sucos naturais, 

conforme as diretrizes oficiais do Ministério da Saúde. 

CAPÍTULO IV 

DAS AÇÕES DE COMUNICAÇÃO MERCADOLÓGICA DE 

ALIMENTOS NO AMBIENTE ESCOLAR 
Art. 14. É vedado, na comunidade escolar, qualquer tipo de 

comunicação mercadológica de alimentos, preparações e/ou bebidas 

cuja oferta e comercialização seja proibida pelo presente Decreto. 

Art. 15. A comunicação mercadológica abrange a promoção 

comercial direta ou indireta, incluindo-se aquelas realizadas no espaço 

físico da escola e também no contexto de atividades extracurriculares. 

Art. 16. É vedada, no ambiente escolar, a prática do direcionamento 

de publicidade e de comunicação mercadológica à criança dos 

produtos tratados neste Decreto, sendo considerada circunstância 

agravante a utilização, dentro outros, dos seguintes recursos: 

I - Linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores; 

II - Trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de 

criança; 

III - Representação de criança; 

IV - Pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil; 

V - Personagens ou apresentadores infantis; 

VI - Desenho animado ou de animação; 

VII - Bonecos ou similares; 

VIII - Promoção com distribuição de prêmios ou de brindes 

colecionáveis ou com apelos ao público infantil; e 

IX - Promoção com competições ou jogos com apelo ao público 

infantil. 

CAPÍTULO V 

DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 
Art. 17. A coordenação da implementação das ações previstas neste 

Decreto caberá à Secretaria Municipal da Educação, em articulação 

com a Secretaria Municipal da Saúde e demais órgãos competentes, 

podendo ser instituído grupo de trabalho ou comissão para 

acompanhamento da execução das medidas previstas neste Decreto. 

Art. 18. Compete à Secretaria Municipal da Educação, à Vigilância 

Sanitária e aos demais órgãos competentes, no âmbito de suas 

atribuições legais, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 

disposições deste Decreto, com a colaboração da comunidade escolar. 

Art. 19. Qualquer cidadão poderá comunicar eventual 

descumprimento deste Decreto por meio dos canais oficiais 

disponibilizados pelo Município, sem prejuízo da atuação dos órgãos 

competentes. 

Art. 20. A Secretaria Municipal da Educação poderá expedir normas 

complementares, orientações técnicas e protocolos necessários à 

execução deste Decreto. 

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:314D9AA4 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 617, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 26 de junho de 

2026, pela Servidora Patrícia Maria Santos Barreto, exercente no 

cargo de Prefeita Municipal, pertencente ao Gabinete da Prefeita, para 

a cidade de Fortaleza/CE, onde irá participar de uma reunião na 

Secretaria das Cidades, para tratar de assuntos relacionados a 

execução de obras do Município de Irauçuba. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a Servidora Patrícia Maria Santos Barreto, uma 

diária reduzida no valor de R$ 225,00 (Duzentos e Vinte e Cinco 

Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:8B5D3974 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO  

CONTRATO Nº 2025.12.01.01 – SEDUC 
  

PROCESSO DE ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

2024.06.12.01. 

  

OBJETO: CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL NA DESCRIÇÃO 

DO ITEM 01 DO TERMO CONTRATUAL. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: Alexsandra Braga de Sousa. 

  

ASSINA PELO CONTRATADO: José Nildo Jacinto da Silva. 

  

Irauçuba – CE., 18 de dezembro de 2025. 

  

ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA 
Secretaria da Educação 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:E06B4C75 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DO PRIMEIRO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO Nº. 2025.07.11.01 - SESA 
  

PROCESSO DE ORIGEM: CREDENCIAMENTO N° 006/2025. 

  

OBJETO: Credenciamento de laboratórios de análises clinicas, 

compreendendo coleta e análise, ao preço da Tabela SUS, de baixa e 

média complexidade, para atendimento as demandas da Secretaria de 

Saúde do Município de Irauçuba. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 

12/07/2026 e término em 11/07/2027. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: Hérica Oliveira Pinheiro – 

Secretária de Saúde. 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): Daniel Teixeira Mota - T M 

LABORATÓRIO DE ANALISE CLINICA LTDA. 

  

Irauçuba(CE), em 10 de julho de 2026. 

  

HÉRICA OLIVEIRA PINHEIRO 
Secretária de Saúde 

Contratante 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:FC8FD670 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO – Pregão Eletrônico nº 2026.03.11.01 – Contratos Nºs 

2026.05.26.01 – SEAD; 2026.05.26.02 - SESA; 2026.05.26.03 – 

SEDUC; 2026.05.26.04 – SIPS; 2026.05.26.05 – SEINFRA e 

2026.05.26.06 - SEGOSC. OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA O 

SUPORTE TÉCNICO NO GERENCIAMENTO E 

ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS DE CAPTAÇÃO DE 

RECURSOS, DOS PROGRAMAS E DOS PACTOS FIRMADOS 

COM OS GOVERNOS FEDERAL E ESTADUAL, COM A 

DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO VIA WEB PARA ATENDIMENTO A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

IRAUÇUBA/CE. CONTRATADA: ALTERNATIVA 

CONSULTORIA E PROJETOS EIRELI. ASSINA PELA 

CONTRATADA: Maria do Socorro Marques de Azevedo. 

CONTRATANTES: Secretarias de Administração, Saúde, Educação, 

Inclusão e Promoção Social, Infraestrutura e Governo, Planejamento e 

Segurança e Cidadã. ASSINA PELA CONTRATANTES: Rosineila 

de Lima, Hérica Oliveira Pinheiro, Alexsandra Braga de Sousa, Luan 

Girão Capistrano, Francisco Furtado Elias Melo e Francisco das 

Chagas Alves Filho. MOTIVO: Supressão. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 125, caput da Lei 14.133/2021. DATA DE 

ASSINATURA DO ADITIVO: 24 de junho de 2026.  

  

ROSINEILA DE LIMA –  
Secretária de Administração.  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:9821D59C 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DO TERCEIRO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO Nº. 2023.06.30.01 - SEFIN 
  

PROCESSO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N°. 

2023.05.30.03 
  

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato inicial que 

tem por objeto Contratação de empresa visando a prestação de 

serviços especializados em tecnologia para locação de sistema de 

Acesso Remoto para atender as necessidades da Secretaria de 

Finanças do Município de Irauçuba - CE. 

  

DO VALOR DO ADITIVO: A presente prorrogação importa no 

valor global de R$ 20.646,00 (vinte mil seiscentos e quarenta e seis 

reais). 
  

PRAZO DE VIGÊNCIA: mais 12 (doze) meses, com início em 

01/07/2026 e término em 30/06/2027. 
  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
  
ÓRGÃO 

COMPETENTE 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ORIGEM DOS 

RECURSOS 

ELEMENTO DE 

DESPESAS/SUBELEMENTO 

FINANÇAS 
2001 04 123 0002 2.061 – 

Manutenção da Secretaria 

Próprio (Fonte 

1500000000) 

3.3.90.40.00/ 

3.3.90.40.11 
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ASSINA PELA CONTRATANTE: Márcia Helena Santos Barreto – 

Secretária de Finanças 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): Salomão Rocha Landim. 

  

Irauçuba/CE, 29 de junho de 2026. 

  
MÁRCIA HELENA SANTOS BARRETO 

Secretária de Finanças 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:1903C8CC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º 00004.20251006/0001-62 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 041/2025-PE 
  

EXTRATOS DE CONTRATOS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0004. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria, 

Comércio e Turismo, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Indústria, Comércio e Turismo, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado 

do Ceará. CONTRATADO: ROTA 11 COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 12.097.011/0001-10. VALOR 

GLOBAL: R$ 488.880,00 (quatrocentos e oitenta e oito mil, 

oitocentos e oitenta reais). VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 30/11/2026. 

DATA ASSINATURA: 01/12/2025. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA,  
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0001. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa para realizar 

fornecimento contínuo de combustíveis automotivos à Secretaria 

Municipal de Saúde, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: DRAGAO DO MAR COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 07.213.208/0001-38. VALOR 

GLOBAL: R$ 9.522,00 (nove mil, quinhentos e vinte e dois reais). 

VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 30/11/2026. DATA ASSINATURA: 

01/12/2025. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0005. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa para realizar 

fornecimento contínuo de combustíveis automotivos à Secretaria 

Municipal de Saúde, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: ROTA 11 COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 

LTDA, CNPJ n.º 12.097.011/0001-10. VALOR GLOBAL: R$ 

155.520,00 (cento e cinquenta e cinco mil, quinhentos e vinte reais). 

VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 30/11/2026. DATA ASSINATURA: 

01/12/2025. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0002. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: DRAGAO DO MAR 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 

07.213.208/0001-38. VALOR GLOBAL: R$ 9.522,00 (nove mil, 

quinhentos e vinte e dois reais). VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 

30/11/2026. DATA ASSINATURA: 01/12/2025. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0006. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: ROTA 11 COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 12.097.011/0001-10. VALOR 

GLOBAL: R$ 60.108,00 (sessenta mil, cento e oito reais). 

VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 30/11/2026. DATA ASSINATURA: 

01/12/2025. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0003. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: DRAGAO DO MAR 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 

07.213.208/0001-38. VALOR GLOBAL: R$ 9.522,00 (nove mil, 

quinhentos e vinte e dois reais). VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 

30/11/2026. DATA ASSINATURA: 01/12/2025. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0007. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: ROTA 11 COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 12.097.011/0001-10. VALOR 

GLOBAL: R$ 60.108,00 (sessenta mil, cento e oito reais). 

VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 30/11/2026. DATA ASSINATURA: 

01/12/2025. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0008. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, 

Aquicultura e Meio Ambiente, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária, Aquicultura e Meio Ambiente, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: ROTA 11 COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 12.097.011/0001-10. VALOR 



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               46 

 

GLOBAL: R$ 488.880,00 (quatrocentos e oitenta e oito mil, 

oitocentos e oitenta reais). VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 30/11/2026. 

DATA ASSINATURA: 01/12/2025. 

  

AURINIMARA DOS SANTOS ARAÚJO,  
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Aquicultura e Meio 

Ambiente. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0009. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa para realizar 

fornecimento contínuo de combustíveis automotivos à Secretaria 

Municipal de Saúde, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: POSTO E TRANSPORTADORA DOTH LTDA, 

CNPJ n.º 00.894.481/0006-30. VALOR GLOBAL: R$ 311.520,00 

(trezentos e onze mil, quinhentos e vinte reais). VIGÊNCIA: 

01/12/2025 a 30/11/2026. DATA ASSINATURA: 01/12/2025. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2025.12.01-0010. DATA: 01/12/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 

Esporte, Ciência e Tecnologia, CNPJ 30.142.589/0001-23. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte, Ciência e Tecnologia, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: ROTA 11 COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 12.097.011/0001-10. VALOR 

GLOBAL: R$ 611.100,00 (seiscentos e onze mil e cem reais). 

VIGÊNCIA: 01/12/2025 a 30/11/2026. DATA ASSINATURA: 

01/12/2025. 

  

FRANCISCO DAVI FALCÃO DE OLIVEIRA,  
Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Ciência e 

Tecnologia. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.01.02-0001. DATA: 02/01/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, 

Aquicultura e Meio Ambiente, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária, Aquicultura e Meio Ambiente, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: POSTO E TRANSPORTADORA 

DOTH LTDA, CNPJ n.º 00.894.481/0006-30. VALOR GLOBAL: R$ 

311.520,00 (trezentos e onze mil, quinhentos e vinte reais). 

VIGÊNCIA: 02/01/2026 a 01/01/2027. DATA ASSINATURA: 

02/01/2026. 

  

AURINIMARA DOS SANTOS ARAÚJO,  
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Aquicultura e Meio 

Ambiente. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.01.02-0002. DATA: 02/01/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e 

Comércio, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de 

empresa para realizar fornecimento contínuo de combustíveis 

automotivos à Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e 

Comércio, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: ROTA 11 COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 

LTDA, CNPJ n.º 12.097.011/0001-10. VALOR GLOBAL: R$ 

41.340,00 (quarenta e um mil, trezentos e quarenta reais). 

VIGÊNCIA: 02/01/2026 a 01/01/2027. DATA ASSINATURA: 

02/01/2026. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA,  
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.02.02-0002. DATA: 02/02/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: ROTA 11 COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 12.097.011/0001-10. VALOR 

GLOBAL: R$ 60.108,00 (sessenta mil, cento e oito reais). 

VIGÊNCIA: 02/02/2026 a 01/02/2027. DATA ASSINATURA: 

02/02/2026. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.02.02-0003. DATA: 02/02/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e 

Comércio, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de 

empresa para realizar fornecimento contínuo de combustíveis 

automotivos à Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e 

Comércio, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: POSTO E TRANSPORTADORA DOTH LTDA, 

CNPJ n.º 00.894.481/0006-30. VALOR GLOBAL: R$ 311.520,00 

(trezentos e onze mil, quinhentos e vinte reais). VIGÊNCIA: 

02/02/2026 a 01/02/2027. DATA ASSINATURA: 02/02/2026. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA,  
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0007. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e 

Comércio, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de 

empresa para realizar fornecimento contínuo de combustíveis 

automotivos à Secretaria Municipal de Infraestrutura, Indústria e 

Comércio, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: DRAGAO DO MAR COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 07.213.208/0001-38. VALOR 

GLOBAL: R$ 52.360,00 (cinquenta e dois mil, trezentos e sessenta 

reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 01/03/2027. DATA 

ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA,  
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0008. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, 

Aquicultura e Meio Ambiente, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária, Aquicultura e Meio Ambiente, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: DRAGAO DO MAR 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 

07.213.208/0001-38. VALOR GLOBAL: R$ 52.360,00 (cinquenta e 

dois mil, trezentos e sessenta reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 

01/03/2027. DATA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

AURINIMARA DOS SANTOS ARAÚJO,  
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Aquicultura e Meio 

Ambiente. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0009. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa para realizar 

fornecimento contínuo de combustíveis automotivos à Secretaria 

Municipal de Saúde, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: DRAGAO DO MAR COMERCIO DE 
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COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 07.213.208/0001-38. VALOR 

GLOBAL: R$ 100.140,00 (cem mil, cento e quarenta reais). 

VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 01/03/2027. DATA ASSINATURA: 

02/03/2026. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0010. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa para realizar 

fornecimento contínuo de combustíveis automotivos à Secretaria 

Municipal de Saúde, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: DRAGAO DO MAR COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 07.213.208/0001-38. VALOR 

GLOBAL: R$ 42.050,00 (quarenta e dois mil e cinquenta reais). 

VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 01/03/2027. DATA ASSINATURA: 

02/03/2026. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0011. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa para realizar 

fornecimento contínuo de combustíveis automotivos à Secretaria 

Municipal de Saúde, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: DRAGAO DO MAR COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 07.213.208/0001-38. VALOR 

GLOBAL: R$ 197.990,00 (cento e noventa e sete mil, novecentos e 

noventa reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 01/03/2027. DATA 

ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0012. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: DRAGAO DO MAR 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 

07.213.208/0001-38. VALOR GLOBAL: R$ 52.294,00 (cinquenta e 

dois mil, duzentos e noventa e quatro reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 

a 01/03/2027. DATA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0013. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: DRAGAO DO MAR 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 

07.213.208/0001-38. VALOR GLOBAL: R$ 52.294,00 (cinquenta e 

dois mil, duzentos e noventa e quatro reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 

a 01/03/2027. DATA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0014. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: DRAGAO DO MAR 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 

07.213.208/0001-38. VALOR GLOBAL: R$ 52.294,00 (cinquenta e 

dois mil, duzentos e noventa e quatro reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 

a 01/03/2027. DATA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0015. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: DRAGAO DO MAR 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 

07.213.208/0001-38. VALOR GLOBAL: R$ 42.772,00 (quarenta e 

dois mil, setecentos e setenta e dois reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 

01/03/2027. DATA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0016. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Gabinete do Prefeito, CNPJ 07.403.769/0001-08. 

OBJETO: Contratação de empresa para realizar fornecimento 

contínuo de combustíveis automotivos ao Gabinete do Prefeito, junto 

à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. CONTRATADO: POSTO E 

TRANSPORTADORA DOTH LTDA, CNPJ n.º 00.894.481/0006-30. 

VALOR GLOBAL: R$ 51.920,00 (cinquenta e um mil, novecentos e 

vinte reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 01/03/2027. DATA 

ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

JOSENILTON JOSINO DA SILVA,  
Chefe de Gabinete. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0017. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 

Tecnologia, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de 

empresa para realizar fornecimento contínuo de combustíveis 

automotivos à Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 

Tecnologia, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: POSTO E TRANSPORTADORA DOTH LTDA, 

CNPJ n.º 00.894.481/0006-30. VALOR GLOBAL: R$ 389.400,00 

(trezentos e oitenta e nove mil, quatrocentos reais). VIGÊNCIA: 

02/03/2026 a 01/03/2027. DATA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

FRANCISCO DAVI FALCÃO DE OLIVEIRA,  
Secretário Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0018. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 

Tecnologia, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de 

empresa para realizar fornecimento contínuo de combustíveis 

automotivos à Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 

Tecnologia, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: DRAGAO DO MAR COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 07.213.208/0001-38. VALOR 

GLOBAL: R$ 62.766,00 (sessenta e dois mil, setecentos e sessenta e 

seis reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 01/03/2027. DATA 

ASSINATURA: 02/03/2026. 
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FRANCISCO DAVI FALCÃO DE OLIVEIRA,  
Secretário Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.03.02-0019. DATA: 02/03/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Juventude, Trabalho e Renda, CNPJ 07.403.769/0001-08. OBJETO: 

Contratação de empresa para realizar fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Juventude, Trabalho e Renda, junto à Prefeitura de Itaiçaba, 

Estado do Ceará. CONTRATADO: DRAGAO DO MAR 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n.º 

07.213.208/0001-38. VALOR GLOBAL: R$ 36.424,00 (trinta e seis 

mil, quatrocentos e vinte e quatro reais). VIGÊNCIA: 02/03/2026 a 

01/03/2027. DATA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

GRAZIELE DE SOUSA BARBOSA,  
Secretária Municipal de Assistência Social, Juventude, Trabalho e 

Renda. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00004.20251006/0001-62. 

CONTRATO N.º 2026.04.01-0001. DATA: 01/04/2026. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa para realizar 

fornecimento contínuo de combustíveis automotivos à Secretaria 

Municipal de Saúde, junto à Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará. 

CONTRATADO: POSTO E TRANSPORTADORA DOTH LTDA, 

CNPJ n.º 00.894.481/0006-30. VALOR GLOBAL: R$ 77.880,00 

(setenta e sete mil, oitocentos e oitenta reais). VIGÊNCIA: 

01/04/2026 a 31/03/2027. DATA ASSINATURA: 01/04/2026. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Adila Barbosa Costa Gomes 

Código Identificador:7D0DEFEB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

PORTARIA N.º 028/2026 SMAPHR JAGUARETAMA-CE, 09 

DE JUNHO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 

20260351, e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Pesca Recursos Hídricos o 

Sr. Francisco Helder Pinheiro Lemos , Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos no uso de 

suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL dos Contratos nº 

20260351, oriundos do processo licitatório nº PE-008/2026-

DIVERSAS, celebrados entre a Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e 

Recursos Hídricos, na qualidade de CONTRATANTE, e a sociedade 

empresária JOSE EDIVAN DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ sob o 

nº 08.387.831/0001-70, na qualidade de CONTRATADA. OS 

referidos contratos têm por objeto aquisição de materias de limpeza e 

higiene, destinados ao atendimento das diversas unidades 

administrativas ( secretarias ) da prefeitura municipal de jaguaretama-

ce 

. I – Gestora do Contrato: Francisco Evando Souza Saldanha, 

Matrícula: 157740-9. 

II – Fiscal do Contrato: Maria Katiana Fernandes Miguel Matrícula: 

157578-3. 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

Jaguaretama, aos 09 de Junho de 2026. 

  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secretário de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos  

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:CF509B66 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

PORTARIA N.º 029/2026 SMAPHR JAGUARETAMA-CE, 09 

DE JUNHO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 

20260326, e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Pesca Recursos Hídricos o 

Sr. Francisco Helder Pinheiro Lemos , Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos no uso de 

suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL dos Contratos nº 
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20260326, oriundos do processo licitatório nº PE-008/2026-

DIVERSAS, celebrados entre a Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e 

Recursos Hídricos, na qualidade de CONTRATANTE, e a sociedade 

empresária FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES - ME,, 

inscrita no CNPJ sob o nº 33.137,574/0001-65, na qualidade de 

CONTRATADA. OS referidos contratos têm por objeto aquisição de 

materias de limpeza e higiene, destinados ao atendimento das diversas 

unidades administrativas ( secretarias ) da prefeitura municipal de 

jaguaretama-ce 

. I – Gestora do Contrato: Francisco Evando Souza Saldanha, 

Matrícula: 157740-9. 

II – Fiscal do Contrato: Maria Katiana Fernandes Miguel Matrícula: 

157578-3. 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

Jaguaretama, aos 09 de Junho de 2026. 

  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secretário de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

  

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:22A4B730 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

PORTARIA N.º 030/2026 SMAPHR JAGUARETAMA-CE, 25 

DE MAIO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 

20260312, e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Pesca Recursos Hídricos o 

Sr. Francisco Helder Pinheiro Lemos , Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos no uso de 

suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL dos Contratos nº 

20260312, oriundos do processo licitatório nº PE-002/2026-

DIVERSAS, celebrados entre a Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e 

Recursos Hídricos, na qualidade de CONTRATANTE, e a sociedade 

empresária CV TOME SERVIÇOS - ME, inscrita no CNPJ sob o 

nº23.834.673/0001-42, na qualidade de CONTRATADA. OS 

referidos contratos têm por objeto seleção de melhor proposta através 

de registro de preços para futuras contratações de serviços 

especializados a serem prestados na organização e fornecimento de 

infraestrutura necessária para realização dos eventos e festividades, 

compreendendo: locação de palco, sistema de som, sistema de 

iluminação, banheiros, atrações artísticas, incluindo também 

planejamento operacional, e demais serviços auxiliares, junto as 

secretarias do municipio de Jaguaretama. 

. I – Gestora do Contrato: Francisco Evando Souza Saldanha, 

Matrícula: 157740-9. 

II – Fiscal do Contrato: Maria Katiana Fernandes Miguel Matrícula: 

157578-3. 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

Jaguaretama, aos 25 de Maio de 2026. 

  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secretário de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos  

 

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:7D094F17 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

PORTARIA N.º 031/2026 SMAPHR JAGUARETAMA-CE, 25 

DE MAIO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 

20260303, e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Pesca Recursos Hídricos o 

Sr. Francisco Helder Pinheiro Lemos , Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos no uso de 

suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 
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Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL dos Contratos nº 

20260303, oriundos do processo licitatório nº PE-PE-005/2026-

DIVERSAS, celebrados entre a Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e 

Recursos Hídricos, na qualidade de CONTRATANTE, e a sociedade 

empresária DISTRILEV COMERCIO E INDÚSTRIA-LTDA,, 

inscrita no CNPJ sob o nº10.780.363/0001-40,, na qualidade de 

CONTRATADA. OS referidos contratos têm por objeto aquisição de 

gêneros alimentícios para atender às necessidades das diversas 

unidades administrativas (secretarias) da prefeitura municipal de 

Jaguaretama. 

. I – Gestora do Contrato: Francisco Evando Souza Saldanha, 

Matrícula: 157740-9. 

II – Fiscal do Contrato: Maria Katiana Fernandes Miguel Matrícula: 

157578-3. 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

Jaguaretama, aos 21 de Maio de 2026. 

  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secretário de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

  

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:F476E241 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

PORTARIA N.º 032/2026 SMAPHR JAGUARETAMA-CE, 21 

DE MAIO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 

202600293, e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Pesca Recursos Hídricos o 

Sr. Francisco Helder Pinheiro Lemos , Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos no uso de 

suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL dos Contratos nº 

202600293, oriundos do processo licitatório nº PE-005/2026-

DIVERSAS, celebrados entre a Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e 

Recursos Hídricos, na qualidade de CONTRATANTE, e a sociedade 

empresária FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES ME, 

inscrita no CNPJ sob o nº33.137.574/0001-65, na qualidade de 

CONTRATADA. OS referidos contratos têm por objeto aquisição de 

gêneros alimentícios para atender às necessidades das diversas 

unidades administrativas (secretarias) da prefeitura municipal de 

jaguaretama. 

. I – Gestora do Contrato: Francisco Evando Souza Saldanha, 

Matrícula: 157740-9. 

II – Fiscal do Contrato: Maria Katiana Fernandes Miguel Matrícula: 

157578-3. 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

Jaguaretama, aos 21 de Maio de 2026. 

  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secretário de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

 

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:77FCB7BF 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

PORTARIA N.º 033/2026 SMAPHR JAGUARETAMA-CE, 21 

DE MAIO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 

202600282, e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Pesca Recursos Hídricos o 

Sr. Francisco Helder Pinheiro Lemos , Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos no uso de 

suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 
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Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL dos Contratos nº 

202600282, oriundos do processo licitatório nº PE-005/2026-

DIVERSAS, celebrados entre a Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e 

Recursos Hídricos, na qualidade de CONTRATANTE, e a sociedade 

empresária FRANCISCA GERLANIA DE LIMA-ME,, inscrita no 

CNPJ sob o nº27.858.167/0001 - 44, na qualidade de 

CONTRATADA. OS referidos contratos têm por objeto aquisição de 

gêneros alimentícios para atender às necessidades das diversas 

unidades administrativas (secretarias) da prefeitura municipal de 

Jaguaretama. 

. I – Gestora do Contrato: Francisco Evando Souza Saldanha, 

Matrícula: 157740-9. 

II – Fiscal do Contrato: Maria Katiana Fernandes Miguel Matrícula: 

157578-3. 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

Jaguaretama, aos 21 de Maio de 2026. 

  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secretário de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos  

 

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:C4E4095F 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

PPORTARIA N.º 027/2026 SMAPHR JAGUARETAMA-CE, 12 

DE JUNHO DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 

20250519, e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Pesca Recursos Hídricos o 

Sr. Francisco Helder Pinheiro Lemos , Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos no uso de 

suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL dos Contratos nº 

20250519, oriundos do processo licitatório nº PE-011/2025-

DIVERSAS, celebrados entre a Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e 

Recursos Hídricos, na qualidade de CONTRATANTE, e a sociedade 

empresária EVANBERTO DE OLIVEIRA BARBOSA, , inscrita no 

CNPJ sob o nº 27.379.515/0001-09, na qualidade de 

CONTRATADA. OS referidos contratos têm por objeto contratação 

de serviços para manutenção e conservação de bens imoveis, não 

incluso material, para atender as necessidades das diversas unidades 

adminstrativas (secretarias) do municipio de jaguaretama. 

. I – Gestora do Contrato: Francisco Evando Souza Saldanha, 

Matrícula: 157740-9. 

II – Fiscal do Contrato: Maria Katiana Fernandes Miguel Matrícula: 

157578-3. 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos 

Jaguaretama, aos 12 de Junho de 2026. 

  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secretário de Meio Ambiente, Pesca e Recursos Hídricos  

 

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:EAA24A1B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º PE-007/2026-SEDUC. 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JAGUARETAMA – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-007/2026-SEDUC. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA-CE, EM CONFORMIDADE COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE POR (KM RODADO). 

FORMA DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. O AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO DA PMJ COMUNICA AOS INTERESSADOS 

QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á 

ATÉ O DIA 03.08.2026 ÀS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTARÃO 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

HTTPS://BLLCOMPRAS.COM/HOME/PUBLICACCESS 

“ACESSO IDENTIFICADO NO LINK – ACESSO PÚBLICO E 

HTTPS://MUNICIPIOS-LICITACOES.TCE.CE.GOV.BR/. 
  

FRANCISCO NASCIMENTO JÚNIOR – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:1480D306 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 1507001/2026 
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 1507001/2026 
  

CONVOCA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM PARA 

APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE 

LEI Nº 11/2026, QUE DISPÕE SOBRE A LEI DE 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, E DAS 

EMENDAS A ELE APRESENTADAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM, 

Estado do Ceará, no exercício das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento Interno desta Casa 

Legislativa; 

CONSIDERANDO que compete ao Presidente da Câmara Municipal 

convocar as sessões legislativas e dirigir os respectivos trabalhos; 

CONSIDERANDO que a Sessão Extraordinária poderá ser 

convocada, de ofício, pelo Presidente da Câmara Municipal, devendo 

ser dada ciência aos vereadores presentes em Plenário e aos ausentes 

por qualquer meio idôneo de comunicação; 

CONSIDERANDO a relevância institucional, financeira e 

administrativa da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

planejamento e a execução das políticas públicas municipais; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regular conclusão 

do processo legislativo relativo ao Projeto de Lei nº 11/2026 e às 

emendas parlamentares apresentadas durante sua tramitação; 

RESOLVE: 

Art. 1ºFicam convocados todos os Vereadores da Câmara Municipal 

de Jardim para participarem deSessão Extraordinária, a ser realizada 

no dia17 de julho de 2026, sexta-feira, às 8h30, no Plenário Lourival 

Gondim, situado na sede da Câmara Municipal de Jardim, no Palácio 

Aluízio Álvares Coutinho. 

Art. 2ºA Sessão Extraordinária ora convocada terá por objeto 

exclusivo a discussão e a votação doProjeto de Lei nº 11/2026, que 

dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como das 

respectivas emendas, subemendas, destaques, pareceres, redação final 

e demais deliberações diretamente relacionadas à conclusão da 

matéria. 

Parágrafo único.Durante a Sessão Extraordinária não poderão ser 

discutidas ou votadas matérias estranhas ao objeto expressamente 

indicado neste Ato de Convocação. 

Art. 3ºDetermina-se a publicação deste Ato no órgão oficial de 

divulgação do Poder Legislativo Municipal nos demais canais oficiais 

de comunicação da Câmara Municipal de Jardim. 

Art. 4ºA Sessão Extraordinária observará, quanto à sua duração, 

organização, quórum, discussão, encaminhamento e votação, as 

disposições previstas na Lei Orgânica Municipal e no Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Jardim. 

Art. 5ºA convocação não implicará pagamento de parcela 

indenizatória, gratificação ou qualquer espécie de acréscimo 

remuneratório aos Vereadores. 

Art. 6ºEste Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Jardim, Estado do 

Ceará, em15 de julho de 2026. 

  

JASKEJHAN JORGE EMÍDIO 
Presidente da Câmara Municipal de Jardim  

Publicado por: 
Clara Lycia Alves Santos 

Código Identificador:3109C41A 

 
GABINETE 

DECRETO Nº. 1507001/25-GP JARDIM-CE, DE 15 DE JULHO 

DE 2026. 

 

DECRETA A DESAPROPRIAÇÃO ORDINÁRIA 

DIRETA DE IMÓVEL URBANO, POR 

UTILIDADE PÚBLICA E DA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Jardim, Estado do Ceará, ANTONIO 

FERNANDO COUTINHO, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 75, XII, art. 104, I ―d‖, art. 220, § 3º da Lei Orgânica Municipal 

c.c o Decreto Federal c.c. 3.365 de 21.06.1941 com alterações da Lei 

2.786/56 e Lei 6.602 de 07.12.1978, Decreto Municipal 

0206025/2022, de 06 de junho de 2022, e demais disposições 

aplicáveis a espécie: 

  

CONSIDERANDO a garantia constitucional que reconhece, como 

uma tendência irreversível do Estado moderno, a possibilidade da 

interferência do Poder Público na mudança compulsória da destinação 

de um bem privado, ajustando aos interesses sociais, mediante 

desapropriação, prevista ao longo de vários dispositivos 

constitucionais, quais sejam arts. 5º XXIV; 22, II; 182, §§ 3º e 4º, e III 

e 184. 

  

CONSIDERANDO a Declaração da Utilidade Pública do imóvel 

abaixo descrito, para fins de Desapropriação amigável ou judicial, 

objeto do Decreto Municipal nº 1004013/2026-GP, de 10 de Abril de 

2026. 

  

CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Especial nomeada 

pela Portaria n° 2305001/25-GP, de 23 de Maio de 2025, com 

objetivo específico de seleção de imóveis que contemplem o interesse 

público. 

  

CONSIDERANDO a intimação realizada ao legítimo possuidor do 

imóvel e anuência com a desapropriação amigável. 

  

CONSIDERANDO a necessidade e o interesse Público Municipal 

que surge quando a Administração defronta situações de utilidade 

pública, que, para serem resolvidas satisfatoriamente, exigem a 

transferência de bens de terceiros para o seu domínio de uso imediato, 

visando desta forma atingir seu objetivo; 

  

CONSIDERANDO que a utilidade pública se apresenta quando da 

transferência de bens de terceiros para a Administração é conveniente, 

possibilitando a interferência do Poder Público na mudança 

compulsória da destinação do bem, ajustando aos interesses sociais, 

mediante a desapropriação, justificando com isso a destinação pública. 

  

CONSIDERANDO que a utilidade pública surge quando a 

Administração defronta situações, que para serem resolvidas 

satisfatoriamente, exigem a transferência urgente de bens de terceiros 

para o domínio e uso imediato, uma vez que se considera como 

urgente e prioritária a execução de obra pública de Interesse Social; 

  

CONSIDERANDOa necessidade de implementação de políticas 

públicas habitacionais voltadas à redução do déficit habitacional no 

Município, mediante a oferta de moradias dignas à população de baixa 

renda; 

  

CONSIDERANDOque a Constituição Federal assegura o direito 

social à moradia, cabendo ao Poder Público promover programas 

habitacionais e garantir condições adequadas de habitação; 

  

CONSIDERANDOo interesse público na disponibilização de área 

destinada à implantação de unidades habitacionais no âmbito do 

Programa Minha Casa, Minha Vida, voltadas à população em situação 

de vulnerabilidade social; 

  

CONSIDERANDOa necessidade de desapropriação de imóvel com 

localização e características adequadas à execução de projeto 

habitacional de interesse social; 

  

CONSIDERANDOque a área objeto da presente medida mostra-se 

estratégica para a implantação de empreendimento habitacional 

destinado à provisão de moradias populares, contribuindo para o 

desenvolvimento urbano ordenado do Município; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 1507001/2026-PGM, de 

15 de Julho de 2026, exarado nos autos do Processo de 

Desapropriação autuado sob o nº 001/2026/PGM, parte integrante 

do presente: 

  

DECRETA: 
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Art. 1º. Fica desapropriado, ordinária e diretamente, por utilidade 

pública, como desapropriado está, por via amigável, o seguinte 

imóvel: 

  

―imóvel urbano, constituído por um terreno localizado na Rua 

Projetada no Bairro Frei Damiao, Jardim-CE, CEP 63.290-000, com 

área total 7.360 m², objeto da matrícula n.º 3.168 do Livro de 

Registro Geral, nº 2-W, fls. 018, de propriedade de FERNANDO 

ANTONIO DE SÁ RORIZ e sua esposa ELIZABETH CRISTINA 

AGUIAR SILVESTRE RORIZ, com descrição abaixo determinada: 

  

ÁREA 1:Inicia-se a descrição deste perímetro no vérticeM-0001, 

definido pelas coordenadasE: 468.120,26meN: 9.162.564,93m; e 

azimute299º44'40,24"confrontando aSul - Terras de 

Empreendimentos Calugy LTDA, segue por uma distância de46,00 

maté o vérticeM-0002, definido pelas coordenadasE: 468.153,99 

meN: 9.162.534,24 m; e azimute29º44'37,49", confrontando aNorte - 

Rua Projetada, segue por uma distância de80,00 maté o vérticeM-

0003, definido pelas coordenadasE: 468.212, 17 meN: 

9.162.592,63m; e azimute119º44'41,87", confrontando com aoNorte 

- Rua Projetadasegue este a uma distância de46,00 maté o vérticeM-

0004, definido pelas coordenadasE: 468.184,58 meN: 9.162.614,10 

m; e azimute 220º46'27,20", confrontando aOESTE - Rua 

Projetada, segue por este uma e distância de80,00 maté o vérticeM-

0001, encerrando este perímetro. 

  

ÁREA 2:Inicia-se a descrição deste perímetro no vérticeM-

0005,definido pelas coordenadasE: 468.187,64 meN: 9.162.620,25 

m;e azimute299º 44'40,24"confrontando aSul-Avenida Ledite 

Sampaio,segue por umadistância de46,00 maté o vérticeM-

0006,definido pelas coordenadasE: 468.227,48 meN: 9.162.601,85 

m;e azimute29º44'37,49",confrontando aNorte-Rua Projetada,segue 

por uma distância de80,00 maté o vérticeM-0007,definido pelas 

coordenadasE: 468.273,41 meN: 9.162.657,16 m;e 

azimute119º44'41,87",confrontando com aoNorte-Rua 

Projetadasegue este a uma distância de46,00 maté o vérticeM-

0008,definido pelas coordenadasE:468.239,68 meN: 9.162.690,91 

m;e azimute 220º 46'27,20", confrontando aOESTE-Rua 

Projetada,segue por este uma e distância de80,00 maté o vérticeM-

0005,encerrando este perímetro. 

  

Art. 2º. A presente desapropriação destina-se a provisão habitacional 

no Município de Jardim-CE, promovendo a oferta de moradias para 

atender às necessidades habitacionais, sobretudo da população de 

baixa renda e nas regiões de maiores déficits habitacionais; utilizando 

para tanto, recursos próprios do Município, ou convênio com os 

Governos do Estado e Federal. 

  

Art. 3º. O valor da presente Desapropriação será fixado na forma da 

lei, através de laudo de avaliação firmado pela Comissão de 

Avaliação, nomeada através da Portaria Nº 2305001, de 23 de Maio 

de 2025. 

  

Art. 4º. É parte integrante deste Decreto o Anexo I, contendo a Planta 

Topográfica. 

  

Art. 5º. Fica a Procuradoria Jurídica do Município autorizada a tomar 

as medidas administrativas/ou judiciais cabíveis para efetivação da 

presente Desapropriação. 

  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito municipal 

  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:07FC1360 

 

GABINETE 

LEI MUNICIPAL RETIFICADA Nº 585/2026 JARDIM/CE, 13 

DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI FERIADO NO DIA 13 DE JUNHO, EM 

HOMENAGEM AO PADROEIRO SANTO 

ANTONIO, NO MUNICÍPIO DE JARDIM, 

ESTADO DO CEARÁ, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, faz saber que a Câmara 

Municipal de Jardim/CE, aprovou o Projeto de Lei n° 019/2026, em 

08 de julho de 2026, e sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal: 

  

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Jardim, Estado do 

Ceará, o feriado municipal do dia 13 de junho, em homenagem a 

Santo Antonio, Padroeiro do Município. 

  

Art. 2º. O feriado ora instituído integrará o calendário oficial de 

eventos e feriados do Município de Jardim-CE. 

  

Art. 3º. O Poder Executivo poderá adotar as providências necessárias 

para ampla divulgação da data, bem como, para sua inclusão nos 

calendários administrativos, escolares e culturais do Município. 

  

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em 13 de julho de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal de Jardim  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:237C09FF 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 1407004/2026-GP JARDIM-CE, 14 DE JULHO 

DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE AVALIAÇÃO E 

REAVALIAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 

MÓVEIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Inciso XI, 

da Lei Orgânica Municipal: 

  

CONSIDERANDO as disposições legais estabelecidas pelas leis nº 

14.133 de 01 de abril de 2021; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de nomear a Comissão de 

Avaliação e Reavaliação dos bens inservíveis. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear Comissão Permanente de Avaliação e Reavaliação de 

Bens Patrimoniais Móveis do Município de Jardim - CE, para fins de 

avaliação e declaração de inservibilidade, com a seguinte composição: 

  

• COMISSÃO DE BENS MÓVEIS (INFORMÁTICA)  

I – JORGE DOS SANTOS MENEZES (Mat. 16.392 – Técnico 

Informática;  

II – DANYEL BARROS DO NASCIMENTO (Mat. 9.349) – 

Agente Administrativo.  
  

• COMISSÃO DE BENS MÓVEIS (AUTOMÓVEIS)  

I – DANIEL TOMAZ LOPES (Mat. 16.961) – Coordenador de 

Transportes;  

II – IARA PEREIRA DA SILVA (Mat. 17.084) – Diretora de 

Departamento.  
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• COMISSÃO DE BENS MÓVEIS (EM GERAL)  

I – AURILENE CIRINO DE OLIVEIRA (Mat. 16960) – 

Coordenadora de Patrimônio;  

II – HENRIQUE SOARES GALDINO (Mat. 17.008) – Diretor de 

Departamento.  
  

Art. 2º. A Comissão de Avaliação e Reavaliação de Bens 

Patrimoniais Móveis terá validade pelo período de 01 (um) ano e deve 

ter a participação ativa de no mínimo 03 (três) integrantes da 

comissão em todas as avaliações. 

  

Art. 3º. Incumbe à comissão as seguintes atribuições:  

§1º Acompanhar o levantamento do Cadastro Patrimonial, com vistas 

para atualizá-lo a realidade econômica.  

§2º. Prestar as informações que forem solicitadas com relação aos 

bens.  

  

§3º. Praticar quaisquer outros atos para o fiel cumprimento de suas 

atribuições.  

  

§4º. Elaborar parecer detalhado quando necessário declarar qualquer 

bem inservível.  

  

§5º. Sob a orientação do presidente, a comissão deverá realizar 

recolhimento, levantamento detalhado, e localização dos bens 

inservíveis, constantes do Patrimônio do Município.  

  

Art. 4º. Os servidores designados no parágrafo 1º deverão se 

apresentar para início dos trabalhos imediatamente após o 

recebimento da notificação.  

  

Art. 5º. Fica Revogada a Portaria nº 1103016/24-GP, de 11 de Março 

de 2024.  

  

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE,Em 14 de Julho de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:DA6318AD 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 

2026.06.23.1. CONTRATO Nº 2026.07.08-0001 

 

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 

2026.06.23.1. CONTRATO Nº 2026.07.08-0001. Fundamento da 

contratação: Art. 75, Inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Partes: O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Jardim - SAAEJ e 

a empresa BRANCA INFRAESTRUTURA E SERVICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº. 01.204.150/0001-80. Objeto: CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO 

DE MÃO DE OBRA E INSUMOS PARA MANUTENÇÃO, 

MELHORIAS E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DA ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA E ESGOTO DO SAAEJ DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE 

EM CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA NOS 

AUTOS DO PROCESSO N° 0003035-15.2025.4.05.0000, DO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO. Valor total do 

contrato: R$ 439.086,14 (quatrocentos e trinta e nove mil oitenta e 

seis reais e quatorze centavos). Vigência do contrato: 60 (sessenta) 

dias. Signatários: Aureliano Filgueira Nascimento e Francisco 

Emanuel de Holanda Timbó. 

  

Data da Contratação: 08 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:4D30CB85 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

2ª CONVOCAÇÃO DO EDITAL Nº 001/2025 SEDEST 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PROFISSIONAIS DO CADASTRO ÚNICO/PROGRAMA 

BOLSA FAMÍLIA E PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO 

SUAS/CRIANÇA FELIZ – PI-SUAS/CF 
  

A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado para 

contratação temporária de profissionais para atuarem junto ao 

Cadastro Único/Programa Bolsa Família e ao Programa Primeira 

Infância no SUAS/Criança Feliz – PI-SUAS/CF, no uso de suas 

atribuições legais, em conformidade com o Edital de Abertura Nº 

001/2025-SEDEST convoca os(as) candidatos(as) aprovados(as), 

para a apresentação da documentação exigida para a contratação. 

1. Da Convocação 
Ficam convocados(as) os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as), 

conforme lista de classificação final publicada, para comparecerem 

pessoalmente no dia 20 de julho de 2026, às 9:00 da manhã, na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada na Rua Cel. 

Teodomiro F Sampaio 50 (Centro), Jardim - CE, 63290-000, para 

apresentação da documentação solicitada. 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL DO CADASTRO 

ÚNICO/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA – PBF 
  
NOME NOTA SITUAÇÃO 

DANIELE SIPRIANO DA SILVA 87,5 APROVADA 

  

CARGO: ENTREVISTADOR(A) DO CADASTRO 

ÚNICO/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA – PBF 
  
NOME NOTA SITUAÇÃO 

LARISSA LAIS DE LIMA 75 APROVADA 

  

2. Documentação Exigida 
Os(as) candidatos(as) convocados(as) deverão apresentar originais e 

cópias dos seguintes documentos: 

CARETIRA DE IDENTIDADE/ RG 

CPF 

TÍTULO DE ELEITOR 

REGISTRO DE NASCIEMNTO E/OU CASAMENTO 

N° PIS/ PASEP 

CARTEIRA PROFISSIONAL/ CTPS 

COMPROVANTE DE RESIDENCIA 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE  

REGIST. NASC. DE DEPENDENTES (com CPF) 

CERTIFICADO DE RESERVISTA (PESSOA DO SEXO 

MASC.) 

02 FOTOS 3X4 

N° AGÊNCIA E CONTA BANCO DO BRASIL  

3. Das Disposições Finais 
3.1. O não comparecimento no prazo estabelecido, bem como a não 

apresentação da documentação exigida, implicará na eliminação 

automática do(a) candidato(a), sendo convocado o(a) subsequente da 

lista de classificação. 

3.2. Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jardim/CE, 14 de julho de 2026 

  

ERICA LORENA DA SILVA PEREIRA 
Secretária Municipal do Desenvolvimento Social e do Trabalho 

Portaria Nº 1606024/2026-GP 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:3E1FA529 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1507001/26-SME DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE CARGO 

COMISSIONADO, NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO JARDIM-CE E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JARDIM, 

ESTADO DO CEARÁ, Antonio Luiz de Santana Neto, em pleno 

exercício do cargo e no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º. DESIGNAR, o Sr. JOAO BOSCO DA FONSECA 

JUNIOR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Porteiro, 

portador da Carteira de Identidade/RG nº 200xxxxxx27 SSP/CE, 

inscrito no CPF sob o nº 074.xxx.xxx-31, para ocupar função de 

confiança de COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS, 

junto a Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º. Fará jus a remuneração do cargo público efetivo acrescido de 

gratificação de função. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Sede da Secretaria Municipal de Educação de Jardim-CE, 15 de julho 

de 2026. 

  

ANTONIO LUIZ DE SANTANA NETO 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº 0207001/2026-GP 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:24AFBBB8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260203-02/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260203-02/2026, assinado em 

15/07/2026. Objeto: Aquisição de fraldas descartáveis, para crianças e 

adultos atendidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social de 

Jati. Processo Administrativo nº 20260203-02/2026. Modalidade: 

Pregão Eletrônico nº 20260203-02/2026. CONTRATANTE: Fundo 

Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 14.799.042/0001-49, 

CONTRATADO: F3 FARMA DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 46.297.103/0001-66. Valor 

Global: R$ 158.000,00 (cento e cinquenta e oito mil reais). Vigência 

Inicial: 15 de Julho de 2026. Vigência Final: 15 de Julho de 2027. 

Anderson Felipe da Silva - Secretário. 

  

Jati - CE, 15 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Juarez Nogueira Dos Santos Neto 

Código Identificador:1FFFF6E6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 00013.20260414/0001-46 - ARP Nº 

202607090004 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00013.20260414/0001-46 - 

ARP Nº 202607090004 - ORIGEM: Pregão Nº 002/2026-SAAE- 

ORGÃO GERENCIADOR: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E 

ESGOTO-SAAE - DETENTOR DA ARP). FAE SISTEMAS DE 

MEDICAO S/A  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

EM GERAL, MATERIAIS ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS E 

DEMAIS ITENS CORRELATOS, COM FORNECIMENTO 

PARCELADO, CONFORME A NECESSIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO, DESTINADOS À EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, AMPLIAÇÃO, RECUPERAÇÃO E MELHORIAS 

NOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO, BEM COMO À IMPLANTAÇÃO 

DE NOVAS REDES E LIGAÇÕES DOMICILIARES, 

MANUTENÇÃO DE UNIDADES OPERACIONAIS, ESTAÇÕES 

ELEVATÓRIAS, ESTAÇÕES DE TRATAMENTO, 

RESERVATÓRIOS E DEMAIS INFRAESTRUTURAS 

VINCULADAS AO SISTEMA, ATENDIMENTO A DEMANDAS 

EMERGENCIAIS, REPAROS EM REDES DE DISTRIBUIÇÃO E 

COLETA, APOIO ÀS ATIVIDADES DE CAMPO E SERVIÇOS 

OPERACIONAIS EM GERAL, VISANDO ATENDER ÀS 

DEMANDAS DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

– SAAE, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES, 

CONDIÇÕES, EXIGÊNCIAS E QUANTITATIVOS 

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 

ANEXOS DO EDITAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021. - 

VALOR TOTAL: R$ 26.870,00 (vinte e seis mil, oitocentos e setenta 

reais) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 

15 de julho de 2026  

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:F24772D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 00013.20260414/0001-46 - ARP Nº 

202607090005 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00013.20260414/0001-46 - 

ARP Nº 202607090005 

- ORIGEM: Pregão Nº 002/2026-SAAE- ORGÃO GERENCIADOR: 

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO-SAAE - 

DETENTOR DA ARP).....: ALPHATRONIC COMERCIO E 

SERVICOS LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EM GERAL, MATERIAIS ELÉTRICOS, 

HIDRÁULICOS E DEMAIS ITENS CORRELATOS, COM 

FORNECIMENTO PARCELADO, CONFORME A NECESSIDADE 

DA ADMINISTRAÇÃO, DESTINADOS À EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, AMPLIAÇÃO, RECUPERAÇÃO E MELHORIAS 

NOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO, BEM COMO À IMPLANTAÇÃO 

DE NOVAS REDES E LIGAÇÕES DOMICILIARES, 

MANUTENÇÃO DE UNIDADES OPERACIONAIS, ESTAÇÕES 

ELEVATÓRIAS, ESTAÇÕES DE TRATAMENTO, 

RESERVATÓRIOS E DEMAIS INFRAESTRUTURAS 

VINCULADAS AO SISTEMA, ATENDIMENTO A DEMANDAS 

EMERGENCIAIS, REPAROS EM REDES DE DISTRIBUIÇÃO E 

COLETA, APOIO ÀS ATIVIDADES DE CAMPO E SERVIÇOS 

OPERACIONAIS EM GERAL, VISANDO ATENDER ÀS 

DEMANDAS DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

– SAAE, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES, 

CONDIÇÕES, EXIGÊNCIAS E QUANTITATIVOS 

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 

ANEXOS DO EDITAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021. - 

VALOR TOTAL: R$ 243.399,77 

(duzentos e quarenta e três mil, trezentos e noventa e nove reais e 

setenta e sete centavos) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA 

DA ASSINATURA: 15 de julho de 2026 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:10974F37 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

OBRAS URBANAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS EXTRATO DE 

TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
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A Secretaria Municipal de Infrarstrutura e Obras Urbanas, torna 

público o Extrato do Segundo Aditivo ao Contrato decorrente do 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026-SMIEOU - 

CONTRATO Nº 002/2026 - ORIGEM: CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 002/2026-SMIEOU, cujo objeto é a seleção de Organização da 

Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei Federal nº 13.019, 

objetivando a celebração de Termo de Colaboração para execução das 

ações técnicas, sociais, administrativas e jurídicas do Programa 

SUB50 – FNHIS, destinadas à produção subsidiada de unidades 

habitacionais em áreas urbanas do Município, conforme normativos 

do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e da Caixa 

Econômica Federal. Contratante: Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Obras Urbanas. Contratada: IGEPAS INSTITUTO 

DE GESTÃO PUBLICA, AMBIENTAL E DE ASSISTENCIA 

SOCIAL, INSCRITA NO CNPJ Nº 10.502.457/0001-58. Valor do 

Aditivo : O valor do presente acréscimo é de R$ 333.215,92 

(Trezentos e trinta e três mil, duzentos e quinze reais e noventa e dois 

centavos), cuja composição encontra-se especificada na planilha que 

constitui o anexo do presente instrumento, que dele é parte integrante. 

Assina Pela Contratada : Francisco Delaneo Aquino Carneiro - 

Representante legal da empresa IGEPAS INSTITUTO DE GESTÃO 

PUBLICA, AMBIENTAL E DE ASSISTENCIA SOCIAL Assina 

Pela Contratante: Ademar Ribeiro Luna Sobrinho - Secretário 

Municipal de Infraestrutura e Obras Urbanas.  

  

Jucás - CE, 01 de Julho de 2026.  

  

LUIZA ZIZI DE ALENCAR LUCAS –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:32BB9474 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

1407.01/2026 - AGRIC DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

0607.02/2026 - AGRIC – DL 

 

Contrato de Dispensa de Licitação conforme inciso II do art. 75 da Lei 

14.133/21. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES JUNTO 

À SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MADALENA-CE.. 

CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA:  

Exercício: 2026. Projeto Atividade: 0808.20.122.2011.2069 - 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA 

DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HÍDRICOS Classificação Econômica: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e 

Material Permanente . 

VALOR DO CONTRATO: O valor global do contrato é de R$ 

48.195,00 (quarenta e oito mil cento e noventa e cinco reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de 

Contrato é até 31 de dezembro de 2026, contados da data de sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

  

Madalena/CE, aos 14 de Julho de 2026 

  

ANTONIO RIBEIRO BARROS 
Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

  

Publicado por: 
Maria Andressa Martins de Oliveira 

Código Identificador:FC46DDB7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.13.01/GAB. Partes: o 

Município de Mauriti/CE, através do Gabinete do Prefeito e a empresa 

I.F.R. CONSULTORIA E ASSESORIA LTDA-ME. Objeto: 

contratação de serviços especializados a serem prestados na 

assessoria administrativa, envolvendo atividades de planejamento 

e gestão de atos de pessoal, junto ao Gabinete do Prefeito da 

Prefeitura Municipal de Mauriti/CE. Valor total (R$ 63.600,00). 

Prazo: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 13 de julho de 2026.  

  

Signatários: Rita Ligianne Gonçalves de Araújo e José Isael dos 

Santos. 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:0831ABAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 609/GP/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA Nº 609/GP/2026 
  

PORTARIA Nº 609/GP/2026 
  

DETERMINA A ADEQUAÇÃO DA JORNADA 

DE TRABALHO DE SERVIDOR MUNICIPAL 

PARA 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS, EM 

CUMPRIMENTO A DETERMINAÇÃO JUDICIAL 

DE NATUREZA MANDAMENTAL, E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI, Estado do Ceará, 

JOÃO PAULO FURTADO, no exercício das atribuições 

constitucionais e legais que lhe são conferidas pela Constituição da 

República, pela Lei Orgânica do Município de Mauriti e pela 

legislação infraconstitucional aplicável, 

  

CONSIDERANDO que a Administração Pública se encontra 

juridicamente vinculada ao fiel e imediato cumprimento das decisões 

judiciais, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal, bem 

como em observância aos princípios da legalidade estrita, da 

segurança jurídica, da boa-fé administrativa e da supremacia da 

autoridade jurisdicional; 

  

CONSIDERANDO que a decisão judicial proferida nos autos do 

processo adiante discriminado reconhece, de forma expressa, a 

ilegalidade da majoração da carga horária de servidores municipais 

sem a correspondente contraprestação remuneratória; 

  

CONSIDERANDO que o comando judicial possui natureza 

mandamental e eficácia imediata, sendo expressamente determinado o 

seu cumprimento diante do trânsito em julgado da sentença, sob pena 

de incidência de multa diária ao ente público; 

  

CONSIDERANDO que o descumprimento injustificado de ordem 

judicial configura violação direta aos deveres funcionais da 

Administração Pública, podendo ensejar responsabilização 

administrativa, civil e pessoal da autoridade competente, inclusive por 

ato atentatório à dignidade da Justiça; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de formalização do cumprimento 

da ordem judicial mediante ato administrativo expresso, com vistas à 

preservação da legalidade dos vínculos funcionais, da regularidade da 

folha de pagamento e da segurança jurídica dos servidores envolvidos, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Determinar, em estrito e integral cumprimento à decisão 

judicial proferida nos autos do Processo nº: 3000403-
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58.2024.8.06.0122, a adequação da jornada de trabalho para 20(vinte) 

horas semanais, com remuneração não inferior ao salário mínimo 

vigente, da servidora MARIA SOCORRO GOMES VIANA, inscrita 

no CPF sob o nº 276.243.743-15. 

  

Art. 2º A adequação da jornada funcional de que trata o artigo 

anterior deverá ser efetivada no prazo expressamente estabelecido na 

respectiva decisão judicial, observando-se, de forma estrita e integral, 

o comando jurisdicional proferido pelo Juízo competente. 

  

Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Educação, em conjunto 

com o Setor de Recursos Humanos, adotar todas as providências 

administrativas, funcionais, financeiras e sistêmicas necessárias à 

plena e eficaz execução desta Portaria, inclusive no que se refere à 

atualização dos assentamentos funcionais e à adequação da folha de 

pagamento. 

  

Art. 4º Esta Portaria possui natureza estritamente vinculada, 

limitando-se ao fiel cumprimento de ordem judicial, não constituindo 

reconhecimento administrativo de direito além daquele expressamente 

determinado pelo Poder Judiciário. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

devendo ser amplamente divulgada nos meios oficiais, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 14 de julho 

de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:0D83F8D8 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.01.02/SEFAZ. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.01.02/SEFAZ. Partes: o 

Município de Mauriti/CE, através da Secretaria da Fazenda e a 

empresa M.C. MARIA SERVICOS. Objeto: Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços especializados na 

Assessoria e Consultoria Técnica em Gestão Pública, com o 

objetivo de atender às necessidades da Secretaria da Fazenda do 

Município de Mauriti/CE. Valor total R$ 54.480,00 (cinquenta e 

quatro mil, quatrocentos e oitenta reais). Prazo: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 01 de julho de 2026.  

  

Signatários: José Henrique Carneiro, Clarissa Maria de Melo.  

 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:5B5CD487 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.01.01/SME. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.01.01/SME. Partes: o 

Município de Mauriti/CE, através da Secretaria de Educação e a 

empresa M.C. MARIA SERVICOS. Objeto: Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços especializados na 

Assessoria e Consultoria Técnica em Gestão Pública, com o 

objetivo de atender às necessidades da Secretaria de Educação do 

Município de Mauriti/CE. Valor total R$ 53.760,00 (cinquenta e 

três mil, setecentos e sessenta reais). Prazo: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 01 de julho de 2026.  

  

Signatários: Gilberto Juca da Silva, Clarissa Maria de Melo. 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:24F6E4DA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 2026.06.22.01/DL - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2026.06.03.02/DL. 

 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 2026.06.22.01/DL - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2026.06.03.02/DL. OBJETO: Contratação 

de serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento de 

convênios, elaboração de planos de trabalho e de prestação de contas, 

incluindo-se a devida análise e aprovação dos órgãos concedentes, que 

seja no âmbito estadual ou federal, junto à Prefeitura Municipal de 

Mauriti-CE. EMPRESA: SERVCON – SERVICOS DE 

ASSESSORIA E PROJETOS, inscrita no CNPJ nº 12.020.733/0001-

77. R$ 148.800,00 (cento e quarenta e oito mil e oitocentos reais).  

  

Mauriti/CE, em 15 de julho de 2026.  

  

GILBERTO JUCA DA SILVA –  
Secretário de Educação,  

  

JOSÉ HENRIQUE CARNEIRO –  
Secretário da Fazenda,  

  

MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA –  
Secretária de Saúde e  

  

MARIA TAMIRES CRUZ FIGUEIREDO –  
Secretária Adjunta de Proteção Social e do Trabalho . 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:6D4A012B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2503.001/2024- 01. 

 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 2503.001/2024- 01. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

2503.001/2024 - CONTRATO Nº 2503.001/2024-01 - ORIGEM: 

Dispensa Nº 2503.001/2024 - CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MERUOCA - CONTRATADA(O): AC2B 

TECNOLOGIA EIRELI - OBJETO: Contratação de empresa para 

Licença de software em monitoramento de gestão de contratos com 

tecnologia da informação via web para a automatização das ações e 

controle e execução da gestão e fiscalização dos contratos, em 

atendimento ao art. 117 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021 - VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR 

ATUALIZADO: R$ 5.760,00 (cinco mil, setecentos e sessenta reais) - 

DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2026. Francisco Aldir 

Lima Pereira Agente de Contratação 

Publicado por: 

Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:1CFA25B9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.06.30.5 

 

A Sra. Francisca Rozimar Alves Belém Morais, Ordenadora de 

Despesas da Francisca Rozimar Alves Belém Morais, no uso suas 

atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao 

parágrafo único do Artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

considerando toda documentação constante nos autos do processo 

administrativo Dispensa de Licitação nº 2026.06.30.5, HOMOLOGO 
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e AUTORIZO a contratação da empresa FEITOSA ASSESSORIA 

CONTABIL & APOIO ADMINISTRATIVO LTDA ME, inscrita 

no CNPJ nº. 27.099.190/0001-00, para a Contratação de serviços 

técnicos especializados no acompanhamento financeiro das receitas e 

despesas, como também no planejamento de gastos através da 

elaboração de planilhas e gráficos da Secretaria Municipal de 

Educação Básica Milagres/CE, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos, 

pelo valor global de R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos 

reais), com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei Federal nº. 

14.133/2021.  

  

Milagres/CE, 15 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisco Jailes Vasques Medeiros 

Código Identificador:BB29C611 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.06.30.3 

 

A Sra. Rita Janaine Alves de Lima, Ordenadora de Despesas da Rita 

Janaine Alves de Lima, no uso suas atribuições que lhe são conferidos 

por Lei, em cumprimento ao parágrafo único do Artigo 72 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e considerando toda documentação constante 

nos autos do processo administrativo Dispensa de Licitação nº 

2026.06.30.3, HOMOLOGO e AUTORIZO a contratação da 

empresa FEITOSA ASSESSORIA CONTABIL & APOIO 

ADMINISTRATIVO LTDA ME, inscrita no CNPJ nº. 

27.099.190/0001-00, para a Contratação de serviços técnicos 

especializados no acompanhamento financeiro das receitas e despesas, 

como também no planejamento de gastos através da elaboração de 

planilhas e gráficos da Secretaria Municipal de Finanças Milagres/CE, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação e seus anexos, pelo valor global de R$ 

58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais), com fundamento 

no artigo 75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021.  

  

Milagres/CE, 15 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisco Jailes Vasques Medeiros 

Código Identificador:779397C7 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

DECRETO N° 023/2026 

 

DECRETO N° 023/2026 Milagres, CE – 15 de julho de 2026 

  

DECRETA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL 

ABAIXO DESCRITO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e com amparo no art. 78, inciso XII da 

Lei Orgânica do Município e de acordo com o que as disposições dos 

artigos 5º e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 

1941, alterada pela Lei Federal 9.785, de 29 de janeiro de 1999. 

  

CONSIDERANDO que a desapropriação está inserida na 

Constituição Federal enquanto instrumento de soberania, supremacia 

do direito social em sobreposição ao interesse individual, prevista em 

vários dispositivos daquela Carta Federal; 

  

CONSIDERANDO que, por declaração de utilidade pública, todos os 

bens, quer sejam móveis ou imóveis, poderão ser desapropriados; 

  

CONSIDERANDO que é caso de utilidade pública a construção de 

edifício público; 

  

CONSIDERANDO que incumbe a este Poder Público a tutela do 

interesse público, e levando em conta que a utilidade pública é a 

finalidade própria da Administração Pública, enquanto provê a 

segurança do Estado, a manutenção da ordem pública e a satisfação de 

todas as necessidades da sociedade; 

  

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no capítulo dos 

direitos e garantias individuais e coletivos, artigo 5°, garante a 

inviolabilidade do direito à propriedade, nos termos previstos em seu 

inciso XXII, mas, paralelamente, no inciso XXIV, flexibiliza tal 

direito quando presente a necessidade ou utilidade pública ou por 

interesse social; 

  

CONSIDERANDO, portanto, presente os requisitos do art. 5º, XXIV 

da Constituição Federal, de acordo com arts. 2º e 6º do Decreto-Lei 

federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, na forma da alínea ―i‖, do art. 5º do Decreto-Lei 

Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, por via amigável ou 

judicial, parte do imóvel localizado no Município de Milagres, com 

área total de 48,23 m², com medidas, limites e confrontações 

mencionados na planta e respectivo memorial descritivo, estabelecido 

nos Anexos deste Decreto, com suas respectivas benfeitorias, 

registrado em nome deJosé Luiz dos Santos,matriculado sob nº 1.149, 

do Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca. 

  

Art. 2º A desapropriação de que trata o presente Decreto é declarada 

de natureza urgente para efeito de imissão provisória na posse em 

processo judicial de desapropriação, desde logo autorizado, nos 

termos do Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

  

Art. 3º O objetivo da desapropriação destina-se ao melhoramento da 

via pública e sua melhor utilização, bem como à instalação de estação 

de tratamento de água e esgoto para fins de regularização do 

saneamento básico local, nos termos do art. 5º, alíneas ―h‖ e ―i‖, do 

Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes do presente Decreto correrão à conta 

de dotação orçamentária prevista no orçamento da Secretaria de 

Infraestrutura, Serviços Públicos e Estradas, consignadas sob o nº 

19.01.15.451.0054.1.034.4.4.90.61.00. 

  

Art. 5º ASecretaria Especial para Assuntos Jurídicosfica autorizada a 

conduzir com urgência o processo de desapropriação e demais 

providências necessárias, por via amigável ou judicial, visando a 

desapropriação do imóvel indicado no art. 1º deste Decreto, 

observadas as prescrições legais quanto à avaliação e a justa 

indenização 

  

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CÍCERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, AOS 15 DE JULHO DE 2026 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:067D495F 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS 

PÚBLICOS E ESTRADAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 14.07.02/2026 - 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2026.06.16.1 

 

Extrato de Contrato Nº 14.07.02/2026 - Concorrência Pública nº 

2026.06.16.1 Partes: O Município de Milagres, através da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Estradas e a empresa 

SERTÃO CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA. 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 

de engenharia para a construção de pavimentação em diversos 

logradouros públicos no município de Milagres-CE., conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do 
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Contrato: R$ 398.304,19 (trezentos e noventa e oito mil trezentos e 

quatro reais e dezenove centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) 

meses. Signatários: Felipe Jacó Alves de Oliveira e Igor da Silva 

Lima.   

  

Milagres/CE, 14 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Elvislan de Lima Gonçalves 

Código Identificador:52BCB6D6 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.06.30.4 

 

O Sr. Gean Karlo Alves Feitosa, Ordenador de Despesas da Gean 

Karlo Alves Feitosa, no uso suas atribuições que lhe são conferidos 

por Lei, em cumprimento ao parágrafo único do Artigo 72 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e considerando toda documentação constante 

nos autos do processo administrativo Dispensa de Licitação nº 

2026.06.30.4, HOMOLOGO e AUTORIZO a contratação da 

empresa FEITOSA ASSESSORIA CONTABIL & APOIO 

ADMINISTRATIVO LTDA ME, inscrita no CNPJ nº. 

27.099.190/0001-00, para a Contratação de serviços técnicos 

especializados no acompanhamento financeiro das receitas e despesas, 

como também no planejamento de gastos através da elaboração de 

planilhas e gráficos da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão 

e Inovação Digital Milagres/CE, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos, 

pelo valor global de R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos 

reais), com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei Federal nº. 

14.133/2021.  

  

Milagres/CE, 15 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Jailes Vasques Medeiros 

Código Identificador:51D567CE 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO 

 

Extrato do 2º (Segundo) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

01.07.04/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 2025.06.09.1. 

Partes: A Secretaria de Planejamento, Gestão e Inovação Digital e a 

empresa MARCOS ANTONIO FERREIRA ALVES - ME. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

ALIMENTAÇÃO (QUENTINHA, SELF SERVICE, LANCHE E 

COFFE BREAK) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E 

INOVAÇÃO DIGITAL DE MILAGRES/CE. Do Fundamento 

Legal: artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até o dia 01 de Julho de 2027, o prazo de vigência 

contratual, a contar do dia 01 de julho de 2026. Signatários: Gean 

Karlo Alves Feitosa e Marcos Antônio Ferreira Alves.  

  

Milagres/CE, 30 de Junho de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:B23E2F75 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.06.30.2 

 

O Sr. Vinícius Canuto Filgueira Grangeiro, Ordenador de Despesas da 

Vinícius Canuto Filgueira Grangeiro, no uso suas atribuições que lhe 

são conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo único do Artigo 

72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e considerando toda documentação 

constante nos autos do processo administrativo Dispensa de Licitação 

nº 2026.06.30.2, HOMOLOGO e AUTORIZO a contratação da 

empresa FEITOSA ASSESSORIA CONTABIL & APOIO 

ADMINISTRATIVO LTDA ME, inscrita no CNPJ nº. 

27.099.190/0001-00, para a Contratação de serviços técnicos 

especializados no acompanhamento financeiro das receitas e despesas, 

como também no planejamento de gastos através da elaboração de 

planilhas e gráficos da Secretaria Municipal de Saúde Milagres/CE, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação e seus anexos, pelo valor global de R$ 

58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais), com fundamento 

no artigo 75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

  

Milagres/CE, 15 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisco Jailes Vasques Medeiros 

Código Identificador:1BFCCC8B 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 07.07.01/2026 - 

INEXIGIBILIDADE N° 2026.06.07.1 

 

 Extrato do Contrato nº 07.07.01/2026 – Secretaria Municipal de 

Saúde, referente ao Edital de Chamamento Público nº 2026.05.07.2 e 

Inexigibilidade de Licitação. Partes: O Município de Milagres/CE, 

através da Secretaria Municipal de Saúde, e a FUNDAÇÃO 

ANTÔNIA MARIA DA CONCEIÇÃO. Objeto: Contratação de 

pessoa jurídica prestadora de serviços de saúde, de forma 

complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), para a realização de 

procedimentos cirúrgicos de média complexidade, com a oferta 

articulada de cuidados integrados, destinados à Secretaria Municipal 

de Saúde de Milagres/CE, decorrente da Emenda Parlamentar nº 

50410002, vinculado ao Credenciamento de nº 2026.05.07.2. Valor: 

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). Vigência: 12 (doze) meses. 

Signatários: VINICIUS CANUTO FILGUEIRA GRANGEIRO (pelo 

Contratante) e ANTÔNIO ARNAUD LOPES (pela Contratada).  

  

Milagres/CE, 07 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:2FAB6BD2 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 13.07.01/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.17.1. 

 

 Extrato do Contrato nº 13.07.01/2026 – Secretaria Municipal de 

Saúde, referente ao Processo de Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.03.17.1. Partes: O Município de Milagres/CE, 

através da Secretaria Municipal de Saúde, e a empresa MÉDICI 

HOSPITALAR LTDA. Objeto: Aquisição de material médico 

hospitalar para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do 

município de Milagres/CE. Valor: R$ 4.531.271,22 (quatro milhões 

quinhentos e trinta e um mil duzentos e setenta e um reais e vinte e 

dois centavos). Vigência: 12 (doze) meses. Signatários: VINÍCIUS 

CANUTO FILGUEIRA GRANGEIRO (pelo Contratante) e 

GISLANE LIRA TOMÁS (pela Contratada).  

  

Milagres/CE, 13 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:2A275ABA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

APOSTILAMENTO 

 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DO 

CONTRATO Nº 2023.09.28.01 ENTRE O 

MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE SAÚDE E A EMPRESA 7SERV 

GESTÃO DE BENEFÍCIOS LTDA.  
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA-CE, 

sediada na Rua Dr. José Leite Landim Junior, 64 – Centro – Missão 

Velha-CE, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 07.977.044/0001-15, 

através da SECRETARIA DE SAÚDE, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu 

Responsável, o Sr. Francisco Rafael Tavares Luna, resolve modificar 

unilateralmente o Contrato Nº 2023.09.28.01, conforme Adesão N° 

2022.09.14.01 que se regerá pela legislação pertinente, Lei Federal Nº 

8.666/93, com as alterações introduzidas posteriormente e pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - Constitui objeto do presente termo a transferencia do saldo da 

Dotação Orçamentaria: 0502 10 301 0633 2.006 para a Dotação 

Orçamentaria: 0502 10 122 0112 2.004, para a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA GERENCIAMENTO E CONTROLE 

INFORMATIZADO DA FROTA, COM USO DE 

TECNOLOGIA QRCODE OU SENSOR DE APROXIMAÇÃO, 

COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO 

PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, 

ETANOL E DIESEL) EM REDE DE ESTABELECIMENTOS 

CREDENCIADOS DA CONTRATADA, VISANDO A 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
2.1 - Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições 

anteriormente acordadas do Contrato Nº 2023.09.28.01, 

permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas 

por este Instrumento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
3.1 - A Prefeitura Municipal de Missão Velha-CE providenciará a 

publicação resumida do presente Termo, que é condição indispensável 

para sua eficácia, consoante ao que dispõe o art. 61, Parágrafo Único, 

da Lei N° 8.666/93, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. 

  

Missão Velha/CE, 01 de julho de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Missão Velha-CE 

Secretaria de Saúde 

FRANCISCO RAFAEL TAVARES LUNA 
Responsável 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:F9EC62B1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 002-2026SME-PE 

 

A Secretária Municipal de Educação do Município de Mombaça-CE 

torna público o Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão 

Eletrônico Nº 002-2026SME-PE, que tem por objeto a Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de controle de pragas, 

de dedetização, de desratização e de desinsetização, com o 

fornecimento de todos os equipamentos, materiais e insumos 

necessários à execução dos serviços, para suprir as necessidades da 

Secretaria de Educação de Mombaça-CE. Empresa Vencedora: 

FACILITE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 60.194.082/0001-84, com o Valor Global de R$ 

1.128.245,14 (um milhão, cento e vinte e oito mil, duzentos e quarenta 

e cinco reais e catorze centavos). Atendidas todas as exigências 

editalícias, foi Adjudicada e Homologada a licitação na forma da Lei.  

  

Mombaça-CE, em 05 de junho de 2026.  

  

HELENA DE OLIVEIRA SILVA- 
Secretária de Educação.  

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:F96EAFF9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 202606080001 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260423/0002-68 - 

ARP Nº 202606080001- ORIGEM: Pregão Eletrônico Nº 002-

2026SME-PE - ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - DETENTOR DA ARP). 

FACILITE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

controle de pragas, de dedetização, de desratização e de 

desinsetização, com o fornecimento de todos os equipamentos, 

materiais e insumos necessários à execução dos serviços, para suprir 

as necessidades da Secretaria de Educação de Mombaça-CE. VALOR 

TOTAL: R$ 1.128.245,14 (um milhão, cento e vinte e oito mil, 

duzentos e quarenta e cinco reais e quatorze centavos). VIGÊNCIA 

DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 08 de JUNHO de 

2026. 

  

HELENA DE OLIVEIRA SILVA – 
Secretária de Educação.  

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:BA098923 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.369, DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

Dispõe sobre a instituição do Dia do Radialista no 

âmbito do município de Morada Nova/Ce, e dá outras 

providências.  

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. Faço saber 

que a Câmara Municipal de Morada Nova aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído o ―Dia do Radialista‖ no município de Morda 

Nova, a ser comemorado anualmente no dia 16 de junho. 

  

Art. 2º A data de que trata esta Lei passa a integrar o Calendário 

Oficial de Eventos do Município. 

  

Art. 3º O Poder Executivo poderá, em parceria com entidades 

representativas da categoria, instituições de ensino, órgãos públicos e 

veículos de comunicação, promover atividades alusivas à data, 

visando reconhecer e valorizar a contribuição dos profissionais da 

radiodifusão para o desenvolvimento social, cultural e informativo do 

Município. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

22 de junho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:7826E064 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.370, DE 1º DE JULHO DE 2026 
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Dispõe sobre a oficialização e a abertura da via 

pública denominada Rua Maria Estela Nobre, no 

Bairro Girão Maia, Município de Morada Nova/CE, e 

dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. Faço saber 

que a Câmara Municipal de Morada Nova aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica denominado de Rua Maria Estela Nobre o logradouro 

público sem denominação oficial, localizado no Bairro Girão Maia, 

neste Município de Morada Nova/CE, conforme memorial descritivo 

e planta anexos, que passam a integrar a presente Lei para todos os 

fins legais. 

  

Parágrafo único. O logradouro público mencionado no caput deste 

artigo respeita a largura mínima definida por Lei Municipal e perfaz 

uma área de 4.301,38 m2 (quatro mil trezentos e um e trinta e oito 

metros quadrados) e Perímetro de 744,61 metros (setecentos e 

quarenta e quatro metros e sessenta e um centímetros). 

  

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 

conta de dotações próprias do orçamento vigente. 

  

Art. 3º O Poder Executivo proporcionará ampla divulgação dos 

direitos assegurados na presente Lei. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

1º de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:EADD6BA9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.371, DE 1º DE JULHO DE 2026 

 

Dispõe sobre a instituição do Programa de 

Apadrinhamento Municipal dos Acolhidos(as) de 

Morada Nova – AMAM e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. Faço saber 

que a Câmara Municipal de Morada Nova aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Morada Nova/CE, 

o Programa de Apadrinhamento Afetivo, Financeiro e de Prestação de 

Serviços, previsto no art. 19-B da Lei federal nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), destinado a 

crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional 

denominado: Programa de Apadrinhamento Municipal dos 

Acolhidos(as) de Morada Nova – AMAM. 

  

Art. 2º O Programa tem por finalidade: 

  

I - promover vínculos afetivos; 

  

II - promover apoio material e oportunidades de convivência 

comunitária e familiar, contribuindo para o desenvolvimento integral 

de crianças e adolescentes acolhidos. 

  

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

  

I - Apadrinhamento Afetivo: vínculo estabelecido entre 

padrinhos/madrinhas e crianças ou adolescentes, visando convivência, 

acompanhamento e suporte emocional; 

II - Apadrinhamento Financeiro: apoio financeiro destinado ao custeio 

de necessidades coletivas dos acolhidos, mediante acompanhamento 

da equipe técnica; 

  

III - Padrinho/Madrinha: pessoa física ou jurídica habilitada para 

participar do programa. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 4º São objetivos do Programa: 

  

I - proporcionar convivência comunitária e fortalecimento de vínculos 

afetivos; 

  

II - ampliar as oportunidades de desenvolvimento social, educacional 

e cultural; 

  

III - contribuir para a construção de projetos de vida; 

  

IV - minimizar os impactos do acolhimento institucional; 

  

V - sensibilizar a sociedade para a proteção integral de crianças e 

adolescentes. 

  

CAPÍTULO III 

DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 
  

Art. 5º Poderão participar do Programa como padrinhos/madrinhas 

pessoas físicas maiores de 18 anos, não inscritas no cadastro de 

adoção, que atendam aos seguintes requisitos: 

  

I - comprovar que reside no município; 

  

II - não possuir antecedentes criminais incompatíveis com a função; 

  

III - participar de processo de seleção e capacitação; 

  

IV - submeter-se à avaliação psicossocial pela equipe técnica. 

  

Art. 6º Pessoas jurídicas poderão participar por meio de apoio 

financeiro ou material, mediante cadastro junto ao órgão gestor. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS MODALIDADES DE APADRINHAMENTO 
  

Art. 7º O Programa contará com as seguintes modalidades: 

  

I - Apadrinhamento Afetivo: encontros periódicos, acompanhamento 

escolar e social, participação em atividades externas autorizadas; 

  

II - Apadrinhamento Financeiro: contribuição mensal ou eventual 

destinada às necessidades da instituição; 

  

III - Apadrinhamento Prestador de Serviços: oferta de serviços 

voluntários, como reforço escolar, atividades culturais, esportivas ou 

profissionalizantes. 

  

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 
  

Art. 8º São responsabilidades dos padrinhos/madrinhas: 

  

I - respeitar as normas estabelecidas pelo Programa; 

  

II - manter compromisso e assiduidade nas atividades; 

  

III - preservar a integridade física, emocional e moral do apadrinhado; 

  

IV - não criar expectativas irreais quanto à adoção; 

  

V - cumprir orientações da equipe técnica. 
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Art. 9º Compete ao Município, por meio do órgão gestor da 

Assistência Social: 

  

I - coordenar, monitorar e avaliar o Programa; 

  

II - realizar seleção, capacitação e acompanhamento dos 

padrinhos/madrinhas; 

  

III - garantir o acompanhamento técnico das crianças e adolescentes; 

  

IV - prestar contas dos valores financeiros repassados; 

  

V - articular com o Sistema de Garantia de Direitos. 

  

CAPÍTULO VI 

DO FLUXO DE ARTICULAÇÃO COM CRAS/CREAS E REDE 

DE PROTEÇÃO 
  

Art. 10. O Programa de Apadrinhamento será executado de forma 

articulada com os serviços da Proteção Social Básica e Especial, 

especialmente com o CRAS e o CREAS. 

  

Art. 11. Compete ao CRAS: 

  

I - apoiar ações de sensibilização e mobilização comunitária; 

  

II - identificar possíveis padrinhos/madrinhas no território; 

  

III - contribuir com informações sociofamiliares quando necessário. 

  

Art. 12. Compete ao CREAS: 

  

I - acompanhar os casos de crianças e adolescentes com vínculos 

familiares fragilizados; 

  

II - contribuir com a avaliação técnica dos apadrinhamentos; 

  

III - atuar em situações de violação de direitos, quando identificadas. 

  

Art. 13. A equipe da unidade de acolhimento institucional será 

responsável por: 

  

I - indicar crianças e adolescentes aptos ao Programa; 

  

II - acompanhar os encontros e a evolução dos vínculos; 

  

III - elaborar relatórios técnicos periódicos. 

  

CAPÍTULO VII 

DA COMUNICAÇÃO AO PODER JUDICIÁRIO E 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
  

Art. 14. A execução das modalidades de apadrinhamento previstas 

nesta Lei observará as diretrizes fixadas pelo Juízo da Infância e da 

Juventude da Comarca de Morada Nova, em conformidade com o art. 

19-B da Lei Federal nº 8.069/1990. 

  

Art. 15. Compete ao órgão gestor municipal: 

  

I - comunicar formalmente à Vara responsável pelas causas 

envolvendo Infância e Juventude e ao Ministério Público a relação de 

padrinhos e madrinhas habilitados e os respectivos apadrinhados; 

  

II - encaminhar periodicamente ao Juízo os relatórios técnicos de 

acompanhamento das crianças e adolescentes inseridos no programa; 

  

III - submeter à homologação judicial os termos de compromisso de 

apadrinhamento afetivo que impliquem em saídas para pernoites ou 

viagens, conforme as normas vigentes. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 
  

Art. 16. O acompanhamento do Programa será realizado por equipe 

técnica interdisciplinar, com registros sistemáticos e avaliações 

periódicas. 

  

Art. 17. O desligamento do padrinho/madrinha poderá ocorrer: 

  

I - por solicitação voluntária; 

  

II - por descumprimento das normas do Programa; 

  

III - por recomendação da equipe técnica. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 18. O Programa será regulamentado por decreto do Poder 

Executivo no prazo de até 90 (noventa) dias. 

  

Art. 19. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

1º de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:89ABC36B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.372, DE 1º DE JULHO DE 2026 

 

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de 

Transferência de Renda e Inclusão Social ―Nossa 

Cidadania – NC‖ e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. Faço saber 

que a Câmara Municipal de Morada Nova aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Morada Nova/CE o 

Programa Municipal de Transferência de Renda e Inclusão Social 

denominado ―Nossa Cidadania‖, programa público de transferência 

direta de renda para famílias em situação de pobreza que não sejam 

beneficiárias de programas de transferência de renda federais ou 

estaduais. 

  

Art. 2º O Programa Nossa Cidadania integra a política pública de 

Assistência Social no âmbito da Proteção Social Básica, com 

centralidade na família e no território, tendo por finalidade o 

enfrentamento da pobreza, a promoção do direito à alimentação, da 

dignidade humana e a redução das desigualdades sociais no 

Município. 

  

CAPÍTULO II  

OBJETIVOS 
  

Art. 3º São objetivos do Programa Nossa Cidadania: 

  

I - promover a dignidade humana e o direito à alimentação; 

  

II - reduzir a insegurança alimentar e nutricional das famílias 

beneficiárias; 

  

III - contribuir para o desenvolvimento integral de crianças, 

especialmente na primeira infância; 

  

IV - ampliar a cobertura da proteção social no município;  
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V - promover o acesso das famílias a direitos sociais e políticas 

públicas. 

  

CAPÍTULO III  

PÚBLICO-ALVO E CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 
  

Art. 4º Constituem público-alvo do Programa as famílias inscritas no 

Cadastro Único do Município que atendam cumulativamente aos 

seguintes requisitos: 

  

I - Cadastro Único atualizado; 

  

II - não ser beneficiária de programa de transferência de renda federal 

ou estadual; 

  

III - renda per capita compatível com o perfil do Programa Bolsa 

Família – PBF; 

  

IV - responsável familiar do sexo feminino; 

  

V - possuir membro(s) na primeira infância. 

  

Art. 5º Para fins de seleção, serão consideradas, como agravantes e 

critérios prioritários, as situações a seguir, observada a seguinte ordem 

e pontuação para fins de classificação: 

  

I - família com maior número de filhos na primeira infância 

(prioridade principal); 

  

II - família com gestante (5 pontos); 

  

III - mulheres em situação de violência doméstica (4 pontos); 

  

IV - família com pessoa com deficiência – PCD (4 pontos); 

  

V - famílias com pessoa idosa (4 pontos); 

  

VI - família residente em território com alto índice de violência (3 

pontos); 

  

VII - família acompanhada por serviços do CRAS/CREAS (2 pontos); 

  

VIII - família sem moradia própria (1 ponto). 

  

CAPÍTULO IV  

COMISSÃO DE GESTÃO E SELEÇÃO 
  

Art. 6º Fica instituída a Comissão Responsável pelo Programa Nossa 

Cidadania (Comissão Nossa Cidadania), vinculada à Secretaria da 

Assistência Social, composta por 4 (quatro) profissionais com 

formação em áreas de humanas e experiência em trabalho social, 

nomeados por Portaria da Prefeitura Municipal. 

  

Parágrafo único. Os membros da Comissão poderão ser substituídos 

a qualquer tempo, mediante ato da autoridade competente 

devidamente fundamentado, sem prejuízo à continuidade das 

atividades. 

  

Art. 7º Compete à Comissão Nossa Cidadania: 

  

I - analisar dados do Cadastro Único para identificação preliminar das 

famílias elegíveis; 

  

II - realizar escuta qualificada e visitas domiciliares, quando 

necessárias para validação das informações; 

  

III - selecionar as famílias beneficiárias conforme critérios e 

prioridades estabelecidos; 

  

IV - promover a formalização documental e orientar para abertura de 

conta bancária específica para recebimento do benefício; 

  

V - propor desligamentos devidamente fundamentados; 

  

VI - proceder à inclusão de novas famílias, conforme vagas 

disponíveis; 

  

VII - elaborar relatórios técnicos e prestações de contas relativos ao 

Programa. 

  

CAPÍTULO V  

EIXOS OPERACIONAIS 
  

Art. 8º O Programa será operacionalizado por meio de cinco eixos 

estruturantes: 

  

I - Eixo I: Identificação, Seleção e Gestão de Beneficiários. 

  

a) utilização do Cadastro Único como base prioritária; 

b) extração de listagens; 

c) validação técnica; 

d) visitas domiciliares, quando necessárias. 

  

II - Eixo II: Transferência de Renda Municipal. 

  

a) concessão de benefício financeiro mensal no valor de R$ 150,00 

(cento e cinquenta reais) por família beneficiária, pago diretamente à 

responsável familiar; 

b) garantia de transparência, controle e regularidade no pagamento do 

benefício. 

  

III - Eixo III: Acompanhamento Socioassistencial das famílias. 

  

a) inserção das famílias no Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família – PAIF; 

b) priorização de acompanhamento coletivo; 

  

c) identificação de demandas e encaminhamentos à rede 

socioassistencial, visando ao fortalecimento da autonomia familiar. 

  

IV - Eixo IV: Articulação Intersetorial e Acesso a Direitos. 

  

a) articulação com as políticas de saúde, educação, habitação, trabalho 

e renda; 

b) encaminhamentos a projetos complementares; 

c) apoio ao acesso à documentação civil e demais benefícios. 

  

V - Eixo V: Monitoramento, Avaliação e Gestão do Programa: 

  

a) monitoramento periódico; 

b) avaliação anual de resultados e impactos; 

c) produção de relatório anual e revisão do programa; 

d) desligamento de famílias que deixam de se enquadrar no artigo 4º 

desta lei. 

  

CAPÍTULO VI  

VAGAS, DURAÇÃO E AVALIAÇÃO 
  

Art. 9º O Programa terá capacidade inicial para atender até 100 (cem) 

famílias, observada a capacidade orçamentária da política de 

assistência social. 

  

Art. 10. A vigência individual da concessão do benefício e o reexame 

da elegibilidade obedecerão aos critérios estabelecidos no artigo 4º 

desta Lei, com avaliação anual pela Comissão Nossa Cidadania. 

  

CAPÍTULO VII  

FINANCIAMENTO 
  

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – 

FMAS, nos elementos de despesa previstos na Lei Orçamentária 

Municipal, podendo contar com recursos complementares de outras 

fontes legais e transferências devidamente autorizadas. 

  

CAPÍTULO VIII  

TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E AVALIAÇÃO 
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Art. 12. A Secretaria da Assistência Social publicará, anualmente, 

relatórios de execução do Programa, incluindo número de 

beneficiários, critérios de seleção, valores pagos, indicadores de 

avaliação e eventuais revisões do Programa. 

  

Art. 13. A gestão do Programa ficará sujeita aos controles internos do 

Município e aos órgãos de controle externo e social, cabendo a 

prestação de contas nos termos da legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO IX  

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará, no prazo de 90 (noventa) 

dias contados da publicação desta Lei, os procedimentos operacionais 

complementares e fluxos administrativos, sem prejuízo da 

implementação imediata das ações que não dependam dessa 

regulamentação. 

  

Art. 15. Ficam ressalvadas as famílias que, por erro ou omissão em 

bases de dados federais ou estaduais, não tenham acesso a programas 

de transferência de renda, as quais poderão ser enquadradas no Nossa 

Cidadania desde que atendam aos requisitos desta Lei. 

  

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

1º de julho de 2026. 

 

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:E1B03836 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.373, 1º DE JULHO DE 2026 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 

orçamentária para o exercício de 2027, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. Faço saber 

que a Câmara Municipal de Morada Nova aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 

2º da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101/2000 e a Lei 

Orgânica do Município de Morada Nova, as diretrizes orçamentárias 

para o exercício de 2027, compreendendo: 

  

I - as Metas Fiscais; 

  

II - as Prioridades da Administração Municipal; 

  

III - a Organização e Estrutura dos Orçamentos; 

  

IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 

  

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 

  

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 

  

VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; 

  

VIII - as Disposições Gerais; 

  

IX - o Anexo de Metas Fiscais; 

  

X - o Anexo de Riscos Fiscais; e 

  

I - DAS METAS FISCAIS 
  

Art. 2º Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de 

receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 

pública para o exercício de 2027, estão identificados nos 

Demonstrativos desta Lei, em conformidade com o Manual de 

Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria STN/MF nº 2.057, de 

15 de setembro de 2025. 

  

Art. 3º O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, obedece às 

determinações do Manual de Demonstrativos Fiscais aprovado pela 

Portaria STN/MF nº 2.057, de 15 de setembro de 2025. 

  

Art. 4º Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, 

constituem-se dos seguintes: 

  

01.00.00 PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS. 

  

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E 

PROVIDÊNCIAS. 

  

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS 

  

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS. 

  

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR. 

  

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS 

COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 

ANTERIORES. 

  

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO. 

  

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS. 

  

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO 

FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA 

  

02.07.00 – DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E 

COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA. 

  

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS 

DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 

  

Parágrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 

apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá 

nas Metas Fiscais do Município. 

  

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
  

Art. 5º Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO, exercício financeiro de 2027, deverá conter o 

Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 

  

METAS ANUAIS 
  

Art. 6º Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 

nº 101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em 

valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, 

Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 

exercício de referência 2027 e para os dois seguintes. 

  

§ 1º Os valores correntes dos exercícios de 2027, 2028 e 2029 deverão 

levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de 

caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, 

incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou 

eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 

constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, 

conforme o MDF 15ª edição da Portaria STN/MF nº 2.057, de 15 de 

setembro de 2025.  



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               65 

 

§ 2º Em cumprimento ao estabelecido Manual de Demonstrativos 

Fiscais aprovado pela Portaria STN/MF nº 2.057, de 15 de setembro 

de 2025, as Metas Anuais da LDO 2027, contam com o cálculo do 

percentual em relação à Receita Corrente Líquida do respectivo 

município. 

  

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 
  

Art. 7º Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 

entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 

anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 

Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 

análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 

estabelecidos como metas. 

  

Parágrafo único. Em cumprimento ao estabelecido no Manual de 

Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria STN/MF nº 2.057, de 

15 de setembro de 2025, as Metas Fiscais do Exercício Anterior da 

LDO 2027, passam a conter o cálculo do percentual em relação à 

Receita Corrente Líquida do respectivo Município. 

  

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 

NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  

Art. 8º De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 

Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 

Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

Política Econômica Nacional. 

  

Parágrafo único. Objetivando maior consistência e subsídio às 

análises, os montantes devem ser demonstrados em valores correntes e 

constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no 

Demonstrativo 1. 

  

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
  

Art. 9º Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 

variações do Patrimônio de cada Ente e sua Consolidação. 

  

Parágrafo único. O demonstrativo apresentará em separado a 

situação do Patrimônio Líquido do regime previdenciário. 

  

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
  

Art. 10. Em atendimento ao disposto no § 2º, inciso III, do Art. 4º da 

LRF, para fins de verificação da Evolução do Patrimônio Líquido, os 

recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido 

patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo o 

dispositivo composto no art. 44 da LRF. 

  

Parágrafo único. No Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos 

Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, dever-se-á estabelecer 

de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 

  

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 

DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS 
  

Art. 11. Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea 

"a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação 

financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 

três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação 

Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 

Servidores Públicos, seguindo o modelo do MDF 15ª edição aprovado 

pela Portaria STN/MF nº 2.057, de 15 de setembro de 2025, 

estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, 

terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade 

Financeira do RPPS. 

  

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 

RECEITA 
  

Art. 12. Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, 

o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo 

(Demonstrativo 7) que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 

compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

  

§ 1º A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 

subsídio, crédito presumido, dentre outros. 

  

§2º A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 

aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

  

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 

DE CARÁTER CONTINUADO. 

  

Art. 13. As despesas correntes derivadas de Lei ou ato administrativo 

normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por 

um período superior a dois exercícios, considerar-se-á obrigatória de 

caráter continuado, em consonância com o disposto no art. 17, da 

LRF. 

  

Parágrafo único. O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das 

Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 

inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 

caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 

  

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 

PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 

DÍVIDA PÚBLICA. 
  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 
Art. 14. Em cumprimento ao § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, dever-

se-á instruir o demonstrativo de Metas Anuais com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

política econômica nacional. 

  

§ 1º De conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais 

através da Portaria STN/MF nº 2.057, de 15 de setembro de 2025, a 

base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 

arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três 

exercícios anteriores e das previsões para 2027, 2028 e 2029. 

  

§ 2º As metas anuais poderão ser atualizadas no período da elaboração 

do Projeto de Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício de 

2027 tendo em vista a inclusão de receitas não previstas, disposições 

legais a nível federal, estadual ou municipal, bem como por ocasião 

de adequação da estrutura do Poder Executivo. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL 
  

Art. 15. A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 

os níveis de gastos orçamentários são compatíveis com sua 

arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de 

suportar as despesas não-financeiras. 

  

Art. 16. O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a 

metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 

pela STN. 
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§ 1º O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 

metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias 

expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da 

contabilidade pública. 

  

§ 2º O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar 

em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo 

Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar 

Processados e Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados, que 

resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada às Receitas de 

Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na 

Dívida Fiscal Líquida. 

  

§ 3º Para realização da unificação dos Demonstrativos de Resultados 

Primário e Nominal, em observância das determinações dispostas no 

MDF aprovado pela Portaria STN/MF nº 2.057, de 15 de setembro de 

2025. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 
  

Art. 17. Dívida Pública é o montante total, apurado sem duplicidade, 

das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em 

virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de 

operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze 

meses. 

  

Parágrafo único. Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 

para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 

anteriores e da projeção dos valores para 2027, 2028 e 2029. 

  

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
  

Art. 18. As prioridades e metas da Administração Municipal para o 

exercício financeiro de 2027, estão definidas e demonstradas no Plano 

Plurianual de 2026 a 2029, compatíveis com os objetivos e normas 

estabelecidas nesta Lei. 

  

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2027 serão 

destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 

estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, 

todavia, em limite à programação das despesas, destacando-se: 

  

I - ampliação da política de Assistência Social por meio do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), dos serviços, programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais para as famílias em estado de 

vulnerabilidade, e, nas situações de enfrentamento a estado de 

emergência e calamidade pública; 

  

II - combate à pobreza, com a execução de programas sociais de 

transferência de renda; 

  

III - melhoria dos serviços prestados à população, com atenção 

especial às políticas de Educação, Assistência Social e Saúde. 

  

§ 2º Na elaboração da proposta orçamentária para 2027, o Poder 

Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 

nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 

de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

  

III – DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS 

ORÇAMENTOS 
  

Art. 19. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

  

I - categoria de programação, a estrutura de classificação utilizada 

para identificar órgãos e unidades orçamentárias, programas e 

projetos/atividade; 

  

II - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional; 

  

III - órgão orçamentário, o maior nível da classificação institucional, 

que tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias; 

  

IV - programa, o instrumento de organização das ações 

governamentais visando à concretização dos objetivos pretendidos, 

sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

  

V - projeto, o menor nível da categoria de programação, utilizado para 

identificar a ação governamental com início e término; 

  

VI - atividade, o menor nível da categoria de programação, utilizado 

para identificar a ação governamental contínua; 

  

VII - operação Especial, despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens e serviços; 

  

VIII - modalidade de aplicação, indica se os recursos serão aplicados 

diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário ou 

indiretamente por outras esferas de governo ou outros entes da 

Federação ou entidades privadas. 

  

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 

seus objetivos, especificando os respectivos valores. 

  

§ 2º A ação orçamentária, entendida como projeto/atividade/operação 

especial, deve identificar a função e a subfunção à qual se vincula, 

sendo que: 

  

I - a função reflete a competência institucional do órgão ou, no caso 

de órgão com mais de uma competência, aquela mais relacionada com 

a ação; e 

  

II - a subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à função, 

deve evidenciar a natureza da atuação governamental. 

  

Art. 20. O orçamento para o exercício financeiro de 2027 abrangerá 

os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Autarquias, 

que venham a existir no âmbito municipal e recebam recursos do 

Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade 

com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da 

Administração Municipal. 

  

Art. 21. A Lei Orçamentária para 2027 evidenciará as Receitas e 

Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 

vinculados a Fundos, Autarquias, que venham a existir no âmbito 

municipal e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, 

desdobradas as despesas por função, subfunção, programa, projeto, 

atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por 

categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de 

aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 

e 163/2001 e alterações posteriores. 

  

Art. 22. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à 

Câmara Municipal em conformidade com o art. 22 da Lei nº 4.320/64, 

contendo todos os Anexos exigidos na legislação vigente, podendo 

observar, ainda, o disposto no inciso VII do art. 12 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

  

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 
  

Art. 23. O Orçamento para exercício de 2027 obedecerá entre outros, 

ao princípio da transparência, do planejamento e do equilíbrio entre 

receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, 

Fundações, Fundos, Autarquias que venham a existir no âmbito 

municipal, em respeito ao disposto nos art. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF. 

  

§ 1º Na elaboração da Lei do Orçamento de 2027, poderá observar o 

contido no Plano de Contratação anual, previsto no inciso VII do art. 

12 da Lei nº 14.133/2021, objetivando implementar o alinhamento das 

contratações com o planejamento estratégico e com outros 

instrumentos de governança municipais, garantindo, assim, a 

adequação orçamentária das contratações realizadas no referido 

exercício financeiro. 
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§ 2º Deverá ser divulgado em meios eletrônicos de acesso ao público 

a execução orçamentária e financeira bem como os instrumentos de 

transparência da Gestão Fiscal, preconizados na Lei Complementar nº 

131, de 27 de maio de 2009 e suas alterações. 

  

Art. 24. Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 

2027 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 

incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 

econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua 

evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 

seguintes, nos termos do art. 12 da LRF. 

  

Art. 25. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 

da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 

primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 

proporcional às suas dotações e observadas a fonte de recursos, 

adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 

financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo, 

conforme dispõe o art. 9º da LRF: 

  

§ 1º Não serão objeto de limitação as despesas que constituem 

obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas 

destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 

  

§ 2º Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de 

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação 

de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o 

resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício 

anterior, em cada fonte de recursos. 

  

Art. 26. Deverão estar inclusos no projeto de Lei Orçamentária para 

2027 os valores dos precatórios judiciários em conformidade com o 

disposto no art. 100 da Constituição Federal. 

  

Art. 27. Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 

desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 

  

Parágrafo único. Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão 

atendidos com recursos constantes de art. 43 da Lei Federal Nº 

4.320/1964. 

  

Art. 28. O Orçamento para o exercício de 2027 poderá destinar 

recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a 0,3% (zero 

vírgula três por cento) das Receitas Correntes Líquidas previstas 

conforme preceitua o art. 5º, III da Lei Complementar nº 101, de 

2000. 

  

§ 1º Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 

também para abertura de Créditos Adicionais, conforme disposto na 

Lei de Responsabilidade Fiscal no inciso III, alínea "b", do art. 5º e no 

art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal, observando, ainda, as 

disposições contidas na Portaria MPO nº 42/1999, na Portaria STN nº 

163/2001 e suas alterações posteriores. 

  

§ 2º Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 

fiscais, caso estes não se concretizem até o mês de novembro de 2027, 

poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal 

para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 

tornaram insuficientes. 

  

§ 3º A reserva orçamentária do Regime Próprio de Previdência – 

RPPS será composta pela parcela da receita prevista que exceder as 

despesas fixadas, destinadas a custear os pagamentos dos benefícios 

previdenciários e despesas administrativas. 

  

Art. 29. Os investimentos com duração superior a 12 meses só 

constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 

Plurianual, em cumprimento do art. 5º, § 5º da LRF. 

  

Art. 30. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá e 

publicará, até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a 

programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de 

execução mensal em consonância com o disposto no art. 8º da LRF. 

  

§ 1º A Programa Financeira poderá ser alterada dentro do exercício 

fiscal, com intuito de ajustar as metas e realizações das receitas e 

através desta o cronograma de desembolso mensal, visando garantir o 

cumprimento da meta do resultado primário e nominal. 

  

Art. 31. Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 

para 2027 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 

transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 

outras extraordinárias, em cumprimento ao determinado no art. 8º, § 

parágrafo único e 50, I da Lei de Responsabilidade Fiscal, só serão 

executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver 

garantido o seu registro no fluxo de caixa, respeitado, ainda, o 

montante ingressado ou garantido. 

  

Art. 32. A renúncia de receita estimada para o exercício de 2027, 

constante do Anexo Próprio desta Lei, será demonstrada pelo 

proponente sendo considerada na estimativa de receita da Lei 

Orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais, 

conforme determinado na LRF no art. 4º, § 2º, V e art. 14 da LRF. 

  

Art. 33. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades 

privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 

assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 

voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 

dependerá de autorização em Lei específica, em atendimento ao que 

trata a LRF no art. 4º, I, "f" e art. 26. 

  

§ 1º As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 

deverão prestar contas conforme legislação municipal, em respeito ao 

disposto no art. 70, parágrafo único da Constituição Federal. 

  

§ 2º A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a 

projetos a serem desenvolvidos por meio de Consórcios Públicos, 

regulados pela Lei Federal nº 11.107/2005 e Lei nº 14.662/2023 e pelo 

Decreto Federal nº 6.017/2007, e parcerias Público- Privada regulada 

pela Lei Federal nº 11.079/2004. 

  

Art. 34. O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá consignar 

crédito destinado a concessão de auxílio financeiro, subvenção social 

e/ou contribuições a entidades privadas, bem como benefícios 

diretamente a pessoas físicas, desde que autorizada por Lei específica, 

em conformidade com o art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 e, 

quando for o caso, selecionadas na forma da Lei Federal nº 

13.019/2014. 

  

Parágrafo único. A Lei específica estabelecerá os critérios de 

concessão do auxílio financeiro, subvenção social e/ou contribuições, 

assim como para os benefícios concedidos diretamente a pessoas 

físicas. 

  

Art. 35. Despesas de competência de outros entes da federação só 

serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 

convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na Lei 

Orçamentária, nos moldes do disposto no art. 62 da LRF. 

  

Parágrafo único. As despesas relativas a programas, projetos, 

serviços e benefícios nas áreas de Saúde, Educação e Assistência 

Social realizados em cooperação, convênio ou repasse direto com 

outras esferas de governo serão incluídas de modo específico no 

orçamento. 

  

Art. 36. Os procedimentos administrativos que gerem criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarretem o 

aumento da despesa continuada, será precedido da estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da 

despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF. 

  

Art. 37. As obras em andamento e a conservação do patrimônio 

público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 

orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 
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transferência voluntária e operação de crédito, conforme dispõe o art. 

45 da LRF. 

  

Art. 38. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 

orçadas para 2027 a preços correntes. 

  

Art. 39. A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de 

cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 

cada Grupo de Natureza de Despesa/ Modalidade de Aplicação, com 

apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 

Portaria STN nº 163/2001 e alterações posteriores. 

  

§ 1º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 

de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para 

outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, 

poderá ser feita por Decreto Municipal no âmbito do Poder Executivo, 

em observância ao determinado no inciso VI, do art. 167, da 

Constituição Federal. 

  

§ 2º As codificações orçamentárias e suas denominações referentes às 

fontes de recursos, poderão ser ajustadas em decorrência da 

constatação da necessidade de adequação à classificação 

superveniente estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional ou 

Secretaria do Orçamento Federal, desde que não impliquem em 

mudança de valores e de finalidade de programação. 

  

§ 3º O Chefe do Poder Executivo, mediante Ato Administrativo, está 

autorizado a realizar a inclusão de fontes de recursos para integrar os 

projetos e atividades dispostos do detalhamento da despesa desta lei, 

mediante a arrecadação de receitas estimadas e não estimadas nesta 

lei, ou ainda, nas alterações decorrentes de abertura de créditos 

especiais, as quais sejam necessárias para garantir a execução 

orçamentária. 

  

§ 4º As movimentações de créditos efetuados no mesmo grupo de 

natureza da despesa, dentro de um mesmo elemento econômico para 

outro, ou de uma fonte de recurso para outra, que foram incluídos em 

cada projeto, atividade ou operação especial, não computarão para 

fins do limite de suplementação estabelecido no caput, sendo 

executado por ato próprio do Poder Executivo Municipal. 

  

§ 5º Fica autorizado a abertura de créditos adicionais suplementares 

no limite de 80% (oitenta por cento) do total do orçamento, utilizando 

as fontes de recursos previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/64, 

observando também, o disposto nos artigos nº 165, § 8º e nº 167, V e 

VII da Constituição Federal. 

  

Art. 40. Durante a elaboração e ou na execução orçamentária de 2027, 

se o Poder Executivo Municipal for autorizado por Lei, poderá incluir 

novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 

Unidades Gestoras na forma de inclusão ou de créditos especiais, 

desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 2027, 

incorporar-se-á, automaticamente, à Lei de Diretrizes Orçamentária – 

LDO e ao Plano Plurianual-PPA, em atendimento do art. 167, I da 

Constituição Federal. 

  

Art. 41. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 

Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 

  

Art. 42. Os programas priorizados por esta e contemplados no Plano 

Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2027 serão objeto 

de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o 

cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos 

e cumprimento das metas físicas estabelecidas, em consonância com o 

art. 4º, I, "e" da LRF. 

  

Art. 43. A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027, 

destinará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas de 

impostos e transferências constitucionais para manutenção e 

desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no art. 212 

da Constituição Federal. 

  

Art. 44. Deverá destinar as ações e serviços públicos em saúde em 

percentuais não inferior a 15% (quinze por cento) das receitas de 

impostos e transferências constitucionais, em observância ao disposto 

na Emenda Constitucional n° 29/2000. 

  

Art. 45. As dotações destinadas à assistência à população carente 

serão consignadas em rubricas apropriadas e beneficiarão, 

preferencialmente, famílias em estado de vulnerabilidade cuja renda 

per capita seja inferior ao estabelecido em ato normativo municipal, 

devidamente cadastradas em alguma Unidade de Referência de 

Assistência Social do Município. 

  

Art. 46. O Poder Legislativo terá como limites de suas despesas, para 

efeito de elaboração de sua proposta orçamentária, o disposto nos 

termos do art. 29 - A da Constituição Federal, que poderá ter seu valor 

fixado na Lei Orçamentária Anual, ajustado por Decreto do Poder 

Executivo, de forma que se possa respeitar a limitação constitucional 

em vigor. 

  

§ 1º Durante a Execução Orçamentária, para o cálculo do duodécimo 

a ser transferido, mensalmente, à Câmara Municipal, será obedecido o 

mesmo valor de que trata o caput deste artigo, até o dia 20 (vinte) de 

cada mês. 

  

§ 2º Para efeito do disposto no art. 52, § 12, o Poder Legislativo 

Municipal encaminhará ao Poder Executivo, até o dia 10 de setembro 

de 2026, sua proposta orçamentária para que seja ajustada e 

consolidada ao projeto de Lei Orçamentária, sob pena de ter o valor 

de suas dotações orçamentárias arbitrado pelo Chefe do Poder 

Executivo. 

  

Art. 47. Durante a execução orçamentária no exercício de 2027, caso 

haja a quitação ou retenção de despesas específicas do Poder 

Legislativo pelo Poder Executivo, as mesmas poderão ser deduzidas 

do repasse duodecimal a ser repassada no mês subsequente em que 

ocorrer o referido pagamento. 

  

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL 
  

Art. 48. A Lei Orçamentária de 2027 poderá conter autorização para 

contratação de Operações de Crédito para atendimento às despesas de 

capital, em observância ao disposto nos art. 30, 31 e 32 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF. 

  

Art. 49. A contratação de Operações de Crédito dependerá do 

cumprimento dos limites e condições estabelecidos no art. 32 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

  

Art. 50. Ultrapassado o limite de endividamento definido na 

legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 

Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 

empenho e movimentação financeira, conforme preceitua o inciso II, 

§ 1º, do art. 31, da LRF. 

  

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  

Art. 51. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante Lei 

autorizativa, poderão em 2027, criar cargos e funções, alterar a 

estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 

servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 

concurso público ou caráter temporário na forma de Lei, observados 

os limites e as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo 

com ditame constitucional oriundo do art. 169, § 1º, II da Constituição 

Federal. 

  

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes destes 

atos deverão estar previstos na Lei do Orçamento para o exercício 

financeiro de 2027. 

  

Art. 52. Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 

Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 

Poderes em 2027, Executivo e Legislativo, não excederá em 

percentual da Receita Corrente Líquida os limites estabelecidos pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Art. 53. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 

reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 

estabelecidos na LRF, especialmente os previstos nos art. 19 e 20 do 

referido diploma legal, a saber: 

  

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

  

II - eliminação das despesas com horas-extras; 

  

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão e 

funções de confiança; 

  

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

  

§ 1º Para fins de redução do excesso com pessoal, observar-se-á, 

ainda, o disposto no art. 15 da Lei Complementar nº 178, de 2021. 

  

§ 2º Caso os gastos de pessoal referidos no caput atingirem os limites 

legais e prudenciais, de que tratam os artigos 16 e 22 da Lei 

Complementar 101/2022, preferencialmente se priorizará aos setores 

que não sejam Educação, Assistência Social e Saúde, atingindo a estes 

apenas nos casos excepcionais. 

  

§ 3º Não constituem despesa com pessoal e encargos sociais as 

relativas ao pagamento de assistência pré-escolar de dependentes de 

servidores e de empregadores públicos, saúde suplementar de 

servidores, empregados públicos e seus dependentes, diárias, 

fardamentos, auxílios alimentação ou refeição, moradia e transporte 

de qualquer natureza, bem como, verbas de natureza indenizatórias. 

  

Art. 54. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 

que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 

atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 

previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 

atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos 

os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros. 

  

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
  

Art. 55. O Executivo Municipal, quando autorizado em Lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 

a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 

ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 

devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 

receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 

subsequentes, em atendimento ao determinado no art. 14 da LRF. 

  

Art. 56. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 

ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em Lei, não 

se constituindo como renúncia de receita, conforme preceitua o art. 14 

§ 3º, II da LRF. 

  

Art. 57. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira constante do orçamento 

da receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação, em atendimento aos ditames do art. 14, § 2º, II da LRF. 

  

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 58. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 

Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 

encerramento do primeiro período da sessão legislativa. 

  

§ 1º A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 

cumprir o disposto no caput deste artigo. 

  

§ 2º Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado à 

sanção até 31 de dezembro de 2026 ou rejeitado integralmente, fica o 

Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na 

forma original, até a efetiva sanção da respectiva Lei Orçamentária 

Anual. 

  

Art. 59. Serão considerados legais as despesas com multas e juros 

oriundas de eventual atraso no pagamento de compromissos 

assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria. 

  

Art. 60. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 4 

(quatro) meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 

subsequente, por Decreto do Executivo. 

  

Art. 61. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 

com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 

Administração Direta ou Indireta, para realização de obras ou serviços 

de competência ou não do Município de Morada Nova. 

  

Art. 62. Entende-se como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor 

não ultrapasse os limites estabelecidos no art. 75, I e II, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

Art. 63. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

09 de abril de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:A25D9275 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.374, DE 1º DE JULHO DE 2026 

 

Institui a Estratégia Municipal de Vacinação nas 

Escolas e de Vacinação Extramuro no âmbito do 

Município de Morada Nova, estabelece diretrizes 

para ações intersetoriais de ampliação da cobertura 

vacinal em conformidade com o Programa Nacional 

de Imunizações – PNI e o Programa Saúde na Escola 

– PSE, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. Faço saber 

que a Câmara Municipal de Morada Nova aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Morada Nova, a 

Estratégia Municipal de Vacinação nas Escolas e a de Vacinação 

Extramuros, com a finalidade de ampliar o acesso da população às 

ações de imunização, ampliar as coberturas vacinais, reduzir o risco 

de ocorrência de doenças imunopreveníveis e promover a proteção 

coletiva contra doenças imunopreveníveis. 

  

Art. 2º As estratégias instituídas por esta Lei observarão as diretrizes 

do Programa Nacional de Imunizações – PNI, do Programa Saúde na 

Escola – PSE, do Sistema Único de Saúde – SUS e demais normas 

expedidas pelo Ministério da Saúde. 

  

Art. 3º A Estratégia Municipal de Vacinação nas Escolas consiste na 

realização de ações de verificação da situação vacinal e oferta de 

vacinação em instituições de ensino públicas e privadas localizadas no 

Município de Morada Nova, mediante planejamento conjunto entre as 

Secretaria Municipal da Saúde e da Secretaria Municipal da 

Educação, Ciência e Tecnologia. 

  

§ 1º As ações deverão incluir: 

  

I - Avaliação da caderneta de vacinação dos estudantes; 

  

II - Atualização do esquema vacinal conforme calendário vigente;  
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III - atividades educativas sobre imunização; 

  

IV - Busca ativa de crianças, adolescentes e jovens com vacinas em 

atraso; 

  

V - Encaminhamento às unidades de saúde quando necessário. 

  

§ 2º A vacinação dos estudantes observará as normas sanitárias 

vigentes e dependerá da autorização dos pais ou responsáveis legais, 

quando exigida pela legislação aplicável. 

  

Art. 4º A Estratégia Municipal de Vacinação Extramuro consiste na 

realização de ações de vacinação fora das unidades de saúde, em 

locais estratégicos definidos pela Secretaria da Saúde. 

  

Parágrafo único. As ações extramuros poderão ocorrer em: 

  

I - Escolas públicas e privadas; 

  

II - Creches e unidades de educação infantil; 

  

III - Centros de referência da assistência social e demais equipamentos 

da rede socioassistencial; 

  

IV - Visitas domiciliares; 

  

V - Praças e espaços públicos; 

  

VI - Empresas e instituições parceiras; 

  

VII - Eventos de interesse público; 

  

VIII - Outros locais considerados prioritários pela gestão municipal. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 5º São objetivos das estratégias instituídas por esta Lei: 

  

I - Ampliar as coberturas vacinais no Município de Morada Nova; 

  

II - Reduzir a evasão vacinal; 

  

III - Promover busca ativa de pessoas com esquema vacinal 

incompleto ou em atraso; 

  

IV - Facilitar o acesso da população aos serviços de imunização; 

  

V - Fortalecer as ações de promoção, prevenção e proteção da saúde; 

  

VI - Prevenir surtos e epidemias de doenças imunopreveníveis; 

  

VII - Reduzir o risco de reintrodução, transmissão e disseminação de 

doenças imunopreveníveis; 

  

VIII - Integrar ações de saúde, educação, assistência social e 

mobilização comunitária; 

  

IX - Priorizar crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, 

pessoas com mobilidade reduzida, comunidades rurais e pessoas em 

situação de vulnerabilidade social; 

  

X - Desenvolver estratégias específicas para territórios prioritários, 

inclusive povos comunidades quilombolas, comunidades tradicionais, 

áreas rurais, áreas de difícil acesso e locais com baixa cobertura 

vacinal, observados os princípios da universalidade, integralidade 

equidade no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

  

CAPÍTULO III 

DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL 
  

Art. 6º A Estratégia Municipal de Vacinação nas Escolas e de 

Vacinação Extramuro será coordenada tecnicamente pela Secretaria 

Municipal de Saúde, devendo contar com a colaboração da Secretaria 

Municipal da Educação, Ciência e Tecnologia, da Secretaria 

Municipal da Assistência Social e de outros órgãos, entidades e 

instituições parceiras. 

  

§ 1º A atuação intersetorial terá caráter de apoio logístico, 

mobilização social, comunicação institucional, identificação de 

públicos prioritários e disponibilização de espaços adequados, sem 

prejuízo da competência técnica e sanitária da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

§ 2º O Poder Executivo poderá instituir, por decreto ou portaria, grupo 

de trabalho ou comissão intersetorial para apoiar o planejamento, o 

acompanhamento e a avaliação de ações previstas nessa Lei. 

  

§ 3º A participação em grupo de trabalho ou comissão intersetorial 

será considerada serviço público relevante, não remunerado, salvo 

disposição legal específica em sentido contrário. 

  

§ 4º As estratégias vinculadas a programas, pactuações, certificações, 

selos ou iniciativas de cooperação interinstitucional, inclusive aquelas 

relacionadas ao Selo UNICEF, poderão ser utilizadas como 

instrumentos de mobilização, planejamento e monitoramento, desde 

que não impliquem transferência de competência administrativa, 

sanitária ou financeira sem previsão legal ou instrumento jurídico 

adequado. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 7º Compete à Secretaria da Saúde: 

  

I - Coordenar e executar as ações previstas nesta Lei; 

  

II - Definir os públicos, territórios, datas, locais e estratégias de 

execução, com base em critérios técnicos, epidemiológicos e 

sanitários; 

  

III - Organizar cronograma das ações, conforme planejamento da rede 

municipal de saúde; 

  

IV - Assegurar, conforme disponibilidade e planejamento, equipe de 

profissionais, insumos e imunobiológicos necessários; 

  

V - Garantir o adequado armazenamento, conservação, transporte e 

manuseio dos imunobiológicos; 

  

VI - Providenciar o registro das doses aplicadas nos sistemas oficiais 

de informação; 

  

VII - Adotar providencias de monitoramento, avaliação e 

acompanhamento das ações realizadas; 

  

Art. 8º Compete à Secretaria da Educação, Ciência e Tecnologia: 

  

I - Apoiar o planejamento e a execução das ações nas unidades 

escolares; 

  

II - Colaborar na comunicação com estudantes, pais, responsáveis e 

comunidade escolar; 

  

III - Promover a mobilização da comunidade escolar; 

  

IV - Colaborar na divulgação das campanhas e atividades de 

vacinação; 

  

V - Integrar as ações de vacinação às estratégias de promoção da 

saúde no ambiente escolar, especialmente no âmbito do Programa 

Saúde na Escola (PSE); 

  

VI - Observar as orientações técnicas da Secretaria Municipal de 

Saúde, sem assumir competência sanitária própria quanto a indicação, 

aplicação ou registro de imunobiológicos. 

  

Art. 9º Compete à Secretaria da Assistência Social:  
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I - Apoiar a identificação e mobilização de famílias e indivíduos em 

situação de vulnerabilidade social; 

  

II - Colaborar na busca ativa de públicos prioritários, em articulação 

com a Secretaria Municipal de Saúde; 

  

III - disponibilizar, quando possível, espaços da rede socioassistencial 

para ações de vacinações extramuro; 

  

IV - articular ações de vacinação com serviços, programas e 

benefícios socioassistenciais, respeitadas as competências próprias da 

política de assistência social. 

  

CAPÍTULO V 

DA VACINAÇÃO EM ESCOLAS 
  

Art. 10. As ações de vacinação em unidades escolares poderão ser 

realizadas em escolas públicas e privadas localizadas no Município de 

Morada Nova, preferencialmente mediante cronograma previamente 

definido pela Secretaria Municipal de Saúde, em articulação com a 

Secretaria Municipal de Educação e com as respectivas unidades 

escolares. 

  

§ 1º As ações de vacinação no ambiente escolar deverão ser 

precedidas de comunicação prévia aos pais ou responsáveis, com 

informações sobre data, horário, vacinas a serem ofertadas, 

documentos necessários, carteira de vacinação e orientações sanitárias 

pertinentes. 

  

§ 2º Quando exigido pelas normas aplicáveis ou pelo planejamento 

sanitário municipal, vacinação de crianças e adolescentes no ambiente 

escolar dependerá de autorização formal dos pais ou responsáveis. 

  

§ 3º Poderão ser vacinados os estudantes que apresentarem carteira de 

vacinação ou outro registro apto à verificação da situação vacinal, 

desde que constatado atraso, oportunidade de atualização do esquema 

vacinal ou indicação conforme o calendário nacional de vacinação. 

  

§ 4º Na ausência de autorização, documentação ou condições técnicas 

para vacinação no ambiente escolar, a unidade escolar e a equipe de 

saúde deverão orientar os pais ou responsáveis a procurar a unidade 

de saúde de referência para regularização da situação vacinal. 

  

§ 5º Persistindo atraso vacinal identificado, a equipe de saúde poderá 

realizar busca ativa, contato com os responsáveis ou visita domiciliar, 

conforme planejamento da Secretaria Municipal de Saúde e normas 

aplicáveis. 

  

CAPÍTULO VI 

DA VACINAÇÃO DOMICILIAR 
  

Art. 11. A vacinação domiciliar será destinada prioritariamente a: 

  

I - Pessoas idosas acamadas ou com mobilidade reduzida; 

  

II - Pessoas com deficiência ou condições clínicas que dificultem o 

deslocamento; 

  

III- crianças, adolescentes, adultos ou idosos com atraso vacinal 

identificado pelas equipes de saúde; 

  

IV - Famílias em situação de vulnerabilidade social; 

  

§ 1º As visitas domiciliares poderão ser programadas a partir de busca 

ativa, encaminhamento da escola, comunicação da assistência social, 

solicitação da família ou identificação pelas equipes de saúde. 

  

§ 2º Durante a visita domiciliar, a equipe de saúde poderá avaliar a 

situação vacinal dos residentes, prestar orientações e realizar a 

atualização vacinal, sempre que tecnicamente possível e indicado. 

  

§ 3º A vacinação domiciliar deverá observar as condições de 

segurança, conservação dos imunobiológicos, registro das doses 

aplicadas e demais normas sanitárias pertinentes. 

CAPÍTULO VII 

DAS CAMPANHAS, EVENTOS COMUNITÁRIOS E 

TERRITÓRIOS PRIORITÁRIOS 
  

Art. 12. O Município poderá promover ações de vacinação 

extramuros em: 

  

I - Campanhas nacionais, estaduais e municipais; 

  

II - Mutirões de saúde; 

  

III - Feiras, praças, centros comunitários e eventos públicos; 

  

IV - Unidades móveis de saúde; 

  

V - áreas com baixa cobertura vacinal, maior vulnerabilidade social 

ou maior risco epidemiológico. 

  

Parágrafo único. As ações poderão ocorrer em horários alternativos, 

inclusive noturnos ou aos finais de semana, conforme planejamento da 

Secretaria Municipal de Saúde, mediante disponibilidade de equipes e 

conveniência sanitária. 

  

CAPÍTULO VIII 

DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E DA PROTEÇÃO 

DE DADOS 
  

Art. 13. Todas as ações de vacinação extramuros deverão observar, 

no mínimo: 

  

I - Planejamento prévio dos locais, datas, horários, equipes e públicos-

alvo; 

  

II - Conservação, transporte, armazenamento e manuseio adequado 

dos imunobiológicos; 

  

III - Presença de profissionais habilitados; 

  

IV - Registro das doses aplicadas nos sistemas oficiais de informação; 

  

V - Observância das normas técnicas e diretrizes do Programa 

Nacional de Imunizações (PNI); 

  

VI - Orientação à população e às famílias; 

  

VII - Adoção de medidas de segurança sanitária; 

  

VIII - Observância dos fluxos de comunicação e acompanhamento de 

eventos adversos pós vacinação, quando houver; 

  

IX - Descarte adequado de resíduos decorrentes das ações de 

vacinação; 

  

X - Proteção dos dados pessoais e dados sensíveis de saúde dos 

usuários, nos termos da legislação aplicável. 

  

Parágrafo único. As informações coletadas durante as ações de 

vacinação extramuros deverão ser utilizadas exclusivamente para 

finalidades de saúde pública, planejamento, registro, monitoramento, 

avaliação e alimentação dos sistemas oficiais, vedada sua divulgação 

indevida ou utilização para finalidade diversa. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS PARCERIAS 
  

Art. 14. O Município poderá celebrar parcerias, termos de cooperação 

e instrumentos congêneres com órgãos públicos, instituições de 

ensino, organizações da sociedade civil e entidades privadas para 

apoio ao desenvolvimento das ações previstas nesta Lei. 

  

Parágrafo único. As parcerias de que trata o caput deverão respeitar 

as normas de direito público, as regras do Sistema Único de Saúde - 

SUS, a legislação sanitária, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, quando 
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aplicável, e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência e transparência. 

  

CAPÍTULO X 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 
  

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas se necessário, observadas as normas de direito 

financeiro, responsabilidade fiscal e planejamento. 

  

Parágrafo único. A execução das ações previstas nesta Lei ficará 

condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira, à existência 

de imunobiológicos, insumos, equipamentos e equipes habilitadas, 

bem como ao planejamento técnico da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 16. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que 

couber, para disciplinar procedimentos operacionais, composição de 

grupo de trabalho, critérios de priorização territorial, fluxos de 

comunicação, registros, monitoramento e avaliação das ações. 

  

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

1º de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:CF26A780 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 2.375, DE 1º DE JULHO DE 2026 

 

Institui o programa ―Adote a Saúde‖ destinado ao 

fortalecimento da atenção básica no município de 

Morada Nova-Ceará, e dá outras providências.  

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA. Faço saber 

que a Câmara Municipal de Morada Nova aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído o Programa ―Adote a Saúde‖, com a finalidade 

de incentivar a cooperação entre o Poder Público, iniciativa privada, 

entidades sociais, organizações da sociedade civil e comunidade, 

visando o fortalecimento da Atenção Básica no Município. 

  

Art. 2º O programa tem como objetivos: 

  

I - contribuir para a melhoria estrutural das Unidades Básicas de 

Saúde – UBS; 

  

II - promover ações de humanização no atendimento à população; 

  

III - incentivar doações de equipamentos, materiais, mobiliários e 

serviços; 

  

IV - estimular campanhas educativas, preventivas e de promoção da 

saúde; 

  

V - fortalecer os serviços públicos já existentes sem redução de 

atendimentos, profissionais ou investimentos públicos; 

  

VI - garantir prioridade absoluta ao interesse público e ao atendimento 

universal da população. 

  

Art. 3º A participação no Programa ―Adote a Saúde‖ poderá ocorrer 

por meio de: 

  

I - manutenção e revitalização de espaços físicos das UBS; 

  

II - doação de equipamentos, insumos e materiais de apoio; 

  

III - implantação de jardins, climatização, acessibilidade e melhorias 

ambientais; 

  

IV - apoio a campanhas de vacinação, prevenção e educação em 

saúde; 

  

V - desenvolvimento de tecnologias, aplicativos e mecanismos de 

transparência dos serviços ofertados. 

  

Art. 4º A adesão ao programa não gerará qualquer privilégio no 

atendimento, exploração comercial dos serviços públicos ou 

interferência na gestão técnica da saúde municipal. 

  

§ 1º O Município manterá integralmente sua responsabilidade 

constitucional sobre os serviços de saúde pública. 

  

§ 2º É vedada qualquer forma de privatização, terceirização integral 

ou substituição dos serviços públicos essenciais já existentes. 

  

Art. 5º As instituições participantes poderão divulgar sua cooperação 

institucional de forma educativa e discreta, mediante autorização do 

Poder Executivo, vedada propaganda político-partidária, promoção 

pessoal ou publicidade abusiva dentro das unidades de saúde. 

  

Art. 6º Toda ação vinculada ao programa deverá respeitar os 

princípios do Sistema Único de Saúde SUS, especialmente: 

  

I - universalidade; 

  

II - integralidade; 

  

III - equidade; 

  

IV - participação popular; 

  

V - transparência. 

  

Art. 7º O Poder Executivo poderá criar plataforma digital ou 

aplicativo para acompanhamento público das ações do programa, 

contendo: 

  

I - unidades participantes; 

  

II - melhorias realizadas; 

  

III - registros fotográficos; 

  

IV - prestação de contas; 

  

V - calendário de ações e serviços. 

  

Art. 8º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

  

Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber. 

  

Art.10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

1º de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:54C9F758 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-A/2026–SEAD 
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A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 01 de julho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) municipal 

ANTONIEL NOGUEIRA DE SOUZA, matrícula 1393469, ocupante 

do cargo efetivo de MOTORISTA DE AMBULANCIA, com lotação 

na SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 60 (SESSENTA) 

dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 

19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:4D7C55FF 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-B/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 18 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal ERIKA MARIA DE SOUSA, matrícula 1319019, ocupante 

do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com lotação na 

SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por 

um período de 30 (TRINTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, 

da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:B936B1ED 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-C/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 21 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal ESNISTA GOMES DE FREITAS, matrícula 1325248, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com lotação na 

SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por 

um período de 30 (TRINTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, 

da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:729D93C3 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-D/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 17 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal FRANCISCO ALEXSSANDRO DO VALE DE LIMA, 

matrícula 1390703, ocupante do cargo efetivo de AGENTE DE 

ENDEMIAS - I , com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um 

período de 60 (SESSENTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, 

da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105- B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:73F758BA 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-E/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 31 de maio de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal FRANCISCO SIDNEY LOPES DE OLIVEIRA, 

matrícula nº 1390820, ocupante do cargo efetivo de SECRETARIO 

ESCOLAR - 08HS, com lotação na SECRETARIA DE 

EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por um período de 30 

(TRINTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal 

nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:5030460C 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-F/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE:  
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CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 18 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal GUTEMBERG NOBRE DE SOUSA, matrícula 1395309, 

ocupante do cargo efetivo de OPERADOR DE BOMBAS, com 

lotação na SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

RECURSOS HÍDRICOS, por um período de 120 (CENTO E VINTE) 

dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 

19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:9A3D26B6 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-G/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 03 de julho de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal JOSEFA ZILNEIDE AQUINO DA SILVA, 

matrícula nº 1390757, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. 

GERAIS, com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um 

período de 07 (SETE) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei 

Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:CFCCEE1E 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-H/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 27 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal JOSELMA MARIA CAVALCANTE DA SILVA, 

matrícula 1301098, ocupante do cargo efetivo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO , com lotação na SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS, por um período de 81 (OITENTA 

E UM) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 

1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:1CE41A1B 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-I/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 14 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal MARIA NALIENE LEMOS MAIA, matrícula 1314408, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com lotação na 

SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por 

um período de 30 (TRINTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, 

da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:9798E065 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-J/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, a partir de 29 de junho de 2026, a pedido do(a) 

servidor(a) público(a) municipal ANA QUEILA NOBRE RABELO 

matrícula nº 1304720, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO _08HS com lotação na SECRETARIA DA 

SAÚDE, LICENÇA PARA TRATAR DE DOENÇA NA FAMÍLIA, 

por um período de 15 (QUINZE) dias de acordo com o Art. 85 

Parágrafo 2° da Lei 1.126/2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:953134DC 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-K/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 17 de junho de 2026, do(a) servidor(a) 
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público(a) municipal ANTONIO MOREIRA CAVALCANTE 

FILHO, matrícula nº 1313118 / 1325272, ocupante do cargo efetivo 

de PROFESSOR 20H, com lotação na SECRETARIA DE 

EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por um período de 15 

(QUINZE) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal 

nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:C6F6BF9D 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-L/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 29 de junho de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal FRANCISCA ERIVANIA CAVALCANTE, 

matrícula nº 1305018, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. 

GERAIS, com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um 

período de 10 (DEZ) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei 

Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:2E5456C5 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-M/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 29 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal FRANCISCO IDENIR DA SILVA, matrícula 1302078, 

ocupante do cargo efetivo de VIGIA - 08HS, com lotação na 

SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 125 (CENTO E 

VINTE E CINCO) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei 

Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:FB0C4638 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-N/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, a partir de 26 de junho de 2026, a pedido do(a) 

servidor(a) público(a) municipal FRANCISCO MAXIMO 

NOGUEIRA DA SILVA matrícula nº 1301284, ocupante do cargo 

efetivo de VIGIA - 08HS com lotação na SECRETARIA DA 

INFRAESTRUTURA, LICENÇA PARA TRATAR DE DOENÇA 

NA FAMÍLIA, por um período de 30 (TRINTA) dias de acordo com 

o Art. 85 Parágrafo 2° da Lei 1.126/2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:0966DF75 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-O/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 01 de julho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) municipal 

LUZIA LUCIA PLACIDO, matrícula 1304704, ocupante do cargo 

efetivo de TECNICO DE ENFERMAGEM - I - 08, com lotação na 

SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 30 (TRINTA) dias 

com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 

de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:BC922B46 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-P/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 28 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal MARIA DA GLORIA FERNANDES GOMES, matrícula 

1300750, ocupante do cargo efetivo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO , com lotação na SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, por um período de 73 (SETENTA E 
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TRÊS) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 

1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:07FFA0C9 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-Q/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 19 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal MARIA DE FATIMA SILVA SOARES, matrícula 

1309862, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. GERAIS, 

com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 30 (TRINTA) dias com amparo 

legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 

2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:B9640143 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-R/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 02 de julho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) municipal 

MARIA DO ESPIRITO SANTO SILVA, matrícula 1315358, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com lotação na 

SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por 

um período de 15 (QUINZE) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, 

da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:F985F102 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-S/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 29 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal RAIMUNDA ARENISA BEZERRA RODRIGUES, 

matrícula 1303457, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. 

GERAIS, com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um 

período de 115 (CENTO E QUINZE) dias com amparo legal no art. 

96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:D8E52E1D 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007-T/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 17 de junho de 2026 a 19 de junho de 2026 e 23 

de junho de 2026 a 26 de junho de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal SULAMITA GONCALVES LEMOS, matrícula nº 

1393381, ocupante do cargo efetivo de AGENTE DE SAUDE , com 

lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, com amparo legal no art. 96-

A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 10 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:69035089 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1806-N/2026–SEAD (REPUBLICADA POR 

INCORREÇÃO) 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 09 de junho de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal ILANE MARIA DO NASCIMENTO SALES 

GIRAO, matrícula nº 1392097, ocupante do cargo efetivo de 

ENFERMEIROS, com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por 

um período de 11 (ONZE) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da 

Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000.  
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GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 18 de 

junho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº  1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:827207A8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 28/2026, DE 14 DE JULHO DE 2026 

 

Dispõe sobre a concessão de diária para servidor 

público municipal, com a finalidade de cumprir 

atividades de interesse da Administração Pública 

Municipal. 

  

EU, MARIA LAENE DE OLIVEIRA LIMA BISERRA, 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA, ESTADO 

DO CEARÁ, E GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Municipal nº 694/2013, de 27 de maio de 2013, 

RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER à Servidora, SAUANA ARAUJO FEITOSA, 

Matrícula: 5493, ocupante do Cargo: PSICÓLOGO, duas (02) diárias, 

no valor unitário de R$ 110,00 (cento e dez reais), perfazendo o total 

de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais), com a finalidade de participar 

do Curso Técnicas em Escuta Especializada, que acontecerá em 

Fortaleza/CE, nos dias 15 e 16 de julho de 2026. O Curso é ofertado 

pela Escola Superior do Ministério Público do estado do Ceará - 

MPCE. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, GABINETE DA 

SECRETÁRIA, em 14 de julho de 2026. 
  

MARIA LAENE DE OLIVEIRA LIMA BISERRA. 
Secretária Municipal de Educação 

Nova Olinda/CE 

Publicado por: 
Francisco Herbert Alves Cordeiro 

Código Identificador:4655E494 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 024, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL GESTORA 

E TÉCNICA RESPONSÁVEL PELA 

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE NOVA RUSSAS (2026–2036) E 

DISPÕE SOBRE A ARTICULAÇÃO E O APOIO 

ÀS INSTÂNCIAS PARTICIPANTES. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS – ESTADO DO 

CEARÁ, Sr. José Anderson Pedrosa Magalhães, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II 

da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO os arts. 205, 206, inciso VI, 211 e 214 da 

Constituição Federal, que dispõem sobre o direito à educação, a 

gestão democrática, o regime de colaboração e o planejamento 

educacional; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, especialmente os princípios da gestão democrática e da 

organização dos sistemas de ensino; 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal nº 220, de 31 de 

outubro de 2025, que institui o Sistema Nacional de Educação e 

disciplina a cooperação federativa na formulação e implementação das 

políticas educacionais; 

  

CONSIDERANDO os arts. 6º e 34 da Lei Federal nº 15.388, de 14 

de abril de 2026, que determinam a elaboração do Plano Municipal de 

Educação por lei específica, com participação da comunidade 

educacional e da sociedade civil, no prazo legal estabelecido; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de organizar a atuação integrada 

da Secretaria Municipal de Educação, do Fórum Municipal de 

Educação, dos conselhos, dos órgãos públicos, da comunidade 

educacional e da sociedade civil; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica instituída a Comissão Municipal Gestora e Técnica do 

Plano Municipal de Educação – CGT-PME, de caráter temporário, 

consultivo, propositivo, articulador e técnico-operacional, vinculada 

administrativamente à Secretaria Municipal de Educação. 

  

§ 1º. A Comissão tem por finalidade planejar, coordenar e executar as 

atividades necessárias à elaboração do Plano Municipal de Educação 

de Nova Russas 2026–2036, em articulação com o Fórum Municipal 

de Educação – FME e as demais instâncias envolvidas. 

  

§ 2º. A atuação da Comissão não substitui as competências legais da 

Secretaria Municipal de Educação, do FME, do Conselho Municipal 

de Educação, dos conselhos de controle social, dos órgãos municipais 

ou do Poder Legislativo. 

  

Art. 2º. São objetivos da CGT-PME: 

I - assegurar processo de elaboração técnico, democrático, 

participativo e transparente; 

II - integrar diagnóstico, metas, estratégias, indicadores, 

responsabilidades e fontes de financiamento; 

III - apoiar o FME na mobilização e na participação da comunidade 

educacional e da sociedade civil; 

IV - subsidiar a Secretaria Municipal de Educação e o Poder 

Executivo na elaboração e no encaminhamento do projeto de lei do 

PME. 

  

Art. 3º. Compete à CGT-PME: 

I - elaborar e executar o plano de trabalho, a metodologia e o 

cronograma do processo; 

II - avaliar a execução do plano municipal anterior e sistematizar seus 

resultados; 

III - elaborar diagnóstico educacional, demográfico, territorial, 

socioeconômico, administrativo e financeiro do Município; 

IV - formular objetivos, metas, estratégias e indicadores municipais, 

em consonância com o Plano Nacional de Educação e com a realidade 

local; 

V - estimar custos, fontes de financiamento e compatibilidade com o 

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais; 

VI - organizar grupos de trabalho, estudos, reuniões técnicas e coleta 

de dados; 

VII - apoiar o FME na realização de conferências, audiências, 

consultas públicas e outras formas de participação social; 

VIII - analisar e sistematizar as contribuições recebidas, com registro 

das justificativas técnicas para seu acolhimento ou não; 

IX - elaborar o documento-base, a minuta do PME e a minuta do 

respectivo projeto de lei; 

X - encaminhar os documentos ao FME, ao Conselho Municipal de 

Educação, aos órgãos de planejamento e finanças e à Procuradoria 

Municipal, para manifestação no âmbito de suas competências; 

XI - consolidar a proposta final e submetê-la à Secretaria Municipal 

de Educação para encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo; 

XII - prestar apoio técnico durante a tramitação do projeto de lei, 

quando solicitado.  



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               78 

 

Art. 6º. A CGT-PME será composta por 1 (um) representante titular e 

1 (um) suplente dos seguintes órgãos, instituições e segmentos: 

  

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Fórum Municipal de Educação; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Conselho Municipal da Criança e do Adolescente; 

V - Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb; 

VI - Gestores das unidades escolares municipais; 

VII - Entidade sindical representativa dos profissionais da educação; 

  

§ 1º. Os representantes dos órgãos e colegiados serão indicados pelas 

respectivas instituições, e os representantes dos segmentos serão 

escolhidos por seus pares, conforme procedimento coordenado pela 

Secretaria Municipal de Educação e pelo FME. 

  

§ 2º. Os membros serão designados por portaria do Chefe do Poder 

Executivo, que indicará a titularidade, a suplência e a representação 

correspondente. 

  

§ 3º. A ausência temporária de indicação de determinado segmento 

não impedirá o início dos trabalhos, desde que estejam designados, no 

mínimo, dois terços dos membros previstos. 

  

Art. 7º. A CGT-PME terá a seguinte organização: 

  

I - Coordenação-Geral, exercida por representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II - Secretaria-Executiva, exercida por servidor designado pela 

Secretaria Municipal de Educação; 

III - Núcleo Técnico-Operacional. 

  

§ 1º. O Núcleo Técnico-Operacional será formado por representantes 

da Secretaria Municipal de Educação, do FME e do Conselho 

Municipal de Educação. 

  

§ 2º. O Núcleo Técnico-Operacional executará as tarefas de coleta e 

análise de dados, redação, sistematização, estimativa financeira e 

consolidação dos documentos. 

  

Art. 8º. A Comissão reunir-se-á ordinariamente conforme o 

cronograma aprovado e, extraordinariamente, por convocação da 

Coordenação-Geral ou por solicitação de um terço de seus membros. 

  

§ 1º. As decisões serão tomadas por maioria simples dos membros 

presentes, com quórum mínimo de um terço dos membros designados. 

  

§ 2º. As reuniões serão registradas em ata e poderão ocorrer de forma 

presencial, virtual ou híbrida. 

  

Art. 9º. O processo de elaboração do PME observará, no mínimo, as 

seguintes etapas: 

I - organização institucional e aprovação do plano de trabalho; 

II - avaliação do plano anterior e elaboração do diagnóstico; 

III - elaboração do documento-base; 

IV - participação social e consulta pública; 

V - consolidação técnica, educacional, orçamentária e jurídica; 

VI - apresentação da proposta final ao Poder Executivo; 

VII - apoio técnico à tramitação legislativa. 

  

Parágrafo único. O cronograma deverá assegurar o encaminhamento e 

a publicação do PME dentro do prazo previsto no art. 34 da Lei 

Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026. 

  

Art. 10. Os órgãos e entidades da administração municipal prestarão 

as informações e o apoio solicitados pela CGT-PME, observados os 

prazos definidos no plano de trabalho. 

  

Parágrafo único. O tratamento e a divulgação de dados observarão a 

legislação de acesso à informação, de proteção de dados pessoais e de 

sigilo aplicável. 

  

Art. 11. A participação na CGT-PME será considerada serviço 

público relevante e não remunerado. 

Art. 12. A CGT-PME será instalada no prazo de até 30 (trinta) dias 

contado da publicação da portaria de designação de seus membros e 

aprovará seu plano de trabalho na primeira reunião. 

  

Art. 13. A Comissão encerrará suas atividades após a publicação da 

lei do Plano Municipal de Educação 2026–2036 e a apresentação de 

relatório final à Secretaria Municipal de Educação e ao FME. 

  

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS – 

ESTADO DO CEARÁ, aos 15 de julho de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:FFB0A4B3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº GM-PE011/2026 

 

O GOVERNO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, através da sua 

Pregoeira, torna público que realizará as 09:00, do dia 03 de agosto de 

2026, no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

PREGÃO nº GM-PE011/2026. Objeto: REGISTRO DE PREÇO 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÁS 

LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE COMPÕEM O 

GOVERNO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS. O edital e seus 

anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - http://licitacoes.tce.ce.gov.br, 

www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php. Informações pelo telefone: 

(88) 3672-1920 ou no endereço: Rua Padre Francisco Rosa, nº 1388, 

Centro, Nova Russas - Ce.  

  

Nova Russas/CE, 15 de julho de 2026.  

  

IVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGAO MARTINS -  
Pregoeira. 

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:59127CD8 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº GM-

PE008/2025.22 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20250530/0001-08 - 

CONTRATO Nº GMPE008/2025.22 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE008/2025- CONTRATANTE: SEC. DE AGRIC. E RECURSOS 

HIDRICOS - CONTRATADA(O).....: L G BEZERRA FARIAS  

OBJETO: AQUISIÇÕES DE COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES 

E DERIVADOS DE PETRÓLEO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE COMPÕEM O 

GOVERNO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-

CE - VALOR TOTAL: R$ 293.040,71 (duzentos e noventa e três mil 

e quarenta reais e setenta e um centavos) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0401.04.122.0002.2.051,no subelemento de despesa 

33903001 e fonte de recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 12 

meses - DATA DA ASSINATURA: 01 de julho de 2026  

Publicado por: 
Antonio Washington Lopes Tavares 

Código Identificador:37035923 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº GM-

PE008/2025.23 
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EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20250530/0001-08 - 

CONTRATO Nº GMPE008/2025.23 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE008/2025- CONTRATANTE: SEC. UNICIPAL DE CULTURA E 

TURISMO - CONTRATADA(O).....: L G BEZERRA FARIAS 

OBJETO: AQUISIÇÕES DE COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES 

E DERIVADOS DE PETRÓLEO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE COMPÕEM O 

GOVERNO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-

CE - 

VALOR TOTAL: R$ 31.262,05 (trinta e um mil, duzentos e sessenta 

e dois reais e cinco centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1102.04.122.0002.2.078, no subelemento: 3.3.90.30.01, na fonte de 

recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 01 de julho de 2026 

  

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:FAC0F480 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO GM-PE007/2025.15 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20250227/0001-04 - 

CONTRATO Nº GMPE007/2025.15 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE007/2025- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: INDUSTRIA E COMERCIO 

DE 

CONFECCAO ESTILO VICIOSO - EIRELI OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS 

SERVIÇOS DE FARDAMENTOS, VESTIMENTAS 

E CONFECÇÕES HOSPITALARES, CAMISAS E ACESSÓRIOS 

PARA DISTRIBUIÇÃO EM EVENTOS PROMOVIDOS NO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - CE - VALOR TOTAL: R$ 

158.043,40 (cento e cinquenta e oito mil e quarenta e três reais e 

quarenta centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0801.12.122.0002.2.001 - Funcionamento e Manutenção da Secretaria 

de Educação, R$ 158.043,40 no elemento de despesa 33903023: 

Material de Consumo, Material de Consumo - Uniformes, Tecidos e 

Aviamentos, Uniformes, Tecidos e Aviamentos - VIGÊNCIA: de 12 

meses - DATA DA ASSINATURA: 08 de julho de 2026 

  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:FDE5C188 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº ST-

IN004/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260504/0001-68 - 

CONTRATO Nº STIN004/2026 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº ST-IN004/2026- CONTRATANTE: SEC. DO 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - CONTRATADA(O).....: 

ANTONIO GERONCIO SABINO ABREU OBJETO: 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO 

CENTRO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

ASSISTIDOS PELO CRAS RODOLFO FILHO, SITUADO À RUA 

FRANCISCO LOPES, Nº 1175, BAIRRO ALTO DA BOA VISTA, 

NOVA RUSSAS-CE, DE INTERESSE DA SECRETARIA DO 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

NOVA RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 16.800,00 (dezesseis 

mil, oitocentos reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1004.04.122.0002.2.060 - Manutenção e Funcionamento 

da Secretaria, R$ 16.800,00 no elemento de despesa 33903614: 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física, Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Física - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, LOCAÇÃO 

DE IMÓVEIS - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 10 de julho de 2026  

Publicado por: 
Ana Maria de Paiva Bezerra 

Código Identificador:5192B9BD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 213/2026 

 

DECRETO Nº 213/2026 ORÓS-CE, 14 DE JULHO DE 2026 
  

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 441, DE 

26 DE FEVEREIRO DE 2026, QUE INSTITUI O 

BENEFÍCIO EVENTUAL DE ALUGUEL SOCIAL 

NO MUNICÍPIO DE ORÓS/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ORÓS, Estado do Ceará, 

usando das atribuições conferidas pelo art. 88, inciso IX, da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 13 e 17 da Lei Municipal nº 

441, de 26 de fevereiro de 2026, que atribuem ao Poder Executivo a 

regulamentação dos critérios operacionais, procedimentos, controles e 

demais aspectos administrativos do Benefício Eventual de Aluguel 

Social; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta os procedimentos administrativos 

para concessão, acompanhamento, manutenção, suspensão e 

cancelamento do Benefício Eventual de Aluguel Social instituído pela 

Lei Municipal nº 441/2026. 

Art. 2º. O Benefício Eventual de Aluguel Social será executado pela 

Secretaria Municipal de Proteção Social, por intermédio da equipe 

técnica responsável pela Política Municipal de Assistência Social. 

CAPÍTULO II 

DO REQUERIMENTO 
Art. 3º. O benefício será requerido junto ao Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS, mediante abertura de processo 

administrativo, acompanhado da documentação prevista na Lei 

Municipal nº 441/2026 e demais documentos solicitados pela equipe 

técnica. 

Art. 4º. Recebido o requerimento, a equipe técnica realizará estudo 

social e emitirá parecer fundamentado acerca da concessão ou não do 

benefício. 

CAPÍTULO III 

DA CONCESSÃO 
Art. 5º. A concessão do benefício dependerá de: 

I – parecer social favorável; 

II – disponibilidade orçamentária; 

III – deferimento pela autoridade competente. 

Art. 6º. O benefício será pago diretamente ao responsável familiar, 

mediante transferência bancária ou outro meio oficialmente definido 

pela Administração Municipal. 

CAPÍTULO IV 

DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO 
Art. 7º. Constituem obrigações do beneficiário: 

I – utilizar o recurso exclusivamente para pagamento da locação do 

imóvel residencial objeto do benefício; 

II – manter atualizadas as informações constantes no Cadastro Único e 

no cadastro municipal; 

III – comunicar imediatamente qualquer alteração de endereço, renda, 

composição familiar ou condição socioeconômica; 

IV – permitir o acompanhamento pela equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Proteção Social; 

V – comparecer ao CRAS sempre que convocado. 

Art. 8º. Para manutenção do benefício, o beneficiário deverá 

apresentar mensalmente ao CRAS o comprovante ou recibo de 

pagamento do aluguel referente ao mês imediatamente anterior. 

§1º. A apresentação do comprovante de pagamento constitui condição 

obrigatória para autorização e liberação da parcela referente ao mês 

subsequente. 
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§2º. O comprovante deverá ser apresentado até a data estabelecida 

pela Secretaria Municipal de Proteção Social. 

§3º. A ausência da apresentação do comprovante implicará suspensão 

da liberação da parcela até a regularização da pendência. 

CAPÍTULO V 

DO TERMO DE CIÊNCIA 
Art. 9º. O beneficiário somente receberá a primeira parcela após 

assinar o Termo de Ciência e Responsabilidade constante do Anexo 

Único deste Decreto. 

Art. 10. No Termo de Ciência constará, obrigatoriamente, que o 

beneficiário declara estar ciente de que: 

I – o benefício possui caráter temporário; 

II – o recurso deverá ser utilizado exclusivamente para pagamento do 

aluguel; 

III – deverá apresentar mensalmente o comprovante de pagamento do 

aluguel referente ao mês anterior; 

IV – o descumprimento das regras poderá acarretar suspensão ou 

cancelamento do benefício; 

V – a equipe técnica poderá realizar visitas domiciliares e demais 

procedimentos de acompanhamento. 

CAPÍTULO VI 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Proteção Social realizará 

acompanhamento sistemático das famílias beneficiárias. 

Art. 12. Poderão ser realizadas: 

I – visitas domiciliares; 

II – entrevistas; 

III – solicitação de documentos complementares; 

IV – reavaliação social; 

V – demais procedimentos necessários à fiscalização da correta 

utilização do benefício. 

CAPÍTULO VII 

DA SUSPENSÃO E CANCELAMENTO 
Art. 13. O benefício poderá ser suspenso quando: 

I – deixar de ser apresentado o comprovante de pagamento do aluguel; 

II – houver descumprimento das obrigações previstas neste Decreto; 

III – houver indícios de utilização do recurso em finalidade diversa 

daquela prevista na Lei. 

Art. 14. O benefício será cancelado quando: 

I – cessarem os motivos que ensejaram sua concessão; 

II – for constatada fraude ou prestação de informação falsa; 

III – ocorrer utilização indevida do recurso; 

IV – houver recusa injustificada ao acompanhamento técnico; 

V – houver descumprimento reiterado das obrigações estabelecidas 

neste Decreto. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Proteção Social, observada a Lei Municipal nº 441/2026, a LOAS, 

a Política Nacional de Assistência Social e as normas do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS. 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, ESTADO 

DO CEARÁ, EM 14 DE JULHO DE 2026.   

  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:F3F77500 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO 214/2026 

 

DECRETO Nº 214/2026 ORÓS-CE, 14 DE JULHO DE 2026 

  
INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

PROMOÇÃO DA IMUNIZAÇÃO EM ESCOLAS E 

EM AÇÕES EXTRAMUROS NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE ORÓS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ORÓS, Estado do Ceará, 

usando das atribuições conferidas pelo art. 88, inciso IX, da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 196 e 227 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO as diretrizes do Programa Nacional de 

Imunizações – PNI; 

CONSIDERANDO as diretrizes do Programa Saúde na Escola – 

PSE; 

CONSIDERANDO o compromisso assumido pelo Município de 

Orós no âmbito do Selo UNICEF – Edição 2025-2028; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Orós, a Política 

Municipal de Promoção da Imunização em Escolas e em Ações 

Extramuros, com o objetivo de ampliar e fortalecer as coberturas 

vacinais da população, especialmente de crianças e adolescentes. 

Art. 2º. A política será desenvolvida de forma intersetorial, mediante 

atuação integrada entre: 

I – Secretaria Municipal de Saúde; 

II – Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Juventude; 

III – demais órgãos e instituições parceiras, quando necessário. 

Art. 3º. São objetivos da Política Municipal: 

I – ampliar a cobertura vacinal da população; 

II – facilitar o acesso às vacinas previstas no Calendário Nacional de 

Vacinação; 

III – promover ações de educação em saúde sobre a importância da 

vacinação; 

IV – reduzir a hesitação vacinal por meio de ações educativas; 

V – fortalecer a integração entre os serviços de saúde, educação e 

comunidade. 

Art. 4º. Poderão ser realizadas ações de vacinação: 

I – nas unidades escolares das redes pública e privada; 

II – em espaços comunitários; 

III – em eventos promovidos pelo Município; 

IV – em outras estratégias extramuros definidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Art. 5º. Compete à Secretaria Municipal de Saúde: 

I – planejar e executar as ações de vacinação; 

II – disponibilizar equipes de vacinação; 

III – registrar todas as doses administradas nos sistemas oficiais do 

Ministério da Saúde; 

IV – monitorar os indicadores de cobertura vacinal. 

Art. 6º. Compete à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 

Juventude: 

I – apoiar a organização das ações nas unidades escolares; 

II – divulgar previamente as campanhas de vacinação às famílias; 

III – estimular a participação dos estudantes nas ações educativas. 

Art. 7º. As equipes da Atenção Primária poderão realizar: 

I – avaliação da situação vacinal dos estudantes; 

II – orientação às famílias sobre atualização da caderneta de 

vacinação; 

III – encaminhamento para vacinação quando identificado esquema 

vacinal incompleto; 

IV – atividades educativas sobre imunização. 

Art. 8º. As ações previstas neste Decreto deverão observar as normas 

técnicas do Programa Nacional de Imunizações e as orientações do 

Ministério da Saúde, respeitando os direitos das crianças e dos 

adolescentes e as exigências legais quanto ao consentimento dos 

responsáveis, quando aplicável. 

Art. 9º. A Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir normas 

complementares necessárias ao cumprimento deste Decreto. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, ESTADO 

DO CEARÁ, EM 14 DE JULHO DE 2026.   

  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal  
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Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:66539A65 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL DE Nº. 

2026.05.18.01-01 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVICOS 

PÚBLICOS, do Município de Orós-CE, torna público o extrato do 

Instrumento Contratual de nº. 2026.05.18.01-01 resultante da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.05.18.01: 

  

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS DO 

MUNICÍPIO DE ORÓS/CE, DE ACORDO COM O MAPP Nº 3310, 

CONFORME ANEXO. 

  

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária nº 0501.15.451.1502.1.005, elemento de despesa nº 

4.4.90.51.00 - FONTE: 1.701.0000.00 Outras Transferências de 

Convênios ou Repasses dos Estados. 

  

VALOR GLOBAL: R$: 1.097.229,22 (UM MILHÃO NOVENTA 

E SETE MIL DUZENTOS E VINTE E NOVE REAIS E VINTE 

E DOIS CENTAVOS) 
  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 15 DE JULHO DE 

2026. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá um prazo de 

vigência, a partir da data de sua assinatura, até 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 

14.133/21. 

  

CONTRATADA: CONSTRUTORA NOVA LIDERANCA 

EVENTOS E SERVICOS LTDA. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: CLAUDIO ALVES PALACIO. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: GEMAR MORENO DA 

SILVA ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVICOS PÚBLICOS 

  

ORÓS/CE, 15 DE JULHO DE 2026. 

  

GEMAR MORENO DA SILVA 
Ordenadorde Despesas Da Secretaria de Infraestrutura e Servicos 

Públicos 

Contratante 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:D53A9024 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2025.04.25.01-1, DECORRENTE DO 

PROCESSO CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 

2025.04.25.01 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  

O ORDENADOR(A) DE DESPESAS DA UNIDADE GESTORA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS, torna público o extrato do SEGUNDO 

Termo Aditivo ao Contrato Nº 2025.04.25.01-1, decorrente do 

processo CONCORRÊNCIA ELETRONICA n° 2025.04.25.01, 

cujo objeto é a PAVIMENTAÇÃO EM ÁREA URBANA SEDE 

DO MUNICIPIO DE OROS/CE, MAPP 1685, TUDO 

CONFORME ANEXO. 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS; 

CONTRATADA: ATRATIVA - CONSTRUCOES, COMERCIO E 

SERVICOS LTDA; 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: vigência de 16 DE JULHO DE 2026 a 16 

DE JULHO DE 2027.; 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: LUIZ CLAUDENILTON 

PINHEIRO 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: GEMAR MORENO DA 

SILVA 

  

ORÓS/CE,16 DE JULHO DE 2026. 

  

GEMAR MORENO DA SILVA 
Ordenador(a) de Despesas da Unidade Gestora Da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:4E97B6DE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.06.18-012/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora MARIA DO SOCORRO DA 

SILVA SANTIAGO, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, símbolo: ATA, matrícula: 904864, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 

01/08/2023 A 31/07/2024, para gozo no período de 01/07/2026 A 

30/07/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 18 

de Junho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:A6B7548F 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.06.18-013/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora MARIA DE FATIMA VALENTIM 

DOS SANTOS, ocupante do cargo de ENFERMEIRA, símbolo: 

ANS, matrícula: 905992, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 17/07/2025 A 16/07/2026, para 

gozo no período de 01/07/2026 A 30/07/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.  
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PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 18 

de Junho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:689F6F69 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.06.18-014/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, ao servidor ANTONIO BARRETO DA SILVA, 

ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

símbolo: ATA, matrícula: 900567, lotada na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 16/02/2025 A 

15/02/2026, para gozo no período de 01/07/2026 A 30/07/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 18 

de Junho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:8EF4E1F4 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO 1469/2026, 14 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE VALORES 

PARA O PAGAMENTO DAS PREMIAÇÕES DO 

84º CAMPEONATO DE FÉRIAS DE FUTSAL- 

IVANILDO NUNES DA SILVA- MASTER, 1ª E 2ª 

DIVISÃO 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, ESTADO DO 

CEARÁ, José Luciano Silva, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, em especial a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal N° 700/2022, que regulamenta o 

auxílio financeiro e os valores das premiações esportivas e culturais 

do Município contidas no calendário da Secretaria de Cultura. 

  

DECRETA:  
Art.1º - fica regulamentado por este Decreto Municipal, os valores 

das Premiações do 84º CAMPEONATO DE FÉRIAS DE FUTSAL- 

IVANILDO NUNES DA SILVA- MASTER, 1ª E 2ª DIVISÃO, que 

fazem parte do calendário esportivo, a ser realizado em JULHO DE 

2026, no município de Palhano/CE, conforme os valores abaixo 

discriminados: 

  
1ª DIVISÃO 

CAMPEÃO R$ 10.000,00 

VICE- CAMPEÃO R$ 5.000,00 

ARTILHEIRO R$ 500,00 

GOLEIRO R$ 500,00 

T OTAL R$ 16.000,00 

2ª DIVISÃO 

CAMPEÃO R$ 3.000,00 

VICE- CAMPEÃO R$ 1.500,00 

ARTILHEIRO R$ 300,00 

GOLEIRO R$ 300,00 

TOTAL R$ 5.100,00 

FEMININO 

CAMPEÃO R$ 1.000,00 

VICE- CAMPEÃO R$ 500,00 

ARTILHEIRO R$ 100,00 

GOLEIRO R$ 100,00 

TOTAL R$ 1.700,00 

  

Desta forma, o valor global em prêmios será de R$ 22.800,00 (vinte 

e dois mil e oitocentos reais). 
  

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO-CE, aos 14 dias do 

mês de julho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:E325DA1C 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO 1470/2026, 14 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE VALORES 

PARA O PAGAMENTO DAS PREMIAÇÕES DO V 

FESTIVAL PALHANO JUNINO 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, ESTADO DO 

CEARÁ, José Luciano Silva, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, em especial a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal N° 700/2022, que regulamenta o 

auxílio financeiro e os valores das premiações esportivas e culturais 

do Município contidas no calendário da Secretaria de Cultura. 

  

DECRETA:  
Art.1º - fica regulamentado por este Decreto Municipal, os valores 

das Premiações do V FESTIVAL PALHANO JUNINO, que 

acontecerá nos dias 11 e 12 de julho do corrente ano, no município 

de Palhano/CE, conforme os valores abaixo discriminados: 

  
COLOCAÇÃO VALOR DO PRÊMIO 

1º R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

2º R$ 3.000,00 (três mil reais) 

3º R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

  

Desta forma, o valor global em prêmios será de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais). 
  

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO-CE, aos 14 dias do 

mês de Julho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:83CE5F58 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

PORTARIA Nº 2026.06.18-015/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 
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488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N.° 001/92, de 05 de fevereiro de 

1992, Título IV, Capítulo IV, Seção V, artigo 99, RESOLVE 

conceder Licença Prêmio Por Assiduidade, a servidora, AURELIA 

DE LIMA RIBEIRO, ocupante do cargo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, símbolo ADO, matrícula: 905615, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período aquisitivo 

18/03/2016 A 17/03/2021, para o gozo no período de 01/07/2026 A 

28/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 18 

de Junho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:B50840F0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA CONJUNTA Nº 119/2026 DE 05 DE JUNHO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 8º 

CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

PENAFORTE/CE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE/CE, Sr. LUIS 

FERNANDES BEZERRA FILHO, no exercício das atribuições 

inerentes ao cargo, em conjunto com a PRESIDENTE DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA DE PENAFORTE/CE, Sra. 

GABRIELA ALVES MUNIZ no uso das atribuições legais conferidas 

pela Lei Municipal nº 402/1998, atualizada pela Lei Municipal nº 

753/2019; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 

8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 276/2025 do Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, que convoca 

a 13ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 602/2025 do Conselho Estadual 

dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará – CEDCA/CE, que 

convoca as Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente em 

suas etapas livres, municipais, regionais e estadual; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 04/2026 do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de 

Penaforte/CE, que convoca a 8º Conferência Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente e institui sua Comissão Organizadora; 

CONSIDERANDO a importância do fortalecimento da participação 

popular, do controle social e do protagonismo de crianças e 

adolescentes na formulação e avaliação das políticas públicas; 

  

RESOLVEM: 

  

Art. 1º CONVOCAR a 8º Conferência Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente de Penaforte/CE, a realizar-se no dia 17 de 

setembro de 2026, das 08h às 16h, em local a ser posteriormente 

divulgado pela Comissão Organizadora e pelo Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

Parágrafo Único. A 8º Conferência Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente terá por finalidade promover o debate, a avaliação e 

a construção coletiva de propostas voltadas ao fortalecimento das 

políticas públicas de promoção, proteção e defesa dos direitos da 

criança e do adolescente, subsidiando as etapas regionais e estadual do 

processo conferencial. 

Art. 2º ESTABELECER que a 8º Conferência Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente terá como tema: ―Fortalecendo o Sistema 

de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) e a 

Democracia Participativa‖. 

Art. 3º DEFINIR que a coordenação geral da 8º Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ficará sob 

responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA de Penaforte/CE, por meio de sua Comissão 

Organizadora instituída pela Resolução nº 05/2026. 

Art. 4º COMPETE à Comissão Organizadora da Conferência: 

I – Orientar e acompanhar a realização e os resultados das 

Conferências Livres; 

II – Orientar e acompanhar a realização e os resultados da IX 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

III – Planejar, preparar e acompanhar a operacionalização da 

Conferência Municipal; 

IV – Promover suporte técnico, metodológico, administrativo e 

operacional durante todas as etapas do processo conferencial; 

V – Organizar, coordenar e sistematizar os trabalhos da Conferência 

Municipal; 

VI – Mobilizar os diversos segmentos da sociedade para participação 

no processo conferencial, assegurando a participação intersetorial e o 

protagonismo de crianças e adolescentes; 

VII – Elaborar relatórios, documentos orientadores, sistematização 

das propostas e demais instrumentos necessários ao processo 

conferencial. 

Art. 5º DETERMINAR que os órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal prestem apoio institucional, técnico e operacional à 

realização da 8º Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, observadas suas competências legais. 

Art. 6º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, 05 de junho de 2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

  

GABRIELA ALVES MUNIZ 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:2B0B8B9D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 117/2026, DE 02 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a Senhora, Patrícia Miranda Cesário, 01 (uma) 

diária no valor unitário de R$50,00, para custear despesas com 

alimentação na cidade do Crato/CE, no dia 03 de junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação no 4º 

Seminário Regional do Eixo Ceará Sem Fome + Saúde - Região de 

Saúde Sul/Cariri. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 02 de junho de 

2026. 

  



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               84 

 

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:EEC3246B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 118/2026, DE 02 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a Senhora, Mariceli Morais Brito, 01 (uma) 

diária no valor unitário de R$50,00, para custear despesas com 

alimentação na cidade do Crato/CE, no dia 03 de junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação no 4º 

Seminário Regional do Eixo Ceará Sem Fome + Saúde - Região de 

Saúde Sul/Cariri. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 02 de junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:B86F0ED5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 120/2026, DE 05 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a Senhora, Elane Maria de Oliveira Pinheiro, 01 

(uma) diária no valor unitário de R$50,00, para custear despesas com 

alimentação na cidade do Crato/CE, no dia 03 de junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação no 4º 

Seminário Regional do Eixo Ceará Sem Fome + Saúde - Região de 

Saúde Sul/Cariri. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 05 de junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:5AB1EE02 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 121/2026, DE 05 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER ao Senhor Mário Rodrigo Matias de Sá, 01 

(uma) diária no valor unitário de R$200,00 para custear despesas com 

alimentação e hospedagem na cidade de Fortaleza/CE, no 08 de Junho 

de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação no 

lançamento da Campanha Contra o Trabalho Infantil - ―Cartão 

Vermelho ao Trabalho Infantil‖. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 05 de Junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:D0206DDD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 126/2026 DE 08 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIA AO MOTORISTA DA SAÚDE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER ao Motorista, o senhor Raimundo Antonio da 

Silva 01 (uma) diária no valor unitário de R$150,00 (cento e 

cinquenta reais) para custear despesas com alimentação e hospedagem 

na cidade de Fortaleza/CE, no dia 08 de junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a transferência de paciente 

para realização de tratamento clínico, na cidade de Fortaleza/CE, no 

Hospital Infantil Albert Sabin. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 08 de junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:5C55F9F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 127/2026, DE 08 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 
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CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a Senhora ISABELA MORAIS JORGE, 01 

(uma) diária no valor unitário de R$50,00 (cinquenta reais), para 

custear despesas com alimentação na cidade de Crato/CE, nos dias 09 

de junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação na Oficina 

Macrorregional de Qualificação para Profissionais de Saúde 

Multiplicadores da APS, promovida pelo Ministério da Saúde em 

parceria com o CONASEMS. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 08 de junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:3A2342C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 131/2026-GAB, DE 09 DE JUNHO DE 2026 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

COORDENADOR DE ÁREA DE ENSINO E 

PROGRAMA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE PENAFORTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE - CE, LUIS 

FERNANDES BEZERRA FILHO, no uso de suas atribuições legais, 

em especial o que determina a Lei Orgânica do Município de 

Penaforte - CE, 

RESOLVE: 

Art. 1º Exonerar, a pedido, a COORDENADORA DE ÁREA DE 

ENSINO E PROGRAMA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, a 

sra. FABIANA SILVA FERREIRA, brasileira, portadora do RG nº 

2002029077491 SSP/CE, inscrita no CPF sob o nº 017.699.553-64, 

residente e domiciliada na Rua Tibúrcio Nunes de Barros, nº 136, 

Padre Cícero, Penaforte-CE. 

Art. 2º. Declarar vago o cargo mencionado no artigo anterior. 

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, 09 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:71A96216 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 134/2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER, a servidora MARIA JUSSARA DANTAS 

QUEIROZ, 04 (quatro) diárias no valor unitário de R$ 300,00, 

totalizando o valor de R$ 1.200,00, para custear despesas com 

alimentação e hospedagem em Brasilia/DF, nos dias 09, 10, 11, 12 23 

de Junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação na 

Celebração Nacional do Selo Diamante - Ciclo 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 09 de Junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:71EBE663 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 135/2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DE 

PENAFORTE/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a Secretária de Educação, a Sra. Maria das 

Graças Pereira Matias, 02 diárias no valor unitário de R$100,00 (cem 

reais), totalizando o valor de R$200,00, para custear despesas com 

alimentação na cidade de Brejo/CE, nos dias 11 e 12 de junho de 

2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo o comparecimento na 

Oficina de Construção dos Planos Municipais de Educação - PME. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 09 de Junho de 

2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:A2A53138 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 136/2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS A SERVIDORA DA EDUCAÇÃO DE 

PENAFORTE/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER, a Jane Meire Luiza da Silva, 02 diárias no valor 

unitário de R$50,00 (cinquenta reais), totalizando o valor de 

R$100,00, para custear despesas com alimentação na cidade de 

Brejo/CE, nos dias 11 e 12 de junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo o comparecimento na 

Oficina de Construção dos Planos Municipais de Educação - PME. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 09 de Junho de 

2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:B51DBAEA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 137/2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS A SERVIDORA DA EDUCAÇÃO DE 

PENAFORTE/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER, a MARIA DO CARMO FERREIRA DOS 

ANJOS, 02 diárias no valor unitário de R$50,00 (cinquenta reais), 

totalizando o valor de R$100,00, para custear despesas com 

alimentação na cidade de Brejo/CE, nos dias 11 e 12 de junho de 

2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo o comparecimento na 

Oficina de Construção dos Planos Municipais de Educação - PME. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 09 de Junho de 

2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:8E7C97EB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 138/2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS A SERVIDORA DA EDUCAÇÃO DE 

PENAFORTE/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER, a MARIA DAS GRAÇAS OLIVEIRA 

MATIAS, 02 diárias no valor unitário de R$50,00 (cinquenta reais), 

totalizando o valor de R$100,00, para custear despesas com 

alimentação na cidade de Brejo/CE, nos dias 11 e 12 de junho de 

2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo o comparecimento na 

Oficina de Construção dos Planos Municipais de Educação - PME. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 09 de Junho de 

2026. 

 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:E3B60722 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 139/2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DE 

PENAFORTE/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER, a OLIVANICE NOGUEIRA ROCHA, 03 

diárias no valor unitário de R$150,00 (cento e cinquenta reais), 

totalizando o valor de R$450,00, para custear despesas com 

alimentação na cidade de Fortaleza/CE, nos dias 10, 11 e 12 de junho 

de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação no Encontro 

de Articuladores do Programa Escola e Comunidade. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 09 de Junho de 

2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:6B7CE824 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 140/2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição e composição 

dos membros do Comitê Municipal de Investigação 

de Óbito Materno, Infantil, Fetal e com Causa Mal 

Definida do Município de Penaforte, Estado do 

Ceará, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de monitoramento contínuo dos 

óbitos maternos, infantis, fetais e com causas mal definidas, a fim de 

identificar determinantes sociais, falhas na assistência à saúde e 

oportunidades de melhoria nas políticas públicas de saúde da mulher e 

da infância no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO que a investigação detalhada desses eventos 

constitui instrumento essencial de gestão para a redução da 

mortalidade e qualificação da atenção à saúde oferecida à população 

de Penaforte; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica oficialmente instituído o Comitê Municipal de 

Investigação de Óbito Materno, Infantil, Fetal e com Causa Mal 

Definida do Município de Penaforte, Estado do Ceará. 

Art. 2º O Comitê é um órgão de natureza estritamente técnica, 

consultiva, educativa e multiprofissional, possuindo caráter 

confidencial e não punitivo. 

Art. 3º O objetivo geral do Comitê é analisar as circunstâncias da 

ocorrência dos óbitos maternos, infantis, fetais e de causas mal 

definidas no território do Município de Penaforte, identificando os 

fatores determinantes e propondo medidas de intervenção para a 

melhoria da qualidade da assistência à saúde e a prevenção de óbitos 

evitáveis. 
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Art. 4º O Comitê Municipal de Investigação de Óbito Materno, 

Infantil, Fetal e com Causa Mal Definida de Penaforte passa a ser 

composto pelos seguintes membros técnicos e representantes dos 

respectivos setores da rede municipal de saúde: 

Da Vigilância em Saúde: 
a) Wegila Carvalho Dias Oliveira, na qualidade de 

Diretora/Coordenadora de Vigilância Epidemiológica; 

b) Danielly Michele Gondim Matias, na qualidade de 

Diretora/Coordenadora de Vigilância Sanitária, Ambiental e 

Imunização. 

Da Atenção Primária à Saúde: 
a) João Kenedy Ferreira Lucena, na qualidade de Coordenador de 

Atenção Primária à Saúde (APS); 

b) Maria Beatriz Grangeiro Matias, na qualidade de Médica da 

Estratégia Saúde da Família (ESF); 

c) Anna Louisy Matias Silva Diasi, na qualidade de Enfermeira da 

Estratégia Saúde da Família (ESF). 

Da Atenção Especializada à Saúde: 
a) Sandra Ferreira Rocha, na qualidade de Médica Pediatra. 

Do Hospital Municipal de Penaforte João Muniz: 
a) Leticia Luana De Souza, na qualidade de Diretora/Coordenadora 

Geral e de Enfermagem; 

b) Allan Tavares Oliveira, na qualidade de Diretor Clínico. 

Da Entidade da Sociedade Civil Organizada: 
a) Ebe Matias Pereira Lucena, na qualidade de Coordenadora de 

entidade com atuação na área de redução da mortalidade materna, 

infantil e fetal. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 5º A participação nas atividades do Comitê Municipal é 

considerada serviço público relevante, de natureza não remunerada. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Penaforte/CE, 9 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:43E18FA8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 141/2026 DE 10 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER o servidor, o Sr. Marcos Antônio Alves Barros, 

02 (duas) diárias no valor unitário de R$150,000 (cento e cinquenta 

reais), totalizando R$300,00, para custear despesas com alimentação e 

hospedagem na cidade de Fortaleza/CE, nos dias 11 e 12 de março de 

2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação na 

Solenidade de entrega dos laboratórios de TIC dos Polos da 

Universidade Aberta do Brasil - UAB no Ceará. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 10 de Junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:6F2A2476 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 142/2026 DE 11 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIA AO MOTORISTA DA SAÚDE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER ao Motorista, o senhor Raimundo Antonio da 

Silva 01 (uma) diária no valor unitário de R$150,00 (cento e 

cinquenta reais) para custear despesas com alimentação e hospedagem 

na cidade de Fortaleza/CE, no dia 11 de junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a transferência de paciente 

para realização de tratamento clínico, na cidade de Fortaleza/CE, no 

Hospital Infantil Albert Sabin. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 11 de junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:5AE7974E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 143/2026 DE 11 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIA AO MOTORISTA DA SAÚDE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER ao Motorista, o senhor José Hildo da Silva 01 

(uma) diária no valor unitário de R$150,00 (cento e cinquenta reais) 

para custear despesas com alimentação e hospedagem na cidade de 

Maracanaú/CE, no dia 11 de junho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo retirada de insumos e 

medicamentos no Centro de distribuição (CELOB- Célula de gestão 

de logística de recursos biomédicos) na Travessa 14, n° 1161, galpão 

K, Alto Alegre II, em Maracanaú/ CE. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 11 de junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:FC9D0486 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 151/2026, DE 02 DE JULHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a Senhora Maria de Fátima Barbosa da Silva, 01 

(uma) diária no valor unitário de R$150,00, para custear despesas com 

alimentação e hospedagem na cidade de Fortaleza/CE, no dia 03 de 

julho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação no evento 

―Aula final da formação e entrega dos kits do Selo ALECE - Conselho 

Tutelar‖, a ser realizado sob a organização da Assembleia Legislativa 

do Ceará. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 02 de julho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:B1A49601 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 152/2026, DE 02 DE JULHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a Senhora Maria Lucinalva Ferreira Silva 

Araújo, 01 (uma) diária no valor unitário de R$150,00, para custear 

despesas com alimentação e hospedagem na cidade de Fortaleza/CE, 

no dia 03 de julho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação no evento 

―Aula final da formação e entrega dos kits do Selo ALECE - Conselho 

Tutelar‖, a ser realizado sob a organização da Assembleia Legislativa 

do Ceará. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 02 de julho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:1D848EAF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 153/2026, DE 02 DE JUNHO DE 2026. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 633/2013, que dispõe sobre o 

reajuste nos valores das diárias dos agentes políticos e servidores no 

âmbito do Poder Executivo Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER o Senhor Eduardo Luan Ferreira Araújo, 01 

(uma) diária no valor unitário de R$200,00, para custear despesas com 

alimentação e hospedagem na cidade de Fortaleza/CE, no dia 07 de 

julho de 2026. 

Art. 2º O deslocamento tem como objetivo a participação na 

Capacitação para o uso do Sistema eSUSAF e fortalecimento da 

Assistência Farmacêutica nos Municípios, a ser realizado na 

Universidade de Fortaleza NAMI - Núcleo de Atenção Médica 

Integrada 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, em 02 de junho de 

2026. 

  

LUÍS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:13C4B430 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº 010/2026, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.07.15.01 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

AVISO DE LICITAÇAO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 PROCESSO Nº 

2026.07.15.01 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro-CE, através da seu 

Pregoeiro, torna público que realizará às 08:00 horas, do dia 29 de 

julho de 2026, no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO ELETRÔNICO nº 

010/2026, Processo nº 2026.07.15.01. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES 

PARA SATISFAZER A RESOLUÇÃO Nº 12/2025 - CMS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIQUET CARNEIRO, 

NO TOCANTE A UTILIZAÇÃO DOS SALDOS DOS RECURSOS 

FINANCEIROS DAS SEGUINTES PROPOSTAS: 

13848.618000/1220-11, 13848618000121003, 13848618000123001 E 

13848618000122009, PARA ASSIM ATENDER AS 

NECESSIDADES E O INTERESSE DAS DEMANDAS 

RECORRENTES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA E DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE DO MUNICIPIO DE PIQUET 

CARNEIRO-CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 

www.piquetcarneiro.ce.gov.br - https://licitacoes.tce.ce.gov.br. 

Informações pelo telefone: (88) 35161800 ou no endereço: Praça 

Mariano Aires, s/n, Centro, Piquet Carneiro-CE. CEP: 63605-000.  

  

Piquet Carneiro/CE, 16 de julho de 2026.  

  

JEOVANO PAES MONTE -  
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Jeovano Paes Monte 

Código Identificador:02967960 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 050/2026 SMAS 
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O(A) PREFEITO(A), NEILA MARIA VITORIANO DE SOUSA, no 

uso das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, 

DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) TAMARA MACHADO DO 

NASCIMENTO BEZERRA, ocupante do cargo de 

SECRETÁRIO(A), pertencente a(o) Secretaria Municipal de 

Assistência Social, 1 (uma) diária, PARTICIPAR DO WORKSHOP 

DO TERCEIRO SETOR  FORTALECIMENTO DA GESTÃO, 

SUSTENTABILIDADE E REGULARIZAÇÃO DAS 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 300,00 (trezentos reais), totalizando R$ 300,00 

(trezentos reais). 

II - Local Cuiadá/MT, Teatro do Cerrado Zulmira Canavarros na data 

22/07/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, quarta-feira, 15 de julho de 2026 

  

NEILA MARIA VITORIANO DE SOUSA 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Rocileide Rodrigues Maciel Vieira 

Código Identificador:3E1D265D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO FINAL - CHAMAMENTO PÚBLICO 

(CREDENCIAMENTO) Nº 2026.04.14.2. 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  

RESULTADO FINAL - CHAMAMENTO PÚBLICO 

(CREDENCIAMENTO) Nº 2026.04.14.2. O Município de 

Potengi/CE, por intermédio da Comissão de Contratação, e a 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças torna público o 

Resultado Final do Chamamento Público para Credenciamento nº 

2026.04.14.2, cujo objeto é o Credenciamento de Leiloeiros Oficiais 

para a realização de leilões destinados à alienação de bens móveis 

pertencentes ao Município de Potengi/CE, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Após análise da documentação de habilitação 

e da documentação complementar apresentada, restaram 

CREDENCIADOS os seguintes leiloeiros: Maurício José Souza 

Costa – CPF nº 992.066.923-72; Daniel Elias Garcia – CPF nº 

910.192.149-53; Jonas Gabriel Antunes Moreira – CPF nº 

065.132.226-05; Lucas Rafael André Moreira – CPF nº 014.721.886-

16; Fernando Caetano Moreira Filho – CPF nº 039.167.186-30; 

Gustavo Maretto Guimarães de Oliveira – CPF nº 280.345.868-38. 

Por sua vez, o leiloeiro Érico Sobral Soares – CPF nº 043.261.883-08, 

restou INABILITADO por não apresentar a documentação 

complementar exigida no prazo estabelecido no edital. Na Sessão 

Pública realizada em 13 de julho de 2026 as 15:00hr, foi efetuado o 

sorteio para definição da ordem de convocação dos leiloeiros 

credenciados, ficando estabelecida a seguinte classificação: 1º 

Maurício José Souza Costa; 2º Gustavo Maretto Guimarães de 

Oliveira; 3º Daniel Elias Garcia; 4º Fernando Caetano Moreira Filho; 

5º Lucas Rafael André Moreira; 6º Jonas Gabriel Antunes Moreira. A 

ordem de convocação será observada nas futuras contratações, 

conforme a necessidade da Administração Municipal, nos termos do 

Edital de Credenciamento, não gerando o credenciamento direito à 

contratação imediata.  

  

Potengi/CE, 13 de julho de 2026.  

  

EDUARDO GONÇALVES AMORIM  
Secretaria de Administração e Finanças   

GERALDO LUCAS SAMPAIO DE OLIVEIRA  

Agente de Contratação do Município de Potengi/CE.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:01FD607D 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. 

 

Aviso de Homologação. Pregão Eletrônico nº 2026.06.22.1. Objeto: 

Contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento 

materiais de construção, elétricos, hidráulicos, ferramentas, 

equipamentos e insumos diversos, destinados à manutenção 

preventiva e corretiva, pequenas reformas, ampliações e execução de 

serviços de engenharia realizados pela Secretaria de Infraestrutura, 

Obras e Serviços Públicos do Município de Potengi/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante 

Vencedor: JOSE WILLAME GRANJEIRO NUNES inscrito no 

CNPJ nº 02.974.180/0001-38, com o valor global de R$ 1.565.426,45 

(um milhão, quinhentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e 

seis reais e quarenta e cinco centavos), de conformidade com a Ata da 

Sessão acostado aos autos. Homologo a presente Licitação na forma 

da Lei nº 14.133/21 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e 

Serviços Públicos: Kaio Cesar Rodrigues Feitosa. 

  

Data da Homologação: 15 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:288B2CF6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUTENTÁVEL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 
  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2025.08.04.1 
  

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato nº 202509112, 

oriundo da Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2025.08.04.1. Partes: o Município de 

Potengi/CE, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e a empresa LOCAMIX 

LTDA Objeto: Trata-se de Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 202509112, firmado em 11 de setembro de 2025, 

cujo objeto é a Contratação de serviços a serem prestados na 

construção do Parque de Exposições do Município, por intermédio da 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Potengi/CE. Do 

Fundamento Legal: Artigo 124, inciso I, alínea ―a‖; Artigo 125, da 

Lei Federal nº 14.133/21, bem como a Cláusula 4ª (Quarta) do 

Contrato Original. Da readequação: As partes concordam em 

readequar o contrato originalmente pactuado, acrescendo e 

suprimindo diversos serviços, conforme planilha constante em anexo 

ao aditivo. Signatários: Raimundo Evandro dos Santos e José 

Edivanio Ferreira dos Santos. 

  

Potengi/CE, 14 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:73D88711 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 202406070002 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE POTIRETAMA 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202406070002, DECORRENTE DO PROCESSO 

LICITATÓRIO NA MODALIDADE DE DISPENSA ELETRÔNICA 

DE Nº. 002/2024-SESA, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO 
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DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

MAPEAMENTO DE CONTROLE, AUDITORIA DO 

FATURAMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR, 

ANÁLISE E MELHORIA DOS PROCESSOS, 

ATUALIZAÇÃO/ACOMPANHAMENTO DA 

PROGRAMAÇÃO PACTUADA INTEGRADA - PPI 

MUNICIPAL/LOCAL E REGIONAL PARA OUTRO 

MUNICÍPIO, SENDO DISPONIBILIZADO PARA 

PLANEJAMENTO E GESTÃO (ELABORAÇÃO DA PAS - 

PROGRAMAÇÃO ANUAL, ELABORAÇÃO DO RAG - 

RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO, ELABORAÇÃO DO 

RDQA - RELATÓRIO DETALHADO DO QUADRIMESTRE 

ANTERIOR DE SAÚDE, ELABORAÇÃO DO POA - PLANO 

OPERATIVO ANUAL), ALIMENTAR E MANTER 

ATUALIZADOS JUNTO AO DIGISUS OS INSTRUMENTOS 

DE PLANEJAMENTO EM SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA. 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, 

CONTRATADA: R. R. DE ARAÚJO SARAIVA, Com sede na 

Rua Projetada, 403, Lagoa do Toco, Russas/CE, inscrita no CNPJ sob 

nº 45.657.783/0001-19 

PRAZO DO ADITIVO: 12 (DOZE) MESES. 

DATA DO ADITIVO: 05 DE JUNHO DE 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.107, DA LEI FEDERAL Nº. 

14.133/2021. 

ASSINA PELA CONTRATADA: ROSA RONIKELE DE 

ARAÚJO SARAIVA, representante legal, inscrito no CPF sob o nº 

009.753.303- 30  

ASSINA PELA CONTRATANTE: ISRAELL VIEIRA CAMPELO. 

  

POTIRETAMA - CE, 05 DE JUNHO DE 2026. 

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:62A4970D 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 202505090001 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
O FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 202505090001, DECORRENTE DO 

PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE DE DISPENSA 

ELETRÔNICA DE Nº. 006/2025-SEFIN, CUJO OBJETO É A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO 

TRIBUTÁRIA E NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 

ELETRÔNICOS E SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

EM CONSULTORIA TRIBUTÁRIA, COM 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE POTIRETAMA, CEARÁ. 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS DO MUNICÍPIO, 

CONTRATADA: TRIMAP ASSESSORIA TRIBUTARIA LTDA, 

inscrito (a) no CNPJ/MF № 10.902.594/0001- 80, sediado (a) no (a) 

RUA ANTONIIO LOTERO, 437, CENTRO, Novo Oriente / CE - 

CEP: 63.740-000 

PRAZO DO ADITIVO: 12 (DOZE) MESES. 

DATA DO ADITIVO: 08 DE MAIO DE 2026. 

VIGÊNCIA DO ADITIVO: 08 DE MAIO DE 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.107, DA LEI FEDERAL Nº. 

14.133/2021. 

ASSINA PELA CONTRATADA: CARLOS HENRIQUE VIEIRA, 

inscrito no CPF nº CPF/MF № 289.805.573-53.  

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSE CLAUDIO HOLANDA 

NOGUEIRA. 

  

POTIRETAMA - CE, 08 DE MAIO DE 2026.  

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:8E3572B7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 680 DE 14 DE JULHO DE 2026. 

 

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO 

QUIXADAENSE A FRANCISCO GEOVA LOBO 

VIEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Quixadá faz saber que o 

Plenário aprovou e ele promulga o seguinte Decreto Legislativo: 
  

Art. 1º. Pela vivência em Quixadá, onde constituiu sua família e 

trabalhou em diferentes atividades contribuindo perlo 

desenvolvimento do município e formando vasto círculo de amizades, 

fica concedido o Título de Cidadão Quixadaense a Francisco Geova 

Lobo Vieira, natural de Quixeramobim-CE. 

  

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Câmara Municipal de Quixadá-Ce, em 14 de julho de 2026. 
  

LUIZ DIOGENES PINHEIRO NETO 
Presidente. 

Publicado por: 
Abinadabe Gomes da Silva 

Código Identificador:3C7F0934 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 681 DE 14 DE JULHO DE 2026. 

 

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ 

QUIXADAENSE A FRANCISCA LUSIMARA 

SOUSA LOPES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Quixadá faz saber que o 

Plenário aprovou e ele promulga o seguinte Decreto Legislativo: 
  

Art. 1º. Pela sua formação em geografia física/ambiental e trabalho 

desenvolvido em prol do meio ambiente e bem-estar animal, 

exercendo diferentes funções voltadas para defesa do meio ambiente e 

a causa animal no município, fica concedido o Título de Cidadã 

Quixadaense a Francisca Lusimara Sousa Lopes, natural de Sobral-

CE. 

  

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Câmara Municipal de Quixadá-Ce, em 14 de julho de 2026. 
  

LUIZ DIOGENES PINHEIRO NETO 
Presidente. 

Publicado por: 
Abinadabe Gomes da Silva 

Código Identificador:19BFC203 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DOS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 

 

A Secretaria da Educação do município de Quixeré – CE, torna 

público o Extrato do(s) Instrumento(s) contratual(ais) de n° 

1307.02/2026 e 1307.03/2026 resultante(s) do Chamada Pública nº 

0001/2026: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Secretaria da Educação, CNPJ: 

07.807.191/0001-47 

  

OBJETO: SELEÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES, 

INDIVIDUALMENTE OU ORGANIZADOS EM GRUPOS 
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FORMAIS E INFORMAIS, PARA O FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, EM ATENDIMENTO 

AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – 

PNAE, em complementação à Chamada Pública nº 0001/2026. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 14 da Lei nº 11.947/2009 (PNAE); 

Resolução FNDE nº 06/2020; Lei Estadual nº 15.226/2025; Lei nº 

14.660/2023 e, subsidiariamente, a Lei nº 14.133/2021. 

  

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 0501.12.361.0011.2.036, 

0501.12.365.0011.2.041, 0501.12.365.0011.2.042, 

0501.12.367.0011.2.046, 0501.12.366.0011.2.044; Gerenciamento do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.07 – Gêneros Alimentícios, 

com recursos provenientes do FNDE-PNAE 

  

CONTRATOS:  
  

CONTRATO Nº 1307.02/2026: COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES RURAIS DE QUIXERÉ E VALE DO JAGUARIBE 

– COOPAVAQ, CNPJ: Nº 51.506.696/0001-63, Valor: R$ 

92.547,00 (noventa e dois mil, quinhentos e quarenta e sete reais), 

Vigência: 31 de dezembro de 2026. 

  

CONTRATO Nº 1307.03/2026: Maria de Fatima Sousa Araújo, CPF 

nº 021.927.023-61, Valor: R$ 2.800,00 (dois mil, oitocentos e reais), 

Vigência: 31 de dezembro de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Pelo Contratante, JESUÍNA MENEZES DE 

ARAÚJO OLIVEIRA; pelas Contratadas, José Gladimar de Araújo 

(COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE QUIXERÉ E 

VALE DO JAGUARIBE – COOPAVAQ); e Maria de Fatima Sousa 

Araújo. 

  

Quixeré – CE, 13 de julho de 2026. 

  

JESUÍNA MENEZES DE ARAÚJO OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:0AC46B24 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

A Ordenadora de Despesas da Secretaria de Educação, o Sra. 

JESUÍNA MENEZES DE ARAÚJO OLIVEIRA, torna público o 

resultado da Adjudicação e Homologação, da licitação na Modalidade 

CHAMADA PÚBLICA Nº 0006/2026 – PNAE, cujo objeto 

SELEÇÃO DE AGRICULTORES, ISOLADAMENTE OU 

ORGANIZADOS EM GRUPOS FORMAIS E INFORMAIS, 

INTEGRANTES DO PROGRAMA NACIONAL DA 

AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF, PARA O 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS 

DESTINADOS A SUPRIR A DEMANDA DA MERENDA 

ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE DE ESCOLAS 

MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE, em 

complementação à Chamada Pública nº 0001/2026, declarando o 

processo Adjudicado e Homologado em favor dos seguintes 

Produtores Rurais: COOPERATIVA DOS PRODUTORES 

RURAIS DE QUIXERÉ E VALE DO JAGUARIBE - 

COOPAVAQ: * ITENS 02 (polpa sabor manga) e 03 (polpa sabor 

caju). Valor Global de R$ 92.547,00 (noventa e dois mil, 

quinhentos e quarenta e sete reais); Maria de Fátima Sousa 

Araújo: * Item 01 (Mel de Abelha - (apis melífera). Valor Global 

de R$ 2.800,00 (dois mil, oitocentos e reais). 
  

Quixeré – CE, 10 de julho de 2026. 

  

JESUÍNA MENEZES DE ARAÚJO OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Educação 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:13138381 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 003/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ-CE,convoca os 

candidatos aprovados e classificados no Processo de Seleção para 

provimento do cargo em comissão de Diretor das Escolas Públicas do 

Município de Quixeré - CE de Ensino Infantil e Fundamental, 

homologado pelo Edital de nº 001/2025 do Processo Seletivo 

Simplificado, conforme relação abaixo, para comparecer a esta 

Prefeitura, na Secretaria de Administração, com sede à Rua Padre 

Zacarias, 332, Quixeré-CE,na Direção de Gestão de Pessoas, no 

dia24de julhode 2026, no horário de 08:00 horas às 13:00 horas a fim 

de tratar de assuntos relacionados ao processo de nomeação da 

referida seleção pública. 

  

Será considerado DESISTENTE o candidato que não se apresentar no 

prazo e forma acima estabelecidos. 

  

CARGO: DIRETORES DAS ESCOLAS DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

  
N° DE CLASSIF. NOME 

20 GABRIEL DOS SANTOS XAVIER 

  

Informando ainda que os(as) candidatos(as) convocados(as), no 

momento do comparecimento deve apresentar as seguintes 

documentações: 

  

CÓPIAS DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

RG, CPF; 

TÍTULO DE ELEITOR; 

RESERVISTA (Para Homens); 

PIS OU PASEP; 

CERTIDÃO DE CASAMENTO OU NASCIMENTO; 

COMPROVANTE DE ENDEREÇO; 

Nº DE TELEFONE PARA CONTATO; 

Nº DE AGENCIA E CONTA CORRENTE DO BANCO DO 

BRASIL; 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FILHOS (Aos que tiverem); 

DECLARAÇÃO ESCOLAR DE FILHOS MAIORES DE 7 ANOS E 

CARTEIRA DE VACINAÇÃO DE FILHOS MENORES DE 7 

ANOS (Aos que tiverem); e 

NÚMERO DO CARTÃO DO SUS. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ-CE, aos15de julhode 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré-CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:467C29AC 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 11/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 11/2026 QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE CULTURA, 

ESPORTE E JUVENTUDE E A ACMO – 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR 

OLIVEIRA, COM AMPARO LEGAL NA LEI 

MUNICIPAL Nº 1.083/2026, DE 13 DE JULHO DE 

2026, PARA OS FINS QUE INDICA. 

  

O MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, através da SECRETARIA DE 

CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE, pessoa jurídica de direito 
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público, denominada simplesmente PREFEITURA, inscrita no CNPJ 

n° 07.807.191/0001-47, com Sede nesta cidade de Quixeré, Estado do 

Ceará, neste ato representado pelo Secretário Municipal o Sr. 

MIÉCIO DE LIMA ALMDEIA, brasileiro, portador do RG n° 

318675097 SSPDS-CE, e CPF n° 658.435.173-49 e a 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR OLIVEIRA - 

ACMO, associação privada, constituída sob o CNPJ n° 

01.130.613/0001-06, com sede à Rua Pe. Joaquim de Menezes, n° 

1161, Centro, CEP: 62920-000 neste ato representado pelo seu 

Presidente RENE RODRIGUES LIMA, brasileiro, portador do RG 

de nº 2000099172489 SSP/CE e CPF n° 053.296.913.89, deliberam 

celebrar o seguinte convênio em conformidade com as cláusulas e 

condições seguintes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA 
  

O presente Termo de Convênio tem como objeto custear de forma 

parcial as despesas da ASSOCIAÇÃO CULTURAL 

MONSENHOR OLIVEIRA – ACMO referente a realização da 18ª 

Edição do Bregão na praça, evento de relevante interesse cultural e 

social para o Município, votado a preservação, difusão e valorização 

da música brega, reconhecida como importante manifestação da 

cultura popular brasileira. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA 
  

Fica acordado, entre as partes convenentes, que a aplicação dos 

recursos recebidos, pela Associação, não configurados na cláusula 

anterior, implicará em desaprovação das contas da Associação para 

com esta Prefeitura, ficando suspensa a efetuação de eventuais novos 

repasses até que se proceda à regularização, onde ainda a 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR OLIVEIRA – 

ACMO prestará contas dos valores repassados, apresentando recibos 

e notas dos valores devidamente gastos. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA 
  

O presente Convênio autoriza o repasse no montante de R$ 10.000,00 

(dez mil reais), valor este que será depositado em conta de n° 

2207545-4 e agência de n° 0001, do banco Cora, tendo o repasse 

como data inicial o prazo de 30 (trinta) dias a contar a assinatura do 

Termo de Convênio, que deverá ocorrer no período máximo de 10 

(dez) dias. 

  

CLÁUSULA QUARTA  
  

A ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR OLIVEIRA - 

ACMO, em contrapartida fica obrigada a disponibilizar entrada livre 

(sem custo) para toda a população que irá prestigiar o espetáculo, 

como forma de fomentar o acesso à cultura e ao lazer. 

  

CLÁUSULA QUINTA  
  

Fica eleito o foro da Comarca de QUIXERÉ, Estado do Ceará, para 

solução das questões relacionadas com a execução deste Termo de 

Convênio. 

  

E, por assim estarem devidamente ajustados, firmam o presente 

instrumento, assinado em duas vias, juntamente com as testemunhas 

abaixo, para que surta os seus efeitos legais. 

  

Quixeré-CE, 15 de julho de 2026. 

  

MIÉCIO DE LIMA ALMEIDA 
Secretário de Cultura, Esporte e Juventude do Município de Quixeré -

 CE 

  

RENE RODRIGUES DE LIMA 
Presidente da  ACMO 

CNPJ n° 01.130.613/0001-46 

  

Testemunhas: 

 

  

1 - _____________ 

NOME:  

CPF:  
  

2 - _____________ 

NOME: 
CPF:  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:64B78BAD 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 12/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 12/2026 QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE CULTURA, 

ESPORTE E JUVENTUDE E A ACMO – 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR 

OLIVEIRA, COM AMPARO LEGAL NA LEI 

MUNICIPAL Nº 1.086/2026, DE 14 DE JULHO DE 

2026, PARA OS FINS QUE INDICA. 

  

O MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, através da SECRETARIA DE 

CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE, pessoa jurídica de direito 

público, denominada simplesmente PREFEITURA, inscrita no CNPJ 

n° 07.807.191/0001-47, com Sede nesta cidade de Quixeré, Estado do 

Ceará, neste ato representado pelo Secretário Municipal o Sr. 

MIÉCIO DE LIMA ALMDEIA, brasileiro, portador do RG n° 

318675097 SSPDS-CE, e CPF n° 658.435.173-49 e a 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR OLIVEIRA - 

ACMO, associação privada, constituída sob o CNPJ n° 

01.130.613/0001-06, com sede à Rua Pe. Joaquim de Menezes, n° 

1161, Centro, CEP: 62920-000 neste ato representado pelo seu 

Presidente RENE RODRIGUES LIMA, brasileiro, portador do RG 

de nº 2000099172489 SSP/CE e CPF n° 053.296.913.89, deliberam 

celebrar o seguinte convênio em conformidade com as cláusulas e 

condições seguintes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA 
  

O presente Termo de Convênio tem como objeto custear as despesas 

da ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR OLIVEIRA – 

ACMO referente a realização da 36ª Edição do Campeonato de Férias 

de Quixeré, tradicional evento esportivo integrante do calendário 

municipal, destinado à promoção do esporte amador, do lazer, da 

inclusão social, da integração comunitária e da valorização dos atletas 

locais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA 
  

Fica acordado, entre as partes convenentes, que a aplicação dos 

recursos recebidos, pela Associação, não configurados na cláusula 

anterior, implicará em desaprovação das contas da Associação para 

com esta Prefeitura, ficando suspensa a efetuação de eventuais novos 

repasses até que se proceda à regularização, onde ainda a 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR OLIVEIRA – 

ACMO prestará contas dos valores repassados, apresentando recibos 

e notas dos valores devidamente gastos. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA 
  

O presente Convênio autoriza o repasse no montante de R$ 77.666,00 

(setenta e sete mil, seiscentos e sessenta e seis reais), valor este que 

será depositado em conta de n° 2207545-4 e agência de n° 0001, do 

banco Cora, tendo o repasse como data inicial o prazo de 30 (trinta) 

dias a contar a assinatura do Termo de Convênio, que deverá ocorrer 

no período máximo de 10 (dez) dias. 

  

CLÁUSULA QUARTA  
  

A ASSOCIAÇÃO CULTURAL MONSENHOR OLIVEIRA - 

ACMO, em contrapartida, compromete-se a realizar integralmente a 

36ª Edição do Campeonato de Férias de Quixeré, garantindo amplo 
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acesso da população as competições, promovendo a participação das 

equipes da sede e das comunidades rurais, assegurando a adequada 

organização do evento, a valorização do esporte amador, o incentivo a 

inclusão social, à cidadania e ao lazer. 

  

CLÁUSULA QUINTA  
  

Fica eleito o foro da Comarca de QUIXERÉ, Estado do Ceará, para 

solução das questões relacionadas com a execução deste Termo de 

Convênio. 

  

E, por assim estarem devidamente ajustados, firmam o presente 

instrumento, assinado em duas vias, juntamente com as testemunhas 

abaixo, para que surta os seus efeitos legais. 

  

Quixeré-CE, 15 de julho de 2026. 

  

MIÉCIO DE LIMA ALMEIDA 
Secretário de Cultura, Esporte e Juventude do Município de Quixeré -

 CE 

  

RENE RODRIGUES DE LIMA 
Presidente Da ACMO 

CNPJ n° 01.130.613/0001-46 

  

Testemunhas: 

  

1 - ______________ 

NOME:  

CPF:  
  

2 - _______ 

NOME: 

CPF: 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:A98E429C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 20260623.002 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00009.20240911/0001-60 - 

CONTRATO Nº 20260623.002 - ORIGEM: Pregão Nº 

001.28.10.2024-SEMUS - CONTRATANTE: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE - CONTRATADA(O).....: M.K.R. 

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS 

MÉDICOS E MATERIAIS PERMANENTES DE USO 

HOSPITALAR PARA UNIDADES DE SAÚDE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

RUSSAS. - VALOR TOTAL: R$ 9.805,50 (nove mil oitocentos e 

cinco reais e cinquenta centavos) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0901.10.301.0830.2.059 - Gestao das Acoes da At. 

Basica,Saude Buc al, ACS, M. Medicos, C. Saud., SR e PSE ; 

Elemento de despesa 4.4.90.52.00 – Material Permanente, no Sub 

elemento 44905208: Equipamentos e Material Permanente, 

Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Médico-Odontológico, 

Laboratorial e Hospitalar.. Fonte de Recurso: 1500100200 - 

Receita de imposto e transf. - Saúde. - VIGÊNCIA: ATÉ 

31/12/2026 - DATA DA ASSINATURA: 23 de junho de 2026. 
  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:841D1001 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 20260710.003 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20250226/0001-60 - 

CONTRATO Nº 20260710.003 - ORIGEM: Pregão Nº 

002.29.04.2025-SEMED - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR - 

CONTRATADA(O).....: GLOBALTEC TECNOLOGIAS 

EDUCACIONAIS LTDA OBJETO: Registro de Preços Para 

Contratação de empresa especializada no desenvolvimento de 

tecnologias educacionais, para fornecimento de biblioteca móvel, 

compacta e dobrável, composta por módulos literários, biblioteca 

interativa, mapoteca, módulo tecnológico, módulo de 

comunicação institucional e notícias, com equipamentos inclusos, 

para atendimento das demandas da Secretaria da Educação e do 

Desporto Escolar - SEMED - VALOR TOTAL: R$ 1.077.600,00 

(um milhão setenta e sete mil seiscentos reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0801.12.122.0200.2.018 - Manter as Atividades 

Administrativas da Sec. de Educacao e desporto Escolar, no 

elemento de despesa 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material 

Permanente, no sub elemento 4.4.90.52.99 - Outros Equipamentos 

e Materias Permanentes.. Fontes de Recurso: 1500000000 - 

Recursos não vinculados de impostos; 1500100100 - Receita de 

imposto e transf. - Educação; 1571000000 - Transferência de 

convênio-Estado/Educação. - VIGÊNCIA: ATÉ 31/12/2026 - 

DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026. 
  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO  
Secretaria de Educação e do Desporto Escolar 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:FBAB5EDB 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 20260713.002 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20250212/0002-46 - 

CONTRATO Nº 20260713.002 - ORIGEM: Pregão Nº 

003.11.04.2025-DIV - CONTRATANTE: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE - CONTRATADA(O).....: M.B 

MOVEIS LTDA. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

PERMANENTES: EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO, 

ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE RUSSAS - VALOR TOTAL: R$ 30.790,00 (trinta mil 

setecentos e noventa reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0901.10.301.0830.2.059 - Gestao das Acoes da At. Basica,Saude 

Buc al, ACS, M. Medicos, C. Saud., SR e PSE ; 

0901.10.302.0831.2.062 - Manutencao do CAPS TIPO II ; 

0901.10.302.1003.2.068 - Gestao dos Servicos de Media e Alta 

Comp lexidade Hospitalar e Ambulatorial-MAC; Elemento de 

Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente; 

Sub Elemento: 4.4.90.52.99 - Outros Materiais Permanentes.. 

Fonte de Recurso: 1500100200 - Receita de imposto e transf. - 

Saúde. - VIGÊNCIA: ATÉ 31/12/2026 - DATA DA 

ASSINATURA: 13 de julho de 2026. 
  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:BFEFB93B 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUALITATIVA DO CONTRATO 20260505.004-SEMUS 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público o extrato 

do TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO QUALITATIVA DO 

CONTRATO 20260505.004-SEMUS, decorrente do PREGÃO 

ELTRÔNICO Nº 003.11.04.2025-DIV, a saber: 

OBJETO DO CONTRATO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

PERMANENTES: EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO, 

ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RUSSAS. 

FINALIDADE DO ADITIVO: Alteração das especificações técnicas 

do item 32 (aparelho de ar-condicionado, marca Agratto), do contrato 

20260505.004-SEMUS, em razão da atualização dos modelos pelo 

fabricante, incluindo a substituição do fluido refrigerante R-410A pelo 

R-32 e ajustes pontuais em corrente elétrica, vazão de ar, níveis de 

ruído e ciclo de operação. Permanecem inalterados: marca, capacidade 

de refrigeração, alimentação elétrica (220V), tecnologia inverter, 

controle remoto, classificação de eficiência energética, funções 

essenciais e os preços registrados. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Alteração amparada no art. 124, II, 

"b", da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a alteração de especificações 

para melhor adequação técnica do objeto. A medida não altera marca, 

preço ou quantidade, estando respaldada em parecer técnico que atesta 

a equivalência entre os modelos anterior e atualizado. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo em questão foi 

assinado em 13 de julho de 2026, tendo sua vigência a partir desta 

data. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: ANA KELLY 

LEITÃO DE CASTRO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: LEANDRO JOSÉ VIEIRA 

SOARES. 

  

Russas/CE, 13 de julho de 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:C818B6A2 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUALITATIVA DO CONTRATO 20260507.003-SEMED 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR, 

torna público o extrato do TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUALITATIVA DO CONTRATO 20260507.003-SEMED, 

decorrente do PREGÃO ELTRÔNICO Nº 003.11.04.2025-DIV, a 

saber: 

OBJETO DO CONTRATO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

PERMANENTES: EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO, 

ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RUSSAS. 

FINALIDADE DO ADITIVO: Alteração das especificações técnicas 

dos itens 34 e 35 (aparelhos de ar-condicionado, marca Agratto), do 

contrato 20260507.003-SEMED, em razão da atualização dos 

modelos pelo fabricante, incluindo a substituição do fluido 

refrigerante R-410A pelo R-32 e ajustes pontuais em corrente elétrica, 

vazão de ar, níveis de ruído e ciclo de operação. Permanecem 

inalterados: marca, capacidade de refrigeração, alimentação elétrica 

(220V), tecnologia inverter, controle remoto, classificação de 

eficiência energética, funções essenciais e os preços registrados. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Alteração amparada no art. 124, II, 

"b", da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a alteração de especificações 

para melhor adequação técnica do objeto. A medida não altera marca, 

preço ou quantidade, estando respaldada em parecer técnico que atesta 

a equivalência entre os modelos anterior e atualizado. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo em questão foi 

assinado em 13 de julho de 2026, tendo sua vigência a partir desta 

data. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: MARIA 

VIEIRA LIMA COELHO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: LEANDRO JOSÉ VIEIRA 

SOARES. 

  

Russas/CE, 13 de julho de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria de Educação e do Desporto Escolar 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:E8E8D883 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA DE FINANÇAS, torna público o extrato do 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DO CONTRATO Nº 20250714.002, decorrente do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001.23.05.2025-DIV, a saber: 

OBJETO DO CONTRATO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO (COMPUTADOR, NOTEBOOK, IMPRESSORA, 

SCANNER, PLOTTER, OUTROS PERIFÉRICOS), PARA 

ATENDER À DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RUSSAS-CE. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento 

licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O prazo 

contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 14 de julho de 2026 a 14 de julho de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 

encontra amparo nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 14 de julho de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: PAULO HENRIQUE LIMA 

CASTELO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Vicente Edilson Eutran Moreira 

Bezerra. 

  

Russas/CE, 14 de julho de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE LIMA CASTELO 
Secretaria de Finanças 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:132D46CC 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR, 

torna público o extrato do PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 

20250714.001, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

002.06.11.2024-SEMED, a saber: 

OBJETO DO CONTRATO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTUAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 
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ESCOLARES DIVERSOS DESTINADOS A FORMAÇÃO DE 

KITS ESCOLARES A SEREM DISTRIBUÍDOS AOS ALUNOS 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

RUSSAS-CE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR – 

SEMED. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento 

licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O prazo 

contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 14 de julho de 2026 a 14 de julho de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 

encontra amparo nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 14 de julho de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: MARIA VIEIRA LIMA 

COELHO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: CARLA DIANA ALVES 

SOMBRA. 

  

Russas/CE, 14 de julho de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria de Educação e do Desporto Escolar 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:5393605B 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2025, 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002.23.05.2025 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 
SEC.DA EDUCACAO E DO DESPORTO ESCOLAR, torna público 

o extrato do TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2025, decorrente do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002.23.05.2025, a saber: 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS GRÁFICOS, LONAS 

E AFINS, PARA ATENDER ÀS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE 

RUSSAS/CE. 

  

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo das atas de registro de preço resultante do 

procedimento licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O 

prazo contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 02 de julho de 2026 até 02 de julho de 

2027. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente aditamento encontra 

amparo no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

no art. 148, §1º, do Decreto Municipal nº 35, de 13 de maio de 2024. 

DATA DE 

  

ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em questão foi 

assinado em 02 de julho de 2026. 

  

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: Maria Vieira 

Lima Coelho 

ASSINA PELA CONTRATADA: DAIANE FREITA SILVA. 

  

Russas/CE, 02 de julho de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Responsável Legal do Órgão Gerenciador 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:F4716259 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2025, 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002.23.05.2025 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 
SEC.DA EDUCACAO E DO DESPORTO ESCOLAR, torna público 

o extrato do TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2025, decorrente do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002.23.05.2025, a saber: 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS GRÁFICOS, LONAS 

E AFINS, PARA ATENDER ÀS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE 

RUSSAS/CE.. 

  

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo das atas de registro de preço resultante do 

procedimento licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O 

prazo contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 02 de julho de 2026 até 03 de julho de 

2027. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente aditamento encontra 

amparo no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

no art. 148, §1º, do Decreto Municipal nº 35, de 13 de maio de 2024. 

DATA DE 

  

ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em questão foi 

assinado em 02 de julho de 2026. 

  

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: Maria Vieira 

Lima Coelho 

ASSINA PELA CONTRATADA: ANDERSON MAGALHÃES 

LIMA.  

  

Russas/CE, 02 de julho de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Responsável Legal do Órgão Gerenciador 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:A777FAC5 

 
PROCURADORIA 

DECRETO Nº 38/2026 DE 08 DE JULHO DE 2026 

 

INSTITUI A COMISSÃO GESTORA, A EQUIPE 

TÉCNICA E AS SUBCOMISSÕES 

RESPONSÁVEIS PELO PROCESSO DE 

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – PME 2027–2037, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RUSSAS – Estado do Ceará, o Sr. 

Sávio Gurgel Nogueira, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica do 

Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de elaboração do novo Plano 

Municipal de Educação – PME 2027–2037, em consonância com as 

diretrizes, objetivos, metas e estratégias da Lei Federal nº 

15.388/2026, que institui o novo Plano Nacional de Educação – PNE; 

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, na Lei 

Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB, e na Lei Complementar nº 220, que institui o 

Sistema Nacional de Educação – SNE; 

CONSIDERANDO os princípios da gestão democrática, da 

participação social, da transparência e do planejamento educacional 

permanente; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização, coordenação, 

monitoramento e sistematização dos trabalhos técnicos e 
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participativos destinados à elaboração do novo Plano Municipal de 

Educação; 

  

DECRETA 
Art. 1º - Fica instituída a Comissão Gestora do Plano Municipal de 

Educação – PME 2027–2037, responsável pela coordenação, 

organização, acompanhamento e sistematização do processo de 

elaboração do novo Plano Municipal de Educação do Município de 

Russas-Ceará. 

Art. 2º - Compete à Comissão Gestora: 

I– Coordenar o processo de elaboração do Plano Municipal de 

Educação – PME 2027–2037; 

II– Planejar, acompanhar e organizar as etapas de construção do 

PME; 

III– Coordenar a realização do diagnóstico da realidade educacional 

do Município, com base em dados, indicadores educacionais e 

financeiros oficiais; 

IV– Promover a articulação entre órgãos públicos, conselhos, 

instituições educacionais e sociedade civil organizada; 

V – Garantir a participação social no processo de construção do PME, 

mediante consultas públicas, audiências, reuniões e demais 

mecanismos participativos; 

VI– Sistematizar as contribuições oriundas dos processos 

participativos; 

VII– Propor diretrizes, objetivos, metas e estratégias em consonância 

com o Plano Nacional de Educação e demais normativas 

educacionais; 

VIII– Elaborar o documento-base do Plano Municipal de Educação, 

coordenando estudos e revisões até a versão final; 

IX– Elaborar a minuta do Projeto de Lei instituindo o Plano 

Municipal de Educação; 

X– Acompanhar os trâmites administrativos e legislativos 

relacionados ao PME; 

XI– Elaborar o cronograma de trabalho e garantir o cumprimento das 

etapas previstas; 

XII– Apoiar os processos futuros de monitoramento e avaliação do 

Plano Municipal de Educação. 

Art. 3º - A Comissão Gestora será composta por representantes 

titulares e suplentes dos seguintes segmentos: 

I – Secretaria Municipal de Educação 

II – Conselho Municipal de Educação – CME; 

III – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB – 

CACS/FUNDEB; 

IV – Conselho Municipal da Criança e Adolescente. 

§1º Os representantes titulares e suplentes serão indicados pelos 

respectivos órgãos, instituições ou segmentos. 

§2º Os membros da Comissão Gestora serão designados por ato do 

Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 4º A Comissão Gestora deverá elaborar plano de trabalho e 

cronograma de atividades contemplando: 

I– Coleta de dados; 

II– Diagnóstico educacional; 

III– Consultas públicas e participação social; 

IV– Elaboração das diretrizes, objetivos, metas e estratégias; 

V– Sistematização do documento-base; 

VI– Elaboração da minuta do Projeto de Lei; 

VII– encaminhamento ao Poder Legislativo. 

Art. 5º A Comissão Gestora contará com o apoio de uma Equipe 

Técnica e de subcomissões para a execução das atividades 

relacionadas à elaboração do Plano Municipal de Educação. 

Art. 6º Compete à Equipe Técnica: 

I– Realizar levantamento e coleta de dados educacionais, estatísticos, 

financeiros e administrativos; 

II– Organizar e sistematizar os dados coletados em relatórios, 

planilhas e documentos técnicos; 

III– subsidiar tecnicamente a Comissão Gestora na elaboração do 

diagnóstico educacional do Município; 

IV– Realizar estudos e análises relacionados: 

a) À oferta educacional nos diferentes níveis e etapas de ensino; 

b) Aos indicadores de aprendizagem; 

c) Ao financiamento da educação; 

d) À infraestrutura escolar; 

e) À educação inclusiva; 

f) À educação integral; 

g) À educação digital; 

h) Valorização dos profissionais da educação; 

i) Demais áreas relacionadas aos temas do Plano Municipal de 

Educação. 

V– Auxiliar na elaboração do documento-base do Plano Municipal de 

Educação; 

VI– Apoiar tecnicamente a definição de diretrizes, objetivos, metas e 

estratégias; 

VII– Colaborar na sistematização das contribuições oriundas das 

consultas públicas e demais mecanismos participativos; 

VIII– Elaborar relatórios técnicos e documentos necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos; 

IX– Auxiliar a Comissão Gestora na construção da minuta do Projeto 

de Lei do Plano Municipal de Educação. 

Parágrafo único - Os membros da Equipe Técnica serão designados 

por ato da Secretária Municipal da Educação e do Desporto Escolar de 

Russas-Ceará. 

Art. 7º Compete às Subcomissões: 

I– Realizar estudo analítico do documento base, referência para a 

elaboração do Plano Municipal de Educação, decênio 2027-2037. 

II– Apoiar tecnicamente a definição de diretrizes, objetivos, metas e 

estratégias; 

III– Colaborar na sistematização das contribuições oriundas das 

consultas públicas e demais mecanismos participativos; 

IV– Elaborar relatórios técnicos e documentos necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos; 

V– Auxiliar a Equipe Técnica na construção da minuta do Projeto de 

Lei do Plano Municipal de Educação. 

Parágrafo único - Os membros das Subcomissões serão designados 

por ato da Secretária Municipal da Educação e do Desporto Escolar de 

Russas-Ceará. 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação e do Desporto Escolar - 

SEMED prestará apoio técnico, administrativo e operacional 

necessário ao funcionamento da Comissão Gestora, da Equipe 

Técnica e da Subcomissões. 

Art. 9º As atividades desenvolvidas pelos membros da Comissão 

Gestora, da Equipe Técnica e da Subcomissões serão consideradas de 

relevante interesse público e não serão remuneradas. 

Art. 10º As atribuições da Comissão Gestora, Equipe Técnica e 

Subcomissões encerrar-se-ão com a aprovação e publicação da Lei do 

Plano Municipal de Educação – PME 2027–2037. 

Art. 11º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Russas/CE, em 08 de julho de 2026. 

  

SÁVIO GURGEL NOGUEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marianne Maciel Bernardo 

Código Identificador:0116A45B 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

CONCESSÃO DE LICENÇA AMBIENTAL Nº 024/2026 

 

NOME/EMPREENDIMENTO: LATICINIO DANTAS LTDA 

CPF/CNPJ: 13.816.924/0001-02 

  

Torna público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente de Russas 

– SEMA a concessão de Regularização de Licença de Operação 

(LO) para a atividade de preparação, beneficiamento e 

industrialização de leite e derivados – laticínios desenvolvida na Rua 

Prefeito José Martins de Santiago, nº 1325, Planalto da Catumbela, 

zona urbana do Município de Russas, Estado do Ceará. 

  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da Secretaria de Meio Ambiente de 

Russas. 

  

Russas, 15 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Ana Luiza Lima Ferreira 

Código Identificador:D2A53995 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA 124/2026 

 

PORTARIA Nº124/2026 
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
Art. 1ºNomearHELENO BRAGA DA COSTA NETO, inscrito no 

CPF/MF nº054.038.873-42, para o cargo de Coordenador Geral de 

Licitações e Contratos, lotado na Secretaria de Administração e 

Planejamento de Saboeiro/CE, com efeito a partir de 02 de julho de 

2026. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 15 de julho de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:F6239FA3 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA 125/2026 

 

PORTARIA Nº 125/2026 
  

EMENTA: INSTITUI E NOMEIA A COMISSSÃO 

DE CONTRATAÇÃO NO ÂMBITO DO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO que Administração Pública deve observar os 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (CF/88, art.37, caput); 

  

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/2021estabelece que a 

licitação será conduzida por agente de contratação e prevê a 

Comissão de Contratação, formada por no mínimo 3 (três) 

membros, inclusivo para substituir o agente nas hipóteses legais, bem 

como determina que regras sobre sua atuação e funcionamento sejam 

disciplinadas por regulamento (art. 8º e §§) 

  

CONSIDERANDO que o Decreto Federal nº11.246/2022 detalha 

diretrizes sobre designação, requisitos segregação de funções e 

atribuições do agente de contratação, equipe de apoio e comissão de 

contratação, servindo como parâmetro técnico-regulatório 

(especialmente arts. 5º,10,12 e 17) 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronização, governança e 

segurança jurídica na condução dos procedimentos de contratação 

pública no Município. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo Municipal de 

Saboeiro/CE, a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, com caráter 

especial, destinada a atuar nos procedimentos de contratação regidos 

pela Lei 

  

nº 14.133/2021, observadas as competências previstas na legislação e 

besta Portaria. 

  

Art. 2º Ficam nomeados/designados para compor a Comissão de 

Contratação os seguintes agentes públicos: 

  

I – Pregoeiro: MATHEUS BATISTA BRAGA BRITO 

II – Coordenador Geral de Licitações e Contratos: HELENO 

BRAGA DA COSTA NETO 
III – Agente de Contratação: FRANCISCO YKARO 

GONÇALVES DIAS 
IV – Membro: THIAGO ANDRADE EVANGELISTA 

  

§1º A Comissão será composta por, no mínimo, 3 (três) membros, e 

será presidida por um deles. 

  

§2º Poderão ser designados suplentes/substitutos, por ato próprio, 

sempre que necessário, para assegurar continuidade dos trabalhos. 

  

Art. 3º - Requisitos e vedações: 
  

Na atuação da Comissão serão observados: 

  

I – os requisitos de designação e qualificação aplicáveis aos agentes 

públicos responsáveis por licitações e contratos; 

  

II – a vedação de designações que afrontem a segregação de funções, 

com vista a reduzir risco de erros, fraudes e conflitos de interesse; 

  

III – as vedações e impedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021 e 

normas correlatadas (inclusive quanto a vínculos e conflitos). 

  

Art. 4º - Competências da Comissão: 
  

Compete à Comissão de Contratação, no que couber: 

  

I – substituir o agente de contratação quando a licitação envolver 

bens ou serviços especiais, observados os requisitos legais; 

  

II – conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, quando 

aplicável; 

  

III – receber, examinar e julgar documentos e atos relacionados às 

licitações e aos procedimentos auxiliares, conforme regulamento; 

  

IV – sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

e registro nos autos; 

  

V – lavrar atas, registrar deliberações instruir decisões e encaminhar 

o processo à autoridade competente para adjudicação/homologação, 

quando cabível. 

  

Parágrafo único. Quando atuar substituindo o agente de contratação, 

a Comissão observará o regime de responsabilidade aplicável, 

inclusive quanto à necessidade de registrar eventual divergência 

fundamentada em ata. 

  

Art. 5º - Apoio técnico, jurídico e controle interno 
  

A comissão de Contratação poderá contar com apoio da assessoria 

jurídica e do controle interno, para o desempenho das funções 

essenciais à execução dos procedimentos. 

  

Art. 6º - Vigência e revogações: 
  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, em especial a portaria nº 271/2025. 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 15 de julho de 2026. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se.  
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ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:19EB6398 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA 126/2026 

 

PORTARIA Nº126/2026 
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear FRANCISCA ANTONIA BRAGA, inscrito no 

CPF/MF nº760.264.183-34, para o cargo de Coordenadora de 

Urbanismo, lotada na Secretaria do Meio Ambiente de Saboeiro/CE, 

com efeito a partir de 01 de julho de 2026. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 15 de julho de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:EAA20A98 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

AVISO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

DL0607.01ADMPL/2026 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A Prefeitura Municipal de Saboeiro – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento, torna público que 

realizará, no período de 15 de julho de 2026 às 15:30h até 20 de julho 

de 2026 às 15:30h, os procedimentos necessários ao regular 

andamento da Dispensa de Licitação nº DL0607.01ADMPL/2026, 

com fundamento na Lei nº 14.133/2021. Objeto: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESALOJAMENTO DE POMBOS E 

SANITIZAÇÃO DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS LIGADAS À SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇAO DE SABOEIRO/CE. O valor estimado da 

contratação é de R$ 45.760,00 (quarenta e cinco mil, setecentos e 

sessenta reais). O Aviso de Contratação Direta encontra-se disponível 

na Prefeitura Municipal de Saboeiro, situada na Travessa Senador 

Miguel, nº 15, Centro, Saboeiro/CE, bem como no portal eletrônico: 

https://app.silgov.com.br/ e pelo e-mail: 

licitacaosaboeiro6@gmail.com. 

  

Saboeiro/CE, 15 de julho de 2026. 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:DF179427 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 042401E/2024 

 

O Município de Salitre, por meio da Secretaria de Educação, torna 

público o extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 

042401E/2024, oriundo da Dispensa de Licitação nº 2024.04.24.01E, 

cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM INFRAESTRUTURA EDUCACIONAL PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SALITRE, CEARÁ, COM O 

OBJETIVO DE ACOMPANHAR AS DEMANDAS 

RELACIONADAS ÀS OBRAS FINANCIADAS PELO FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE). 

Contratada: TR ARQUITETURA & ASSESSORIA LTDA. 

Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 57.600,00 

(cinquenta e sete mil, e seiscentos reais). Dotação Orçamentária: 

0503 12 361 0014 2.026 - Gerenciamento e Manutenção do Ensino 

Fundamental - FUNDEB 30%; Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Assina pela 

Contratada: Lyssandra Almeida Silva. Assina pela Contratante: 

Antonia Claudia Alencar de Lavôr.  

  

Salitre/CE, 03 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:CC69DBD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

1407008/2025 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE – EXTRATO 

PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 1407008/2025. O 

Fundo Geral do Município de Salitre torna público o EXTRATO DO 

PRIMEIRO ADITIVO de acréscimo DO CONTRATO Nº 

1407008/2025, Processo nº 2025.05.06.02-PE, cujo OBJETO: é a 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E 

SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

VINCULADAS AO FUNDO GERAL DO MUNICÍPIO DE 

SALITRE/CE, CONTRATADA: GEILSON BEZERRA DA 

SILVA, CNPJ: 20.662.701/0001-01. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 124, inciso I, alínea ―b)‖ c/c art. 125 da Lei Federal nº. 

14.133/21, nos termos do Processo nº 2025.05.06.02-PE e da 

Licitação Pregão Eletrônico nº. 1606.01/2025-PE, no contrato entre as 

partes. Assina pelo CONTRATANTE: Manoel Filho Ribeiro, Ord. 

de Despesas do Fundo Geral, assina pela CONTRATADA: Geilson 

Bezerra da Silva. 

  

Salitre/CE, 09 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:B8718003 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1507001/2026 

 

Dispõe sobre a decretação de ponto facultativo no 

âmbito da Câmara de Vereadores de Santana do 

Cariri em razão dos festejos alusivos à Senhora 

Sant’Ana. 

  

O presidente da Câmara Municipal de Santana do Cariri/CE no uso 

das suas atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno, e 

  

CONSIDERANDO o início da tradicional festa da Padroeira do 

município Senhora Sant’Ana que acontecerá de 16 a 26 de julho de 

2026; 

  

CONSIDERANDO o tradicional cortejo do pau da bandeira do Bairro 

Inhumas até a Igreja Matriz de Senhora Sant’Ana que ocorrerá no dia 

16 de julho 

  

CONSIDERANDO a autonomia administrativa e financeira do Poder 

Legislativo Municipal para dispor sobre a organização e 

funcionamento de seus serviços;  
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CONSIDERANDO, para efeitos administrativos, a necessidade de 

comunicar a ausência de expediente em atendimento aos princípios da 

publicidade e transparência. 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica decretado ponto facultativo, no âmbito da Câmara 

Municipal de Santana do Cariri, o dia 17 de julho de 2026, em razão 

das festividades religiosas e culturais alusivas à Padroeira Senhora 

Sant’Ana. 

  

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Santana do Cariri, 

15 de julho de 2026. 

  

MACIEL BEZERRA LIMA 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Antônio Jonas de Oliveira Lima 

Código Identificador:D1A35CAE 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI-CE - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO –

PREGÃO ELETRÔNICO Nº08.07.2026.01-PE, UASG: 981543. A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI-CE 

TORNA PÚBLICO PARA O CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS QUE FARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA SUA FORMA ELETRÔNICA, CUJO OBJETO É A 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTOS 

MULTIDISCIPLINARES NAS ÁREAS DE (FISIOTERAPIA, 

PSICOLOGIA, FONOAUDIOLOGIA, PSICOPEDAGOGIA, 

TERAPIA OCUPACIONAL, EDUCAÇÃO FÍSICA E 

NUTRIÇÃO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO 

CARIRI-CE, tipo menor preço Global Por Lote. Início da entrega 

das propostas: a partir do dia 16/07/2026 no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br; abertura das propostas e início da sessão 

de disputa de preços: 30/07/2026 às 09h:00 (horário de Brasília) no 

endereço eletrônico mencionado. O edital está disponível 

gratuitamente nos sítios https://www.gov.br/pncp/pt-br; municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br; santanadocariri.ce.gov.br. Maiores 

Informações no e-mail licitacao@santanadocariri.ce.gov.br. 

  

Santana do Cariri/Ce, 15 de julho de 2026. 

  

MICHELE FERREIRA GONÇALVES- 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Yanne Silva Feitosa 

Código Identificador:1D68EE19 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° GM-

PE009/2026-SRP 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SENADOR POMPEU – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO N° GM-PE009/2026-SRP. A Prefeitura Municipal de 

Senador Pompeu-Ce – Através do seu Pregoeiro, torna público para 

conhecimento dos interessados a abertura do PREGÃO 

ELETRÔNICO N° GM-PE009/2026-SRP, no endereço eletrônico 

compras.m2atecnologia.com.br cujo objeto é REGISTRO DE 

PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE 

INFORMATIZADO DA FROTA DE VEÍCULOS DO 

MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU, MEDIANTE 

IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA DE 

AUTOGESTÃO INTEGRADA. O ESCOPO COMPREENDE 

MÓDULOS DE TELEMETRIA, GESTÃO DE 

ABASTECIMENTO E MANUTENÇÃO VEICULAR 

(PREVENTIVA E CORRETIVA), OPERANDO ATRAVÉS DE 

INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA COM USO DE CARTÕES 

MAGNÉTICOS OU TAGS EM REDE DE 

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS. A SOLUÇÃO 

DEVERÁ INTEGRAR TECNOLOGIAS DE VALIDAÇÕES DE 

TRANSAÇÃO POR LEITURA DE PLACAS E BIOMETRIA 

FACIAL EM PLATAFORMA WEB E APLICATIVOS MÓVEIS 

(ANDROID E IOS), VISANDO A OTIMIZAÇÃO DE 

PROCESSOS, SEGURANÇA E ANÁLISE PREDITIVA. Data de 

Realização do certame: 03 DE AGOSTO de 2026 às 08:00hs (Horário 

de Brasília-DF), o edital poderá ser adquirido nos dias úteis, das 08:00 

às 12:00 horas (Horário local), na Rua Sigismundo Rodrigues, s/n, 

Centro, Senador Pompeu/CE, ou através dos endereços eletrônicos: 

compras.m2atecnologia.com.br - https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ - https://www.senadorpompeu.ce.gov.br/- 

José Higo dos Reis Rocha – Pregoeiro.  

  

Senador Pompeu (CE), 15 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:A7EB3F84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DIVERSIDADE E 

TURISMO  

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° GM-

PE011/2026-SRP 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SENADOR POMPEU – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO N° GM-PE011/2026-SRP. A Prefeitura Municipal de 

Senador Pompeu-Ce – Através do seu Pregoeiro, torna público para 

conhecimento dos interessados a abertura do PREGÃO 

ELETRÔNICO N° GM-PE011/2026-SRP, no endereço eletrônico 

compras.m2atecnologia.com.br cujo objeto é REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES 

DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

ESTRUTURAS, ORNAMENTAÇÃO E APRESENTAÇÕES 

ARTÍSTICAS, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE EVENTOS 

INSTITUCIONAIS E CULTURAIS, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS UNIDADES GESTORAS DO 

MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU/CE. Data de Realização do 

certame: 31 de Julho de 2026 às 08:00hs (Horário de Brasília-DF), o 

edital poderá ser adquirido nos dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas 

(Horário local), na Rua Sigismundo Rodrigues, s/n, Centro, Senador 

Pompeu/CE, ou através dos endereços eletrônicos: 

compras.m2atecnologia.com.br - https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ - https://www.senadorpompeu.ce.gov.br/- 

José Higo dos Reis Rocha – Pregoeiro. 

  

Senador Pompeu (CE), 15 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:C11C5CE4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO PARA CONVOCAÇÃO DE ASSINATURA DE 

CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE TABULEIRO DO 

NORTE – CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE 

CONTRATOS DA CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026-SEMEB. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR 

RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, DE 
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RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE. 

FICAM CONVOCADOS OS AGRICULTORES ABAIXO 

CITADOS, PARA NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS 

COMPARACEREM NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABULEIRO DO NORTE PARA A ASSINATURA DOS 

CONTRATOS. 

AGRICULTORES APTO(A)S E CLASSIFICADO(A)S: 
01 - ALEXSANDRA PINHEIRO COSTA PEREIRA CPF nº 

953.xxx.xxx-15 

02 - ANTONIO ALVES MAIA CPF nº. 228.xxx.xxx-15 

03 - BRENDA MOREIRA PAIVA CPF nº. 077.xxx.xxx-09 

04 - CICERO ROGÉRIO DE SOUSA MOURA CPF nº 

821.xxx.xxx-77 

05 - FRANCISCA PAIVA DE ARAÚJO CPF nº 294.xxx.xxx-82 

06 - JAILMA MAIA DA COSTA DA SILVA CPF nº. 921.xxx.xxx-

15 

07 - JOÃO EUDO MARTINS CPF nº 810.xxx.xxx-20 

08 - JOSÉ AECIO DE MOURA CPF nº 316.xxx.xxx-04 

09 - JUDITE DE MORAIS BRITO CPF nº. 013.xxx.xxx-07 

10 - LUIS HENRIQUE FERNANDES CPF nº 076.xxx.xxx-71 

11 - MAGNOS ANTÔNIO RODRIGUES GOMES CPF nº 

085.xxx.xxx-20 

12 - MARIA ESTACIO BEZERRA CPF nº 388.xxx.xxx-87 

13 - MARIA IVONILDE CLAUDINO DE SOUZA CPF nº 

677.xxx.xxx-91 

14 - MIRIAN TARCIA RIBEIRO CPF nº 018.xxx.xxx-37 

15 - OLENUBIA BARBOSA DE LIMA MAIA CPF nº 

534.xxx.xxx-53 

16 - ORLANDO SILVA DE FREITAS FILHO CPF nº. 

076.xxx.xxx-45 

17 - RAQUEL PINHEIRO PEREIRA CPF nº 080.xxx.xxx-00 

18 - REBECA PINHEIRO PEREIRA CPF nº 080.xxx.xxx-51 

19 - RITA MAIA FERNANDES CPF nº. 730.xxx.xxx-34 

20 - ROBERLANIA FREIRES DOS SANTOS CPF nº 

445.xxx.xxx-53 

21 - RUTH PINHEIRO PEREIRA CPF nº 080.xxx.xxx-65 

22 - COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE 

QUIXERÉ E VALE DO JAGUARIBE – COOPAVAQ CNPJ: 

51.506.696/0001-63 

  

Tabuleiro do Norte, 16 de julho de 2026. 

  

CIRCULAR ESTE AVISO 
Flanelografo da Prefeitura 

Rádio Local 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:AD385092 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DO TERMO DE ADITIVO 

 

A Coordenadora da Comissão de Seleção, Monitoramento e 

Avaliação da Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte, em 

cumprimento à solicitação procedida pela Sra. Secretária Municipal 

de Esporte e Juventude - SEJUV, faz publicar o extrato resumido do 

processo de Justificativa do Termo de Aditivo a seguir: 

  

PROCESSO Nº: 04/2025. TERMO DE ADITIVO N° 

11.04.04/2025-2. 

  

OBJETO: ADITIVO DE TEMPO REFERENTE AO PROCESSO 

004/2025, TERMO DE COLABORAÇÃO N° 11.04.04/2025 

  

FAVORECIDO: LIGA TABULEIRENSE DE DESPORTO – LTD. 

  

CNPJ: 06.585.129/0001-95 

  

FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 55, PARÁGRAFO ÚNICO DA 

LEI N° 13.019/2014. 

  

ESTIMATIVA GLOBAL DO TEMPO DE ADITIVO: 12 MESES 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 27.122.0006.2.082.0000 E 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.50.43.00. 

  

PRAZO – FICA ABERTO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS PARA 

IMPUGNAÇÃO DA JUSTIFICATIVA DO PRESENTE FEITO. 

  

Tabuleiro do Norte, 29 de junho de 2026. 

  

VALÉRIA GADELHA SANTOS ANDRADE 
Coordenadora da Comissão do MROSC 

Portaria Nº 052/2025  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:478119E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 2.458, DE 14 DE JULHO DE 2026 

 

Autoria: Poder Executivo Municipal 

  

INSTITUI A DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS 

DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO 

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP, 

NOS TERMOS DO ART. 76-B DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS, COM A REDAÇÃO DADA 

PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 136, DE 

9 DE SETEMBRO DE 2025, DESTINANDO-AS A 

AÇÕES DE INFRAESTRUTURA URBANA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de 

Tabuleiro do Norte aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Ficam desvinculadas de órgão, fundo ou despesa, na forma 

do art. 76-B do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com 

a redação dada pela Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro 

de 2025, as receitas do Município de Tabuleiro do Norte relativas à 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, 

instituída com fundamento no art. 149-A da Constituição Federal, 

observados os seguintes percentuais: 

  

I - até 50% (cinquenta por cento), até 31 de dezembro de 2026; e 

II - até 30% (trinta por cento), de 1º de janeiro de 2027 a 31 de 

dezembro de 2032. 

  

§1º - A desvinculação de que trata esta Lei recai sobre a receita 

corrente da contribuição arrecadada em cada exercício financeiro, não 

se confundindo com o superávit financeiro de fundo público, cuja 

utilização observa o disposto no §2º do Art. 76-B do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

  

§2º - A desvinculação preservará o regular custeio e a prestação do 

serviço de iluminação pública, recaindo sobre a parcela da 

arrecadação da CIP que exceder as despesas necessárias à manutenção 

do serviço no respectivo exercício. 

  

§3º - Não serão objeto de desvinculação os recursos excetuados pelo 

§1º do Art. 76-B do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

em especial os destinados às ações e serviços públicos de saúde e à 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 

  

Art. 2º - As receitas desvinculadas na forma desta Lei são de livre 

aplicação e ficam destinadas a ações de investimento, especialmente 

em infraestrutura urbana no Município de Tabuleiro do Norte. 

  

Parágrafo único - A iluminação pública das vias e das praças 

permanece custeada pela Contribuição para o Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública – CIP, na forma da legislação específica. 

  

Art. 3º - As receitas desvinculadas serão recolhidas em conta 

específica do Tesouro Municipal, indicada pela Secretaria de 



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               101 

 

Finanças, e alocadas na unidade orçamentária responsável pela 

execução das ações de infraestrutura urbana de que trata o Art. 2º 

desta Lei. 

  

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar, por meio da 

Secretaria de Finanças, as adequações orçamentárias, financeiras e 

contábeis necessárias ao cumprimento desta Lei, inclusive a abertura 

de créditos adicionais e o remanejamento de dotações, observados os 

limites legais. 

  

Art. 5º - A Secretaria de Finanças disciplinará a aplicação desta Lei, 

especialmente quanto à apuração da parcela desvinculável, à 

movimentação e à destinação dos recursos e aos respectivos 

procedimentos contábeis, em conformidade com o Art. 76-B do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias e com as normas gerais 

de contabilidade pública. 

  

Art. 6º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

  

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, podendo 

ser regulamentada por decreto do(a) Chefe do Poder Executivo 

Municipal no que for necessário. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 14 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:3D33E9B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 2.459, DE 14 DE JULHO DE 2026 

 

Autoria: Poder Executivo Municipal 

  

INSTITUI O SISTEMA DE EMPRÉSTIMO 

DOMICILIAR DE OBRAS DO ACERVO DA 

BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL, DISPÕE 

SOBRE A RESPONSABILIDADE DO USUÁRIO 

POR ATRASO, EXTRAVIO OU DANO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de 

Tabuleiro do Norte aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º - Fica instituído o Sistema de Empréstimo Domiciliar de obras 

integrantes do acervo da Biblioteca Pública Municipal Dimas Guedes 

Patriota, destinado a permitir a retirada temporária de livros e demais 

materiais bibliográficos para uso fora de suas dependências. 

  

§1º - O empréstimo domiciliar de que trata esta Lei caracteriza-se 

como comodato, nos termos do Art. 579 da Lei federal nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 (Código Civil), constituindo cessão gratuita e 

temporária de uso de bem público móvel. 

  

§2º - A gratuidade do empréstimo não afasta a responsabilidade do 

usuário pela guarda, conservação e restituição da obra, na forma desta 

Lei. 

  

Art. 2º - São objetivos do Sistema de Empréstimo Domiciliar: 

  

I - democratizar o acesso à leitura, à informação e à cultura, em 

consonância com o Art. 215 da Constituição Federal; 

II - incentivar o hábito da leitura e a formação de leitores no 

Município; 

III - ampliar a função social do acervo bibliográfico público; e 

IV - assegurar a preservação, a integridade e a disponibilidade do 

acervo público. 

  

CAPÍTULO II 

DO CADASTRO E DAS CONDIÇÕES DO EMPRÉSTIMO 
  

Art. 3º - O empréstimo domiciliar é facultado ao usuário previamente 

cadastrado, mediante apresentação de documento oficial de 

identificação e de comprovante de residência, e da assinatura de 

Termo de Responsabilidade e Compromisso. 

  

Parágrafo único - Sendo o usuário menor de 18 (dezoito) anos, o 

cadastro e o Termo de Responsabilidade serão firmados por seu 

representante legal, que responderá solidariamente pelas obrigações 

decorrentes do empréstimo. 

  

Art. 4º - Caberá ao regulamento dispor sobre as condições 

operacionais do empréstimo, especialmente: 

  

I - o prazo de devolução e as hipóteses e os limites de renovação; 

II - a quantidade máxima de obras simultaneamente emprestadas por 

usuário; e 

III - as categorias de obras de consulta restrita, não sujeitas a 

empréstimo domiciliar, tais como obras raras, de referência e 

periódicos. 

  

CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILIDADE DO USUÁRIO 
  

Art. 5º - O usuário obriga-se a conservar a obra como se sua própria 

fosse e a restituí-la, no prazo fixado, no mesmo estado em que a 

recebeu, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular, nos 

termos do Art. 582 do Código Civil. 

  

Art. 6º - Em caso de extravio, inutilização ou dano que comprometa a 

utilização da obra, o usuário deverá ressarci-la, mediante prévia 

anuência da biblioteca: 

  

I - pela reposição de exemplar idêntico, da mesma edição ou de edição 

posterior equivalente; ou 

II - não sendo possível o disposto no inciso I, pela entrega de obra 

equivalente indicada pela biblioteca ou pelo pagamento do respectivo 

valor de mercado, apurado na forma do regulamento. 

  

§1º - O dano parcial que não impeça a utilização da obra sujeitará o 

usuário ao ressarcimento proporcional, conforme dispuser o 

regulamento. 

  

§2º - A responsabilidade prevista neste artigo independe da aplicação 

da multa de que trata o Art. 7º. 

  

Art. 7º - O atraso na devolução sujeita o usuário ao pagamento de 

multa, a título de cláusula penal moratória (Arts. 408 a 416 do Código 

Civil), no valor fixado pelo regulamento, observados os seguintes 

parâmetros: 

  

I - a multa incidirá por dia de atraso e por obra não devolvida; 

II - o valor diário não excederá a 1 UFIRM – Unidade Fiscal do 

Município; 

III - o montante total da multa, por obra, fica limitado ao valor de 

mercado da própria obra. 

  

Parágrafo único - O regulamento poderá prever a conversão da multa 

em medida educativa ou cultural alternativa, bem como hipóteses de 

relevação por motivo devidamente justificado. 

  

Art. 8º - Enquanto perdurar pendência de devolução, de ressarcimento 

ou de pagamento de multa, ficará suspenso o direito do usuário a 

novos empréstimos. 

  

Parágrafo único - O regulamento poderá estabelecer prazos 

adicionais de suspensão do direito de empréstimo em caso de 
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reincidência, como medida administrativa de proteção do acervo, sem 

prejuízo das obrigações pecuniárias. 

  

Art. 9º - Os valores devidos a título de ressarcimento e de multa, não 

pagos espontaneamente após regular notificação do usuário e 

assegurado o contraditório, serão inscritos em dívida ativa e cobrados 

na forma da legislação aplicável. 

  

Parágrafo único - Os recursos arrecadados serão destinados à 

manutenção e à ampliação do acervo da Biblioteca Pública Municipal 

/ ao Fundo Municipal de Cultura, na forma do regulamento. 

  

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 

  

Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 14 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:0D4FAD0E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 575/2026 DE 09 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei 

Complementar nº 003/211 em seus art. 25 c/c o art. 26, § 1º, 2º e 3º, e 

com base no Processo nº 301/2026 de 17/06/2026 e Parecer Jurídico 

nº 254/2026 de 09.07.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder à servidora MARIA IRAJARA MAIA 

ROSENDO, Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação 

- SEDUC, Progressão Funcional com Evolução pela via 

Acadêmica, em virtude de conclusão do curso de Pós Graduação Lato 

Sensu em Alfabetização e Letramento, pelo FACULDADE 

ALCANCE - FAAL, da classe II – Graduado para a classe III 

Especialista. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 09 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:EEA33286 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 576/2026 DE 09 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora ROSA RONIKELE DE ARAÚJO SARAIVA, 

Coordenadora de Departamento de Planejamento, Controle e 

Avaliação, Matrícula 7578, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 

para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para Reunião na Secretaria da 

Saúde do Estado do Ceará, para Alteração da PPI Interação /SIH e 

Ambulatorial /SAI do Hospital e Maternidade Celestina Colares, que 

acontecerá na Coordenadoria de Monitoramento Avaliação e Controle 

do Sistema de Saúde – CORAC, na Célula de Programação da 

Prestação de Serviço – CEPSA, localizada na Rua Barão do Rio 

Branco, nº 910 – Centro, no dia 09 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 167,40 (cento e 

sessenta e sete reais e quarenta centavos) referente a 01 (uma) diária, 

no valor unitário de R$ 167,40 (cento e sessenta e sete reais e 

quarenta centavos), correspondente ao dia em que a servidora acima 

mencionada estará a serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – 

Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 09 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:929E42EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 577/2026 DE 09 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora ANA CLARA COSTA MENDES, 

Coordenadora de Atenção Primária e PACS, Matrícula 7565, lotada 

na Secretaria Municipal de Saúde, para efetuar viagem a Porto Alegre 

– RS, para participar do XXXIX Congresso do Conselho Nacional de 

Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), que acontecerá no 

Centro de Eventos da FIERGS, na Avenida Assis Brasil, nº 8787 – 

Sarandi, nos dias 12 a 15 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 2.678,40 (dois 

mil seiscentos e setenta e oito reais e quarenta centavos.) referente a 

04 (quatro) diárias, no valor unitário de R$ 669,60 (seiscentos e 

sessenta e nove reais e sessenta centavos), correspondente aos dias em 

que a servidora acima mencionada estará a serviço deste Município, 

na cidade de Porto Alegre – Rio Grande do Sul. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  
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PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 09 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:04DCBD74 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 579/2026 DE 10 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora ROSA RONIKELE DE ARAÚJO SARAIVA, 

Coordenadora de Departamento de Planejamento, Controle e 

Avaliação, Matrícula 7578, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 

para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para participar do Workshop 

CEBAS Saúde 2026, que acontecerá no Auditório do Hospital 

Universitário do Ceará (UHCE), localizado na Rua Bétel, nº 2021 – 

Itaperi, no dia 10 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 167,40 (cento e 

sessenta e sete reais e quarenta centavos) referente a 01 (uma) diária, 

no valor unitário de R$ 167,40 (cento e sessenta e sete reais e 

quarenta centavos), correspondente ao dia em que a servidora acima 

mencionada estará a serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – 

Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 10 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:53EBB7C8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 580/2026 DE 10 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor HELADIO MATEUS DE SOUSA CHAVES, 

Procurador Adjunto, Matrícula 7584, lotado na Procuradoria Geral do 

Município, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para despachar 

assuntos relacionados aos precatórios do Município de Tabuleiro do 

Norte, junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que está 

localizado na Avenida General Afonso Albuquerque Lima, S/N, no 

bairro Cambeba, no dia 13 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 167,40 (cento e 

sessenta e sete reais e quarenta centavos) referente a 01 (uma) diária, 

no valor unitário de R$ 167,40 (cento e sessenta e sete reais e 

quarenta centavos), correspondente ao dia em que o servidor acima 

mencionado estará a serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – 

Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 10 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:5BB1939A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 588/2026 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais e com base no Art. 148, do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais e ainda nas informações do Processo 

Nº 306/2026 de 22.06.2026 e Parecer Jurídico nº 241/2026 de 

26.06.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Autorizar o retorno às atividades laborais a partir de 

28.06.2026, da servidora BENEDITA JAILMA MAIA DE 

ANDRADE DE LIMA, Professora, do Quadro Permanente, lotado na 

Secretaria de Educação Básica. 

  

Art. 2º. Autorizar o pagamento de diferença diferencial referente aos 

dias 28,29 e 30 de junho de 2026. 

  

Art. 3º. Autorizar férias no período de 01.07.2026 a 30.07.2026, e o 

pagamento deverá observar exclusivamente a fração do período 

aquisitivo efetivamente adquirido, correspondente a 11/12 (onze doze 

avos), incidindo sobre essa fração o respectivo adicional 

constitucional de um terço. 

  

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos financeiros retroagirão à 28.06.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 13 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:51504A86 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE ESPORTE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.06.1 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO E DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
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O Ilmo sr. João Márcio Arrais da Silva , Ordenador despesas da 

Secretaria de Esportes de Tarrafas, no uso suas atribuições que lhe são 

conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo único do art., 72 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, e considerando toda documentação, 

consta nos autos do processo administrativo Dispensa de Licitação nº 

2026.07.06.1, em especial, o parecer jurídico, autorizo e homologo a 

contratação da Empresa ELETRICA.COM SERVIÇOS E 

MATERIAL ELETRICO LTDA , inscrita no CNPJ nº 

10.969.366/0001-27, para Contratação de empresa especializada para 

o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários 

à implantação de sistema de irrigação em campo, incluindo instalação 

e montagem para o Estadio Municipal Mangueirão através da 

Secretaria de Esporte, pelo valor global de R$ 57.970,70 (cinquenta e 

sete mil, novecentos e setenta reais, e setenta centavos ), com vigência 

contratual de 31 de dezembro de 2026, com fundamento no art. 75, 

inciso II da Lei Federal nº14.133/2021. Tarrafas em 14 de julho de 

2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:B41934D6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO - 

01.046/2026-PE 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UBAJARA – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO - 01.046/2026-PE - A Prefeitura Municipal de 

Ubajara, torna público que realizará às 08:30hs, do dia 30.07.2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 01.046/2026-PE, AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PARA SINALIZAÇÃO E BLOQUEIO DE VIAS PARA 

ORGANIZAÇÃO DE RUAS E SUPORTE ÀS AÇÕES DE 

ORDENAMENTO URBANO REALIZADAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE UBAJARA, o edital e seus 

anexos poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos: 

https://compras.m2atecnologia.com.br, www.municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br e https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

Informações no endereço: Av. Monsenhor Gonçalo Eufrásio, nº 962, 

Bairro Centro - CEP: 62.350-000, 

  

Ubajara - CE, 15 de Julho de 2026.  

  

FRANCISCO ALYSSON ALVES MENDES DE OLIVEIRA – 
Pregoeiro. 

  

CIRCULAR: 16/07/2026, NOS SEGUINTES VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO: 

  

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ  

- O POVO 

- APRECE 

Publicado por: 
Euddes Soares Cunha Neto 

Código Identificador:0EA0675B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL SUPLEMENTAR Nº. 007/2026 – PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS – EJA – 

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 

 

O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE/CE, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no exercício de 

suas competências legais, TORNA PÚBLICO o presente EDITAL 

SUPLEMENTAR que dispõe sobre a realização de etapa 

suplementar de seleção, visando o preenchimento de vaga 

remanescente no âmbito do Processo Seletivo Simplificado regido 

pelo Edital nº. 002/2026, para atuação temporária de professor(a) na 

Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJA – Ensino Fundamental 

Anos Iniciais. 

  

1. DA JUSTIFICATIVA 
1.1 O presente Edital Suplementar tem por objetivo o preenchimento 

de vaga remanescente, decorrente da desistência ou inexistência de 

candidato(a) selecionado(a) no âmbito do Processo Seletivo nº. 

002/2026 na localidade destacada neste Edital. Ressalta-se que a 

turma correspondente já se encontra regularmente constituída no 

âmbito da modalidade da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – 

EJA e do Processo Seletivo Simplificado da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Considerando o interesse público, que a referida turma permanece 

sem professor vinculado, o que compromete o regular 

desenvolvimento das atividades escolares, bem como a deliberação 

emitida pela Comissão Organizadora do certame, acerca dessa 

situação, a Secretaria Municipal de Educação institui esta etapa 

suplementar, com objetivo de assegurar a continuidade do 

atendimento educacional na modalidade EJA. 

  

2. DO PÚBLICO-ALVO 
2.1 Poderão participar deste Processo de Seleção de que trata este 

Edital Suplementar, exclusivamente, os candidatos que foram 

considerados aptos no resultado final do Processo Seletivo nº. 

002/2026, conforme publicação realizada no dia 22 de fevereiro de 

2026 no Diário Oficial dos Municípios e no site da Prefeitura de 

Várzea Alegre no endereço eletrônico: 

www.varzeaalegre.ce.gov.br/processoseletivo, mas que não tiveram 

turmas formadas/entregues dentro do prazo estabelecido no Edital 

Principal. 

  

3. DAS MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE E DA VAGA 
3.1 O(A) candidato(a) que desejar participar desta etapa suplementar, 

deverá manifestar formalmente seu interesse por meio do 

preenchimento da Declaração de interesse, conforme modelo 

constante no ANEXO I deste Edital. 

3.2 O documento deverá ser preenchido de forma legível e enviado 

em formado PDF, exclusivamente por e-mail, para o endereço 

eletrônico: semed@varzeaalegre.ce.gov.br. 

3.3 O envio da declaração deverá ocorrer no período compreendido 

entre às 7h do dia 17 de julho de 2026 e às 23h59min do dia 20 de 

julho de 2026, sendo desconsideradas as manifestações enviadas fora 

do prazo estipulado. 

3.4 A vaga remanescente de que trata este Edital Suplementar, refere-

se à carência temporária, conforme quadro específico abaixo: 

  
LOCAL DE TURMA VAGA CARGÁ HORÁRIA VENCIMENTOS 

Distrito de Riacho Verde (sede) 01 20h semanais R$ 2.579,92 

  

4. DA ETAPA SUPLEMENTAR 
4.1 A etapa suplementar de que trata este Edital consistirá na 

realização, em etapa única, de Entrevista ao Candidato a ser realizada 

por profissional capacitado e indicado pela Comissão Organizadora, 

no dia 23 de julho de 2026, no horário das 9h às 12h, na sede da 

Secretaria Municipal de Educação, localizada na R, Maria Vitória, 32, 

Centro, com a finalidade de verificar o perfil profissional, a 

experiência e a adequação do(a) candidato(a) à função, considerando 

as Diretrizes da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJA. 

4.2 A entrevista será de caráter classificatório, com pontuação 

máxima de até 100 (cem) pontos, distribuídos conforme tabela abaixo: 

  
Critério avaliado Pontuação 

Disponibilidade para o início imediato 10 pontos 

Conhecimento sobre a modalidade EJA e público-alvo 20 pontos 

Proposta para atuação e estratégias pedagógicas 30 pontos 

Estratégias de mobilização, permanência e acompanhamento dos alunos 20 pontos 

Postura profissional, comunicação e clareza na comunicação 20 pontos 

Total 100 pontos 

  

5. DA CLASSIFICAÇÃO E CONVOCAÇÃO 
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5.1 A classificação final dos candidatos dar-se-á com base na 

pontuação obtida na entrevista ao candidato, em ordem decrescente de 

pontos e, na hipótese de empate entre os candidatos, os critérios de 

priorização ocorrerão da seguinte forma: 

O(A) candidato(a) que obteve a maior pontuação no critério ―proposta 

de atuação e estratégias pedagógicas‖; 

Persistindo o empate, o candidato que obtiver a maior pontuação no 

plano de trabalho submetido à avaliação na segunda etapa do Edital 

nº. 002/2026; 

Persistindo o empate, o(a) candidato(a) que tiver a maior idade, 

considerando dia, mês e ano. 

  

5.2 O(A) candidato(a) que tiver a melhor classificado(a) será 

convocado(a) para assumir imediatamente a vaga disponível, sendo 

necessária assinatura de respectivo termo de contrato de trabalho 

temporário. 

5.3 Após o preenchimento da vaga, objeto deste Edital Suplementar, 

os demais candidatos classificados na entrevista passão a compor um 

cadastro reserva, cuja validade estará vinculada a à vigência do 

Processo Seletivo nº. 002/2026 e poderão ser convocados 

posteriormente, conforme o surgimento de novas demandas, vacâncias 

ou outras necessidades pedagógicas identificadas pela Administração 

Municipal no âmbito da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJA, 

observando-se a ordem de classificação e o interesse público. 

  

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1 Permanecem em vigor todas as disposições do Edital nº. 

002/2026, no que não forem contrariados por este instrumento 

suplementar. 

6.2 A turma em questão refere-se a turma já formada na localidade, 

não sendo exigida nova apresentação de alunos por parte dos 

candidatos inscritos nesta etapa suplementar. 

6.3 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Várzea Alegre, Ceará, em 15 de julho de 2026. 

  

FÁBIA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria Nº. 001/2025 

  

EDITAL SUPLEMENTAR Nº. 007/2026 – PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS – EJA – 

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 
  

CRONOGRAMA DA EXECUÇÃO DESTE EDITAL 

SUPLEMENTAR 
  
EVENTO DATA PREVISTA 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL 15 de julho de 2026 

PERÍODO PARA MANIFESTAÇÃO FORMAL DE 

INTERESSE PELO(A) CANDIDATO(A) – ENVIO DE E-

MAIL (ITEM 3.2 E 3.3) 

Das 7h do dia 17 de julho de 2026 até às 

23h59min do dia 20 de julho de 2026 

RELIZAÇÃO DE ENTREVISTA AO CANDIDATO 23 de julho de 2026 

DIVULGAÇÃO DE RESULTADO FINAL DE 

ENTREVISTAS 
24 de julho de 2024 

  

EDITAL SUPLEMENTAR Nº. 007/2026 – PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS – EJA – 

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 

ANEXO I – DECLARAÇÃO DE INTERESSE 
  

Eu, ____________, portador(a) do RG nº ____________________ e 

do CPF nº ______________, residente e domiciliado(a) no endereço 

_________________, na cidade de ___________, inscrito(a) no 

Processo Seletivo regido pelo Edital nº. 002/2026 da Secretaria 

Municipal de Educação de Várzea Alegre, CE, na condição de 

candidato(a) considerado(a) apto(a), porém sem turma formada, 

venho, por meio desta, manifestar meu interesse em participar da 

etapa suplementar de seleção referente ao Edital Suplementar nº. 

007/2026, visando ao preenchimento de vaga remanescente na 

modalidade da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJA na 

localidade citada no item 3.4 do supracitado Edital. 

Declaro, ainda, que estou ciente de que a seleção se dará por meio de 

entrevista classificatória, a ser realizada em data e local definidos 

oficialmente no referido Edital Suplementar da Secretaria Municipal 

de Educação de Várzea Alegre, CE. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

  

Várzea Alegre, CE, em ______ de julho de 2026 

  

_____________________ 

Assinatura Do(a) Candidato(a) Interessado(a) 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:00A7131F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA INTERNA Nº 001, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de Fiscal de Contratos da 

Secretaria de Finanças. 

  

O SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANÇAS DO 

MUNICIPIO DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a Senhora ANA RAQUEL DE SOUSA 

COSTA, servidora ocupante do Cargo de Assistente de Expediente 

matrícula sob nº 7734, da função de Fiscal de Contrato da Secretaria 

Municipal de Finanças. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 01 de julho de 2026. 

  

Várzea Alegre- CE, em 15 de julho de 2026. 

  

ANTÔNIO MATTHEUS BEZERRA 
Secretário de Finanças 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:FFE72FB8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA INTERNA Nº 002, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

Designa Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal 

de Finanças do Município de Várzea Alegre – CE. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS DO 

MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, no uso de 

suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 117 da Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021, que determina o acompanhamento e a 

fiscalização da execução dos contratos por representante da 

Administração especialmente designado; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar o servidor público CLEIDIANE DA SILVA 

COSTA, portadora do RG nº ****075804-* SSP-CE, CPF 

***.051.253-**, com matrícula nº 7709, lotado na Secretaria de 

Finanças do Município de Várzea Alegre, para atuar como Fiscal de 

Contratos, para acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos 

contratos, convênios ou termos de cooperação firmados pela 

Secretaria Municipal de Finanças do Município de Várzea Alegre, 

zelando pela boa execução dos objetos pactuados, mediante a 

execução das atividades de fiscalização, controle e aceite, devendo 

ainda: 

I - ler, minuciosamente, o contrato, convênio ou termo de cooperação, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua 

execução; 

II - verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende às 

formalidades legais, atentando, ainda, para a qualificação e 

identificação completa dos contratados, convenentes ou partícipes; 

III - exigir somente o que for previsto no contrato, observando que 

qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao 

superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
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IV - esclarecer dúvidas do preposto/representante dos contratados que 

estiverem sob a sua alçada, encaminhando problemas que surgirem 

quando lhe faltar competência; 

V - notificar os contratados, sempre por escrito, com prova de 

recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo, etc); 

VI - atestar recebimento de material, serviço ou equipamentos, 

acompanhada de registro fotográfico, constando se está de acordo com 

a respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o 

estabelecido no Instrumento firmado pelo contratado; 

VII - receber obras e serviços, no caso de contrato, podendo, caso 

necessário, solicitar o acompanhamento do setor responsável; 

VIII - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as 

especificações do objeto contratado, obedecendo, nesse caso, o que 

reza o contrato e o ato licitatório, principalmente em relação ao prazo 

ali previsto; 

IX - receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor 

contábil/financeiro do Município, examinando se a fatura apresentada 

pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente 

prestado no período, e, em caso de dúvidas, buscar, obrigatoriamente, 

auxílio para que seja efetuada corretamente o ateste; 

X - prestar informações necessárias sobre o andamento das etapas ao 

setor demandante do(s) bem(s) ou serviço(s) ao qual o contrato, 

convênio ou termo de cooperação esteja vinculado, para que sejam 

efetuadas as atualizações nos sistemas de controle utilizados pelo 

Município; 

XI - prestar ao ordenador de despesa respectivo as informações 

necessárias ao cálculo de reajustamento de preços, quando necessário 

e previsto em normas próprias; 

XII - dar ciência às áreas demandante das ocorrências que possam 

ensejar aplicação de penalidades ao contratado, convenente ou 

partícipe, das alterações necessárias ao projeto e suas consequências 

no custo previsto; 

XIV - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com 

vistas à alteração unilateral do contrato pela Administração; 

XV - procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 

XVI - no final do contrato, convênio ou termo de cooperação, 

comunicar ao Controle Interno e à Secretaria Municipal de Finanças 

as irregularidades que não tenham sido sanadas tempestivamente ou a 

contento. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 10 de julho de 2026. 

  

Várzea Alegre- CE, em 15 de julho de 2026. 

  

ANTÔNIO MATTHEUS BEZERRA 
Secretário de Finanças  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:C33BAC14 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA INTERNA Nº 003, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de Fiscal de Contratos do 

Gabinete do Prefeito. 

  

O CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 

legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a Senhora CLEIDIANE DA SILVA COSTA, 

servidora ocupante do Cargo de Assistente de Expediente matrícula 

sob nº 7709, da função de Fiscal de Contrato do Gabinete do Prefeito. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 10 de julho de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre – CE, em 15 de 

julho de 2026. 

 

  

ANTÔNIO MATTHEUS BEZERRA 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:13E0BA15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 216, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de servidora da Secretaria 

de Finanças, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º EXONERAR a senhora ANA RAQUEL DE SOUSA 

COSTA portadora do RG n.º ****0151605** SSP-CE, CPF nº 

***.826.453-**, do cargo de Assistente de Expedientes, símbolo 

DAS-12, da Secretaria de Finanças. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 01 de julho de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 15 de julho 

de 2026 

. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:DEAFAF20 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 217, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação de servidora da Secretaria 

de Administração e Planejamento, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º NOMEAR a senhora ANA RAQUEL DE SOUSA COSTA 

portadora do RG n.º ****0151605** SSP-CE, CPF nº ***.826.453-

**, no cargo de Gerente de Aquisição de Bens, símbolo DAS-11, da 

Secretaria de Administração e Planejamento. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 01 de julho de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 15 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:2D3B6858 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 218, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de servidora Gabinete do 

Prefeito de Várzea Alegre, e dá outras providências. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a Senhora CLEIDIANE DA SILVA COSTA 

portadora do RG nº ****075804-* SSP-CE, CPF ***.051.253-**, no 

cargo de Assistente de Expedientes, símbolo DAS-12, do Gabinete do 

Prefeito. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 10 de julho de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 15 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:E9C8C58D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 219, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação de servidor da Secretaria de 

Finanças de Várzea Alegre, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR a Senhora CLEIDIANE DA SILVA COSTA 

portadora do RG nº ****075804-* SSP-CE, CPF ***.051.253-**, no 

cargo de Assistente de Expedientes, símbolo DAS-12, da Secretaria 

Municipal de Finanças. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 10 de julho de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE,Em 15 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:12F03559 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 220, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação de servidor Gabinete do 

Prefeito de Várzea Alegre, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR a Senhora THAMIRYS DE ALMEIDA 

OLIVEIRA portadora do RG nº ****906173-* SSP-CE, CPF 

***.802.603-**, no cargo de Assistente de Expedientes, símbolo 

DAS-12, do Gabinete do Prefeito. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 10 de julho de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 15 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:CBE5BA58 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

005/2015 

 

Despacho Relativo ao Requerimento de n°: 005/2015 

Servidor(a): CICERA CAMILA BATISTA COSTA 

ASSUNTOS: EXONERAÇÃO- TÉRMINO DO PERÍODO DE 

VACÂNCIA (art. 24 da Lei nº 1.215/21). 

  

DESPACHO 

  

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe, passamos a análise do caso. 

Cuida-se de despacho administrativo relativo ao Processo 

Administrativo de n° 005./2015, que concedeu vacância à servidora 

CICERA CAMILA BATISTA COSTA, em razão de posse em outro 

cargo inacumulável, pelo prazo de 03(três) anos. 

Cumpre observar o que dispõe a Lei nº 1.215/21- Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, vejamos: 

  

―Art. 24 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 

ou de ofício, mediante processo administrativo, assegurada ampla 

defesa, quando:‖ (grifo nosso) 

  

No caso em exame, considerando que o referido prazo de 03 (três) 

anos expirou em 19/01/2018, sem que tenha ocorrido o retorno do(a) 

servidor(a) ao cargo anteriormente ocupado ou manifestação do 

servidor(a) dentro do prazo legal estabelecido. 

Ademais, considerando o encerramento do período previsto para 

manutenção do vínculo, bem como diante da necessidade de 

regularização da situação funcional do servidor(a), passamos a 

decisão. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

vigente, concluímos pela EXONERAÇÃO, do(a) servidor(a) CICERA 

CAMILA BATISTA COSTA, determinando-se a adoção das 

providências administrativas pertinentes, inclusive atualização de 

registros funcionais. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) 

estava lotado(a) e à Unidade de Folha de Pagamento com cópia da 

decisão, 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão e que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a). 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 30 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:7DA2B559 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0126.003/2026 

 

Requerimento N°: 0515.001/2026 

Data do Protocolo: 15 de maio de 2026 

Requerente: FRANCISCA ALVES DE SOUSA BRITO (Matrícula nº 

4611) 

ASSUNTO: ADICIONAL DE FÉRIAS. 

DECISÃO 
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No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise e decisão. 

Cuida-se de requerimento administrativo solicitando o pagamento do 

terço de férias, referente ao período aquisitivo de 16/04/2025 a 

16/04/2026. De forma que consta nos presentes autos, o Requerimento 

Administrativo e cópias de documentos pessoais. 

Nesta toada, o direito às férias, bem como ao adicional, estão 

previstos nos artigos 83 e 107 da Lei nº 1.215/2021, senão vejamos: 

  

Art. 83-Independentemente de solicitação, será pago ao servidor por 

ocasião das férias, adicional correspondente a 1/3 da remuneração do 

período das férias. 

Parágrafo Único - No caso de servidor exercer função de direção, 

chefia ou assessoramento ou ocupar cargo em comissão, a respectiva 

vantagem será considerada no cálculo da adicional de que trata este 

artigo. 

Art. 107-O servidor público terá direito anualmente ao gozo de um 

período de férias, sem prejuízo da remuneração. 

  

Neste prisma, após análise minuciosa de relatórios de ficha financeira 

anexo aos autos, verificamos o regular pagamento de todos os 

períodos de férias anteriores a 2026. Todavia, neste ínterim, a 

requerente permaneceu em gozo de Licença Especial Remunerada 

durante 03 (três) meses de 18/10/2024 a 18/01/2025. 

Consoante, legislação municipal pertinente, havendo interrupção do 

período aquisitivo em virtude de Licença Especial Remunerada, como 

no caso em análise, haverá uma prorrogação de 03 (três) meses no 

período aquisitivo. Nesse contexto, o gozo e consequente pagamento 

de terço de férias que inicialmente seriam em 16/04/2026, ocorrerá a 

partir de 16/07/2026. Destarte, resta evidente o direito da requerente, 

visando a garantia do direito constitucional às férias. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, tendo em vista documentação presente nos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO do pagamento do adicional de 

férias, a partir de 16/07/2026, referente ao exercício de 2026, nos 

termos do artigos 83 e 107 da Lei nº 1.215/21, ao(a) servidor(a) 

FRANCISCA ALVES DE SOUSA BRITO (Matrícula nº 4611), pelas 

razões de fato e de direito acima expostas. 

  

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão para conhecimento; Que seja encaminhado ofício à 

Secretária a qual o(a) servidor(a) está lotado(a), com cópia da decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão; e Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a) a referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se. 

  

Várzea Alegre – Ceará, 17 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:23688452 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0128.001/2026 

 

Requerimento N°: 0128.001/2026 

Data do Protocolo: 28 de janeiro de 2026 

Requerente: MARTA MARIA DA COSTA (Matrícula nº 2307) 

ASSUNTO: LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOAS 

DA FAMÍLIA (art. 101 do Estatuto dos Servidores e Decreto nº 

469/2026). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, com base na Lei nº 

1.215/21 (Estatuto dos Servidores) e no Decreto nº 469/2026, 

passamos a análise do caso. 

O(A) servidor(a) requerente apresentou pedido de Licença por Motivo 

de Doença em Pessoas da Família, de forma que consta nos autos, 

formulário de requerimento, cópias de documentos necessário à sua 

apreciação, como Laudos de homologação de Atestado emitido pela 

Junta Médica e da Perícia Social. 

A licença por motivo de doença em pessoas da família será concedida 

ao servidor público municipal por motivo de doença do cônjuge ou 

companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado 

ou enteada, ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu 

assentamento funcional, conforme art. 1º, parágrafo único do Decreto 

nº 255/2021. 

―Art. 1º Este decreto regulamenta a licença por motivo de doença em 

pessoas da família, a qual será avaliada por perícia médica realizada 

pela Junta Médica Oficial e perícia social, observado o disposto no 

artigo 101, da Lei nº 1.215/2021. 

§ 1º A licença prevista no caput deste artigo será concedida ao 

servidor público municipal por motivo de doença do cônjuge ou 

companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado 

ou enteada, ou dependente que viva as suas expensas e conste do seu 

assentamento funcional.‖ 

O art. 101, da Lei nº 1.215/21, assegura o direito a licença por motivo 

de doença em pessoas da família, senão vejamos: 

Art. 101 - Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 

doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto 

ou madrasta e enteado ou enteada, ou dependente que viva às suas 

expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante 

comprovação por no mínimo, dois peritos médicos, designados entre 

os profissionais do quadro, ou contratados pelo Município. 

§ 1° - A licença somente será deferida se a assistência direta do 

servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente 

com o exercício do cargo, ou mediante compensação de horário. 

  

§ 2° - A licença será concedida, sem prejuízo da remuneração do 

cargo efetivo, até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante parecer de junta médica oficial e, excedendo estes 

prazos, sem remuneração, por até 90 (noventa) dias. 

Por fim, a Perícia Médica e Social emitiu Laudos favoráveis à 

Requerente, de forma que passamos para a decisão. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

e documentação apresentada, uma vez cumprido os requisitos legais, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença por motivo 

de doença em pessoas da família, pelo período de 30 (trinta) dias, 

compreendido entre 22/01/2026 a 21/02/2026, justificando assim a 

ausência no trabalho, do(a) servidor(a) MARTA MARIA DA COSTA 

(Matrícula nº 2307). 

Que o Gabinete, a Secretaria de lotação e a Unidade de Folha de 

Pagamento sejam comunicadas da presente decisão, nos termos do art. 

10, §1º do Decreto nº 255/2022; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO da presente 

decisão; 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 23 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:AEEE1DB8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0205.002/2026 

 

Requerimento N°: 0205.002/2026 

Data do Protocolo: 05 de fevereiro de 2026 

Requerente: MARIA ERBENIA PEREIRA (Matrícula nº 3111) 

ASSUNTO: LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOAS 

DA FAMÍLIA (art. 101 do Estatuto dos Servidores e Decreto nº 

469/2026). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, com base na Lei nº 
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1.215/21 (Estatuto dos Servidores) e no Decreto nº 469/2026, 

passamos a análise do caso. 

O(A) servidor(a) requerente apresentou pedido de Licença por Motivo 

de Doença em Pessoas da Família, de forma que consta nos autos, 

formulário de requerimento, cópias de documentos necessário à sua 

apreciação, como Laudos de homologação de Atestado emitido pela 

Junta Médica e da Perícia Social. 

A licença por motivo de doença em pessoas da família será concedida 

ao servidor público municipal por motivo de doença do cônjuge ou 

companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado 

ou enteada, ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu 

assentamento funcional, conforme art. 1º, parágrafo único do Decreto 

nº 255/2021. 

―Art. 1º Este decreto regulamenta a licença por motivo de doença em 

pessoas da família, a qual será avaliada por perícia médica realizada 

pela Junta Médica Oficial e perícia social, observado o disposto no 

artigo 101, da Lei nº 1.215/2021. 

§ 1º A licença prevista no caput deste artigo será concedida ao 

servidor público municipal por motivo de doença do cônjuge ou 

companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado 

ou enteada, ou dependente que viva as suas expensas e conste do seu 

assentamento funcional.‖ 

O art. 101, da Lei nº 1.215/21, assegura o direito a licença por motivo 

de doença em pessoas da família, senão vejamos: 

Art. 101 - Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 

doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto 

ou madrasta e enteado ou enteada, ou dependente que viva às suas 

expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante 

comprovação por no mínimo, dois peritos médicos, designados entre 

os profissionais do quadro, ou contratados pelo Município. 

§ 1° - A licença somente será deferida se a assistência direta do 

servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente 

com o exercício do cargo, ou mediante compensação de horário. 

  

§ 2° - A licença será concedida, sem prejuízo da remuneração do 

cargo efetivo, até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante parecer de junta médica oficial e, excedendo estes 

prazos, sem remuneração, por até 90 (noventa) dias. 

Por fim, a Perícia Médica e Social emitiu Laudos favoráveis à 

Requerente, de forma que passamos para a decisão. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

e documentação apresentada, uma vez cumprido os requisitos legais, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença por motivo 

de doença em pessoas da família, pelo período de 30 (trinta) dias, 

compreendido entre 03/02/2026 a 04/03/2026, justificando assim a 

ausência no trabalho, do(a) servidor(a) MARIA ERBENIA PEREIRA 

(Matrícula nº 3111). 

Que o Gabinete, a Secretaria de lotação e a Unidade de Folha de 

Pagamento sejam comunicadas da presente decisão, nos termos do art. 

10, §1º do Decreto nº 255/2022; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO da presente 

decisão; 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 23 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:11532764 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0320.001/20222 

 

Despacho Relativo ao Requerimento de n°: 0320.001/2022 

Servidor(a): RICARDO DUARTE DE SOUSA (Matrícula n° 4340) 

  

ASSUNTOS: EXONERAÇÃO- TÉRMINO DO PERÍODO DE 

VACÂNCIA (art. 24 da Lei nº 1.215/21). 

  

DESPACHO 

  

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe, passamos a análise do caso. 

Cuida-se de despacho administrativo relativo ao Processo 

Administrativo de n° 0320.001/2022, que concedeu vacância ao 

servidor RICARDO DUARTE DE SOUSA, em razão de posse em 

outro cargo inacumulável, pelo prazo de 03(três) anos. 

Cumpre observar o que dispõe a Lei nº 1.215/21- Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, vejamos: 

  

―Art. 24 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 

ou de ofício, mediante processo administrativo, assegurada ampla 

defesa, quando:‖ (grifo nosso) 

  

No caso em exame, considerando que o referido prazo de 03 (três) 

anos expirou em 19/03/2026, sem que tenha ocorrido o retorno do(a) 

servidor(a) ao cargo anteriormente ocupado ou manifestação do 

servidor(a) dentro do prazo legal estabelecido. 

Ademais, considerando o encerramento do período previsto para 

manutenção do vínculo, bem como diante da necessidade de 

regularização da situação funcional do servidor(a), passamos a 

decisão. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

vigente, concluímos pela EXONERAÇÃO, do(a) servidor(a) 

RICARDO DUARTE DE SOUSA (Matrícula n° 4340), 

determinando-se a adoção das providências administrativas 

pertinentes, inclusive atualização de registros funcionais. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) 

estava lotado(a) e à Unidade de Folha de Pagamento com cópia da 

decisão, 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão e que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a). 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 30 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:4B638C9C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0330.001/2023 

 

Despacho Relativo ao Requerimento de n°: 0330.001/2023 

Servidor(a): TALITA RODRIGUES DA SILVA ( Matrícula n°4350) 

ASSUNTOS: EXONERAÇÃO- TÉRMINO DO PERÍODO DE 

VACÂNCIA (art. 24 da Lei nº 1.215/21). 

  

DESPACHO 

  

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe, passamos a análise do caso. 

Cuida-se de despacho administrativo relativo ao Processo 

Administrativo de n° 0330.001/2023, que concedeu vacância à 

servidora TALITA RODRIGUES DA SILVA, em razão de posse em 

outro cargo inacumulável, pelo prazo de 03(três) anos. 

Cumpre observar o que dispõe a Lei nº 1.215/21- Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, vejamos: 

  

―Art. 24 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 

ou de ofício, mediante processo administrativo, assegurada ampla 

defesa, quando:‖ (grifo nosso) 
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No caso em exame, considerando que o referido prazo de 03 (três) 

anos expirou em 29/03/2026, sem que tenha ocorrido o retorno do(a) 

servidor(a) ao cargo anteriormente ocupado ou manifestação do 

servidor(a) dentro do prazo legal estabelecido. 

Ademais, considerando o encerramento do período previsto para 

manutenção do vínculo, bem como diante da necessidade de 

regularização da situação funcional do servidor(a), passamos a 

decisão. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

vigente, concluímos pela EXONERAÇÃO, do(a) servidor(a) TALITA 

RODRIGUES DA SILVA (Matrícula n°4350), determinando-se a 

adoção das providências administrativas pertinentes, inclusive 

atualização de registros funcionais. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) 

estava lotado(a) e à Unidade de Folha de Pagamento com cópia da 

decisão, 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão e que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a). 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 30 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:58052596 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

041/2014 

 

Despacho Relativo ao Requerimento de n°: 041/2014 

Servidor(a): ISABEL DAYANNY VIEIRA ROCHA 

  

ASSUNTOS: EXONERAÇÃO- TÉRMINO DO PERÍODO DE 

VACÂNCIA (art. 24 da Lei nº 1.215/21). 

  

DESPACHO 

  

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe, passamos a análise do caso. 

Cuida-se de despacho administrativo relativo ao Processo 

Administrativo de n° 041/2014, que concedeu vacância à servidora 

ISABEL DAYANNY VIEIRA ROCHA, em razão de posse em outro 

cargo inacumulável, pelo prazo de 03(três) anos. 

Cumpre observar o que dispõe a Lei nº 1.215/21- Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, vejamos: 

  

―Art. 24 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 

ou de ofício, mediante processo administrativo, assegurada ampla 

defesa, quando:‖ (grifo nosso) 

  

No caso em exame, considerando que o referido prazo de 03 (três) 

anos expirou em 02/06/2017, sem que tenha ocorrido o retorno do(a) 

servidor(a) ao cargo anteriormente ocupado ou manifestação do 

servidor(a) dentro do prazo legal estabelecido. 

Ademais, considerando o encerramento do período previsto para 

manutenção do vínculo, bem como diante da necessidade de 

regularização da situação funcional do servidor(a), passamos a 

decisão. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

vigente, concluímos pela EXONERAÇÃO, do(a) servidor(a) ISABEL 

DAYANNY VIEIRA ROCHA, determinando-se a adoção das 

providências administrativas pertinentes, inclusive atualização de 

registros funcionais. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) 

estava lotado(a) e à Unidade de Folha de Pagamento com cópia da 

decisão, 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão e que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a). 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 30 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:035593A7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

045/2014 

 

Despacho Relativo ao Requerimento de n°: 045/2014 

Servidor(a): ISABEL BARROS DA SILVA NUNES 

  

ASSUNTOS: EXONERAÇÃO- TÉRMINO DO PERÍODO DE 

VACÂNCIA (art. 24 da Lei nº 1.215/21). 

  

DESPACHO 

  

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe, passamos a análise do caso. 

Cuida-se de despacho administrativo relativo ao Processo 

Administrativo de n° 045/2014, que concedeu vacância à servidora 

ISABEL BARROS DA SILVA NUNES, em razão de posse em outro 

cargo inacumulável, pelo prazo de 03(três) anos. 

Cumpre observar o que dispõe a Lei nº 1.215/21- Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, vejamos: 

  

―Art. 24 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 

ou de ofício, mediante processo administrativo, assegurada ampla 

defesa, quando:‖ (grifo nosso) 

  

No caso em exame, considerando que o referido prazo de 03 (três) 

anos expirou em 04/06/2017, sem que tenha ocorrido o retorno do(a) 

servidor(a) ao cargo anteriormente ocupado ou manifestação do 

servidor(a) dentro do prazo legal estabelecido. 

Ademais, considerando o encerramento do período previsto para 

manutenção do vínculo, bem como diante da necessidade de 

regularização da situação funcional do servidor(a), passamos a 

decisão. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

vigente, concluímos pela EXONERAÇÃO, do(a) servidor(a) ISABEL 

BARROS DA SILVA NUNES, determinando-se a adoção das 

providências administrativas pertinentes, inclusive atualização de 

registros funcionais. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) 

estava lotado(a) e à Unidade de Folha de Pagamento com cópia da 

decisão, 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão e que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a). 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 30 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:3B0A7645 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

046/2015 
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Despacho Relativo ao Requerimento de n°: 046/2015 

Servidor(a): JONAS DUARTE BATISTA 

ASSUNTOS: EXONERAÇÃO- TÉRMINO DO PERÍODO DE 

VACÂNCIA (art. 24 da Lei nº 1.215/21). 

  

DESPACHO 

  

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe, passamos a análise do caso. 

Cuida-se de despacho administrativo relativo ao Processo 

Administrativo de n° 046/2015, que concedeu vacância à servidora 

JONAS DUARTE BATISTA, em razão de posse em outro cargo 

inacumulável, pelo prazo de 03(três) anos. 

Cumpre observar o que dispõe a Lei nº 1.215/21- Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, vejamos: 

  

―Art. 24 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 

ou de ofício, mediante processo administrativo, assegurada ampla 

defesa, quando:‖ (grifo nosso) 

  

No caso em exame, considerando que o referido prazo de 03 (três) 

anos expirou em 02/09/2018, sem que tenha ocorrido o retorno do(a) 

servidor(a) ao cargo anteriormente ocupado ou manifestação do 

servidor(a) dentro do prazo legal estabelecido. 

Ademais, considerando o encerramento do período previsto para 

manutenção do vínculo, bem como diante da necessidade de 

regularização da situação funcional do servidor(a), passamos a 

decisão. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

vigente, concluímos pela EXONERAÇÃO, do(a) servidor(a) JONAS 

DUARTE BATISTA, determinando-se a adoção das providências 

administrativas pertinentes, inclusive atualização de registros 

funcionais. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) 

estava lotado(a) e à Unidade de Folha de Pagamento com cópia da 

decisão, 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão e que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a). 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 30 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:EC50BC57 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0511.001/2026 

 

Requerimento n°: 0511.001/2026 

Data do Protocolo: 11 de maio de 2026 

Requerente: MÔNICA MARCELLE COSTA DE BRITO (Matrícula 

n° 1573) 

ASSUNTOS: READAPTAÇÃO (art. 22 da Lei nº 1.215/21 e Decreto 

nº 247/21) 

  

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, além da Lei nº 

1.215/21, que dispõe da Readaptação com previsão no artigo 22, 

regulamentada pelo Decreto nº 247/2021, bem como diante da 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Consta nos presentes autos, Formulário de Requerimento Diversos, 

cópia de documentação médica, além do Documento de Identificação 

(RG e CPF), comprovante de residência e Laudo da Junta Médica. 

Cumpre mencionar que a servidora, ora requerente, já encontra-se em 

readaptação, resultando apenas na análise de prorrogação. 

O Laudo de Perícia Médica emitido pela Junta Médica Oficial do 

Município apontou a necessidade da reabilitação em virtude das 

limitações físicas, do(a) Servidor(a) requerente, em caráter provisório, 

conforme inciso I, do art. 13, § 1º, do Decreto nº 247/21, senão 

vejamos: 

―Art. 13. A inspeção médica, após avaliação do servidor, poderá 

concluir por: 

[...] 

III - Readaptação provisória ou definitiva; ou, 

[...] 

§ 1º Caso a inspeção médica concluir pelo inciso III, a inspeção 

médica deverá indicar quais as limitações físicas e/ou mentais do 

servidor, para que a Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, possa analisar as funções disponíveis, que melhor se 

adequem as limitações do servidor.‖ 

Importante salientar que, neste caso, a readaptação não resultará na 

vacância do cargo anteriormente ocupado pela servidora requerente, 

nos termos do § 3º, do art. 15, do Decreto nº 247/21, posto se tratar de 

readaptação em caráter provisório pelo prazo de 12 (doze) meses. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, bem como a documentação anexa nos autos, concluímos 

pela POSSIBILIDADE DA READAPTAÇÃO PROVISÓRIA, do(a) 

servidor (a)MÔNICA MARCELLE COSTA DE BRITO (Matrícula 

n° 1573), conforme art. 22 da Lei nº 1.215/21 e Decreto nº 247/21. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a) para que proponha o novo cargo a ser ocupado pelo (a) 

servidor (a) requerente; 

Para o Gabinete do Poder Executivo, com cópia da decisão, para que 

seja deliberado junto ao Chefe do Poder Executivo, a definição da 

nomeação para o cargo apresentado, bem como o local de lotação 

do(a) servidor(a) readaptado(a), conforme art. 15, do Decreto nº 

247/21. 

Cabe ressaltar que a readaptação é forma de provimento de cargo 

público, de forma que deverá ser publicada a portaria da readaptação 

provisória; Ao final de todo os procedimentos supracitados, que o(a) 

servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente decisão da 

readaptação provisória, bem como seja autuado na ficha de 

informações pessoais do(a) servidor(a) o presente processo.Notifique-

se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 06 de Julho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:971EE82D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0522.003/2026 

 

Processo de Requerimento n°: 0522.003/2026 

Data do Protocolo: 22 de maio de 2026 

Requerente: GILMAR MACÊDO BEZERRA (Matrícula nº 4649) 

ASSUNTOS: REMOÇÃO (art. 29 e 30 do Estatuto dos Servidores). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, bem como diante 

da documentação apresentada nos autos do 0processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE. 

A remoção está prevista nos artigos art. 29 e 30 do Estatuto dos 

Servidores. 

Para concessão da remoção, a Administração Pública deverá observar 

a existência da seguinte documentação: 

  

• 

Formulário Requerimento do Servidor ou Ofício emitido pela 

autoridade solicitante, indicando a área de atuação e local onde o 

servidor será lotado;  
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• 

RG, CPF e comprovante de residência; 

  

• 

Cópia do Termo de Posse ou Ato de Nomeação; 

  

• 

Declaração informando que o servidor não responde a nenhum 

processo administrativo disciplinar ou sindicância; 

  

• 

Documentação comprobatória, que julgue necessária, a instrução de 

sua solicitação. 

  

Posto isto, após o recebimento do Ofício nº 59/2026, da Secretaria 

Municipal de Administração e Ofício nº 109/2026 da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, presente nos autos, restou evidenciado a 

possibilidade da remoção, em virtude do interesse/necessidade 

administrativa, de modo que passamos à decisão. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, tendo em vista os ofícios supramencionado anexo aos 

autos, concluímos pelo DEFERIMENTO da REMOÇÃO, nos termos 

dos artigos art. 29 e 30 do Estatuto dos Servidores, do(a) servidor(a) 

GILMAR MACÊDO BEZERRA (Matrícula nº 4649), da Secretaria 

Municipal de Administração para a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

Que a Secretaria interessada, bem como o Gabinete do Poder 

Executivo sejam comunicados da presente decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão; e Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a) a referida decisão, bem como cópia do processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 13 de Julho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:910D4BD2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0528.001/2026 

 

Requerimento n°: 0528.001/2026 

Data do Protocolo: 28 de maio de 2026 

Requerente: ÉDINA GONÇALVES DE ALMEIDA (Matrícula nº 

4663) 

ASSUNTOS: LICENÇA ESPECIAL (LICENÇA POR TEMPO DE 

SERVIÇO) 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

de forma que a Licença Especial (Licença por tempo de serviço) está 

prevista no artigo 84, inciso X e dos artigos 103 a 106 do Estatuto. 

Consta nos presentes autos, além dos documentos necessários, Ofício 

n° 229/2026 emitido pelo Núcleo de Recursos Humanos e Ofício nº 

92/2026 da Secretaria Municipal de Saúde, informando a 

possibilidade de concessãopara período posterior, em 01/02/2027 a 

30/04/2027. 

Para concessão da Licença Especial, a Administração Pública deverá 

observar o cumprimento dos seguintes requisitos, por parte do(a) 

servidor(a) requerente: 

1. Ter cumprido 5 (cinco) anos de exercício efetivo no cargo que 

ocupa (art. 103); 

  

• 

Não poderá ter sofrido penalidade administrativa no período 

aquisitivo (art. 103, § 1º); 

  

• 

Não poderá ter se ausentou do serviço, durante o período aquisitivo, 

para: 

  

• 

Tratamento de sua própria saúde pelo período de 6 (seis) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Acompanhar pessoa da família doente, por mais de 4 (quatro) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Tratar de interesses particulares; e 

  

• 

Acompanhar cônjuge (funcionário público ou militar), por período 

superior a 3 (três) meses. (art. 103, § 1º). 

  

• 

Se existe possibilidade da concessão da Licença Especial, sem que 

haja prejuízo ou interferência na continuidade e prestação do serviço 

público. 

  

• 

Se existem menos de 10 (dez) servidores em gozo da Licença 

Especial, neste momento (art. 104). 

  

• 

Se a licença Especial foi requerida (protocolizada) com a antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data pretendida para seu gozo (art. 

104). 

  

Assim sendo, diante da documentação presente nos autos, o(a) 

Servidor(a) requerente cumpriu os requisitos exigidos em lei. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez que o(a) requerente cumpriu todos os requisitos 

exigidos por lei, em face de toda documentação anexa aos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença especial, 

pelo período de 01/02/2027 a 30/04/2027, do(a) servidor(a) ÉDINA 

GONÇALVES DE ALMEIDA (Matrícula nº 4663), ocupante do 

cargo agente administrativo, uma vez que, a mesmo(a) preenche todos 

os requisitos dispostos nos artigos 103 e seguintes, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão; 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão, para que seja providenciada a expedição e 

publicação da portaria, conforme art. 105, §§ 3º e 4º, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, informando que o(a) mesmo(a) aguarde publicação da 

portaria nos termos do § 3º, do art. 105 da Lei nº 1.215/21; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 09 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:24BF63C6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0602.001/2026 

 

Processo de Requerimento n°: 0602.001/2026 

Data do Protocolo: 02 de junho de 2026 

Requerente: CICERA DA SILVA ARAUJO LIMA (Matrícula nº 

1219) 
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ASSUNTOS:LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES 

PARTICULARES (art. 99 da Lei nº 1.215/2021 e Decreto nº 

248/2021). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, bem como diante 

da documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, que 

trata de requerimento de prorrogação de licença para tratar de 

interesses particulares, passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE. 

A Licença para Tratar de Interesses Particulares está prevista no artigo 

99 da Lei nº 1.215/2021 e Decreto nº 248/2021. 

Para concessão da Licença para Tratar de Interesses Particulares, a 

Administração Pública deverá observar a existência da documentação 

exigida pelo artigo 4º, do Decreto nº 248/21: 

Art. 4º Para solicitar a licença para tratar de interesses particulares, o 

servidor deverá apresentar Formulário de Requerimento oficial 

previsto no Anexo - 

I, devidamente preenchido, contendo assinatura do chefe imediato, na 

Unidade de Controle de Pessoal, do Núcleo de Recursos Humanos, da 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, anexando a 

seguinte documentação: 

I - Cópia de RG e CPF do servidor; 

II - Comprovante de residência atualizado; 

III - Último Contracheque; 

IV - Outros documentos quando houver necessidade a serem 

requeridos pelo setor competente. 

Desta forma, o(a) requerente apresentou pedido de licença, pelo 

período de 01/06/2026 a 01/06/2027, realizado o seu requerimento 

conforme determina o art. 3º, do Decreto nº 248/21, sendo-lhe 

concedido, através de ofício n° 260/2026. 

Assim sendo, em suma a Administração Pública deverá observar os 

seguintes critérios para a concessão da licença desejada: 

  

• 

O prazo da licença será de até 3 (três) anos (art. 1º do Decreto nº 

248/21); 

  

• 

Não será concedido licença ao servidor que esteja respondendo à 

processo disciplinar (§ 1º, do art. 1º, do Decreto nº 248/21); 

  

• 

Não será concedida licença ao servidor que esteja em estágio 

probatório (§ 2º, do art. 1º, do Decreto nº 248/21); 

  

• 

A solicitação da licença deverá ser feita com antecedência mínima de 

30 (trinta) dias da data de início (art. 3º do Decreto nº 248/21); 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de Licença 

para Tratar de Interesses Particulares, pelo período de 01/06/2026 a 

01/06/2027, nos termos do artigo art. 99 do Estatuto dos Servidores, 

o(a) servidor(a) CICERA DA SILVA ARAUJO LIMA (Matrícula nº 

1219). 

  

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, sendo-lhe informado que: 

1) Observe a legislação municipal atualmente vigente, disponível no 

site oficial do governo municipal 

(https://www.varzeaalegre.ce.gov.br/), quando da realização de 

eventuais requerimentos futuros; 

2) O servidor não poderá exercer cargo ou emprego público 

inacumulável durante a licença de que trata este artigo, exceto em 

caso de exercer cargo comissionado, nos termos do § 3º, art. 1º, do 

Decreto nº 248/21; 

3) Cabe ao servidor em licença para tratar de interesses particulares o 

recolhimento das contribuições previdenciárias para fins de 

manutenção da vinculação ao regime próprio do Plano de Seguridade 

Social, no mesmo percentual devido pelos servidores em atividade, 

nos termos do art. 10, do Decreto nº 248/21; 

4) No primeiro dia útil seguinte ao término do período de licença para 

tratar de assuntos particulares, o servidor deverá apresentar-se na 

Secretaria de sua lotação para retomar o exercício das suas atribuições 

funcionais, devendo preencher o Termo de Apresentação constante do 

Anexo – II, nos termos do art. 11, do Decreto nº 248/21; e 

5) Não será computado como tempo de serviço, para qualquer efeito, 

o tempo da licença para tratar de interesses particulares, nos termos do 

art. 13, do Decreto nº 248/21; 

Que a Secretaria a qual o(a) servidor(a) está lotado seja comunicada 

da presente decisão, bem como alertar, que caso o(a) servidor(a) não 

se apresente no primeiro dia útil seguinte ao término do período de 

licença para tratar de assuntos particulares, a Secretaria de sua lotação 

para retomar o exercício das suas atribuições funcionais, a Secretaria 

deverá oficiar a Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento para suspender a reimplantação da remuneração do 

servidor na folha de pagamento de pessoal do Poder Executivo, de 

forma que deverão ser incluídas faltas injustificadas, no Sistema 

Informatizado de Recursos Humanos. Além disso, caso transcorridos 

31 (trinta e um) dias consecutivos, encaminhar Termo de Não 

Apresentação de Servidor Licenciado, à autoridade competente para a 

instauração de processo disciplinar, por abandono de cargo, nos 

termos do art. 150 da Lei nº 1.215/2021, conforme determinado pelo 

artigo 11, do Decreto nº 248/21; 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como cópia do processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 23 de junhode 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:BBA18AAE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0603.001/2026 

 

Requerimento n°: 0603.001/2026 

Data do Protocolo: 03 de junho de 2026 

Requerente: DAIANA PINHEIRO DA SILVA (Matrícula nº 3593) 

ASSUNTOS: LICENÇA ESPECIAL (LICENÇA POR TEMPO DE 

SERVIÇO) 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

de forma que a Licença Especial (Licença por tempo de serviço) está 

prevista no artigo 84, inciso X e dos artigos 103 a 106 do Estatuto. 

Consta nos presentes autos, além dos documentos pessoais 

necessários, Ofício n° 234/2026 emitido pelo Núcleo de Recursos 

Humanos e Ofício nº 299/2026 da Secretaria Municipal de Educação, 

informando a possibilidade de concessãono período de 01/07/2026 a 

29/09/2026. 

Para concessão da Licença Especial, a Administração Pública deverá 

observar o cumprimento dos seguintes requisitos, por parte do(a) 

servidor(a) requerente: 

1. Ter cumprido 5 (cinco) anos de exercício efetivo no cargo que 

ocupa (art. 103); 

  

• 

Não poderá ter sofrido penalidade administrativa no período 

aquisitivo (art. 103, § 1º); 

  

• 

Não poderá ter se ausentou do serviço, durante o período aquisitivo, 

para:  
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• 

Tratamento de sua própria saúde pelo período de 6 (seis) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Acompanhar pessoa da família doente, por mais de 4 (quatro) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Tratar de interesses particulares; e 

  

• 

Acompanhar cônjuge (funcionário público ou militar), por período 

superior a 3 (três) meses. (art. 103, § 1º). 

  

• 

Se existe possibilidade da concessão da Licença Especial, sem que 

haja prejuízo ou interferência na continuidade e prestação do serviço 

público. 

  

• 

Se existem menos de 10 (dez) servidores em gozo da Licença 

Especial, neste momento (art. 104). 

  

• 

Se a licença Especial foi requerida (protocolizada) com a antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data pretendida para seu gozo (art. 

104). 

  

Assim sendo, diante da documentação presente nos autos, o(a) 

Servidor(a) requerente cumpriu os requisitos exigidos em lei. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez que o(a) requerente cumpriu todos os requisitos 

exigidos por lei, em face de toda documentação anexa aos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença especial, 

pelo período de 01/07/2026 a 29/09/2026, do(a) servidor(a) DAIANA 

PINHEIRO DA SILVA (Matrícula nº 3593), ocupante do cargo de 

professora. 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão; 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão, para que seja providenciada a expedição e 

publicação da portaria, conforme art. 105, §§ 3º e 4º, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, informando que o(a) mesmo(a) aguarde publicação da 

portaria nos termos do § 3º, do art. 105 da Lei nº 1.215/21; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 24 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:0CA218F5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0603.004/2026 

 

Requerimento n°: 0603.004/2026 

Data do Protocolo: 03 de junho de 2026 

Requerente: ANTONIA DE ALCANTARA COSTA (Matrícula nº 

3070) 

ASSUNTOS: LICENÇA ESPECIAL (LICENÇA POR TEMPO DE 

SERVIÇO) 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

de forma que a Licença Especial (Licença por tempo de serviço) está 

prevista no artigo 84, inciso X e dos artigos 103 a 106 do Estatuto. 

Consta nos presentes autos, além dos documentos pessoais 

necessários, Ofício n° 237/2026 emitido pelo Núcleo de Recursos 

Humanos e Ofício nº 301/2026 da Secretaria Municipal de Educação, 

informando a possibilidade de concessãono período de 01/08/2027 a 

29/10/2027. 

Para concessão da Licença Especial, a Administração Pública deverá 

observar o cumprimento dos seguintes requisitos, por parte do(a) 

servidor(a) requerente: 

1. Ter cumprido 5 (cinco) anos de exercício efetivo no cargo que 

ocupa (art. 103); 

  

• 

Não poderá ter sofrido penalidade administrativa no período 

aquisitivo (art. 103, § 1º); 

  

• 

Não poderá ter se ausentou do serviço, durante o período aquisitivo, 

para: 

  

• 

Tratamento de sua própria saúde pelo período de 6 (seis) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Acompanhar pessoa da família doente, por mais de 4 (quatro) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Tratar de interesses particulares; e 

  

• 

Acompanhar cônjuge (funcionário público ou militar), por período 

superior a 3 (três) meses. (art. 103, § 1º). 

  

• 

Se existe possibilidade da concessão da Licença Especial, sem que 

haja prejuízo ou interferência na continuidade e prestação do serviço 

público. 

  

• 

Se existem menos de 10 (dez) servidores em gozo da Licença 

Especial, neste momento (art. 104). 

  

• 

Se a licença Especial foi requerida (protocolizada) com a antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data pretendida para seu gozo (art. 

104). 

  

Assim sendo, diante da documentação presente nos autos, o(a) 

Servidor(a) requerente cumpriu os requisitos exigidos em lei. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez que o(a) requerente cumpriu todos os requisitos 

exigidos por lei, em face de toda documentação anexa aos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença especial, 

pelo período de 01/08/2027 a 29/10/2027, do(a) servidor(a) 

ANTONIA DE ALCANTARA COSTA (Matrícula nº 3070), 

ocupante do cargo de auxiliar de serviços gerais. 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão; 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão, para que seja providenciada a expedição e 

publicação da portaria, conforme art. 105, §§ 3º e 4º, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 
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Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, informando que o(a) mesmo(a) aguarde publicação da 

portaria nos termos do § 3º, do art. 105 da Lei nº 1.215/21; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 24 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:A636E1F8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0608.004/2026 

 

equerimento n°: 0608.004/2026 

Data do Protocolo: 08 de junho de 2026 

Requerente: ANA FLÁVIA CALIXTO GOMES (Matrícula nº 1130) 

ASSUNTOS: LICENÇA ESPECIAL (LICENÇA POR TEMPO DE 

SERVIÇO) 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

de forma que a Licença Especial (Licença por tempo de serviço) está 

prevista no artigo 84, inciso X e dos artigos 103 a 106 do Estatuto. 

Consta nos presentes autos, além dos documentos pessoais 

necessários, Ofício n° 246/2026 emitido pelo Núcleo de Recursos 

Humanos e Ofício nº 302/2026 da Secretaria Municipal de Educação, 

informando a possibilidade de concessãono período de 01/08/2027 a 

29/10/2027. 

Para concessão da Licença Especial, a Administração Pública deverá 

observar o cumprimento dos seguintes requisitos, por parte do(a) 

servidor(a) requerente: 

1. Ter cumprido 5 (cinco) anos de exercício efetivo no cargo que 

ocupa (art. 103); 

  

• 

Não poderá ter sofrido penalidade administrativa no período 

aquisitivo (art. 103, § 1º); 

  

• 

Não poderá ter se ausentou do serviço, durante o período aquisitivo, 

para: 

  

• 

Tratamento de sua própria saúde pelo período de 6 (seis) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Acompanhar pessoa da família doente, por mais de 4 (quatro) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Tratar de interesses particulares; e 

  

• 

Acompanhar cônjuge (funcionário público ou militar), por período 

superior a 3 (três) meses. (art. 103, § 1º). 

  

• 

Se existe possibilidade da concessão da Licença Especial, sem que 

haja prejuízo ou interferência na continuidade e prestação do serviço 

público. 

  

• 

Se existem menos de 10 (dez) servidores em gozo da Licença 

Especial, neste momento (art. 104). 

  

• 

Se a licença Especial foi requerida (protocolizada) com a antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data pretendida para seu gozo (art. 

104). 

  

Assim sendo, diante da documentação presente nos autos, o(a) 

Servidor(a) requerente cumpriu os requisitos exigidos em lei. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez que o(a) requerente cumpriu todos os requisitos 

exigidos por lei, em face de toda documentação anexa aos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença especial, 

pelo período de 01/08/2027 a 29/10/2027, do(a) servidor(a) ANA 

FLÁVIA CALIXTO GOMES (Matrícula nº 1130), ocupante do cargo 

de professora. 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão; 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão, para que seja providenciada a expedição e 

publicação da portaria, conforme art. 105, §§ 3º e 4º, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, informando que o(a) mesmo(a) aguarde publicação da 

portaria nos termos do § 3º, do art. 105 da Lei nº 1.215/21; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 24 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:DCF074E3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0619.016/2026 

 

Processo de Requerimento n°: 0619.016/2026 

Data do Protocolo: 19 de junho de 2026 

Requerente: MARIA IDELZUITE FERREIRA DE SOUSA 

(Matrícula nº 5961) 

ASSUNTOS: REMOÇÃO (art. 29 e 30 do Estatuto dos Servidores). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, bem como diante 

da documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE. 

A remoção está prevista nos artigos art. 29 e 30 do Estatuto dos 

Servidores. 

Para concessão da remoção, a Administração Pública deverá observar 

a existência da seguinte documentação: 

  

• 

Formulário Requerimento do Servidor ou Ofício emitido pela 

autoridade solicitante, indicando a área de atuação e local onde o 

servidor será lotado; 

  

• 

RG, CPF e comprovante de residência; 

  

• 

Cópia do Termo de Posse ou Ato de Nomeação; 

  

• 
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Declaração informando que o servidor não responde a nenhum 

processo administrativo disciplinar ou sindicância; 

  

• 

Documentação comprobatória, que julgue necessária, a instrução de 

sua solicitação. 

  

Posto isto, após o recebimento do Ofício nº 303/2026, da Secretaria 

Municipal de Educação e Ofício nº 282/2026 do Setor Pessoal, 

presente nos autos, restou evidenciado a possibilidade da remoção, em 

virtude do interesse/necessidade administrativa, de modo que 

passamos à decisão. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, tendo em vista os ofícios supramencionado anexo aos 

autos, concluímos pelo DEFERIMENTO da REMOÇÃO, nos termos 

dos artigos art. 29 e 30 do Estatuto dos Servidores, do(a) servidor(a) 

MARIA IDELZUITE FERREIRA DE SOUSA (Matrícula nº 5961) da 

Escola Maria Ormecinda Siebra Leite para a EEF Teodoro G. Fiuza. 

Que a Secretaria interessada, bem como o Gabinete do Poder 

Executivo sejam comunicados da presente decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão; e Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a) a referida decisão, bem como cópia do processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 24 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:B24EF097 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0622.002/2026 

 

Requerimento n°: 0622.002/2026 

Data do Protocolo: 22 de junho de 2026 

Requerente: ALEXANDRINA MARIA DE JESUS GOMES 

(Matrícula: 3959) 

ASSUNTOS: LICENÇA ESPECIAL (LICENÇA POR TEMPO DE 

SERVIÇO) 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

de forma que a Licença Especial (Licença por tempo de serviço) está 

prevista no artigo 84, inciso X e dos artigos 103 a 106 do Estatuto. 

Consta nos presentes autos, além dos documentos pessoais 

necessários, Ofício n° 286/2026 emitido pelo Núcleo de Recursos 

Humanos e Ofício nº 304/2026 da Secretaria Municipal de Educação, 

informando a possibilidade de concessãono período de 03/04/2027 a 

02/07/2027. 

Para concessão da Licença Especial, a Administração Pública deverá 

observar o cumprimento dos seguintes requisitos, por parte do(a) 

servidor(a) requerente: 

1. Ter cumprido 5 (cinco) anos de exercício efetivo no cargo que 

ocupa (art. 103); 

  

• 

Não poderá ter sofrido penalidade administrativa no período 

aquisitivo (art. 103, § 1º); 

  

• 

Não poderá ter se ausentou do serviço, durante o período aquisitivo, 

para: 

  

• 

Tratamento de sua própria saúde pelo período de 6 (seis) meses, 

consecutivos ou não; 

• 

Acompanhar pessoa da família doente, por mais de 4 (quatro) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Tratar de interesses particulares; e 

  

• 

Acompanhar cônjuge (funcionário público ou militar), por período 

superior a 3 (três) meses. (art. 103, § 1º). 

  

• 

Se existe possibilidade da concessão da Licença Especial, sem que 

haja prejuízo ou interferência na continuidade e prestação do serviço 

público. 

  

• 

Se existem menos de 10 (dez) servidores em gozo da Licença 

Especial, neste momento (art. 104). 

  

• 

Se a licença Especial foi requerida (protocolizada) com a antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data pretendida para seu gozo (art. 

104). 

  

Assim sendo, diante da documentação presente nos autos, o(a) 

Servidor(a) requerente cumpriu os requisitos exigidos em lei. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez que o(a) requerente cumpriu todos os requisitos 

exigidos por lei, em face de toda documentação anexa aos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença especial, 

pelo período de 03/04/2027 a 02/07/2027, do(a) servidor(a) 

ALEXANDRINA MARIA DE JESUS GOMES (Matrícula: 3959), 

ocupante do cargo de auxiliar de serviços gerais/merendeira 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão; 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão, para que seja providenciada a expedição e 

publicação da portaria, conforme art. 105, §§ 3º e 4º, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, informando que o(a) mesmo(a) aguarde publicação da 

portaria nos termos do § 3º, do art. 105 da Lei nº 1.215/21; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 24 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:F9E4BDDF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0622.004/2026 

 

Requerimento n°: 0622.004/2026 

Data do Protocolo: 22 de junho de 2026 

Requerente: MARIA SILVONIA BORGES DA SILVA MOREIRA 

(Matrícula nº 4475) 

ASSUNTOS: LICENÇA ESPECIAL (LICENÇA POR TEMPO DE 

SERVIÇO) 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, tendo em vista a 

documentação apresentada nos autos do processo em epígrafe, 

passamos a análise do caso. 
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Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

de forma que a Licença Especial (Licença por tempo de serviço) está 

prevista no artigo 84, inciso X e dos artigos 103 a 106 do Estatuto. 

Consta nos presentes autos, além dos documentos pessoais 

necessários, Ofício n° 288/2026 emitido pelo Núcleo de Recursos 

Humanos e Ofício nº 305/2026 da Secretaria Municipal de Educação, 

informando a possibilidade de concessãono período de 02/04/2027 a 

30/06/2027. 

Para concessão da Licença Especial, a Administração Pública deverá 

observar o cumprimento dos seguintes requisitos, por parte do(a) 

servidor(a) requerente: 

1. Ter cumprido 5 (cinco) anos de exercício efetivo no cargo que 

ocupa (art. 103); 

  

• 

Não poderá ter sofrido penalidade administrativa no período 

aquisitivo (art. 103, § 1º); 

  

• 

Não poderá ter se ausentou do serviço, durante o período aquisitivo, 

para: 

  

• 

Tratamento de sua própria saúde pelo período de 6 (seis) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Acompanhar pessoa da família doente, por mais de 4 (quatro) meses, 

consecutivos ou não; 

  

• 

Tratar de interesses particulares; e 

  

• 

Acompanhar cônjuge (funcionário público ou militar), por período 

superior a 3 (três) meses. (art. 103, § 1º). 

  

• 

Se existe possibilidade da concessão da Licença Especial, sem que 

haja prejuízo ou interferência na continuidade e prestação do serviço 

público. 

  

• 

Se existem menos de 10 (dez) servidores em gozo da Licença 

Especial, neste momento (art. 104). 

  

• 

Se a licença Especial foi requerida (protocolizada) com a antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data pretendida para seu gozo (art. 

104). 

  

Assim sendo, diante da documentação presente nos autos, o(a) 

Servidor(a) requerente cumpriu os requisitos exigidos em lei. 

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez que o(a) requerente cumpriu todos os requisitos 

exigidos por lei, em face de toda documentação anexa aos autos, 

concluímos pelo DEFERIMENTO, do pedido de licença especial, 

pelo período de 02/04/2027 a 30/06/2027, do(a) servidor(a) MARIA 

SILVONIA BORGES DA SILVA MOREIRA (Matrícula nº 4475), 

ocupante do cargo de professora. 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão; 

Que seja encaminhado ofício ao Gabinete do Poder Executivo, com 

cópia da decisão, para que seja providenciada a expedição e 

publicação da portaria, conforme art. 105, §§ 3º e 4º, da Lei nº 

1.215/2021. 

Que seja encaminhado ofício à Unidade de Folha de Pagamento com 

cópia da decisão; 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão, informando que o(a) mesmo(a) aguarde publicação da 

portaria nos termos do § 3º, do art. 105 da Lei nº 1.215/21; e 

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 24 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:867C9418 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0712014 

 

Despacho Relativo ao Requerimento de n°: 071/2014 

Servidor(a): LUIZA MARIA VIEIRA DE LIMA 

ASSUNTOS: EXONERAÇÃO- TÉRMINO DO PERÍODO DE 

VACÂNCIA (art. 24 da Lei nº 1.215/21). 

  

DESPACHO 

  

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe, passamos a análise do caso. 

Cuida-se de despacho administrativo relativo ao Processo 

Administrativo de n° 071/2014, que concedeu vacância à servidora 

LUIZA MARIA VIEIRA DE LIMA, em razão de posse em outro 

cargo inacumulável, pelo prazo de 03(três) anos. 

Cumpre observar o que dispõe a Lei nº 1.215/21- Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, vejamos: 

  

―Art. 24 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor 

ou de ofício, mediante processo administrativo, assegurada ampla 

defesa, quando:‖ (grifo nosso) 

  

No caso em exame, considerando que o referido prazo de 03 (três) 

anos expirou em 09/09/2017, sem que tenha ocorrido o retorno do(a) 

servidor(a) ao cargo anteriormente ocupado ou manifestação do 

servidor(a) dentro do prazo legal estabelecido. 

Ademais, considerando o encerramento do período previsto para 

manutenção do vínculo, bem como diante da necessidade de 

regularização da situação funcional do servidor(a), passamos a 

decisão. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação municipal 

vigente, concluímos pela EXONERAÇÃO, do(a) servidor(a) LUIZA 

MARIA VIEIRA DE LIMA, determinando-se a adoção das 

providências administrativas pertinentes, inclusive atualização de 

registros funcionais. 

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) 

estava lotado(a) e à Unidade de Folha de Pagamento com cópia da 

decisão, 

Que o(a) servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente 

decisão e que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a). 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 30 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:8446C9C4 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONVÊNIOS 

AVISO DE LEILÃO ELETRÔNICO Nº 2026.07.14.1 

 

A Agente de Contratação do Município de Várzea Alegre, Estado do 

Ceará, torna público, que estará realizando, na sede da Prefeitura, 
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através da plataforma eletrônica: 

www.portaldevarzeaalegrece.com.br, com suporte técnico do 

sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 

INFORMAÇÃO LTDA), o procedimento de Leilão nº 2026.07.14.1, 

em sua forma eletrônica, cujo objeto é a permissão de uso oneroso e 

em caráter precário para exploração comercial de espaço público de 

trechos das Ruas (Av. Luiz Afonso Diniz, Rua Antonio Afonso e Dep. 

Luiz Otacílio Correia), para instalação de parque de diversões, para 

funcionar no período das festividades alusivas ao padroeiro do 

Município de Várzea Alegre, de 21 a 31 de agosto de 2026, conforme 

especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 

anexos, com abertura marcada para o dia 06 de Agosto de 2026, a 

partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas 

comerciais ocorrerá a partir do dia 16 de Julho de 2026, às 09:00 

horas. Maiores informações e entrega de editais nos endereços 

eletrônicos: www.portaldevarzeaalegrece.com.br, 

www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.varzeaalegre.ce.gov.br. 

Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 9 9991 – 

3663. 

  

Várzea Alegre/CE, 14 de Julho de 2026. 

  

MARIA FERNANDA BEZERRA 
Agente de Contratação do Município 

 

Publicado por: 
Jailson Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:66DE4C99 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA PARA CONTATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAIS PARA FORMAÇÃO DE EQUIPE 

TÉCNICA, ADMINISTRATIVA, SOCIAL, OPERACIONAL E ESPORTIVA DOS PROJETOS “JIU-JITSU: A ARTE SUAVE 1” E “JIU-

JITSU: A ARTE SUAVE 2” EDITAL Nº 001/2026 

 

RESULTADO PRELIMINAR DAS INSCRIÇÕES 
  

COORDENADOR GERAL 
  
NOME PONTUAÇÃO 

JÁUREO ANDRADE BRITO FILHO 33,00 

MARCOS ANTÔNIO FONTENELE 28,00 

FLÁVIA ALVES DOS SANTOS LIMA 23,00 

GEYMERSON DA ROCHA COÊLHO 23,00 

IAN LENO DOS SANTOS NASCIMENTO 14,00 

  

COORDENADOR DE NÚCLEO 
  
NOME PONTUAÇÃO 

FRANCISCO DAS CHAGAS MAGALHÃES 23,00 

JONAS SOUSA DE OLIVEIRA 23,00 

JOSÉ CLÉCIO TELES MOTA 23,00 

MAYARA SOUZA NEVES OLIVEIRA 23,00 

FRANCISCO JANDRE FERREIRA MAGALHÃES LIMA 22,00 

DIVONAR SILVA SOBRINHO 21,00 

ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA LIMA 19,00 

LUIZ FELIPE COSTA CARVALHO 18,00 

MARIA JULIANNE SANTOS LIMA 18,00 

KILVIA MAGALHÃES ARAÚJO 16,00 

IAN LENO DOS SANTOS NASCIMENTO 14,00 

ALEX LIMA FERREIRA 12,00 

CRISTIANE CARNEIRO DE OLIVEIRA 12,00 

EVANIELE ANDRÉ DO NASCIMENTO 12,00 

FRANCISCO DA ROCHA SILVA NETO 12,00 

GRACIELLE ALVES DE FREITAS 12,00 

MÁRCIA SAVINA FONTENELE VERAS 12,00 

LILIAN FERREIRA DA COSTA 10,00 

FRANCISCA ERICA PEREIRA DO NASCIMENTO 06,00 

  

ASSISTENTE DE COORDENADOR GERAL 
  
NOME PONTUAÇÃO 

RODRIGO DA SILVA 18,00 

RENER DE MORAIS 10,00 

ERICK WILLIAM SOBRINHO FONTENELE 06,00 

NICOLY GOMES ARAÚJO 06,00 

RAYANE LIMA DA ROCHA 04,00 

  

PROFESSOR DE JIU-JITSU 
  
NOME PONTUAÇÃO 

RODRIGO AMORIM PESSOA 20,00 

FRANCISCO ALEXANDRE DE LIMA NETO 02,00 

MARCOS ANTHONY DE BRITO SOUSA 02,00 

ELIAKIM BLUCELISSES DE ARAÚJO SOARES 00,00 

FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS 00,00 

  

MONITOR 
  
NOME PONTUAÇÃO 

ANA ACÁCIA OLIVEIRA DA SILVA 16,00 
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EDMAR JÚNIOR DOS SANTOS CARNEIRO 10,00 

FRANCISCA MARIA DOS ANJOS DOS SANTOS 10,00 

YASMIN DE SOUSA DOS SANTOS 10,00 

JUDIELLE SOUZA DE OLIVEIRA 10,00 

MATEUS PEREIRA DE ARAÚJO 04,00 

WELLINGTON OLIVEIRA CARVALHO 04,00 

HEVELY NASCIMENTO DE SOUZA 00,00 

JOSÉ IGOR CARVALHO DOS SANTOS 00,00 

JOSÉ WILLIAN DE SOUSA FONTENELE 00,00 

MARIA VITALINA DE SOUZA DO NASCIMENTO VIANA 00,00 

RAFAEL MORAIS DE BRITO 00,00 

  

ASSISTENE SOCIAL 
  
NOME PONTUAÇÃO 

ERIKA LIRA DA SILVA CARVALHO 17,00 

JOSILENE OLIVEIRA ARAÚJO DA SILVA 17,00 

KELLYANE RODRIGUES CUNHA 15,00 

THALYTA DAMASCENO MIRANDA 09,00 

  

Chaval/CE, 15 de julho de 2026 

  

GILVAN DE SOUZA GOMES 
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:017C96BE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 004, DE 2026 

 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 004, DE 2026 
  

Promulga a Lei Municipal nº 1.668/2026, de 16 de julho de 2026, aprovada pela Câmara Municipal de Farias Brito e sancionada 

tacitamente pelo Prefeito Municipal. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Farias Brito, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 36, inciso IV, c/c art. 56, § 

1º e § 8º, da Lei Orgânica Municipal, bem como pelo §3º, do art. 224, do Regimento Interno da Câmara Municipal, 

  

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei nº 010/2026, de autoria da Mesa Diretora, que deu origem à Lei Municipal nº 1.668/2026, foi regularmente 

aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal de Farias Brito, na 16ª Sessão Ordinária da 23ª Legislatura, do 1º Período Legislativo, realizada em 16 

de junho de 2026; 

  

CONSIDERANDO que o referido Projeto de Lei e seu respectivo autografo foi encaminhado ao Prefeito Municipal por meio do Ofício nº 106/2026, 

de 22 de junho de 2026, protocolado sob o nº 1927/2026 em 23 de junho de 2026; 

  

CONSIDERANDO o decurso do prazo legal de quinze dias úteis sem manifestação expressa do Chefe do Poder Executivo Municipal, 

caracterizando-se a sanção tácita, nos termos do art. 56, § 1º, da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO o dever de promulgação previsto no art. 56, § 8º, da Lei Orgânica Municipal; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica promulgada a Lei Municipal nº 1.668/2026, de 16 de julho de 2026, cujo inteiro teor segue anexo a este Ato de Promulgação. 

  

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, em 16 de julho de 2026. 

  

EDSON FERREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Farias Brito 

  

LEI MUNICIPAL Nº 1.668/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026 
  

Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores da Câmara Municipal de Farias Brito, dispõe sobre a estrutura administrativa 

do Poder Legislativo Municipal, organiza a Procuradoria Legislativa, a Controladoria Interna, a Ouvidoria e o Sistema de Contratações Públicas, 

revoga a Lei Municipal nº 1.434, de 07 de dezembro de 2016, a Lei Municipal nº 1.438, de 16 de maio de 2017, Lei Municipal nº 1.658, de 29 de 

janeiro de 2026, dispositivos da Lei Municipal nº 1.649/2025 e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, no uso das atribuições conferidas pelo art. 36, inciso IV, c/c art. 56, § 8º, 

da Lei Orgânica Municipal, e pelo art. 224, § 3º, do Regimento Interno, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei: 

  

TÍTULO I 
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 
  

Art. 1º Esta Lei institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores da Câmara Municipal de Farias Brito e estabelece a organização 

administrativa do Poder Legislativo Municipal. 

  

Art. 2º A administração da Câmara Municipal observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

transparência, economicidade, planejamento, segregação de funções, controle interno, governança pública e interesse público. 

  

Parágrafo único. A interpretação e a aplicação desta Lei observarão os princípios constitucionais da Administração Pública, da segurança jurídica, da 

governança pública, da transparência, da valorização do servidor público e da proteção da confiança legítima, sem prejuízo dos demais princípios 

previstos no caput deste artigo. 

  

Art. 3º São objetivos desta Lei: 

I – promover a profissionalização da administração legislativa; 

II – assegurar a valorização dos servidores públicos; 

III – garantir a continuidade administrativa; 

IV – aperfeiçoar a prestação dos serviços públicos legislativos; 

V – estabelecer critérios objetivos para o desenvolvimento funcional; 

VI – adequar a estrutura administrativa às disposições da Constituição Federal, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 4º O regime jurídico aplicável aos servidores da Câmara Municipal é o estatutário. 

  

Art. 5º O quadro funcional da Câmara Municipal será composto por: 

I – cargos de provimento efetivo; 

II – cargos de provimento em comissão; 

III – funções gratificadas. 

  

TÍTULO II 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
  

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
  

Art. 6º A estrutura administrativa básica da Câmara Municipal é composta pelos seguintes órgãos: 

I – Presidência; 

II – Mesa Diretora; 

III – Secretaria-Geral da Mesa Diretora; 

IV – Procuradoria Legislativa; 

V – Diretoria Administrativa e de Governança; 

VI – Tesouraria; 

VII – Controladoria Interna; 

VIII – Ouvidoria; 

IX – Assessoria Parlamentar da Maioria; 

X – Assessoria Parlamentar da Minoria; 

XI – Escola do Legislativo Municipal. 

  

§ 1º A estrutura administrativa prevista neste artigo constitui a organização básica permanente da Câmara Municipal. 

  

§ 2º Poderão ser criados, transformados, incorporados, desmembrados ou extintos outros órgãos, unidades administrativas, coordenadorias, 

departamentos, núcleos, procuradorias, comissões permanentes, escolas institucionais, centros de estudos ou estruturas congêneres, mediante lei 

específica ou resolução, conforme a natureza do órgão e desde que não implique criação de cargos ou aumento de despesa sem autorização legal. 

  

§ 3º A criação de órgãos ou unidades administrativas que implique aumento de despesa, criação de cargos efetivos, cargos em comissão ou funções 

gratificadas dependerá de lei específica, acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro e da declaração de adequação orçamentária 

e financeira, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

  

§ 4º A Mesa Diretora poderá, mediante resolução, regulamentar a organização, o funcionamento, as competências e a vinculação administrativa dos 

órgãos e unidades integrantes da estrutura da Câmara Municipal, desde que não haja criação de cargos, aumento de despesa ou alteração das 

atribuições estabelecidas em lei. 

  

§ 5º Os órgãos e unidades administrativas criados posteriormente integrarão a estrutura organizacional da Câmara Municipal e submeter-se-ão às 

disposições desta Lei no que couber. 

  

Art. 7º. Nos afastamentos, impedimentos, férias, licenças ou afastamentos temporários dos ocupantes dos cargos de direção, chefia ou coordenação 

previstos nesta Lei, o Presidente da Câmara poderá designar substituto para responder pelo respectivo cargo. 

  

§ 1º A substituição será formalizada por portaria e vigorará exclusivamente durante o período do afastamento. 

  

§ 2º O substituto fará jus à diferença remuneratória correspondente ao cargo substituído, proporcionalmente ao período de exercício, quando o 

afastamento for superior a 15 (quinze) dias consecutivos.  
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§ 3º A designação para substituição não gera direito adquirido à permanência na função ou à incorporação de valores. 

  

Art. 8º. É vedado atribuir ao servidor atividades estranhas às atribuições do cargo que ocupa, ressalvadas as hipóteses de substituição legal, exercício 

de função gratificada, designação prevista em lei ou situações excepcionais devidamente justificadas no interesse público. 

  

Parágrafo único. A designação excepcional prevista no caput não poderá implicar alteração permanente das atribuições do cargo nem caracterizar 

desvio de função. 

  

CAPÍTULO II 

DA GOVERNANÇA PÚBLICA, INTEGRIDADE E GESTÃO DE RISCOS 
  

Art. 9º. A Câmara Municipal adotará mecanismos de governança pública, integridade, gestão de riscos, transparência, controle interno, 

planejamento e conformidade administrativa destinados ao fortalecimento institucional, à melhoria contínua da gestão e à promoção do interesse 

público. 

  

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se governança pública o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle utilizados para avaliar, 

direcionar e monitorar a atuação administrativa da Câmara Municipal, visando à consecução de seus objetivos institucionais. 

  

§ 2º As ações de governança observarão, dentre outros, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

transparência, responsabilidade, prestação de contas, integridade, sustentabilidade e gestão por resultados. 

  

§ 3º A Câmara Municipal promoverá, de forma permanente, o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno, gestão de riscos, planejamento 

institucional, integridade pública, proteção de dados pessoais, transparência administrativa e prevenção de fraudes, irregularidades e conflitos de 

interesse. 

  

§ 4º Os órgãos e unidades administrativas da Câmara Municipal atuarão de forma integrada para implementação das práticas de governança, 

observadas as competências legais da Presidência, Mesa Diretora, Controladoria Interna, Procuradoria Legislativa, Diretoria Administrativa e de 

Governança e demais unidades administrativas. 

  

§ 5º A Mesa Diretora poderá instituir, mediante resolução, Política de Governança Pública, Programa de Integridade, Plano de Gestão de Riscos e 

demais instrumentos de gestão necessários ao aperfeiçoamento institucional do Poder Legislativo Municipal. 

  

TÍTULO III 

DOS CARGOS EFETIVOS 
  

CAPÍTULO I 

DO QUADRO PERMANENTE 
  

Art. 10. Os cargos efetivos são os constantes do Anexo I desta Lei. 

  

Art. 11. O ingresso nos cargos efetivos dependerá de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos. 

  

Art. 12. O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público ficará sujeito a estágio probatório pelo período de 36 

(trinta e seis) meses, durante o qual serão avaliadas sua aptidão, capacidade, eficiência, responsabilidade, assiduidade, disciplina e desempenho no 

exercício das atribuições do cargo, observados os critérios estabelecidos em regulamento. 

§ 1º Cumprido o estágio probatório e atendidos os requisitos legais, o servidor adquirirá estabilidade no serviço público, nos termos do art. 41 da 

Constituição Federal. 

  

§ 2º O servidor estável somente perderá o cargo: 

I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

II – mediante processo administrativo disciplinar em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

IV – nas hipóteses excepcionais previstas no art. 169 da Constituição Federal e na legislação pertinente relativas ao controle das despesas com 

pessoal. 

§ 3º Na hipótese de extinção ou declaração de desnecessidade do cargo, o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo, nos termos do art. 41, § 3º, da Constituição Federal. 

  

§ 4º As avaliações de estágio probatório e de desempenho funcional serão realizadas por Comissão Permanente de Avaliação Funcional, assegurados 

ao servidor o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, observada a regulamentação expedida pela Mesa Diretora. 

  

Art. 13. Fica extinto o cargo de Auditor previsto na legislação anterior, vedado novo provimento. 

  

Parágrafo único. As atividades de auditoria governamental passam a integrar as competências do Sistema de Controle Interno. 

  

TÍTULO IV 

DOS CARGOS EM COMISSÃO 
  

CAPÍTULO I 

DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 
  

Art. 14. Os cargos em comissão destinam-se exclusivamente ao exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

  

Art. 15. Os cargos em comissão são os constantes do Anexo III desta Lei. 
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TÍTULO V 

DA PROCURADORIA LEGISLATIVA 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 16. A Procuradoria Legislativa constitui órgão permanente de assessoramento jurídico, consultoria, representação judicial e extrajudicial, 

orientação normativa e controle preventivo da legalidade dos atos administrativos e legislativos da Câmara Municipal. 

  

Parágrafo único. A Procuradoria Legislativa exercerá suas atribuições com observância aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, 

eficiência, segurança jurídica, interesse público e defesa das prerrogativas institucionais do Poder Legislativo Municipal. 

  

Art. 17. A Procuradoria Legislativa é composta pelos seguintes cargos: 

I – Procurador-Geral Legislativo; 

II – Procurador Adjunto Legislativo. 

  

CAPÍTULO II 

DO PROCURADOR-GERAL LEGISLATIVO 
  

Art. 18. O cargo de Procurador-Geral Legislativo é de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara Municipal. 

  

§ 1º São requisitos para investidura: 

I – diploma de bacharel em Direito expedido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação; 

II – inscrição regular na Ordem dos Advogados do Brasil; 

III – experiência profissional mínima de dois anos no exercício da advocacia ou em atividades jurídicas, preferencialmente com experiência em 

Direito Público. 

  

§ 2º O nome indicado pelo Presidente da Câmara será submetido à sabatina pública e aprovação da maioria absoluta dos membros da Câmara 

Municipal. 

  

§ 3º O Procurador-Geral Legislativo possui status de direção superior e responderá pela coordenação técnica e administrativa da Procuradoria 

Legislativa. 

  

Art. 19. Compete ao Procurador-Geral Legislativo, sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou regulamento: 

I – representar judicial e extrajudicialmente a Câmara Municipal, mediante delegação do Presidente da Câmara; 

II – exercer a direção, coordenação, supervisão e orientação técnica da Procuradoria Legislativa; 

III – prestar consultoria e assessoramento jurídico à Presidência, à Mesa Diretora, às Comissões Permanentes e Temporárias, aos Vereadores e aos 

órgãos administrativos da Câmara Municipal; 

IV – emitir pareceres jurídicos em processos legislativos, administrativos, licitatórios, contratuais, disciplinares e demais matérias submetidas à sua 

apreciação; 

V – manifestar-se sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade, técnica legislativa e adequação normativa das proposições legislativas; 

VI – acompanhar ações judiciais, procedimentos administrativos e processos perante os órgãos de controle que envolvam interesses da Câmara 

Municipal; 

VII – elaborar informações, defesas, recursos, contestações, manifestações e demais peças jurídicas necessárias à defesa dos interesses institucionais 

do Poder Legislativo; 

VIII – supervisionar a elaboração de minutas de projetos de lei, resoluções, decretos legislativos, portarias, contratos, convênios, termos de 

cooperação e demais atos normativos; 

IX – orientar juridicamente os agentes públicos responsáveis pelas licitações, contratações administrativas, gestão e fiscalização contratual; 

X – acompanhar procedimentos relacionados à aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

XI – expedir orientações jurídicas, pareceres referenciais, recomendações, instruções e manifestações técnicas destinadas à uniformização do 

entendimento jurídico da Câmara Municipal; 

XII – requisitar informações, documentos e esclarecimentos necessários ao exercício de suas atribuições; 

XIII – acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações realizadas pelos órgãos de controle externo quando envolverem matéria jurídica; 

XIV – promover medidas judiciais e extrajudiciais destinadas à defesa do patrimônio, das prerrogativas institucionais e dos interesses da Câmara 

Municipal; 

XV – exercer outras atribuições compatíveis com a natureza do cargo. 

  

CAPÍTULO III 

DO PROCURADOR ADJUNTO LEGISLATIVO 
  

Art. 20. O cargo de Procurador Adjunto Legislativo é de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara Municipal. 

  

Parágrafo único. São requisitos para investidura: 

  

I – diploma de bacharel em Direito expedido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação; 

II – inscrição regular na Ordem dos Advogados do Brasil. 

  

Art. 21. Compete ao Procurador Adjunto Legislativo: 

I – auxiliar o Procurador-Geral Legislativo no desempenho de suas atribuições institucionais; 

II – elaborar pareceres jurídicos, manifestações técnicas, estudos e notas jurídicas; 

III – acompanhar processos judiciais, administrativos, legislativos, licitatórios e contratuais; 

IV – elaborar minutas de petições, recursos, defesas, contratos, convênios e demais instrumentos jurídicos; 

V – prestar assessoramento jurídico aos órgãos administrativos da Câmara Municipal; 

VI – auxiliar na análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa das proposições em tramitação; 
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VII – acompanhar e orientar juridicamente os procedimentos relacionados às contratações públicas e à execução contratual; 

VIII – participar da elaboração de orientações normativas e instrumentos de padronização jurídica; 

IX – representar a Câmara Municipal judicial ou extrajudicialmente quando formalmente designado; 

X – substituir o Procurador-Geral Legislativo em suas ausências, impedimentos, afastamentos legais ou vacância do cargo; 

XI – exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza do cargo. 

  

Art. 22. Os pareceres jurídicos emitidos pela Procuradoria Legislativa possuem natureza opinativa, salvo nas hipóteses em que a legislação atribuir 

caráter vinculante ou obrigatório à manifestação jurídica 

  

Art. 23. No exercício de suas atribuições, os membros da Procuradoria Legislativa terão acesso aos documentos, processos, informações e sistemas 

administrativos necessários ao desempenho de suas funções, observadas as normas legais de sigilo e proteção de dados. 

  

TÍTULO VI 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA E DE GOVERNANÇA 
  

Art. 24. A Diretoria Administrativa e de Governança constitui órgão de direção, coordenação, supervisão e controle administrativo, responsável pela 

gestão dos recursos administrativos da Câmara Municipal e pela governança, planejamento e coordenação das contratações públicas, observadas as 

disposições da legislação aplicável. 

  

Parágrafo único. A Diretoria Administrativa e de Governança atuará de forma integrada com a Presidência, a Secretaria-Geral da Mesa Diretora, a 

Tesouraria, a Procuradoria Legislativa, a Controladoria Interna e os demais órgãos da estrutura administrativa da Câmara Municipal. 

  

Art. 25. Compete ao Diretor Administrativo e de Governança, sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou regulamento: 

I – coordenar, supervisionar e controlar os serviços administrativos da Câmara Municipal; 

II – planejar, organizar, dirigir e acompanhar a execução das atividades administrativas do Poder Legislativo; 

III – coordenar a gestão de patrimônio, almoxarifado, materiais de consumo, arquivo, protocolo, transporte, manutenção predial e demais serviços 

administrativos; 

IV – supervisionar os procedimentos relacionados à gestão de pessoas, capacitação, frequência, férias, licenças e demais atos de administração de 

pessoal; 

V – promover a modernização administrativa e o aperfeiçoamento contínuo dos processos de trabalho da Câmara Municipal; 

VI – coordenar a elaboração, implementação e acompanhamento de planos, programas, projetos e ações administrativas; 

VII – supervisionar a elaboração e execução do Plano Anual de Contratações – PAC; 

VIII – coordenar o planejamento das contratações públicas, assegurando sua compatibilidade com as necessidades institucionais e com a 

disponibilidade orçamentária; 

IX – supervisionar a elaboração dos Documentos de Formalização da Demanda – DFD, Estudos Técnicos Preliminares – ETP, Termos de 

Referência, Projetos Básicos e demais documentos da fase preparatória das contratações; 

X – promover a padronização de documentos, procedimentos, fluxos e rotinas administrativas relacionadas às contratações públicas; 

XI – coordenar a implementação de mecanismos de governança, gestão de riscos e integridade nas contratações públicas; 

XII – acompanhar a execução do Plano Anual de Contratações e propor medidas corretivas ou preventivas quando necessário; 

XIII – supervisionar a atuação dos agentes envolvidos nos processos de contratação, observados os princípios da segregação de funções e da 

responsabilização administrativa; 

XIV – acompanhar indicadores de desempenho relacionados à gestão administrativa e às contratações públicas; 

XV – promover a transparência e a publicidade dos atos administrativos e dos procedimentos de contratação, observadas as normas legais aplicáveis; 

XVI – orientar os servidores e agentes públicos quanto à correta aplicação da legislação administrativa, licitatória e contratual; 

XVII – prestar apoio técnico e administrativo à Presidência, à Mesa Diretora e aos demais órgãos da Câmara Municipal; 

XVIII – acompanhar auditorias, inspeções, fiscalizações e diligências realizadas pelos órgãos de controle interno e externo em matérias relacionadas 

à sua área de atuação; 

XIX – elaborar relatórios gerenciais, pareceres, instruções normativas, manuais e demais instrumentos destinados ao aperfeiçoamento da gestão 

administrativa e das contratações públicas; 

XX – zelar pela observância dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência e interesse público no âmbito da 

administração da Câmara Municipal; 

XXI – exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza do cargo e determinadas pela Presidência da Câmara. 

  

Art. 26. O Diretor Administrativo e de Governança responderá pela coordenação da fase preparatória das contratações públicas, sem prejuízo das 

atribuições próprias dos demais agentes previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 27. O exercício das atribuições previstas neste Título observará os princípios da governança pública, da segregação de funções, da gestão por 

resultados, da transparência administrativa e da responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 

  

TÍTULO VII 

DA TESOURARIA 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 28. A Tesouraria constitui unidade administrativa responsável pela gestão financeira, bancária, contábil-operacional e de fluxo de caixa da 

Câmara Municipal, competindo-lhe executar, coordenar e controlar as atividades relacionadas à arrecadação, movimentação, guarda, aplicação e 

controle dos recursos financeiros do Poder Legislativo. 

  

Art. 29. O cargo de Tesoureiro é de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara Municipal. 

  

§ 1º Preferencialmente, a nomeação recairá sobre pessoa com formação ou experiência compatível com as atribuições do cargo. 
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§ 2º O Tesoureiro exercerá suas atribuições sob a supervisão do Presidente da Câmara, sem prejuízo da fiscalização exercida pela Controladoria 

Interna e pelos órgãos de controle externo. 

  

Art. 30. Compete ao Tesoureiro: 

I – administrar, controlar e acompanhar a movimentação dos recursos financeiros da Câmara Municipal; 

II – supervisionar e executar os pagamentos, recebimentos, transferências bancárias e demais operações financeiras autorizadas pela autoridade 

competente; 

III – acompanhar a execução financeira e orçamentária das despesas do Poder Legislativo; 

IV – manter o controle dos saldos bancários, aplicações financeiras e disponibilidades de caixa; 

V – promover a conciliação das contas bancárias e dos registros financeiros; 

VI – acompanhar a programação financeira e o cronograma de desembolso da Câmara Municipal; 

VII – elaborar boletins, demonstrativos, relatórios e demais documentos relacionados à movimentação financeira; 

VIII – acompanhar a emissão de ordens de pagamento e demais documentos necessários à execução da despesa pública; 

IX – controlar e manter atualizados os registros financeiros e bancários da Câmara Municipal; 

X – acompanhar os repasses financeiros recebidos do Poder Executivo Municipal, comunicando imediatamente eventuais inconsistências à 

Presidência; 

XI – manter sob sua responsabilidade os documentos, registros, comprovantes e demais elementos relacionados à movimentação financeira da 

Câmara Municipal; 

XII – prestar informações, relatórios e documentos aos órgãos de controle interno e externo quando solicitados; 

XIII – acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações relacionadas à gestão financeira da Câmara Municipal; 

XIV – promover a correta operacionalização dos sistemas bancários e financeiros utilizados pelo Poder Legislativo; 

XV – representar a Câmara Municipal perante instituições financeiras oficiais ou privadas, quando formalmente designado pelo Presidente da 

Câmara; 

XVI – praticar os atos necessários à gestão das contas bancárias da Câmara Municipal, observados os limites da delegação recebida e a legislação 

aplicável; 

XVII – zelar pela regularidade, segurança, transparência e rastreabilidade das operações financeiras realizadas pela Câmara Municipal; 

XVIII – exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza do cargo. 

  

Seção Única 

Da Representação Financeira 
  

Art. 31. O Presidente da Câmara poderá designar o Tesoureiro para representar a Câmara Municipal perante instituições financeiras públicas ou 

privadas. 

  

§ 1º A representação compreenderá os atos necessários à gestão das contas bancárias do Poder Legislativo. 

  

§ 2º A movimentação financeira dependerá da assinatura conjunta do Presidente da Câmara e do Tesoureiro. 

  

§ 3º Mediante portaria específica, o Tesoureiro poderá ser autorizado a: 

I – cadastrar e alterar senhas; 

II – emitir extratos; 

III – realizar consultas bancárias; 

IV – efetuar pagamentos; 

V – realizar transferências eletrônicas; 

VI – assinar documentos bancários; 

VII – praticar demais atos necessários à gestão financeira da Câmara. 

  

§ 4º A delegação prevista neste artigo não afasta a responsabilidade do Presidente da Câmara como ordenador de despesas. 

  

TÍTULO VIII 

DO SISTEMA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
  

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
  

Seção I 

Das Disposições Gerais 
  

Art. 32. O Sistema de Contratações Públicas da Câmara Municipal constitui o conjunto integrado de agentes públicos, unidades administrativas, 

procedimentos, instrumentos de planejamento, governança, controle e gestão destinados à realização das contratações públicas, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

  

Art. 33. O Sistema de Contratações Públicas tem por finalidade assegurar a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, transparência, planejamento, segregação de funções, gestão de riscos, economicidade, competitividade, sustentabilidade e 

interesse público. 

  

Art. 34. Integram o Sistema de Contratações Públicas da Câmara Municipal: 

I – o Diretor Administrativo e de Governança; 

II – o Agente Demandante; 

III – o Agente de Contratação; 

IV – a Equipe de Apoio; 

V – o Gestor de Contrato; 

VI – o Fiscal de Contrato; 

VII – a Controladoria Interna, na condição de unidade de controle e supervisão; 
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VIII – os demais agentes públicos que participem das fases de planejamento, seleção do fornecedor e gestão contratual. 

  

Art. 35. A atuação dos agentes envolvidos nas contratações públicas observará o princípio da segregação de funções, vedada a concentração de 

atribuições incompatíveis em um único agente, ressalvadas as hipóteses excepcionalmente admitidas pela legislação. 

Seção II 

Do Diretor Administrativo e de Governança  
  

Art. 36. Compete ao Diretor Administrativo e de Governança: 

I – coordenar o Sistema de Contratações Públicas da Câmara Municipal; 

II – supervisionar o planejamento anual das contratações; 

III – coordenar a elaboração, atualização e monitoramento do Plano Anual de Contratações; 

IV – supervisionar a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares, Termos de Referência, Projetos Básicos e demais documentos da fase 

preparatória; 

V – promover a padronização de procedimentos, documentos e fluxos de contratação; 

VI – implementar mecanismos de governança, gestão de riscos e integridade nas contratações públicas; 

VII – acompanhar os indicadores de desempenho das contratações; 

VIII – orientar os agentes públicos envolvidos nos processos de contratação; 

IX – exercer outras atribuições correlatas. 

  

Seção III 

Do Agente Demandante 
  

Art. 37. O Agente Demandante será designado pelo Presidente da Câmara dentre os servidores efetivos do quadro permanente. 

§ 1º Excepcionalmente, mediante decisão fundamentada da autoridade competente e desde que demonstrada a inexistência, insuficiência ou 

impossibilidade de designação de servidor efetivo com qualificação compatível para o desempenho da função, poderá ser designado ocupante de 

cargo em comissão para exercer as atribuições de Agente Demandante. 

  

§ 2º A designação de ocupante de cargo em comissão deverá ser formalmente justificada no respectivo ato administrativo, observando-se os 

princípios da eficiência, da segregação de funções e da continuidade do serviço público. 

  

§ 3º O Agente Demandante deverá possuir conhecimento compatível com o objeto da contratação e com as atribuições inerentes à fase de 

planejamento prevista na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

§ 4º A designação de servidor ocupante de cargo em comissão não afasta a observância das normas de governança das contratações, da gestão de 

riscos e dos controles internos estabelecidos pela Administração. 

  

Art. 38. Compete ao Agente Demandante: 

I – identificar e formalizar as necessidades administrativas da unidade demandante; 

II – elaborar o Documento de Formalização da Demanda – DFD; 

III – justificar a necessidade da contratação pretendida; 

IV – colaborar na elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares; 

V – auxiliar na definição dos requisitos da contratação; 

VI – contribuir para a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico; 

VII – acompanhar a fase preparatória do processo de contratação; 

VIII – prestar informações e esclarecimentos durante a tramitação do processo; 

IX – exercer outras atribuições inerentes à fase de planejamento da contratação. 

  

Seção IV 

Do Agente de Contratação 
  

Art. 39. O Agente de Contratação será designado pelo Presidente da Câmara, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

§ 1º O Agente de Contratação deverá possuir capacitação compatível com as atribuições do cargo e conhecimento técnico relacionado às 

contratações públicas. 

  

§ 2º Sempre que possível, a designação recairá sobre servidor efetivo ou empregado público permanente. 

  

Art. 40. Compete ao Agente de Contratação: 

I – conduzir os procedimentos licitatórios; 

II – acompanhar e impulsionar o processo licitatório em todas as suas fases; 

III – receber, examinar e decidir impugnações e pedidos de esclarecimento; 

IV – promover diligências necessárias à instrução processual; 

V – verificar a conformidade das propostas e da documentação de habilitação; 

VI – realizar o julgamento das propostas; 

VII – conduzir as sessões públicas presenciais ou eletrônicas; 

VIII – elaborar atas, relatórios e demais documentos pertinentes; 

IX – encaminhar os autos à autoridade competente para homologação e adjudicação; 

X – exercer as demais atribuições previstas na legislação vigente. 

  

Seção V 

Da Equipe de Apoio 
  

Art. 41. A Equipe de Apoio auxiliará o Agente de Contratação no desempenho de suas atribuições. 
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§ 1º A Equipe de Apoio será composta preferencialmente por servidores efetivos. 

  

§ 2º Os membros da Equipe de Apoio serão designados por ato da Presidência. 

  

Art. 42. Compete à Equipe de Apoio: 

I – auxiliar na análise documental; 

II – apoiar a instrução processual; 

III – auxiliar na elaboração de atas e relatórios; 

IV – prestar suporte operacional às sessões de licitação; 

V – executar outras atividades correlatas determinadas pelo Agente de Contratação. 

Seção VI 

Do Gestor e do Fiscal de Contrato 
  

Art. 43. O Gestor de Contrato e o Fiscal de Contrato serão formalmente designados pelo Presidente da Câmara para acompanhamento da execução 

contratual. 

  

Art. 44. Compete ao Gestor de Contrato: 

I – coordenar e supervisionar a execução do contrato; 

II – acompanhar o cumprimento dos prazos contratuais; 

III – promover a interlocução entre a Administração e o contratado; 

IV – adotar providências necessárias à regular execução do objeto; 

V – propor alterações, prorrogações, reajustes, repactuações e demais medidas legalmente cabíveis; 

VI – elaborar relatórios de acompanhamento contratual; 

VII – exercer outras atribuições previstas em regulamento. 

  

Art. 45. Compete ao Fiscal de Contrato: 

I – acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado; 

II – verificar a conformidade dos bens entregues ou dos serviços prestados; 

III – registrar ocorrências relacionadas à execução contratual; 

IV – comunicar ao Gestor do Contrato quaisquer irregularidades constatadas; 

V – atestar notas fiscais e documentos de liquidação da despesa, quando cabível; 

VI – elaborar relatórios de fiscalização; 

VII – exercer as demais atribuições previstas na legislação vigente. 

  

Art. 46. Os agentes que atuarem no Sistema de Contratações Públicas responderão pelos atos praticados nos limites de suas atribuições e 

competências, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

  

TÍTULO IX 

DA CONTROLADORIA INTERNA 
  

Art. 47. A Controladoria Interna constitui órgão permanente do Sistema de Controle Interno. 

  

Art. 48. Compete ao Controlador Interno, sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou regulamento: 

I – coordenar, supervisionar e avaliar o Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal, promovendo sua integração com os diversos setores 

administrativos; 

II – exercer o controle preventivo, concomitante e posterior dos atos administrativos, visando assegurar a legalidade, legitimidade, economicidade, 

eficiência, eficácia e efetividade da gestão pública; 

III – verificar a regularidade da execução orçamentária, financeira, contábil, operacional, patrimonial e administrativa da Câmara Municipal; 

IV – fiscalizar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual; 

V – acompanhar e avaliar o cumprimento dos limites e condições estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei 

de Responsabilidade Fiscal; 

VI – realizar auditorias, inspeções, fiscalizações, levantamentos, monitoramentos e demais procedimentos de controle nas unidades administrativas 

da Câmara Municipal; 

VII – avaliar a conformidade dos processos administrativos, licitatórios, contratos administrativos, convênios, instrumentos congêneres, dispensas e 

inexigibilidades de licitação, observada a legislação aplicável; 

VIII – acompanhar a execução dos contratos administrativos, orientando os gestores e fiscais de contratos quanto ao cumprimento das normas legais 

e regulamentares; 

IX – avaliar a adequação e a eficiência dos controles internos adotados pelos diversos setores da Câmara Municipal, propondo medidas corretivas e 

preventivas quando necessário; 

X – orientar os gestores e servidores quanto à correta aplicação da legislação, normas técnicas, regulamentos e procedimentos administrativos; 

XI – elaborar relatórios, pareceres, recomendações, instruções normativas, manuais e outros instrumentos destinados ao aperfeiçoamento dos 

controles internos e da governança institucional; 

XII – acompanhar a implementação das recomendações e determinações expedidas pelos órgãos de controle externo e interno; 

XIII – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, fornecendo informações, documentos e relatórios quando requisitados; 

XIV – comunicar imediatamente ao Presidente da Câmara e, quando exigido pela legislação vigente, ao Tribunal de Contas competente, a ocorrência 

de irregularidades ou ilegalidades de que tiver conhecimento em razão do exercício de suas atribuições; 

XV – promover a gestão de riscos e o fortalecimento dos mecanismos de governança, integridade, transparência e controle no âmbito da Câmara 

Municipal; 

XVI – acompanhar o cumprimento das normas relativas à transparência pública, acesso à informação e proteção de dados pessoais no âmbito do 

Poder Legislativo Municipal; 

XVII – emitir parecer técnico nos processos de prestação de contas, tomada de contas, adiantamentos, suprimentos de fundos e demais 

procedimentos que envolvam recursos públicos; 

XVIII – acompanhar a elaboração e a execução do Plano Anual de Contratações e dos demais instrumentos de planejamento administrativo; 
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XIX – exercer outras atividades de controle, fiscalização, auditoria, orientação e monitoramento compatíveis com a natureza do cargo e com as 

finalidades do Sistema de Controle Interno. 

  

§ 1º No exercício de suas atribuições, o Controlador Interno terá acesso irrestrito a documentos, processos, sistemas, registros contábeis, financeiros, 

patrimoniais e administrativos da Câmara Municipal. 

  

§ 2º As recomendações emitidas pela Controladoria Interna deverão ser formalmente respondidas pelo setor responsável, no prazo estabelecido pela 

unidade de controle. 

  

§ 3º O Controlador Interno exercerá suas atividades com independência técnica, observadas as disposições constitucionais, legais e regulamentares 

aplicáveis ao Sistema de Controle Interno. 

  

§ 4º É vedado ao Controlador Interno exercer funções de execução financeira, licitação, gestão contratual ou atividades incompatíveis com a 

independência do controle. 

  

TÍTULO X 

DA OUVIDORIA 
  

Art. 49. A Ouvidoria da Câmara Municipal de Farias Brito constitui unidade permanente de participação, controle social, transparência e defesa dos 

direitos dos cidadãos perante o Poder Legislativo Municipal, observada a legislação federal aplicável e a regulamentação própria instituída por 

resolução da Câmara Municipal. 

  

Art. 50. O cargo de Ouvidor integra o quadro permanente de cargos efetivos da Câmara Municipal, nos termos desta Lei, observados os requisitos 

previstos no Anexo I. 

  

Art. 51. A organização, competências, funcionamento, procedimentos administrativos, formas de atendimento ao cidadão e demais atribuições da 

Ouvidoria serão disciplinados pela resolução específica que regulamenta a matéria. 

  

Parágrafo único. O Ouvidor exercerá suas atribuições em conformidade com a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, com a Lei Federal nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, e com a regulamentação interna da Câmara Municipal. 

  

TÍTULO XI 

DAS ASSESSORIAS PARLAMENTARES 
  

Art. 52. Ficam criados os cargos de Assessor Parlamentar da Maioria e Assessor Parlamentar da Minoria. 

  

Art. 53. O Assessor Parlamentar da Maioria será indicado pelo Líder da Maioria e nomeado pelo Presidente da Câmara. 

  

Art. 54. O Assessor Parlamentar da Minoria será indicado pelo Líder da Minoria e nomeado pelo Presidente da Câmara. 

Art. 55. Compete aos Assessores Parlamentares da Maioria e da Minoria: 

I – prestar assessoramento direto às respectivas lideranças parlamentares e respectivos vereadores no desempenho de suas atribuições institucionais, 

políticas e legislativas; 

II – acompanhar a tramitação de proposições legislativas de interesse da bancada ou bloco parlamentar que representam; 

III – realizar pesquisas, levantamentos, estudos e análises sobre matérias em tramitação no âmbito da Câmara Municipal e em outros entes 

federativos; 

IV – elaborar minutas de proposições legislativas, indicações, requerimentos, moções, pareceres, pronunciamentos, discursos, notas técnicas, 

relatórios e demais documentos de interesse da liderança e dos vereadores; 

V – subsidiar tecnicamente a atuação das lideranças e dos vereadores durante as sessões plenárias, reuniões de comissões, audiências públicas e 

demais atividades legislativas; 

VI – acompanhar e monitorar a execução de políticas públicas, programas governamentais e ações administrativas de interesse dos vereadores; 

VII – promover a articulação institucional entre a liderança parlamentar, os vereadores, órgãos da administração pública, entidades da sociedade civil 

e demais instituições públicas ou privadas; 

VIII – organizar e sistematizar informações necessárias à atuação parlamentar e ao processo legislativo; 

IX – acompanhar publicações oficiais, atos normativos e matérias de interesse do Poder Legislativo Municipal; 

X – elaborar estudos comparativos sobre legislação federal, estadual e municipal, bem como sobre jurisprudência e entendimentos dos órgãos de 

controle; 

XI – assessorar a liderança parlamentar e os vereadores na definição de estratégias legislativas e no acompanhamento da pauta de votações; 

XII – auxiliar na elaboração de relatórios de atividades legislativas e de prestação de contas das ações desenvolvidas pela liderança e pelos 

vereadores; 

XIII – executar atividades de assessoramento relacionadas à comunicação institucional e à divulgação das ações dos vereadores, observadas as 

normas legais aplicáveis; 

XIV – desempenhar outras atividades correlatas determinadas pela respectiva liderança parlamentar ou pela Presidência da Câmara, compatíveis 

com a natureza do cargo. 

Parágrafo único. Os cargos de Assessor Parlamentar da Maioria e Assessor Parlamentar da Minoria possuem natureza especial de assessoramento 

político-legislativo, destinando-se ao apoio institucional das lideranças parlamentares e seus respectivos vereadores, observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

  

TÍTULO XII 

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 
  

CAPÍTULO I 

DAS PROGRESSÕES FUNCIONAIS 
  

Art. 56. O desenvolvimento na carreira ocorrerá mediante progressão por merecimento e progressão por conhecimento.  
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Art. 57. A progressão por merecimento consistirá na concessão de acréscimo correspondente a 10% (dez por cento) sobre o vencimento-base do 

servidor, a ser implementado a cada período de 4 (quatro) anos de efetivo exercício no respectivo cargo, desde que obtenha resultado satisfatório na 

avaliação funcional. 

  

§ 1º A progressão por merecimento será concedida de ofício pela Administração, mediante verificação do cumprimento dos requisitos previstos 

nesta Lei e avaliação funcional realizada pela Comissão Permanente de Avaliação Funcional. 

  

§ 2º Perderá o direito à progressão por merecimento o servidor que, durante o período aquisitivo: 

I – tiver mais de 05 (cinco) faltas injustificadas no quadriênio; 

II – sofrer penalidade disciplinar regularmente aplicada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

III – permanecer afastado do exercício do cargo por período superior a 03 (três) meses no quadriênio. 

  

§ 3º Não serão considerados como afastamento do exercício para os fins deste artigo: 

I – férias; 

II – casamento, até 05 (cinco) dias; 

III – luto por falecimento do cônjuge, companheiro, filho, pai, mãe ou irmão, até 05 (cinco) dias; 

IV – convocação para o serviço militar; 

V – júri e outros serviços obrigatórios por lei; 

VI – licença para tratamento de saúde, até o limite de 03 (três) meses por quadriênio; 

VII – licença por acidente em serviço ou doença profissional; 

VIII – licença à gestante; 

IX – licença-paternidade; 

X – exercício de cargo em comissão no âmbito da Administração Pública Municipal; 

XI – exercício de mandato eletivo; 

XII – cessão para outro órgão ou entidade da Administração Pública; 

XIII – afastamento regularmente autorizado para participação em curso de capacitação, aperfeiçoamento, especialização, mestrado, doutorado ou 

pós-doutorado, quando relacionado às atribuições do cargo ou ao interesse da Administração. 

  

Art. 58. A Progressão por Conhecimento consiste na concessão de vantagem pecuniária ao servidor ocupante de cargo efetivo em razão da obtenção 

de formação acadêmica ou profissional superior à exigida para investidura no respectivo cargo. 

  

§ 1º A Progressão por Conhecimento consistirá em vantagem permanente calculada sobre o vencimento-base do cargo efetivo, integrando a 

remuneração do servidor enquanto permanecer válida a situação funcional que lhe deu origem, observados os seguintes percentuais: 

  

I – 15% (quinze por cento), para curso técnico; 

II – 30% (trinta por cento), para curso de graduação; 

III – 50% (cinquenta por cento), para curso de especialização; 

IV – 75% (setenta e cinco por cento), para curso de mestrado; 

V – 100% (cem por cento), para curso de doutorado ou pós-doutorado. 

  

§ 2º. A vantagem pecuniária de que trata este artigo somente será devida quando a titulação apresentada pelo servidor exceder o nível de 

escolaridade exigido como requisito para o provimento do cargo efetivo por ele ocupado. 

  

§ 3º. Para fins de Progressão por Conhecimento, somente serão considerados cursos correlatos às atribuições inerentes ao cargo, desde que 

reconhecidos pelo Ministério da Educação ou, quando realizados no exterior, devidamente revalidados na forma da legislação vigente. 

  

§ 4º. É vedada a acumulação das vantagens pecuniárias discriminadas nos incisos do § 1º, hipótese em que será devido apenas o percentual 

correspondente à maior titulação apresentada pelo servidor. 

  

§ 5º. A Progressão por Conhecimento dependerá de requerimento do servidor, instruído com a documentação comprobatória da titulação, e produzirá 

efeitos a partir da data do enquadramento, vedado o pagamento retroativo. 

  

Art. 59. O enquadramento do servidor na Progressão por Conhecimento somente poderá ser concedido após a conclusão do estágio probatório, 

observado o período mínimo de trinta e seis meses de efetivo exercício no cargo. 

  

Parágrafo único. A comprovação da estabilidade no serviço público constitui requisito indispensável para a concessão da Progressão por 

Conhecimento, vedada a sua implementação durante o período de estágio probatório. 

CAPÍTULO II  

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 
  

Art. 60. Ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo será concedido adicional por tempo de serviço correspondente a 1% (um por cento) 

sobre o vencimento-base para cada ano de efetivo exercício, até o limite máximo de 35% (trinta e cinco por cento). 

  

§ 1º O adicional por tempo de serviço será devido a partir do mês em que o servidor completar o período aquisitivo correspondente, sendo sua 

concessão processada de ofício pela Administração. 

  

§ 2º O servidor ocupante exclusivamente de cargo de provimento em comissão não fará jus ao adicional por tempo de serviço. 

  

§ 3º O servidor titular de cargo efetivo, ainda que investido em cargo de provimento em comissão, continuará percebendo o adicional por tempo de 

serviço calculado sobre o vencimento do cargo efetivo. 

  

CAPÍTULO III 

DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL 
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Art. 61. Fica instituída a Comissão Permanente de Avaliação Funcional – CPAF, órgão responsável pelo acompanhamento do estágio probatório, 

avaliação de desempenho, progressões funcionais, enquadramentos e demais procedimentos relacionados ao desenvolvimento funcional dos 

servidores efetivos da Câmara Municipal. 

  

§ 1º A Comissão será composta por 03 (três) membros titulares e respectivos suplentes, designados pelo Presidente da Câmara, preferencialmente 

dentre servidores efetivos. 

  

§ 2º Na inexistência ou insuficiência de servidores efetivos em número suficiente para composição da Comissão, poderá ser designado servidor 

ocupante de cargo em comissão, mediante justificativa formal da autoridade competente. 

  

§ 3º A organização, funcionamento e procedimentos da Comissão poderão ser regulamentados por ato da Mesa Diretora. 

  

Art. 62. Compete à Comissão Permanente de Avaliação Funcional: 

I – acompanhar e avaliar o estágio probatório dos servidores efetivos; 

II – realizar avaliações periódicas de desempenho funcional; 

III – analisar pedidos de progressão por conhecimento; 

IV – emitir parecer sobre enquadramentos funcionais; 

V – elaborar relatórios e recomendações relacionados à gestão de pessoas; 

VI – exercer outras atribuições correlatas previstas em regulamento. 

  

CAPÍTULO IV 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
  

Art. 63. A avaliação de desempenho constitui instrumento permanente de gestão de pessoas destinado à aferição da eficiência, produtividade, 

qualidade dos serviços prestados e desenvolvimento profissional dos servidores efetivos. 

  

Art. 64. A avaliação de desempenho observará, dentre outros, os seguintes critérios: 

I – assiduidade; 

II – pontualidade; 

III – disciplina; 

IV – produtividade; 

V – qualidade do trabalho executado; 

VI – responsabilidade funcional; 

VII – iniciativa e comprometimento; 

VIII – relacionamento interpessoal; 

IX – aperfeiçoamento profissional; 

X – observância das normas legais e administrativas. 

  

Parágrafo único. Os critérios, formulários, procedimentos e periodicidade da avaliação poderão ser regulamentados por resolução da Mesa Diretora. 

  

Art. 65. Os resultados da avaliação de desempenho poderão ser utilizados para fins de estágio probatório, desenvolvimento funcional, capacitação e 

aperfeiçoamento da gestão administrativa. 

  

CAPÍTULO V 

DA CAPACITAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
  

Art. 66. A Câmara Municipal promoverá, diretamente ou mediante convênios, acordos de cooperação, parcerias ou contratação de instituições 

especializadas, ações permanentes de capacitação, qualificação, treinamento e aperfeiçoamento profissional dos seus servidores. 

  

Art. 67. Constituem objetivos da política de capacitação: 

I – aprimorar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados; 

II – promover a atualização técnica e legislativa dos servidores; 

III – fortalecer a governança pública e os mecanismos de controle interno; 

IV – estimular o desenvolvimento profissional e institucional; 

V – aperfeiçoar a gestão administrativa e legislativa. 

  

Art. 68. A participação em cursos, congressos, seminários, encontros técnicos e eventos de capacitação poderá ser autorizada pela Presidência da 

Câmara, observada a disponibilidade orçamentária e o interesse público. 

  

CAPÍTULO VI 

DA LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
  

Art. 69. Poderá ser concedida licença para qualificação profissional ao servidor efetivo estável que esteja regularmente matriculado em curso de 

graduação, especialização, mestrado, doutorado ou capacitação diretamente relacionada às atribuições do cargo ocupado. 

  

§ 1º A licença dependerá de requerimento do interessado e de autorização da Presidência da Câmara. 

  

§ 2º A concessão observará a conveniência do serviço público e a disponibilidade de pessoal. 

  

§ 3º A licença poderá ser concedida com ou sem prejuízo da remuneração, na forma de regulamento específico. 

  

§ 4º A Mesa Diretora poderá regulamentar os critérios, limites e condições para concessão da licença prevista neste artigo. 

  

TÍTULO XIII 
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DAS VANTAGENS E DIREITOS DOS SERVIDORES 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 70. Aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo e aos ocupantes de cargos de provimento em comissão da Câmara Municipal de 

Farias Brito são assegurados os direitos, vantagens e benefícios previstos na Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal, nesta Lei e nas demais 

normas aplicáveis ao regime jurídico dos servidores públicos municipais. 

  

§ 1º Os direitos e vantagens previstos neste Título possuem natureza estatutária e serão concedidos na forma e condições estabelecidas nesta Lei. 

  

§ 2º Os ocupantes exclusivamente de cargos em comissão fazem jus aos direitos previstos neste Título, observadas as peculiaridades da natureza 

transitória do vínculo e as disposições constitucionais aplicáveis. 

  

§ 3º Nenhuma vantagem pecuniária será concedida ou majorada sem autorização legal específica e prévia dotação orçamentária, observadas as 

exigências da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 

  

CAPÍTULO II 

DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
  

Art. 71. O décimo terceiro salário constitui gratificação natalina devida anualmente aos servidores efetivos e ocupantes de cargos em comissão da 

Câmara Municipal. 

  

§ 1º O décimo terceiro salário corresponderá a um doze avos da remuneração devida no mês de dezembro por mês de efetivo exercício no respectivo 

ano. 

  

§ 2º A fração igual ou superior a quinze dias de exercício será considerada como mês integral para fins de cálculo da gratificação natalina. 

  

§ 3º O servidor exonerado, aposentado ou que tiver seu vínculo encerrado fará jus ao décimo terceiro salário proporcional ao período trabalhado no 

exercício. 

  

§ 4º O pagamento poderá ser efetuado em parcela única ou em duas parcelas, na forma definida pela Presidência da Câmara Municipal, observada a 

legislação aplicável. 

  

§ 5º O décimo terceiro salário integra a remuneração do servidor exclusivamente para os efeitos previstos na legislação federal pertinente 

  

CAPÍTULO III 

DAS FÉRIAS 
  

Art. 72. Após cada período de doze meses de efetivo exercício, o servidor fará jus a trinta dias de férias anuais remuneradas. 

  

§ 1º As férias destinam-se à recuperação física e mental do servidor, constituindo direito irrenunciável assegurado pela Constituição Federal. 

  

§ 2º Durante o período de férias o servidor perceberá sua remuneração integral acrescida do adicional constitucional correspondente a um terço. 

  

§ 3º As férias poderão ser gozadas de forma integral ou parcelada, conforme interesse do servidor e conveniência da Administração, observadas as 

necessidades do serviço e a regulamentação expedida pela Presidência da Câmara Municipal. 

  

§ 4º O ocupante exclusivamente de cargo em comissão fará jus às férias anuais e ao respectivo adicional constitucional de um terço, observado o 

período mínimo de doze meses de exercício. 

  

§ 5º O pagamento da remuneração de férias e do respectivo adicional constitucional deverá ocorrer antes do início do período de gozo. 

  

CAPÍTULO IV 

DO ADICIONAL NOTURNO 
  

Art. 73. O trabalho realizado em horário noturno será remunerado com adicional de vinte por cento sobre o valor da hora normal de trabalho. 

  

§ 1º Considera-se serviço noturno aquele prestado entre vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte. 

  

§ 2º A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30 segundos; 

  

§ 3º O adicional noturno será devido apenas enquanto o servidor permanecer efetivamente submetido ao trabalho em horário noturno. 

  

§ 4º O adicional noturno incidirá exclusivamente sobre as horas efetivamente trabalhadas no período definido no § 1º deste artigo. 

  

§ 5º O servidor ocupante de cargo em comissão não fará jus ao adicional noturno. 

  

CAPÍTULO V 

DA NATUREZA DAS VANTAGENS 
  

Art. 74. As gratificações, adicionais, funções gratificadas, indenizações, auxílios, encargos especiais e demais vantagens de natureza transitória, 

eventual ou vinculadas ao exercício de função específica não se incorporam ao vencimento-base ou à remuneração permanente do servidor. 

  



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               131 

 

§ 1º A Progressão por Conhecimento consistirá em vantagem permanente calculada sobre o vencimento-base do cargo efetivo, integrando a 

remuneração do servidor enquanto permanecer válida a situação funcional que lhe deu origem. 

  

§ 2º O exercício de função gratificada, encargo especial, comissão, grupo de trabalho ou atividade temporária não gera direito adquirido à sua 

manutenção nem à incorporação de seus valores aos vencimentos do servidor. 

  

§ 3º O adicional noturno, as gratificações de função, as gratificações de comissão, os encargos especiais e demais vantagens acessórias possuem 

caráter precário e transitório, cessando automaticamente com o desaparecimento das condições que justificaram sua concessão. 

  

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às vantagens decorrentes do desenvolvimento funcional previsto nesta Lei, especialmente à progressão por 

merecimento e à progressão por conhecimento, que integram a estrutura da carreira e produzem os efeitos remuneratórios expressamente previstos 

nesta Lei. 

  

TÍTULO XIV 

DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 75. As funções gratificadas destinam-se ao exercício de atribuições de direção, coordenação, supervisão, fiscalização, assessoramento técnico, 

gestão, planejamento ou execução de atividades especiais que demandem responsabilidade adicional, complexidade funcional ou dedicação 

específica, sendo exercidas preferencialmente por servidores ocupantes de cargo efetivo do quadro permanente da Câmara Municipal. 

  

§ 1º As funções gratificadas serão atribuídas mediante ato da Presidência da Câmara Municipal, observados os requisitos de qualificação técnica, 

experiência profissional e compatibilidade com as atribuições a serem desempenhadas. 

  

§ 2º Na ausência de servidor efetivo, as atribuições correspondentes poderão ser excepcionalmente exercidas por servidor ocupante de cargo em 

comissão, sem percepção da respectiva gratificação. 

  

§ 3º A designação excepcional de servidor comissionado deverá ser precedida de justificativa formal e fundamentada, demonstrando a 

impossibilidade ou inadequação da designação de servidor efetivo para a função pretendida. 

  

§ 4º As funções relacionadas ao Sistema de Contratações Públicas, ao Sistema de Controle Interno e às demais atividades que possuam exigência 

legal específica observarão, prioritariamente, as disposições da legislação federal aplicável e os princípios da segregação de funções, governança e 

gestão de riscos. 

  

§ 5º A designação para função gratificada não gera direito adquirido à sua permanência, podendo ser revogada a qualquer tempo por interesse da 

Administração. 

  

Art. 76. As funções gratificadas possuem caráter transitório e precário, não se incorporam à remuneração do servidor para qualquer efeito e poderão 

ser atribuídas ou revogadas a qualquer tempo por ato da Presidência da Câmara Municipal. 

  

Art. 77. A designação para o exercício de função gratificada observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, segregação de funções, qualificação técnica e interesse público. 

  

Art. 78. Constituem funções gratificadas da Câmara Municipal: 

I – Agente Demandante; 

II – Membro da Equipe de Apoio às Contratações; 

III – Gestor de Contrato; 

IV – Fiscal de Contrato; 

V – Presidente de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar; 

VI – Membro de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar; 

VII – Presidente de Comissão de Sindicância; 

VIII – Membro de Comissão de Sindicância; 

IX – Presidente de Comissão de Concurso Público; 

X – Membro de Comissão de Concurso Público; 

XI – Diretor da Escola do Legislativo Municipal; 

XII – outras funções gratificadas previstas em lei específica, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

  

Art. 79. O exercício das funções gratificadas relacionadas às contratações públicas observará as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, especialmente os princípios da segregação de funções, governança das contratações e gestão de riscos. 

  

Art. 80. A designação para as funções gratificadas de Agente Demandante, Gestor de Contrato, Fiscal de Contrato e membros da Equipe de Apoio 

deverá recair, preferencialmente, sobre servidores com qualificação compatível com as atribuições da função. 

  

Art. 81. A Escola do Legislativo Municipal tem por finalidade promover a capacitação de vereadores, servidores públicos e cidadãos, bem como 

fomentar a educação legislativa e a participação popular. 

  

Art. 82. A função gratificada de Diretor da Escola do Legislativo Municipal integra a estrutura administrativa da Câmara Municipal e será exercida 

na forma da legislação específica. 

  

§ 1º A criação, organização, competências, funcionamento e objetivos institucionais da Escola do Legislativo observarão as disposições da 

Resolução que a instituiu e dos demais atos normativos que a regulamentarem. 
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§ 2º A gratificação pelo exercício da função de Diretor da Escola do Legislativo observará os valores e condições estabelecidos em lei específica. 

  

§ 3º A designação e a dispensa do Diretor da Escola do Legislativo serão realizadas por ato do Presidente da Câmara Municipal, observadas as 

disposições da legislação aplicável. 

§ 4º Aplicam-se subsidiariamente ao Diretor da Escola do Legislativo as disposições desta Lei relativas às funções gratificadas, naquilo que não 

conflitarem com a legislação específica. 

  

Art. 83. Os valores das funções gratificadas serão fixados no Anexo III desta Lei e poderão ser diferenciados conforme o grau de responsabilidade, 

complexidade e relevância das atribuições exercidas. 

  

Art. 84. É vedada a percepção de mais de duas funções gratificadas simultaneamente pelo mesmo servidor, salvo quando houver expressa 

autorização legal e compatibilidade de atribuições. 

  

Art. 85. O servidor designado para função gratificada responderá pelos atos praticados no exercício de suas atribuições, sem prejuízo das 

responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 

  

Art. 86. A Presidência da Câmara poderá regulamentar, mediante portaria ou resolução, os procedimentos de designação, substituição, avaliação e 

desempenho das funções gratificadas previstas nesta Lei. 

  

TÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
  

Art. 87. Os atuais servidores efetivos permanecerão enquadrados nos respectivos cargos. 

Art. 88. Os cargos criados por esta Lei serão providos de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária da Câmara Municipal. 

  

Art. 89. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 90. Os valores constantes dos Anexos II, IV e V poderão ser revistos por lei específica, observada a disponibilidade orçamentária e financeira 

da Câmara Municipal, bem como os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

  

Art. 91. A remuneração dos servidores efetivos, dos ocupantes de cargos em comissão e os valores das funções gratificadas poderão ser objeto de 

revisão geral anual, mediante lei específica de iniciativa da Mesa Diretora, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras da Câmara 

Municipal e os limites estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

  

Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente aos servidores da Câmara Municipal, no que não conflitarem com esta Lei, as disposições do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais e demais normas gerais aplicáveis à Administração Pública. 

  

Art. 93. Ficam revogadas: 

I – a Lei Municipal nº 1.434/2016; 

II – a Lei Municipal nº 1.438/2017; 

III – as disposições incompatíveis da Lei Municipal nº 1.649/2025; 

IV - os Anexos, quadros e tabelas remuneratórias da Lei Municipal nº 1.658, de 29 de janeiro de 2026; 

V – demais normas e disposições incompatíveis com este Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração; 

VI – demais atos normativos que disponham sobre cargos, remuneração, funções gratificadas ou estrutura administrativa em conflito com esta Lei. 

  

Art. 94. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, em 16 de julho de 2026. 

  

EDSON FERREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Farias Brito 

  

ANEXO I 

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
  
CARGO QUANTIDADE CARGA HORÁRIA REQUISITOS DE INVESTIDURA 

Analista Legislativo 01 40h Bacharelado em Direito 

Técnico Legislativo 02 40h Ensino Médio Completo 

Auxiliar Legislativo – Motorista 01 40h Ensino Fundamental Completo e CNH categoria "AB" 

Auxiliar Legislativo – Serviços Gerais 02 40h Ensino Fundamental Completo 

Controlador Interno 01 40h Bacharelado em Direito, Administração, Ciências Contábeis ou Economia 

Ouvidor 01 40h Ensino Médio Completo 

TOTAL DE CARGOS EFETIVOS: 08 

  

ANEXO II 

QUADRO DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
  
CARGO REMUNERAÇÃO 

Analista Legislativo R$ 4.061,01 

Técnico Legislativo R$ 2.655,27 

Auxiliar Legislativo – Motorista R$ 2.247,67 

Auxiliar Legislativo – Serviços Gerais R$ 1.636,30 

Controlador Interno R$ 3.203,55 

Ouvidor R$ 2.655,27 

  

ANEXO III 
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QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO 
  
CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE 

Procurador-Geral Legislativo CCL-1 01 

Secretário-Geral da Mesa Diretora CCL-1 01 

Procurador Adjunto Legislativo CCL-2 01 

Diretor Administrativo e de Governança CCL-2 01 

Tesoureiro CCL-2 01 

Chefe de Gabinete da Presidência CCL-2 01 

Assessor Parlamentar da Maioria CCL-3 01 

Assessor Parlamentar da Minoria CCL-3 01 

TOTAL DE CARGOS COMISSIONADOS: 08 

  

TABELA DE SÍMBOLOS DO ANEXO III 
  
SÍMBOLO VENCIMENTO 

CCL-1 R$ 6.054,72 

CCL-2 R$ 3.203,55 

CCL-3 R$ 1.621,00 

  

ANEXO IV 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO 
  

SÍMBOLO CCL-1 
  
CARGO QUANTIDADE VALOR 

Procurador-Geral Legislativo 01 R$ 6.054,72 

Secretário-Geral da Mesa Diretora 01 R$ 6.054,72 

  

SÍMBOLO CCL-2 
  
CARGO QUANTIDADE VALOR 

Procurador Adjunto Legislativo 01 R$ 3.203,55 

Diretor Administrativo e de Governança 01 R$ 3.203,55 

Tesoureiro 01 R$ 3.203,55 

Chefe de Gabinete da Presidência 01 R$ 3.203,55 

  

SÍMBOLO CCL-3 
  
CARGO QUANTIDADE VALOR 

Assessor Parlamentar da Maioria 01 R$ 1.621,00 

Assessor Parlamentar da Minoria 01 R$ 1.621,00 

  

ANEXO V 

QUADRO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 
  
FUNÇÃO GRATIFICADA QUANTIDADE PERCENTUAL 

Agente Demandante 01 15% 

Agente de Contratação 01 20% 

Membro da Equipe de Apoio Até o limite de 03 15% 

Gestor de Contrato Até o limite de 03 15% 

Fiscal de Contrato Até o limite de 03 20% 

Presidente de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 01 20% 

Membro de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar Até o limite de 02 15% 

Presidente de Comissão de Sindicância 01 20% 

Membro de Comissão de Sindicância Até o limite de 02 10% 

Presidente de Comissão de Concurso Público 01 20% 

Membro de Comissão de Concurso Público Até o limite de 04 15% 

Diretor da Escola do Legislativo Municipal 01 20% 

  

§ 1º Os percentuais previstos neste Anexo incidirão sobre o vencimento-base do servidor designado. 

  

§ 2º Os quantitativos previstos neste Anexo poderão variar conforme a necessidade administrativa da Câmara Municipal. 

  

§ 3º A designação para função gratificada não gera direito adquirido à sua manutenção. 

  

ANEXO VI 

PROVIMENTO, ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS DOS CARGOS EFETIVOS 
  
CARGO/REQUISITOS ATRIBUIÇÕES TÍPICAS 

Cargo: ANALISTA LEGISLATIVO  

Requisitos: BACHARELADO EM DIREITO 

Ao Analista Legislativo compete prestar consultoria, assessoramento e apoio técnico especializado à Mesa Diretora, às Comissões 

Permanentes e Temporárias, aos Vereadores e aos órgãos administrativos da Câmara Municipal, visando subsidiar o exercício das funções 

legislativa, fiscalizadora, administrativa, institucional e de representação política do Poder Legislativo Municipal, mediante a elaboração de 

estudos, análises, pareceres, pesquisas, manifestações técnicas e demais instrumentos necessários ao processo legislativo e à gestão pública, 

competindo-lhe especialmente: 

I – prestar consultoria e assessoramento técnico-legislativo e jurídico à Mesa Diretora, às Comissões, aos Vereadores e aos órgãos 

administrativos da Câmara Municipal; 

II – elaborar pareceres, estudos, notas técnicas, informações, relatórios, pesquisas, análises e manifestações especializadas sobre matérias 

legislativas, administrativas, constitucionais, orçamentárias, financeiras, tributárias, patrimoniais e demais assuntos submetidos à sua 

apreciação; 

III – analisar proposições legislativas quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, técnica legislativa, compatibilidade normativa e 

adequação regimental; 

IV – elaborar minutas de projetos de lei, propostas de emenda à Lei Orgânica, resoluções, decretos legislativos, indicações, requerimentos, 

moções, emendas, substitutivos, pareceres, recursos, atos normativos e demais proposições legislativas; 
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V – promover a revisão, consolidação, compilação e atualização da legislação municipal, propondo medidas destinadas ao aperfeiçoamento do 

ordenamento jurídico local; 

VI – realizar estudos comparados da legislação federal, estadual e municipal, bem como de jurisprudência dos tribunais, entendimentos dos 

órgãos de controle e boas práticas da administração pública; 

VII – assessorar tecnicamente os Vereadores no exercício das atividades de fiscalização e controle dos atos da Administração Pública 

Municipal; 

VIII – analisar prestações de contas, relatórios de gestão fiscal, instrumentos de planejamento governamental, demonstrativos contábeis, 

contratos administrativos e demais documentos submetidos ao exame do Poder Legislativo; 

IX – prestar apoio técnico às Comissões Permanentes e Temporárias, inclusive durante a instrução de projetos, procedimentos invest igativos, 

audiências públicas e demais trabalhos legislativos; 

X – elaborar subsídios técnicos destinados à atuação parlamentar, ao processo decisório legislativo e à formulação de políticas públicas; 

XI – acompanhar a tramitação de proposições legislativas no âmbito municipal, estadual e federal, elaborando estudos e relatórios sobre 

matérias de interesse institucional da Câmara Municipal; 

XII – realizar pesquisas legislativas, jurídicas, doutrinárias, jurisprudenciais e administrativas necessárias ao desempenho das atividades 

parlamentares e institucionais; 

XIII – assessorar a elaboração, revisão e atualização do Regimento Interno, da Lei Orgânica Municipal e dos demais instrumentos normativos 

da Câmara Municipal; 

XIV – elaborar minutas de contratos, convênios, termos de cooperação, acordos, ajustes, regulamentos, portarias e demais instrumentos 

administrativos quando solicitado pela autoridade competente; 

XV – participar da elaboração de manuais, instruções normativas, orientações técnicas e procedimentos destinados ao aperfeiçoamento das 

atividades legislativas e administrativas; 

XVI – acompanhar e prestar suporte técnico durante as sessões plenárias, reuniões de comissões, audiências públicas, sessões itinerantes, 

sessões solenes, especiais e demais eventos institucionais promovidos pela Câmara Municipal; 

XVII – colaborar com os órgãos de controle interno e externo no fornecimento de informações, documentos e subsídios técnicos relacionados 

às atividades legislativas e administrativas; 

XVIII – participar de programas de capacitação, aperfeiçoamento profissional, pesquisa institucional e desenvolvimento técnico-científico 

promovidos pela Câmara Municipal ou por instituições parceiras; 

XIX – orientar tecnicamente servidores e unidades administrativas sobre matérias relacionadas ao processo legislativo, à técnica legislativa e à 

elaboração de atos normativos; 

XX – exercer outras atividades de consultoria, assessoramento, estudo, pesquisa, análise e apoio técnico compatíveis com a natureza do cargo e 

necessárias ao regular funcionamento do Poder Legislativo Municipal. 

Cargo: TÉCNICO LEGISLATIVO  

Requisitos: ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Ao Técnico Legislativo compete prestar apoio técnico, administrativo, legislativo e operacional à Mesa Diretora, às Comissões Permanentes e 

Temporárias, aos Vereadores e aos órgãos administrativos da Câmara Municipal, contribuindo para o regular funcionamento das atividades 

legislativas, parlamentares, administrativas, fiscalizatórias e institucionais do Poder Legislativo Municipal. Incumbe-lhe executar, organizar, 

acompanhar e controlar procedimentos administrativos e legislativos, elaborar documentos, prestar suporte às atividades parlamentares e 

administrativas, bem como auxiliar na gestão de informações, processos, arquivos e sistemas utilizados pela Câmara Municipal, competindo-

lhe especialmente: 

I – executar atividades de apoio técnico e administrativo à Mesa Diretora, às Comissões, aos Vereadores e aos diversos órgãos da estrutura 

administrativa da Câmara Municipal; 

II – redigir, revisar, digitar, conferir e organizar atas, ofícios, memorandos, portarias, circulares, comunicações internas, certidões, declarações, 

relatórios e demais expedientes administrativos e legislativos; 

III – instruir, registrar, controlar, acompanhar e dar tramitação aos processos administrativos e legislativos, observando os procedimentos 

legais e regimentais aplicáveis; 

IV – organizar, classificar, arquivar, conservar e disponibilizar documentos, processos, registros, fichários físicos e eletrônicos, assegurando 

sua integridade, segurança e fácil localização; 

V – prestar atendimento ao público, aos vereadores, servidores, autoridades e demais interessados, fornecendo informações e orientações 

relacionadas às atividades da Câmara Municipal; 

VI – auxiliar na preparação, organização e realização das sessões plenárias, reuniões de comissões, audiências públicas, sessões itinerantes, 

sessões solenes, especiais e demais eventos institucionais promovidos pela Câmara Municipal; 

VII – prestar suporte técnico e administrativo aos gabinetes parlamentares, observadas as competências institucionais da Câmara Municipal; 

VIII – auxiliar na elaboração de minutas de proposições legislativas, expedientes administrativos, relatórios, pareceres simplificados e demais 

documentos de natureza técnica ou administrativa; 

IX – operar sistemas informatizados, plataformas eletrônicas, bancos de dados, sistemas legislativos, financeiros, administrativos e de gestão 

documental utilizados pelo Poder Legislativo Municipal; 

X – auxiliar na execução das atividades relacionadas à administração de pessoal, patrimônio, almoxarifado, protocolo, arquivo, compras 

públicas, contratos administrativos, controle interno, transparência pública e demais áreas administrativas da Câmara Municipal; 

XI – realizar pesquisas, levantamentos de dados, compilação de informações e elaboração de relatórios destinados a subsidiar as atividades 

legislativas e administrativas; 

XII – acompanhar a publicação, divulgação e atualização de atos administrativos, atos normativos, proposições legislativas e demais 

documentos oficiais da Câmara Municipal; 

XIII – auxiliar na execução das atividades relacionadas à transparência pública, acesso à informação, ouvidoria, governança e integridade 

institucional; 

XIV – participar de programas de capacitação, aperfeiçoamento profissional e desenvolvimento institucional promovidos pela Câmara 

Municipal; 

XV – zelar pela guarda, conservação e utilização adequada dos equipamentos, materiais, documentos e bens públicos sob sua responsabilidade; 

XVI – executar atividades de natureza técnica, administrativa e burocrática compatíveis com a escolaridade exigida para o cargo; 

XVII – exercer outras atribuições correlatas determinadas pela autoridade competente, compatíveis com a natureza do cargo e necessárias ao 

regular funcionamento do Poder Legislativo Municipal. 

Cargo: AUXILIAR LEGISLATIVO: Motorista  

Requisitos: ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO E 

PORTADOR DA CNH - CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO 

DE CATEGORIAS A E B. 
  

O Auxiliar Legislativo - Motorista compete conduzir veículos oficiais da Câmara Municipal para transporte de vereadores, servidores, 

autoridades e materiais, observadas as normas de trânsito e os princípios da economicidade, segurança e eficiência administrativa, além de: 

I - transportar servidores e vereadores, a serviço e quando devidamente autorizado, dentro ou fora do Município; 

II - fazer a entrega de documentos, correspondências e outros objetos da Câmara, responsabilizando-se pela sua devida destinação; 

III - responsabilizar-se pela limpeza, conservação e reparo do veículo sob sua guarda; 

IV - executar os serviços de natureza administrativa e burocrática inerentes ao seu setor; 

V - executar outras atividades correlatas na sua área de atuação. 

Cargo: AUXILIAR LEGISLATIVO: 

Serviços Gerais  

Requisitos: ENSINO FUNDAMENTAL 

COMPLETO 

Ao Auxiliar Legislativo – Serviços Gerais compete executar atividades de limpeza, conservação, higienização, copa, apoio operacional e 

manutenção das dependências da Câmara Municipal, contribuindo para o adequado funcionamento dos serviços administrativos, além de: 

I - Realizar a limpeza e conservação do prédio da Câmara Municipal; 

II - Realizar a limpeza e conservação do Plenário, bem como dos gabinetes dos vereadores quando solicitado; 

III - Preparar e servir café e lanche aos vereadores e servidores. 

IV - Manter a cantina higiênica e em boas condições de uso. 

V - Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 

Cargo: CONTROLADOR INTERNO  

Requisitos: BACHARELADO EM DIREITO, CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

OU ADMINISTRAÇÃO 

Compete ao Controlador Interno, no âmbito da Câmara Municipal, exercer as atividades de auditoria, fiscalização, controle, orientação e 

monitoramento da gestão administrativa, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional do Poder Legislativo Municipal, competindo-lhe 

especialmente: 

I – coordenar, supervisionar e avaliar o Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal, promovendo sua integração com os diversos setores 

administrativos; 

II – exercer o controle preventivo, concomitante e posterior dos atos administrativos, visando assegurar a legalidade, legitimidade, 

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade da gestão pública; 

III – verificar a regularidade da execução orçamentária, financeira, contábil, operacional, patrimonial e administrativa da Câmara Municipal; 

IV – fiscalizar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual; 

V – acompanhar e avaliar o cumprimento dos limites e condições estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal; 

VI – realizar auditorias, inspeções, fiscalizações, levantamentos, monitoramentos e demais procedimentos de controle nas unidades 

administrativas da Câmara Municipal; 

VII – avaliar a conformidade dos processos administrativos, licitatórios, contratos administrativos, convênios, instrumentos congêneres, 

dispensas e inexigibilidades de licitação, observada a legislação aplicável; 

VIII – acompanhar a execução dos contratos administrativos, orientando os gestores e fiscais de contratos quanto ao cumprimento das normas 

legais e regulamentares; 

IX – avaliar a adequação e a eficiência dos controles internos adotados pelos diversos setores da Câmara Municipal, propondo medidas 

corretivas e preventivas quando necessário; 

X – orientar os gestores e servidores quanto à correta aplicação da legislação, normas técnicas, regulamentos e procedimentos administrativos; 

XI – elaborar relatórios, pareceres, recomendações, instruções normativas, manuais e outros instrumentos destinados ao aperfeiçoamento dos 

controles internos e da governança institucional; 

XII – acompanhar a implementação das recomendações e determinações expedidas pelos órgãos de controle externo e interno; 

XIII – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, fornecendo informações, documentos e relatórios quando 

requisitados; 

XIV – comunicar imediatamente ao Presidente da Câmara e, quando exigido pela legislação vigente, ao Tribunal de Contas competente, a 

ocorrência de irregularidades ou ilegalidades de que tiver conhecimento em razão do exercício de suas atribuições; 

XV – promover a gestão de riscos e o fortalecimento dos mecanismos de governança, integridade, transparência e controle no âmbito da 
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Câmara Municipal; 

XVI – acompanhar o cumprimento das normas relativas à transparência pública, acesso à informação e proteção de dados pessoais no âmbito 

do Poder Legislativo Municipal; 

XVII – emitir parecer técnico nos processos de prestação de contas, tomada de contas, adiantamentos, suprimentos de fundos e demais 

procedimentos que envolvam recursos públicos; 

XVIII – acompanhar a elaboração e a execução do Plano Anual de Contratações e dos demais instrumentos de planejamento administrativo; 

XIX – exercer outras atividades de controle, fiscalização, auditoria, orientação e monitoramento compatíveis com a natureza do cargo e com as 

finalidades do Sistema de Controle Interno. 

Cargo: OUVIDOR  

Requisitos: ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Compete ao Ouvidor da Câmara Municipal: 

I – receber, registrar, analisar, processar, encaminhar e acompanhar informações, solicitações, sugestões, elogios, reclamações, denúncias e 

demais manifestações formuladas por cidadãos, usuários dos serviços públicos, entidades da sociedade civil e demais interessados acerca das 

atividades, serviços e competências da Câmara Municipal; 

II – promover a tramitação das manifestações recebidas junto aos setores competentes, acompanhando a adoção das providências necessárias à 

sua apreciação e solução; 

III – atuar como canal permanente de interlocução entre a sociedade e o Poder Legislativo Municipal, fortalecendo os mecanismos de 

participação popular e controle social; 

IV – contribuir para o aprimoramento da transparência pública, da eficiência administrativa e da qualidade dos serviços prestados pela Câmara 

Municipal; 

V – prestar informações aos cidadãos e interessados acerca do andamento das manifestações recebidas e das providências adotadas pelos 

órgãos competentes; 

VI – elaborar relatórios, pareceres, recomendações e propostas destinadas ao aperfeiçoamento da gestão pública legislativa e dos serviços 

oferecidos à população; 

VII – acompanhar o cumprimento das normas relativas à transparência pública, ao acesso à informação e à participação social no âmbito do 

Poder Legislativo Municipal; 

VIII – promover ações voltadas ao fortalecimento da cidadania, da ética pública, da transparência e da melhoria contínua da administração 

legislativa; 

IX – manter registros, controles e estatísticas das manifestações recebidas, produzindo informações gerenciais destinadas ao aperfeiçoamento 

institucional; 

X – exercer outras atribuições compatíveis com a natureza do cargo e com as finalidades institucionais da Ouvidoria. 

O exercício das atribuições da Ouvidoria observará as disposições da Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, da Lei Federal nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011, da regulamentação interna da Câmara Municipal e dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, ética, transparência e interesse público. 

  

ANEXO VII 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS COMISSIONADOS 
  
CARGO ATRIBUIÇÕES TÍPICAS 

PROCURADOR-GERAL LEGISLATIVO 

  

Compete ao Procurador-Geral Legislativo exercer a direção, coordenação e supervisão técnica da Procuradoria Legislativa, promovendo a 

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal, quando autorizado pelo Presidente, bem como prestar consultoria e 

assessoramento jurídico à Mesa Diretora, à Presidência, às Comissões, aos Vereadores e aos órgãos administrativos do Poder Legislativo. 

Incumbe-lhe a defesa do patrimônio público, da autonomia institucional, das prerrogativas constitucionais e regimentais da Câmara 

Municipal e de seus órgãos, além da análise da legalidade, constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa dos atos e proposições 

submetidos à sua apreciação, mediante a elaboração de pareceres, estudos, manifestações técnicas, minutas de atos normativos, contratos, 

convênios, instrumentos de cooperação e demais documentos jurídicos necessários ao regular funcionamento da instituição, competindo-

lhe ainda: 

I – exercer a direção, coordenação, supervisão e orientação técnica da Procuradoria Legislativa; 

II – prestar consultoria e assessoramento jurídico à Presidência, à Mesa Diretora, às Comissões Permanentes e Temporárias, aos 

Vereadores e aos órgãos administrativos da Câmara Municipal; 

III – emitir pareceres jurídicos em processos legislativos, administrativos, licitatórios, contratuais, disciplinares e demais matérias 

submetidas à sua apreciação; 

IV – manifestar-se sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade, técnica legislativa e adequação normativa das proposições 

legislativas; 

V – acompanhar ações judiciais, procedimentos administrativos e processos perante os órgãos de controle que envolvam interesses da 

Câmara Municipal; 

VI – elaborar informações, defesas, recursos, contestações, manifestações e demais peças jurídicas necessárias à defesa dos interesses 

institucionais do Poder Legislativo; 

VII – supervisionar a elaboração de minutas de projetos de lei, resoluções, decretos legislativos, portarias, contratos, convênios, termos de 

cooperação e demais atos normativos; 

VIII – orientar juridicamente os agentes públicos responsáveis pelas licitações, contratações administrativas, gestão e fiscalização 

contratual; 

IX – acompanhar procedimentos relacionados à aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

X – expedir orientações jurídicas, pareceres referenciais, recomendações, instruções e manifestações técnicas destinadas à uniformização 

do entendimento jurídico da Câmara Municipal; 

XI – requisitar informações, documentos e esclarecimentos necessários ao exercício de suas atribuições; 

XII – acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações realizadas pelos órgãos de controle externo quando envolverem matéria jurídica; 

XIII – promover medidas judiciais e extrajudiciais destinadas à defesa do patrimônio, das prerrogativas institucionais e dos interesses da 

Câmara Municipal; 

XIV – exercer outras atribuições compatíveis com a natureza do cargo. 

PROCURADOR ADJUNTO LEGISLATIVO 

Compete ao Procurador Adjunto Legislativo assessoramento jurídico especializado à Procuradoria Legislativa, auxiliando o Procurador-

Geral Legislativo no exercício das atividades de consultoria, assessoramento, representação judicial e extrajudicial, controle preventivo da 

legalidade e defesa dos interesses institucionais da Câmara Municipal. Incumbe-lhe colaborar na análise jurídica dos processos legislativos 

e administrativos, na elaboração de pareceres, manifestações técnicas, estudos jurídicos, minutas de atos normativos, contratos e demais 

instrumentos jurídicos necessários ao funcionamento do Poder Legislativo, bem como atuar na defesa do patrimônio público, das 

prerrogativas institucionais da Câmara Municipal e na uniformização do entendimento jurídico da Administração Legislativa, competindo-

lhe ainda: 

I – auxiliar o Procurador-Geral Legislativo no desempenho de suas atribuições institucionais; 

II – elaborar pareceres jurídicos, manifestações técnicas, estudos e notas jurídicas; 

III – acompanhar processos judiciais, administrativos, legislativos, licitatórios e contratuais; 

IV – elaborar minutas de petições, recursos, defesas, contratos, convênios e demais instrumentos jurídicos; 

V – prestar assessoramento jurídico aos órgãos administrativos da Câmara Municipal; 

VI – auxiliar na análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa das proposições em tramitação; 

VII – acompanhar e orientar juridicamente os procedimentos relacionados às contratações públicas e à execução contratual; 

VIII – participar da elaboração de orientações normativas e instrumentos de padronização jurídica; 

IX – representar a Câmara Municipal judicial ou extrajudicialmente quando formalmente designado; 

X – substituir o Procurador-Geral Legislativo em suas ausências, impedimentos, afastamentos legais ou vacância do cargo; 

XI – exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza do cargo. 

CHEFE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

I - Assistência imediata à Presidência. 

II - Organizar a agenda das atividades e programações oficiais do Presidente. 

III - Administrar o atendimento às pessoas que procuram o Presidente, encaminhando-as a quem de direito, orientando-as na solução dos 

assuntos respectivos ou marcando audiência com o Presidente, se for o caso. 

IV - Cuidar da correspondência oficial do Presidente. 

V - Recepcionar visitantes oficiais. 

VI - Promover o registro das informações relativas às autoridades, repartições federais, estaduais e outras de interesse da administração. 

VII - Coordenar as relações da Câmara com o Executivo Municipal. 

VIII - Digitar e formalizar os atos e documentos do Gabinete da Presidência. 

IX - Distribuir cópias dos atos oficiais aos órgãos e autoridades interessadas. 

X - Manter coletânea de informações das atividades do Gabinete da Presidência, para fornecer os elementos necessários à elaboração dos 

relatórios. 

XI - Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 

  

SECRETÁRIO-GERAL DA MESA DIRETORA 

Ao Secretário-Geral da Mesa Diretora compete prestar assessoramento direto e imediato à Mesa Diretora da Câmara Municipal no 

desempenho de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, alem de: 

I - executar as atividades de gestão do processo legislativo; 

II - assessorar e secretariar as sessões da Câmara Municipal; 

III - assessorar e secretariar as reuniões da Mesa; 

IV – registrar e supervisionar a presença dos vereadores nas sessões plenárias da Câmara Municipal. 

V – inscrever na forma do Regimento Interno os vereadores que farão uso da palavra nas sessões planárias; 
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VI - organizar os registros das sessões e reuniões realizadas e sua publicação em diários e anais; 

VII - promover a gestão do processo legislativo, coordenando as atividades relacionadas ao provimento de informações pertinentes às 

matérias legislativas da Câmara Municipal, às normas jurídicas, aos pronunciamentos e ao exercício do mandato parlamentar, bem como o 

atendimento ao usuário do processo legislativo; 

VIII – responsável pelo recebimento, protocolo e encaminhamento das proposições; 

IX - formalizar os atos que devam ser assinados pelo Presidente e/ou pela Mesa Diretora, enumerando-os e promovendo as devidas 

publicações; 

X - receber e registrar documentos dirigidos à Câmara Municipal e aos vereadores, distribuindo e controlando sua movimentação interna e 

externa; 

XI - observar os prazos regimentais e prazos para entrega de autógrafos de leis a serem remetidos para sanção do Prefeito Municipal, bem 

como, para os vetos recebidos do Poder Executivo Municipal; 

XII - elaborar e determinar a expedição de Atos da Mesa Diretora, da Presidência, das Comissões, de Portarias, Resoluções, Decretos 

Legislativos, Autógrafos de Leis, Editais, Certidões, Ofícios, Requerimentos, Memorandos, Convites, Leis Promulgadas pelo Legislativo 

Municipal, Contratos, Convocações em geral, Avisos e demais documentos que forem necessários às atividades da Câmara Municipal; 

XIII - preparar os termos de posse dos vereadores, suplentes, Prefeito e Vice-Prefeito; 

XIV - organizar e manter em arquivo, separadamente os processos destinados à Ordem do Dia, verificando os despachos; 

XV - lançar os despachos em todas as proposições, correspondências e demais documentos em conformidade com a deliberação do 

Plenário, da Mesa Diretora, das Comissões e determinação da Presidência; 

XVI - promover o controle dos prazos de permanência dos projetos e demais documentos nas Comissões e órgãos em que estejam sendo 

processados; 

XVII - dar procedimentos aos processos e outros documentos encaminhados à Câmara Municipal; 

DIRETOR ADMINISTRATIVO E DE GOVERNANÇA 

Diretor Administrativo e de Governança, sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou regulamento: 

I – coordenar, supervisionar e controlar os serviços administrativos da Câmara Municipal; 

II – planejar, organizar, dirigir e acompanhar a execução das atividades administrativas do Poder Legislativo; 

III – coordenar a gestão de patrimônio, almoxarifado, materiais de consumo, arquivo, protocolo, transporte, manutenção predial e demais 

serviços administrativos; 

IV – supervisionar os procedimentos relacionados à gestão de pessoas, capacitação, frequência, férias, licenças e demais atos de 

administração de pessoal; 

V – promover a modernização administrativa e o aperfeiçoamento contínuo dos processos de trabalho da Câmara Municipal; 

VI – coordenar a elaboração, implementação e acompanhamento de planos, programas, projetos e ações administrativas; 

VII – supervisionar a elaboração e execução do Plano Anual de Contratações – PAC; 

VIII – coordenar o planejamento das contratações públicas, assegurando sua compatibilidade com as necessidades institucionais e com a 

disponibilidade orçamentária; 

IX – supervisionar a elaboração dos Documentos de Formalização da Demanda – DFD, Estudos Técnicos Preliminares – ETP, Termos de 

Referência, Projetos Básicos e demais documentos da fase preparatória das contratações; 

X – promover a padronização de documentos, procedimentos, fluxos e rotinas administrativas relacionadas às contratações públicas; 

XI – coordenar a implementação de mecanismos de governança, gestão de riscos e integridade nas contratações públicas; 

XII – acompanhar a execução do Plano Anual de Contratações e propor medidas corretivas ou preventivas quando necessário; 

XIII – supervisionar a atuação dos agentes envolvidos nos processos de contratação, observados os princípios da segregação de funções e 

da responsabilização administrativa; 

XIV – acompanhar indicadores de desempenho relacionados à gestão administrativa e às contratações públicas; 

XV – promover a transparência e a publicidade dos atos administrativos e dos procedimentos de contratação, observadas as normas legais 

aplicáveis; 

XVI – orientar os servidores e agentes públicos quanto à correta aplicação da legislação administrativa, licitatória e contratual; 

XVII – prestar apoio técnico e administrativo à Presidência, à Mesa Diretora e aos demais órgãos da Câmara Municipal; 

XVIII – acompanhar auditorias, inspeções, fiscalizações e diligências realizadas pelos órgãos de controle interno e externo em matérias 

relacionadas à sua área de atuação; 

XIX – elaborar relatórios gerenciais, pareceres, instruções normativas, manuais e demais instrumentos destinados ao aperfeiçoamento da 

gestão administrativa e das contratações públicas; 

XX – zelar pela observância dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência e interesse público no 

âmbito da administração da Câmara Municipal; 

XXI – exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza do cargo e determinadas pela Presidência da Câmara. 

  

TESOUREIRO (A) 

Compete ao Chefe de Tesouraria coordenar as ações financeiras da Câmara Municipal, com as seguintes atribuições de referência: I – 

administrar, controlar e acompanhar a movimentação dos recursos financeiros da Câmara Municipal; 

II – supervisionar e executar os pagamentos, recebimentos, transferências bancárias e demais operações financeiras autorizadas pela 

autoridade competente; 

III – acompanhar a execução financeira e orçamentária das despesas do Poder Legislativo; 

IV – manter o controle dos saldos bancários, aplicações financeiras e disponibilidades de caixa; 

V – promover a conciliação das contas bancárias e dos registros financeiros; 

VI – acompanhar a programação financeira e o cronograma de desembolso da Câmara Municipal; 

VII – elaborar boletins, demonstrativos, relatórios e demais documentos relacionados à movimentação financeira; 

VIII – acompanhar a emissão de ordens de pagamento e demais documentos necessários à execução da despesa pública; 

IX – controlar e manter atualizados os registros financeiros e bancários da Câmara Municipal; 

X – acompanhar os repasses financeiros recebidos do Poder Executivo Municipal, comunicando imediatamente eventuais inconsistências à 

Presidência; 

XI – manter sob sua responsabilidade os documentos, registros, comprovantes e demais elementos relacionados à movimentação financeira 

da Câmara Municipal; 

XII – prestar informações, relatórios e documentos aos órgãos de controle interno e externo quando solicitados; 

XIII – acompanhar auditorias, inspeções e fiscalizações relacionadas à gestão financeira da Câmara Municipal; 

XIV – promover a correta operacionalização dos sistemas bancários e financeiros utilizados pelo Poder Legislativo; 

XV – representar a Câmara Municipal perante instituições financeiras oficiais ou privadas, quando formalmente designado pelo Presidente 

da Câmara; 

XVI – praticar os atos necessários à gestão das contas bancárias da Câmara Municipal, observados os limites da delegação recebida e a 

legislação aplicável; 

XVII – zelar pela regularidade, segurança, transparência e rastreabilidade das operações financeiras realizadas pela Câmara Municipal; 

XVIII – exercer outras atribuições correlatas compatíveis com a natureza do cargo. 

ASSESSOR PARLAMENTAR DA MAIORIA E ASSESSOR 

PARLAMENTAR DA MINORIA 

Compete aos Assessores Parlamentares da Maioria e da Minoria prestar assessoramento técnico, legislativo, institucional e político-

parlamentar às respectivas lideranças e aos vereadores integrantes de suas bancadas, auxiliando no exercício das atividades legislativas, 

fiscalizatórias, representativas e institucionais do mandato parlamentar. Incumbe-lhes promover estudos, pesquisas e análises de matérias 

de interesse do Poder Legislativo, acompanhar a tramitação de proposições legislativas, subsidiar a atuação parlamentar nas sessões 

plenárias, reuniões de comissões, audiências públicas e demais atividades institucionais, bem como prestar suporte à articulação entre os 

vereadores, os órgãos da administração pública e a sociedade civil, contribuindo para o aperfeiçoamento do processo legislativo, da 

fiscalização da administração pública e da formulação de políticas públicas de interesse da coletividade, competindo-lhes ainda: 

I – prestar assessoramento direto às respectivas lideranças parlamentares e aos vereadores no desempenho de suas atribuições 

institucionais, políticas e legislativas; 

II – acompanhar a tramitação de proposições legislativas de interesse da bancada ou bloco parlamentar que representam; 

III – realizar pesquisas, levantamentos, estudos e análises sobre matérias em tramitação no âmbito da Câmara Municipal e em outros entes 

federativos; 

IV – elaborar minutas de proposições legislativas, indicações, requerimentos, moções, pareceres, pronunciamentos, discursos, notas 

técnicas, relatórios e demais documentos de interesse da liderança e dos vereadores; 

V – subsidiar tecnicamente a atuação das lideranças e dos vereadores durante as sessões plenárias, reuniões de comissões, audiências 

públicas e demais atividades legislativas; 

VI – acompanhar e monitorar a execução de políticas públicas, programas governamentais e ações administrativas de interesse dos 

vereadores; 

VII – promover a articulação institucional entre a liderança parlamentar, os vereadores, órgãos da administração pública, entidades da 

sociedade civil e demais instituições públicas ou privadas; 

VIII – organizar e sistematizar informações necessárias à atuação parlamentar e ao processo legislativo; 

IX – acompanhar publicações oficiais, atos normativos e matérias de interesse do Poder Legislativo Municipal; 

X – elaborar estudos comparativos sobre legislação federal, estadual e municipal, bem como sobre jurisprudência e entendimentos dos 

órgãos de controle; 

XI – assessorar a liderança parlamentar e os vereadores na definição de estratégias legislativas e no acompanhamento da pauta de votações; 

XII – auxiliar na elaboração de relatórios de atividades legislativas e de prestação de contas das ações desenvolvidas pela liderança e pelos 

vereadores; 

XIII – executar atividades de assessoramento relacionadas à comunicação institucional e à divulgação das ações dos vereadores, 

observadas as normas legais aplicáveis; 

XIV – desempenhar outras atividades correlatas determinadas pela respectiva liderança parlamentar ou pela Presidência da Câmara, 

compatíveis com a natureza do cargo. 

  



Ceará , 16 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4010  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               137 

 

ANEXO VIII 

ORGANOGRAMA ADMINISTRATIVO 
  

ANEXO IX 

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
  

FASE DE PLANEJAMENTO 
  

• Agente Demandante 

• Diretor Administrativo e de Governança 

  

Instrumentos 
I – Documento de Formalização da Demanda – DFD; 

II – Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

III – Mapa de Riscos; 

IV – Termo de Referência ou Projeto Básico; 

V – Plano Anual de Contratações – PAC. 

  

FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
  

• Agente de Contratação; 

• Equipe de Apoio; 

• Procuradoria Legislativa; 

• Controladoria Interna. 

  

FASE DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
  

• Gestor de Contrato; 

• Fiscal de Contrato; 

• Controladoria Interna. 

  

ANEXO X 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA DESIGNAÇÃO DOS AGENTES DA LEI Nº 14.133/2021 
  
AGENTE REQUISITO 

Agente Demandante Conhecimento do objeto da contratação 

Agente de Contratação Capacitação em licitações e contratos 

Equipe de Apoio Conhecimento básico em licitações 

Gestor de Contrato Conhecimento em gestão contratual 

Fiscal de Contrato Conhecimento técnico compatível com o objeto fiscalizado 

  

ANEXO XI 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
(Arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000) 

  

1. Demonstrativo da Situação Atual e Proposta 
  
DESCRIÇÃO SITUAÇÃO ATUAL  SITUAÇÃO PROPOSTA  ACRÉSCIMO  

Folha Mensal dos Servidores Efetivos 16.871,34 20.750,94 3.879,60 

Folha Mensal dos Cargos Comissionados 20.581,60 28.165,64 7.584,04 

TOTAL MENSAL R$ 37.452,94 R$ 48.916,58 R$ 11.463,64 

  

2. Demonstrativo do Impacto Anual 
  
DESCRIÇÃO VALOR 

Aumento Mensal da Folha 11.463,64 

Reflexo Anual (13º salário e 1/3 de férias) 152.610,32 

Encargos Patronais Estimados (22%) 33.574,27 

IMPACTO ANUAL TOTAL R$ 186.184,59 

  

3. Projeção Orçamentária e Financeira para os Exercícios Subsequentes 
  
EXERCÍCIO IMPACTO ANUAL (R$) PROJEÇÃO COM REAJUSTE DE 5% (R$) 

2026 186.184,59 186.184,59 

2027 186.184,59 195.493,82 

2028 186.184,59 205.268,51 

  

4. Compatibilidade com o Orçamento da Câmara Municipal 
  
DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

Duodécimo Mensal 351.358,85 

Duodécimo Anual 4.216.306,20 

Nova Despesa Anual Projetada com Pessoal 651.354,00 

Percentual da Despesa sobre o Orçamento da Câmara 15,45% 

Limite Constitucional (Art. 29-A, §1º, CF) 70,00% 

Margem Disponível 54,55% 

  

5. Impacto sobre os Limites da Lei de Responsabilidade Fiscal  
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DESCRIÇÃO VALOR 

Receita Corrente Líquida Ajustada – RCL 122.857.514,37 

Despesa Atual com Pessoal (RGF 1º Quadrimestre/2026) 2.299.158,71 

Percentual Atual sobre a RCL 1,87% 

Impacto Anual do Projeto 186.184,59 

Nova Despesa Projetada com Pessoal 2.485.343,30 

Percentual Projetado sobre a RCL 2,02% 

Limite Máximo da LRF para o Legislativo Municipal 6,00% 

Limite Prudencial 5,70% 

Margem Disponível até o Limite Legal 3,98% 

  

6. Demonstrativo Conclusivo 
  
ITEM RESULTADO 

Há aumento de despesa? Sim 

Impacto financeiro anual estimado R$ 186.184,59 

Compatibilidade com a LOA Sim 

Compatibilidade com o PPA e LDO Sim 

Atendimento aos arts. 16 e 17 da LRF Sim 

Atendimento ao art. 29-A da Constituição Federal Sim 

Atendimento ao limite de pessoal da LRF Sim 

Viabilidade orçamentária e financeira Sim 

  

Conclusão: A implantação do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração da Câmara Municipal de Farias Brito apresenta impacto orçamentário-

financeiro estimado em R$ 186.184,59 por exercício, permanecendo compatível com a disponibilidade orçamentária do Poder Legislativo e com os 

limites estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei Complementar nº 101/2000. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:06ABECD5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA N.º 372/2026 

 

Portaria n.º 372/2026 
  

DISPÕE SOBRE A BAIXA E CESSÃO DE BENS MÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Sr. NORMANDO NONATO DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, e: 

  

CONSIDERANDO que o controle de materiais permanentes é efetuado pelo Setor de Patrimônio; 

CONSIDERANDO as Instruções Normativas 002/2021 - SCP e 003/2021 - SCP, que tratam da baixa e cessão de bens, respectivamente, 

CONSIDERANDO o relatório apresentado pelo Setor de Patrimônio de bens permanentes que estão sem condições de uso e de manutenção, que se 

encontram obsoletos, antieconômicos ou inservíveis, expede a presente Portaria: 

Art. 1º. - Fica autorizada a baixa dos bens patrimoniais abaixo, considerados como inservíveis por ocorrência de avarias, desuso, bem como os 

gerados pelo desgaste natural, que serão transferidos para o Poder Executivo Municipal para a correta destinação: 

  
MOTIVO DA TRANSFERÊNCIA 

1. Transferência definitiva: 

a. Inservível 

b. Por ociosidade 

c. Para conserto 

d. Para empréstimo temporário 

e. Para utilização definitiva do recebedor 

f. Por destruição 

DETALHAMENTO DO BEM 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO BEM QUANT. Motivo (letra) Nº DA CHAPA DE IDENTIFICAÇÃO 

01 MASTRO PARA BANDEIRA 03 a 

111 

112 

113 

02 CENTRAL DE AR CONDICIONADO SPLIT 7000 BTUS 02 a 
342 

345 

03 MICROFONE PROFISSIONAL TSI MMF/102 01 a 428 

04 ESTABILIZADOR 300VA BIV/115 PRETO 02 a 
471 

480 

05 MONITOR 19.5 LED 01 a 493 

06 CADEIRA PLAST HOME GOLD BRANCO S/V 03 a 

508 

513 

517 

07 MODULO ISOLADOR 01 a 566 

08 TABLET GAL A P585 PTO. SAMSUNG 01 a 568 

09 ROTEADOR 4P 10/100 S/FIO 01 a 659 

10 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL TANQUE DE 

TINTA, 
01 a 700 

11 
NOBREAK POTENCIA DE 600 VA/300W; ENTRADA 

BIVO 
01 a 705 

12 
ROTEADOR WEIRELESS PADRÃO IEEE 802.3/3U 

2.4GH 
01 a 734 

13 ESTABILIZADOR 600VA 02 a 
755 

757 

14 
CADEIRA DIRETOR, COR PRETA, COM APOIO DE 

BRAÇO 
01 a 790 
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15 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL TANQUE DE 

TINTA WIR 
01 a 825 

16 IMPRESSORA DUPLEX AUTOMÁTICO 01 a 838 

17 
CADEIRA DE ESCRITÓRIO CONFORTÁVEL GIRA 360 

GR 
02 a 

905 

909 

TOTAL 25   

  

Art. 2º A Devolução dos bens à Prefeitura Municipal será efetivada mediante assinatura do Termo de Transferência de Bens, 

Art. 3º Determino ao Setor Contábil o respectivo registro contábil da baixa dos bens patrimoniais que compuseram o Patrimônio da Câmara 

Municipal de Icapuí. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ. Em, 07 de julho de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
- Presidente do Legislativo - 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:0F41D644 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 030/2026. 

 

DECRETO Nº 030/2026. 
  

RETIFICA A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE 

JUCÁS/CE (EDITAL Nº 002/2024) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUCÁS, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Jucás, Estado do Ceará, realizou concurso público, regido pelo Edital nº 002/2024, para 

provimento de cargos públicos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente de Combate às Endemias (ACE); 

  

CONSIDERANDO que o resultado do referido certame foi objeto de homologações anteriores, notadamente por meio dos Decretos nº 005/2025 e 

nº 007/2025; 

  

CONSIDERANDO que o Instituto CONSULPAM, banca organizadora do concurso, por meio do Ofício Nº 1407-01/2026 – DICON, datado de 14 

de julho de 2026, comunicou a necessidade de nova retificação do resultado final do certame, em razão da conclusão de todas as etapas e do 

processamento definitivo dos resultados; 

  

CONSIDERANDO o teor da Súmula nº 473 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que ―a administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial‖; 

CONSIDERANDO, finalmente, que o Instituto CONSULPAM promoveu as devidas retificações e encaminhou o novo resultado final, o qual passa 

a ser o único válido para o certame, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica RETIFICADO o Resultado Final do Concurso Público, concernente ao Edital nº 002/2024, para provimento de cargos públicos de 

Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias, à vista da ordem de classificação atualizada e apresentada pelo Instituto 

CONSULPAM, a qual constitui o Anexo Único deste decreto, consagrando-se como exato e definitivo o referido resultado. 

  

Art. 2º. O Concurso Público terá validade pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da data da primeira homologação, podendo ser prorrogado por igual 

período, para atender ao interesse público da administração. 

  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial os anexos dos decretos 

homologatórios anteriores que conflitem com o Anexo Único deste. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucás/CE, em 14 de julho de 2026. 

  

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 

(DECRETO Nº 030/2026) 

RESULTADO FINAL DEFINITIVO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2024 
  

RESULTADO FINAL - AMPLA CONCORRÊNCIA 
  
POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME CÓDIGO VAGA CG CE NF SITUAÇÃO NASCIMENTO 

1º 646001371 IZAEL NICOLAU DA SILVA 01 AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS 42,5 50 92,5 
Aprovado Dentro das 

Vagas 
04/01/1988 
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2º 646000251 
FRANCISCA DAYANE 

BARBOSA RODRIGUES 
01 AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS 37,5 45 82,5 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
17/10/1990 

3º 646001422 
DOUGLAS GLEIDSON LIMA 

FERREIRA 
01 AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS 40 42,5 82,5 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
28/09/1991 

4º 646000552 
MARCIO GLEIDSON ALVES DE 

SOUZA 
01 AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS 35 45 80 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
17/09/1996 

7º 646001310 
JOSE GERDSON FERNANDES 

DUARTE 
01 AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS 37,5 42,5 80 Cadastro Reserva 22/06/1987 

8º 646000036 
ANDRESA MARIA ALVES 

PENHA 
01 AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS 37,5 42,5 80 Cadastro Reserva 31/08/1997 

9º 646000916 BRUNO OLIVEIRA PAZ 01 AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS 37,5 42,5 80 Cadastro Reserva 29/10/2003 

1º 646000151 JOICY GOMES DOS SANTOS 02 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-11-

ANTÔNIO JOSÉ DE SOUSA 
22,5 27,5 50 Cadastro Reserva 24/10/1992 

1º 646000703 
ANTONIO JAILSON FERREIRA 

CABRAL 
03 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-12 

ANTÔNIO JOSÉ DE SOUZA 
30 35 65 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
22/07/1992 

2º 646000691 FRANCISCA VIEIRA DE SA 03 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-12 

ANTÔNIO JOSÉ DE SOUZA 
30 27,5 57,5 Cadastro Reserva 26/08/1985 

1º 646000848 
LIVIA VITORIA FERREIRA DE 

LIMA 
04 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-24-

BAIXIO DA DONANA 
35 35 70 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
05/05/2002 

2º 646000107 
ALCIONE GONCALVES DA 

SILVA 
04 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-24-

BAIXIO DA DONANA 
27,5 32,5 60 Cadastro Reserva 11/06/1985 

3º 646001545 
CICERO DIOLENE FREITAS DA 

SILVA 
04 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-24-

BAIXIO DA DONANA 
27,5 27,5 55 Cadastro Reserva 31/08/1990 

1º 646000559 MARCIA DE OLIVEIRA SILVA 05 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-25-

BAIXIO DA DONANA 
20 32,5 52,5 Cadastro Reserva 21/09/1983 

1º 646000195 
RAFAELA VIANA DA SILVA 

ALMEIDA 
06 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-42-

CANAFÍSTULA 
27,5 35 62,5 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
02/04/1993 

2º 646001748 SUIANE DE SOUZA PEREIRA 06 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-42-

CANAFÍSTULA 
35 27,5 62,5 Cadastro Reserva 12/11/1995 

1º 646000054 
ANTONIO RAMOM ALVES 

FERNANDES 
07 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-08-

CREBILON 
37,5 45 82,5 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
25/03/2000 

1º 646000069 
FARLEY PEDRO SANTOS DA 

SILVA 
08 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-16-

CREBILON 
35 42,5 77,5 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
26/12/1995 

2º 646000450 IRES VIEIRA DA SILVA 08 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-16-

CREBILON 
32,5 27,5 60 Cadastro Reserva 27/09/2000 

3º 646001587 PEDRO MARIO ARAUJO LUCAS 08 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-16-

CREBILON 
17,5 40 57,5 Cadastro Reserva 18/01/1988 

4º 646000480 
EVA ALVES DE OLIVEIRA 

SILVA 
08 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-16-

CREBILON 
25 32,5 57,5 Cadastro Reserva 03/05/1982 

1º 646001597 
JOSE RENILDO TEIXEIRA DA 

SILVA 
09 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-05-

CREBILON 
27,5 35 62,5 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
16/06/1995 

2º 646000082 
ANTONIO VICTOR FERNANDES 

QUINTINO 
09 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-05-

CREBILON 
30 32,5 62,5 Cadastro Reserva 31/07/2003 

3º 646000320 RONALD LUCAS BEZERRA 09 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-05-

CREBILON 
17,5 32,5 50 Cadastro Reserva 10/04/1992 

4º 646001780 
FRANCISCA IRIS TEIXEIRA DA 

SILVA 
09 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-05-

CREBILON 
25 25 50 Cadastro Reserva 24/12/1989 

1º 646000066 
CLAUDIA ARAUJO DE 

OLIVEIRA 
10 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-65-IURI 27,5 32,5 60 Cadastro Reserva 29/05/1988 

1º 646001478 
MARIA RAQUEL DA SILVA 

BASTOS 
11 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-34-

NENÉM BARROS 
37,5 37,5 75 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
07/01/1987 

2º 646000001 EMANUELA GOMES DE MELO 11 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-34-

NENÉM BARROS 
22,5 35 57,5 Cadastro Reserva 09/12/1990 

3º 646000961 
ANGELICA DA SILVA DE 

OLIVEIRA 
11 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-34-

NENÉM BARROS 
15 37,5 52,5 Cadastro Reserva 29/11/1994 

1º 646001069 
FRANCISCA ANTONIA DE 

SOUSA 
12 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-28-

NENÉM BARROS 
20 40 60 

Aprovado dentro das 

Vagas 
28/08/1994 

2º 646001696 RAIMUNDO ALMEIDA SILVA 12 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-28-

NENÉM BARROS 
22,5 30 52,5 Cadastro Reserva 12/12/1994 

3º 646001651 EUFRAZIA VIANA BATISTA 12 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-28-

NENÉM BARROS 
27,5 25 52,5 Cadastro Reserva 11/04/2003 

4º 646000939 
ANTONIA ELISANDRA FEITOSA 

DA SILVA* 
12 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-28-

NENÉM BARROS 
25 25 50 

Aprovado Fora das 

Vagas 
08/06/1978 

1º 646000421 
CICERO JOADSON PINHEIRO 

PEREIRA 
13 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-18-

POÇO GRANDE 
20 35 55 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
05/03/2006 

2º 646000665 
ANTONIA IRIS FEITOZA 

BATISTA 
13 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-18-

POÇO GRANDE 
20 30 50 Cadastro Reserva 04/09/2000 

3º 646001307 
AMANDA BERNALDO DA 

SILVA 
13 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-18-

POÇO GRANDE 
22,5 27,5 50 Cadastro Reserva 30/08/1994 

4º 646001785 ADJANE FEITOZA BATISTA 13 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-18-

POÇO GRANDE 
25 25 50 Cadastro Reserva 29/08/1992 

1º 646001624 
MARCELO THOMAZ 

MARINHEIRO BATISTA 
14 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-58-

ROBÉRIO BOAVENTURA 
35 50 85 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
18/10/1998 

2º 646000494 KEYTLIN DA SILVA OLIVEIRA 14 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-58-

ROBÉRIO BOAVENTURA 
35 45 80 Cadastro Reserva 21/05/2000 

3º 646000490 
JOSE WAGNER VIEIRA DE 

SOUZA 
14 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-58-

ROBÉRIO BOAVENTURA 
27,5 47,5 75 Cadastro Reserva 26/01/1984 

4º 646001182 
ELISABETE DA SILVA FELIX 

CHAVES** 
14 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-58-

ROBÉRIO BOAVENTURA 
25 30 55 

Aprovado Fora das 

Vagas 
13/08/1977 

1º 646001639 
ANTONIA SANIA LUNA VIEIRA 

ARAUJO 
15 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-60-

ROBÉRIO BOAVENTURA 
17,5 40 57,5 

Aprovado Dentro das 

Vagas 
21/03/1987 

2º 646001436 
CARLOS DIEGO BENEDITO DA 

SILVA 
15 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-60-

ROBÉRIO BOAVENTURA 
25 30 55 Cadastro Reserva 21/09/1992 

3º 646000209 
MARIA DO CARMO SOUZA 

BEZERRA 
15 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-60-

ROBÉRIO BOAVENTURA 
20 32,5 52,5 Cadastro Reserva 27/05/1994 

  

RESULTADO FINAL – PCD 
  
POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME CÓDIGO VAGA CG CE NF SITUAÇÃO NASCIMENTO 

1º 646001556 
DHENNE MAIARA DE SOUZA 

NEVES UCHOA 
01 

AGENTE DE COMBATE ÁS 

ENDEMIAS 
32,5 35 67,5 

Cadastro Reserva Dentro das 

Vagas - PCD 
16/03/1989 

  

RESULTADO FINAL - CANDIDATOS NEGROS 
  
POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME CÓDIGO VAGA CG CE NF SITUAÇÃO NASCIMENTO 

1º 646000049 ASSIS GUILHERME MOTA 01 AGENTE DE COMBATE ÁS 32,5 45 77,5 Cadastro Reserva Dentro das Vagas - 24/11/1989 
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JUNIOR ENDEMIAS Negros 

2º 646001539 
ELENICE NASCIMENTO DA 

SILVA 
01 

AGENTE DE COMBATE ÁS 

ENDEMIAS 
37,5 40 77,5 

Cadastro Reserva Dentro das Vagas - 

Negros 
21/11/1987 

  

Notas: 
  

• * Candidato sub judice - Em cumprimento à Decisão de Nº 3000138-70.2025.8.06.0300 

• ** Candidato sub judice - Em cumprimento à Decisão de Nº 3000190-66.2025.8.06.0300 

• A reserva de vagas para pessoas com deficiência (PCD) segue a Lei Federal n.º 7.853/89, correspondendo a 5% das vagas. 

• A reserva de vagas para candidatos negros segue a Lei nº 17.432 de 25 de março de 2021, correspondendo a 20% das vagas. 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:03CF91D5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

PROCURADORIA 

DECRETO Nº 40/2026 DE 13 DE JULHO DE 2026. 

 

CONVOCA OS CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE VAGAS, CONFORME RESULTADO FINAL DO 

CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE RUSSAS, REGIDO NOS TERMOS EDITAL Nº 001/2023, HOMOLOGADO PELO 

DECRETO Nº 58/2024 E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RUSSAS – Estado do Ceará, o Sr. Sávio Gurgel Nogueira, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal de 1988, pela Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO o RESULTADO emitido pelo INSTITUTO CONSULPAM – Consultoria Público-Privada, empresa organizadora e executora 

do referido certame, no dia 23 de julho de 2024, nos termos do Edital nº 001/2023 e seus aditivos, acerca das etapas de execução do referido 

Concurso Público; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 58/2024 de 04 de novembro de 2024, que homologou o resultado final do Concurso Público Municipal 

de Russas; e 

CONSIDERANDO a os termos do Edital nº 001/2023 e seus aditivos, bem como as disposições finais contidas no respectivo edital no CAPÍTULO 

XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS e no CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS; 

CONSIDERANDO a publicação da RELAÇÃO NOMINAL DOS DESISTENTES DO CONCURSO PÚBLICO através do EDITAL nº 574/2025, 

publicado no Diário Oficial dos Municípios em 06 de fevereiro de 2025, Edição 3646; e 

CONSIDERANDO a Portaria Municipal nº 591/2026 – 10ª CHAMADA, que convocou os candidatos aprovados fora do número de vagas para 

apresentarem documentação e exames médicos em cumprimento das exigências estabelecidas pelo Edital nº 001/2023. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º - Ficam CONVOCADOS os candidatos aprovados fora do número de vagas, considerando o RESULTADO FINAL do Concurso Público 

Municipal de Russas, regido nos termos do Edital nº 001/2023 e seus aditivos, homologado pelo Decreto Nº 58/2024, publicado no Diário Oficial 

dos Municípios em 06 de novembro de 

2024, Nº 3584, cuja relação nominal dos aprovados fora do número de vagas ofertadas no referido edital é parte integrante deste Decreto em seu 

ANEXO I. 

Art. 2º - Ficam estabelecidas as seguintes datas para apresentação de documentos e exames médicos pelos convocados e cumprimento das 

exigências estabelecidas pelo Edital nº 001/2023 e seus aditivos: 

  
DATA ETAPA CARGO 

13.07.2026 

  

CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS FORA DO 

LIMITE DO NÚMERO DE VAGAS EM AMPLA CONCORRÊNCIA E 

DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD). 

TODOS OS CARGOS. 

21.07.2026 

LOCAL: Centro Vocacional Tecnológico- CVT. 

HORÁRIO: 09HS 

ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO E DOS EXAMES MÉDICOS 

PELOS CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE 

VAGAS, CONSTANTES NO ANEXO I. 

TODOS OS CARGOS. 

21.07.2026 
LOCAL: CEM – Centro de Especialidades Médicas. 

Rua Monsenhor João Luís, Nº 87, Centro, Russas- CE. 

HORÁRIO: 13HS 

  

REALIZAÇÃO DO A.S.O TODOS OS CARGOS. 

  

§1º. O CVT – CENTRO VOCACIONAL TECNOLÓGICO, fica localizado na Travessa Pedro Araújo, S/N°, Bairro Ipiranga, na cidade de Russas-

Ceará. 

§2º. As datas e horários para apresentação e entrega da documentação e dos exames médicos pelos candidatos aprovados fora do número de vagas 

em ampla concorrência e das destinadas às pessoas com deficiência (PCDS) serão improrrogáveis e seguirão a tabela constante deste artigo. 

§3º. A documentação que consta no ANEXO II, os exames médicos relacionados no ANEXO III deverão ser apresentados impreterivelmente nas 

datas relacionadas no caput deste artigo pelos candidatos aprovados fora do número de vagas em ampla concorrência. 

§4º. A documentação que consta no ANEXO II, os exames médicos relacionados no ANEXO III e o LAUDO MÉDICO que atesta a deficiência dos 

candidatosaprovados fora do número de vagas destinadas às pessoas com deficiência deverão ser apresentados impreterivelmente nas datas 

relacionadas no caput deste artigo. 

§5º. A apresentação dos exames médicos pré-admissionais constantes do ANEXO III e a realização dos exames médicos admissionais se darão 

impreterivelmente nas datas relacionadas no caput deste artigo, sendo os mesmos conferidos e realizados por Médico do Trabalho da Prefeitura 

Municipal de Russas. 

§6º. Os documentos constantes do ANEXO IV (modelo de declaração negativa de acúmulo de cargos) e do ANEXO V (modelo de declaração de 

bens e renda) deverão ser apresentados à Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas – SEGEPE pelos candidatos em até 2 (dois) dias úteis que 

antecederão os ATOS de NOMEAÇÃO e POSSE. 
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§7º. Os prazos estabelecidos no Edital nº 001/2023 e neste Decreto são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, sendo 

responsabilidade objetiva destes o acompanhamento dos atos relacionados ao concurso público praticados pela Prefeitura Municipal de Russas e 

publicados nos sítios oficiais do Município e Diário Oficial dos Municípios, assim como os disponibilizados nos sítios oficiais da organizadora do 

certame. 

§8º. A CONVOCAÇÃO dos candidatos aprovados fora do número de vagas em ampla concorrência e para as vagas destinadas às pessoas com 

deficiência para apresentação da documentação disponível nos anexos deste decreto, para apresentação dos exames pré-admissionais e realização dos 

exames admissionais ANTECEDE a nomeação e posse, sendo etapa indispensável, improrrogável e essencial para assunção do cargo público, sendo 

responsabilidade pessoal e exclusiva do candidato e, portanto, intransferível a terceiros.  

§9º. Os candidatos aprovados fora do número de vagas em ampla concorrência e para as vagas destinadas às pessoas com deficiência para 

apresentação da documentação disponível nos anexos deste decreto, para apresentação dos exames pré-admissionais e realização dos exames 

admissionais QUE NÃO COMPARECEREM pessoalmente à CONVOCAÇÃO nas datas estabelecidas no caput deste artigo será considerado 

DESISTENTE, bem como aqueles que não comprovarem a apresentação da documentação COMPLETA exigida e/ou a realização COMPLETA dos 

exames pré-admissionais. 

§10. Após a nomeação dos candidatos que cumprirem todas as etapas de CONVOCAÇÃO, NOMEAÇÃO e POSSE, a Prefeitura Municipal de 

Russas poderá, caso não preenchidas as vagas disponibilizadas no Edital nº 001/2023, realizar nova convocação para o preenchimento das mesmas, 

seguindo todas as etapas e exigências do respectivo edital para o cargo público, obedecida a ordem classificatória e conforme o número de vagas 

remanescentes do certame disponíveis. 

Art. 3º - Determino à Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas - SEGEPE que adote as providências necessárias para o cumprimento das 

determinaçõesaqui constantes, devendo providenciar a publicação desta convocação nos sítios oficiais da Prefeitura Municipal de Russas, bem como 

no Diário Oficial dos Municípios. 

Art. 4º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Russas/CE, em 13 de julho de 2026. 

  

SÁVIO GURGEL NOGUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I – DECRETO Nº 40/2026 de 13 de julho de 2026. 
  
    7ª CHAMADA     

POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO VAGA CPF 

48º 511010662 VANESSA CRISTINA RIBEIRO BARBOSA AGENTE ADMINISTRATIVO 067.008.333-02 

49º 511011827 LISVALBER PAZ LOPES AGENTE ADMINISTRATIVO 074.775.613-96 

50º 511009089 THIAGO GONÇALVES SANTANA AGENTE ADMINISTRATIVO 601.112.743-62 

51º 511002570 CARLOS DANIEL SOUSA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO 617.931.723-23 

52º 511001574 DIVANI SILVA DA COSTA AGENTE ADMINISTRATIVO 086.593.393-63 

74º 511011167 JOAQUIM EVALDO PINHEIRO NETO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 044.482.613-01 

75º 511000969 JULIANA CHAVES DA SILVA MATOSO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 049.062.063-95 

76º 511004803 MICAELE DA SILVA SOUSA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 053.657.223-29 

77º 511009973 DANILO OLIVEIRA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 052.474.803-92 

78º 511015841 JANAYANNA RAFAELLY ALVES SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 108.385.844-03 

13º 511009853 JOÃO VICTOR SOMBRA DE OLIVEIRA PROFESSOR DE CIÊNCIAS 062.497.143-08 

123º 511001921 JOCIENE ARAUJO LIMA PROFESSOR PEDAGOGO 066.652.303-76 

124º 511002646 THARCIA SANTIAGO DE LIMA PROFESSOR PEDAGOGO 002.181.353-19 

125º 511006981 ANA KARINA LOPES DA COSTA ARAUJO MORAIS PROFESSOR PEDAGOGO 013.597.044-00 

126º 511006670 RAREMY RIBEIRO MILHOME PROFESSOR PEDAGOGO 054.105.013-30 

127º 511007438 ELIANA PEREIRA DA SILVA PROFESSOR PEDAGOGO 021.812.473-23 

128º 511013842 MARINA HELLEN DE OLIVEIRA PROFESSOR PEDAGOGO 078.318.023-39 

129º 511008735 DEBORA LOPES DE MENDONÇA DOS SANTOS PROFESSOR PEDAGOGO 001.639.683-90 

130º 511000172 MARIA CRISTINA DA SILVA PROFESSOR PEDAGOGO 017.288.763-11 

4º 511006902 HUGO GABRIEL CABRAL NOGUEIRA PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 069.896.644-95 

7º 511009326 CLAUDIA SIMONE LEMOS ALMEIDA PROFESSOR DE GEOGRAFIA 020.841.433-90 

8º 511013116 EDUARDO ALEXANDRE DO NASCIMENTO PROFESSOR DE GEOGRAFIA 045.610.174-88 

6º 511014113 DANICLEIDE MAIA PAIVA ASSISTENTE SOCIAL 003.253.673-96 

  

ANEXO II – DECRETO Nº 40/2026 de 13 de julho de 2026. 
  

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA APRESENTAÇÃO 
  

DOCUMENTOS 
01 FOTO 3X4 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE) 

CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA 

CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA HABILITAÇÃO PARA O CARGO 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL) 

TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso) 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL 

CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA (masculino) 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA ESTADUAL E FEDERAL 

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUSTIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CRIMINAIS (FÓRUM) 

CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF 

CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL - RG E CPF DO CÔNJUGE 

RG E CPF DOS DEPENDENTES 

REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE DO ANO 

CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, COMPROVADO POR DIPLOMA. 
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EXAMES MÉDICOS – RELAÇÃO NO ANEXO III 

DECLARAÇÕES  

A serem apresentadas em até 2 (dois) dias úteis que antecederão 

os ATOS DE NOMEAÇÃO E POSSE: 
DECLARAÇÃO DE BENS – MODELO DO ANEXO IV 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACÚMULO DE CARGO – MODELO DO ANEXO V 

  

ANEXO III – DECRETO Nº 40/2026 de 13 de julho de 2026. 
  

RELAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS 
  

Hemograma completo; 

Colesterol (HDL); 

Colesterol (LDL); 

Colesterol Total; 

Creatinina; 

Fosfatase Alcalina; 

Glicemia; 

Grupo Sanguíneo + Fator RH; 

Parasitológico de Fezes; 

Raio X de tórax PA com laudo médico; 

Sumário de Urina; 

TGO; 

TGP; 

Triglicerídeos; 

Ureia; 

VDRL. 

  

ANEXO IV – DECRETO Nº 40/2026 de 13 de julho de 2026. 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACÚMULO DE CARGOS 
  

Eu __________________, inscrito (a) no CPF/MF nº ____________ e RG nº __________________________, em consonância com o disposto nos 

incisos XVII do art..37 da Constituição Federal e em face do contido no Decreto nº 2.027, de 11 de outubro de 1996, e para fins de investidura no 

cargo de _________________, DECLARO que não exerço ilegalmente qualquer cargo, emprego ou função pública na Administração Pública 

Federal Direta, nas Autarquias, nas Fundações mantidas pelo Poder Público, nas Empresas Públicas e nas Sociedades de Economia Mista, nem 

recebo proventos decorrentes de aposentadoria inacumulável com o cargo que tomarei posse. Comprometo – me a comunicar ao setor competente, 

qualquer alteração que vier a ocorrer em minha vida funcional, que não atende aos dispositivos legais previstos para os casos de acumulação de 

cargos. 

  

Russas/CE, em ____ de ___________ de ________. 

  

________________________________________ 

Assinatura do Declarante 

  

ANEXO V – DECRETO Nº 40/2026 de 13 de julho de 2026. 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENS E RENDA 
  

Eu ___________________________________________________, inscrito (a) no CPF/MF nº ________________________ e RG nº 

___________________________, para fins de investidura em cargo público na Administração Municipal de Russas de Russas – CE: 

  

( ) Declaro não possuir bens; 

( ) Declaro possuir a seguinte renda, além da que percebo a título de vencimento através do Munícipio de Russas: 

  

( ) Declaro possuir os bens constantes da relação abaixo: 

  

Declaro, ainda, estar ciente que a falsidade nas declarações acima configura crime previsto art.299 do Código Penal Brasileiro. 

  

Russas/CE, em ____ de ___________ de ________. 

  

________________________________________ 

Assinatura do Declarante 

Publicado por: 
Marianne Maciel Bernardo 

Código Identificador:6B65768D 

 
PROCURADORIA 

DECRETO Nº 44/2026 DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

CONVOCA OS CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE VAGAS, CONFORME RESULTADO FINAL DO 

CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE RUSSAS, REGIDO NOS TERMOS EDITAL Nº 001/2023, HOMOLOGADO PELO 

DECRETO Nº 58/2024 E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE RUSSAS – Estado do Ceará, o Sr. Sávio Gurgel Nogueira, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal de 1988, pela Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO o RESULTADO emitido pelo INSTITUTO CONSULPAM – Consultoria Público-Privada, empresa organizadora e executora 

do referido certame, no dia 23 de julho de 2024, nos termos do Edital nº 001/2023 e seus aditivos, acerca das etapas de execução do referido 

Concurso Público; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 58/2024 de 04 de novembro de 2024, que homologou o resultado final do Concurso Público Municipal 

de Russas; e 

CONSIDERANDO a os termos do Edital nº 001/2023 e seus aditivos, bem como as disposições finais contidas no respectivo edital no CAPÍTULO 

XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS e no CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS; 

CONSIDERANDO a publicação da RELAÇÃO NOMINAL DOS DESISTENTES DO CONCURSO PÚBLICO através do EDITAL nº 574/2025, 

publicado no Diário Oficial dos Municípios em 06 de fevereiro de 2025, Edição 3646; e 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 40/2026 – 11ª CHAMADA, que convocou os candidatos aprovados fora do número de vagas para 

apresentarem documentação e exames médicos em cumprimento das exigências estabelecidas pelo Edital nº 001/2023. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º - Ficam CONVOCADOS os candidatos aprovados fora do número de vagas, considerando o RESULTADO FINAL do Concurso Público 

Municipal de Russas, regido nos termos do Edital nº 001/2023 e seus aditivos, homologado pelo Decreto Nº 58/2024, publicado no Diário Oficial 

dos Municípios em 06 de novembro de2024, Nº 3584, cuja relação nominal dos aprovados fora do número de vagas ofertadas no referido edital é 

parte integrante deste Decreto em seu ANEXO I. 

  

Art. 2º - Ficam estabelecidas as seguintes datas para apresentação de documentos e exames médicos pelos convocados e cumprimento das 

exigências estabelecidas pelo Edital nº 001/2023 e seus aditivos: 

  
DATA ETAPA CARGO 

15.07.2026 
  

CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS FORA DO 

LIMITE DO NÚMERO DE VAGAS EM AMPLA CONCORRÊNCIA E 

DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD). 

TODOS OS CARGOS. 

21.07.2026  

LOCAL: Centro Vocacional Tecnológico- CVT.  

HORÁRIO: 09HS 

ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO E DOS EXAMES MÉDICOS 

PELOS CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE 

VAGAS, CONSTANTES NO ANEXO I. 

TODOS OS CARGOS. 

21.07.2026  

LOCAL: CEM – Centro de Especialidades Médicas. 

Rua Monsenhor João Luís, Nº 87, Centro, Russas- CE.  

HORÁRIO: 13HS  

REALIZAÇÃO DO A.S.O TODOS OS CARGOS. 

  

§1º. O CVT – CENTRO VOCACIONAL TECNOLÓGICO, fica localizado na Travessa Pedro Araújo, S/N°, Bairro Ipiranga, na cidade de Russas-

Ceará. 

§2º. As datas e horários para apresentação e entrega da documentação e dos exames médicos pelos candidatos aprovados fora do número de vagas 

em ampla concorrência e das destinadas às pessoas com deficiência (PCDS) serão improrrogáveis e seguirão a tabela constante deste artigo. 

§3º. A documentação que consta no ANEXO II, os exames médicos relacionados no ANEXO III deverão ser apresentados impreterivelmente nas 

datas relacionadas no caput deste artigo pelos candidatos aprovados fora do número de vagas em ampla concorrência. 

§4º. A documentação que consta no ANEXO II, os exames médicos relacionados no ANEXO III e o LAUDO MÉDICO que atesta a deficiência dos 

candidatosaprovados fora do número de vagas destinadas às pessoas com deficiência deverão ser apresentados impreterivelmente nas datas 

relacionadas no caput deste artigo. 

§5º. A apresentação dos exames médicos pré-admissionais constantes do ANEXO III e a realização dos exames médicos admissionais se darão 

impreterivelmente nas datas relacionadas no caput deste artigo, sendo os mesmos conferidos e realizados por Médico do Trabalho da Prefeitura 

Municipal de Russas. 

§6º. Os documentos constantes do ANEXO IV (modelo de declaração negativa de acúmulo de cargos) e do ANEXO V (modelo de declaração de 

bens e renda) deverão ser apresentados à Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas – SEGEPE pelos candidatos em até 2 (dois) dias úteis que 

antecederão os ATOS de NOMEAÇÃO e POSSE. 

§7º. Os prazos estabelecidos no Edital nº 001/2023 e neste Decreto são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, sendo 

responsabilidade objetiva destes o acompanhamento dos atos relacionados ao concurso público praticados pela Prefeitura Municipal de Russas e 

publicados nos sítios oficiais do Município e Diário Oficial dos Municípios, assim como os disponibilizados nos sítios oficiais da organizadora do 

certame. 

§8º. A CONVOCAÇÃO dos candidatos aprovados fora do número de vagas em ampla concorrência e para as vagas destinadas às pessoas com 

deficiência para apresentação da documentação disponível nos anexos deste decreto, para apresentação dos exames pré-admissionais e realização dos 

exames admissionais ANTECEDE a nomeação e posse, sendo etapa indispensável, improrrogável e essencial para assunção do cargo público, sendo 

responsabilidade pessoal e exclusiva do candidato e, portanto, intransferível a terceiros.  

§9º. Os candidatos aprovados fora do número de vagas em ampla concorrência e para as vagas destinadas às pessoas com deficiência para 

apresentação da documentação disponível nos anexos deste decreto, para apresentação dos exames pré-admissionais e realização dos exames 

admissionais QUE NÃO COMPARECEREM pessoalmente à CONVOCAÇÃO nas datas estabelecidas no caput deste artigo será considerado 

DESISTENTE, bem como aqueles que não comprovarem a apresentação da documentação COMPLETA exigida e/ou a realização COMPLETA dos 

exames pré-admissionais. 

§10. Após a nomeação dos candidatos que cumprirem todas as etapas de CONVOCAÇÃO, NOMEAÇÃO e POSSE, a Prefeitura Municipal de 

Russas poderá, caso não preenchidas as vagas disponibilizadas no Edital nº 001/2023, realizar nova convocação para o preenchimento das mesmas, 

seguindo todas as etapas e exigências do respectivo edital para o cargo público, obedecida a ordem classificatória e conforme o número de vagas 

remanescentes do certame disponíveis. 

Art. 3º - Determino à Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas – SEGEPE que adote as providências necessárias para o cumprimento das 

determinaçõesaqui constantes, devendo providenciar a publicação desta convocação nos sítios oficiais da Prefeitura Municipal de Russas, bem como 

no Diário Oficial dos Municípios. 

Art. 4º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Russas/CE, em 15 de julho de 2026. 

  

SÁVIO GURGEL NOGUEIRA 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I – DECRETO Nº 44/2026 de 15 de julho de 2026. 
  
    7ª CHAMADA     

POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO VAGA CPF 

3º 511001306 TARCIANE KERSIA DE LIMA 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE- CATUMBELA 2-

MICROÁREA 6 
041.318.903-13 

2º 511002209 EMILIA FERREIRA DE JESUS 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE- LAGOA DO 

TOCO-MICROÁREA 5 
102.112.543-12 

2º 511007119 SULLIDEYVID REBOUÇAS MENDONÇA 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE- MUTIRÃO 1 -

MICROÁREA 4 
615.475.423-06 

2º 511015031 ANA CAMILA HOLANDA FERREIRA 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE- NOSSA 

SENHORA DE FÁTIMA -MICROÁREA 7 
041.419.183-85 

3º 511009786 PAULO AUGUSTO MONTEIRO MAIA 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE- FLORES 2 -

MICROÁREA 4 
008.047.243-50 

1º 511014679 CARLOS ALBERTO DE CASTRO LIMA FILHO 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE- ALTO DO 

VELAME -MICROÁREA 6 
076.588.603-01 

  

ANEXO II – DECRETO Nº 44/2026 de 15 de julho de 2026. 
  

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA APRESENTAÇÃO 
  

DOCUMENTOS 
01 FOTO 3X4 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE) 

CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA 

CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA HABILITAÇÃO PARA O CARGO 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL) 

TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso) 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL 

CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA (masculino) 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA ESTADUAL E FEDERAL 

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUSTIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CRIMINAIS (FÓRUM) 

CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF 

CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL - RG E CPF DO CÔNJUGE 

RG E CPF DOS DEPENDENTES 

REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE DO ANO 

CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, COMPROVADO POR DIPLOMA. 

EXAMES MÉDICOS – RELAÇÃO NO ANEXO III 

DECLARAÇÕES  

A serem apresentadas em até 2 (dois) dias úteis que antecederão 

os ATOS DE NOMEAÇÃO E POSSE: 
DECLARAÇÃO DE BENS – MODELO DO ANEXO IV 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACÚMULO DE CARGO – MODELO DO ANEXO V 

  

ANEXO III – DECRETO Nº 44/2026 de 15 de julho de 2026. 
  

RELAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS 
  

Hemograma completo; 

Colesterol (HDL); 

Colesterol (LDL); 

Colesterol Total; 

Creatinina; 

Fosfatase Alcalina; 

Glicemia; 

Grupo Sanguíneo + Fator RH; 

Parasitológico de Fezes; 

Raio X de tórax PA com laudo médico; 

Sumário de Urina; 

TGO; 

TGP; 

Triglicerídeos; 

Ureia; 

VDRL. 

  

ANEXO IV – DECRETO Nº 44/2026 de 15 de julho de 2026. 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACÚMULO DE CARGOS 
  

Eu _______________________________________________, inscrito (a) no CPF/MF nº ______________________ e RG nº 

__________________________, em consonância com o disposto nos incisos XVII do art..37 da Constituição Federal e em face do contido no 

Decreto nº 2.027, de 11 de outubro de 1996, e para fins de investidura no cargo de _____________________________________, DECLARO que 

não exerço ilegalmente qualquer cargo, emprego ou função pública na Administração Pública Federal Direta, nas Autarquias, nas Fundações 

mantidas pelo Poder Público, nas Empresas Públicas e nas Sociedades de Economia Mista, nem recebo proventos decorrentes de aposentadoria 
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inacumulável com o cargo que tomarei posse. Comprometo – me a comunicar ao setor competente, qualquer alteração que vier a ocorrer em minha 

vida funcional, que não atende aos dispositivos legais previstos para os casos de acumulação de cargos. 

  

Russas/CE, em ____ de ___________ de ________. 

  

________________________________________ 

Assinatura do Declarante 

  

ANEXO V – DECRETO Nº 44/2026 de 15 de julho de 2026. 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENS E RENDA 
  

Eu ___________________________________________________, inscrito (a) no CPF/MF nº ________________________ e RG nº 

___________________________, para fins de investidura em cargo público na Administração Municipal de Russas de Russas – CE: 

  

( ) Declaro não possuir bens; 

( ) Declaro possuir a seguinte renda, além da que percebo a título de vencimento através do Munícipio de Russas: 

  

( ) Declaro possuir os bens constantes da relação abaixo: 

  

Declaro, ainda, estar ciente que a falsidade nas declarações acima configura crime previsto art.299 do Código Penal Brasileiro. 

  

Russas/CE, em ____ de ___________ de ________. 

  

________________________________________ 

Assinatura do Declarante 

Publicado por: 
Marianne Maciel Bernardo 

Código Identificador:11B548C9 
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